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'  DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - PFD ^^

Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 14.133/2021, encamintie-se à
consideração da Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Administração e Finanças,
Documento de Formalização da Demanda - DFD para análise e adoçáo das providências
necessárias à abertura do processo de contratação.

UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Educação.

SERVIDOR RESPONSÁVEL: José Wilton da Silva Sá

E-MAIL: admfinancasdomDedro@amail.com

I MATRÍCULA: 318-1

INFORMAÇÕES GERAIS

I-JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A aquisição de equipamentos tipo BEBEDOURO DE ÁGUA 25/100 LITROS DE COLUNA
GELA FÁCIL INOXIDÁVEL COM 2 E 3 TORNEIRAS para as escolas públicas municipais de educação
da secretaria de Educação do município de Dom Pedro/MA

Justificativa se a aquisição de bebedouros de água modelo coluna inoxidável "Gela Fácil",
com capacidade de 25 a 100 litros, equipados com 2 e 3 torneiras, destinados ás unidades escolares da

rede municipal.

O modelo especificado (coluna inoxidável, "Gela Fácil") foi escolhido por suas características
de maior durabilidade, resistência, facilidade de limpeza e capacidade de atender simultaneamente

vários usuários, otimizando o tempo e garantindo maior conforto no acesso a água potável.
Dessa forma, a aquisição dos referidos equipamentos é essencial para assegurar melhores

condições de infraestrutura, saúde e qualidade de vida no ambiente escolar.

A aquisição se faz necessária em razão de que seja substituído os bebedouros antigos ou
danificados, que já não garantem a adequada potabilidade da água, ampliação da capacidade de
atendimento, considerando o aumento do número de estudantes e servidores nas escolas municipais
garantindo um acesso á água potável e resfriada de maneira segura, higiênica e eficiente para toda a
comunidade escolar, cumprimento das exigências de segurança sanitária e bem-estar no ambiente
educacional.

O modelo selecionado, confeccionado em aço inoxidável, oferece maior durabilidade,

facilidade de limpeza e resistência ao uso contínuo, sendo adequado para ambientes escolares com

grande circulação de pessoas. Além disso, os bebedouros com múltiplas torneiras otimizam o acesso

simultâneo dos alunos, minimizando filas e tempo de espera.

iU OBJETO

Necessidade da Administração Pública em disponibilizar BEBEDOURO DE ÁGUA 25/100 LITROS DE
COLUNA GELA FÁCIL INOXIDÁVEL COM 2 E 3 TORNEIRAS para as escolas públicas municipais de
Educação Infantil do município de Dom Pedro/MA.

ill • DESCRIÇÃO ESTIMADA DOS ITENS

ITEM DESCRIÇÃO

BEBEDOURO DE AÇO 100 L, TRÊS TORNEIRAS. Corpo e estrutura em
aço inox 430 e pês reguláveis: - Aparador de água (pingadeira) em aço

1  Irtox 430; - GT3-100L - 03 TORNEIRAS- Serpentina em aço inox 304
(interna); Reservatório em polipropileno atóxico; - Isolamento térmico em
PS; - Com filtro purificador de água; - Boia Controladora do nível de água;

UND.

Unidade

QUANT.
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- Tomada de 3 pinos conforme a norma da ABNT/nbr/603351 • Certificado
pelo INMETRO; - Baixo consumo de energia: - Termostato com pelo
menos 4 níveis para controle de temperatura; - Gás ecológico R134A; -
Refrigeração por compressor que garante maior eficiência; - Motor
Tecumseti 1/6+ hp 127v (2,5A) OU 220v (1,10A) 60Hz-280W; -
Tensão/potência: 220v; - Armazena 100 litros de água gelada; - Consumo
médio: 12,06 kw/h mês; MEDIDAS DO PRODUTO; DIMENSÕES {A X L
X P) SEM EMBALAGEM - Altura: 120 cm;- Largura: 60 cm; -
Profundidade: 69 cm;-Variação de 10%
BEBEDOURO DE AÇO 25 L, DUAS TORNEIRAS. Corpo e estrutura em
aço inox 430 e pés reguláveis; - Opções de quantidade de torneiras e jato
- GT2-25L - 02 TORNEIRAS - GJ2-25L - 02 JATOS - Aparador de água
(pingadeira) em aço Inox 430; - Serpentina em aço inox 304 (interna); -
Reservatório em polipropileno atóxico; - Isolamento térmico em EPS; -
Com filtro purificador de água; - Bola Controladora do nível de água; -
Tomada de 3 pinos conforme a norma da ABNT/nbr/603351 - Certificado

2  pelo INMETRO - Baixo consumo de energia; - Termostato com pelo Unidade 10
menos 4 níveis para controle de temperatura; - Gás ecológico R134A; -
Refrigeração por compressor que garante maior eficiência; - Motor
Tecumseh 1/12+ hp 127v (2,5A) OU 220v (1,10A) 60Hz-280W; -
Tensão/potência: 220v; - Armazena 25 litros de água gelada; - Consumo
médio: 17,58 kw/h mês: MEDIDAS DO PRODUTO: DIMENSÕES (A X L
X P) SEM EMBALAGEM - Altura: 120 cm; - Largura: 32 cm;-

I  Profundidade: 49 cm; Variação de 10% | | 1

IV - DATA PREVISTA PARA A CONTRATAÇÃO
JULHO DE 2025

V - INDICAÇÃO DE OUTRAS CONTRATAÇÕES INTERDEPENDENTES OU VINCULADAS

Não há existência de outras DFDs ou processos vinculados ou com relação de interdependência à

presente demanda, com vistas a determinar a seqüência em que as contratações serão realizadas.

VI - ALINHAMENTO COM O PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL

Não houve elaboração do Plano de Contratação Anual (ROA) para o município de Dom Pedro em 2025,
então a referida demanda decorreu da estratégia de seguir um planejamento de compras alinhado à Lei

Orçamentária Anual (LOA) e necessidades corriqueiras do município, visando otimizar os recursos e a
eficiência das contratações públicas. Essa decisão foi fundamentada na avaliação das necessidades
imediatas e na príorização de ações que assegurassem a continuidade dos serviços públicos essenciais.
Importante salientar que, para o corrente ano, está programada a elaboração do PCA, conforme os
procedimentos e prazos definidos, garantindo assim a retomada deste importante instrumento de
planejamento e gestão das contratações do município.

Encaminhe-se à autoridade competente, que deverá;

I - Decidir sobre o prosseguimento da contratação, caso aprove a referida DFD;

II - Autorizar abertura do Processo Administrativo com a devida autuação.

Dom Pedro - PJIA, 01 de abril de 2025,

José Wilton da Silva Sá

Assessor Administrativo

Matrícula n° 318-1
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AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Por meio do Documento de Formalização de Demanda - DFD, a Secretaria Municipal
de Educação, foi solicitado a Contratação de empresa para o fornecimento de

bebedouro de água 25/100 litros de coluna gela fácil inoxidável com 2 e 3
torneiras para as escolas públicas municipais de Educação Infantil do município
de Dom Pedro/MA.

Analisada a solicitação, APROVO a DFD e AUTORIZO a abertura de Processo

Administrativo.

Fica AUTORIZADO a equipe de planejamento a dar início aos trabalhos de

elaboração do Estudo Técnico Preliminar com vistas evidenciar o problema a ser resolvido
e identificar a melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e

econômica da contratação, e seja realizada a análise de riscos respeitando-se os critérios
mínimos estabelecidos no § 1° do artigo 18 da Lei 14.133/2021.

CONVOCO os servidores: Sr. José Wilton da Silva Sá - Assessor Administrativo,
Matrícula n® 318-1, para realizar os trabalhos de elaboração do Estudo Técnico Preliminar
acima citado.

Encaminhem-se os autos ao coordenador da EPC, para providências, comunicando-
se os integrantes e caso se conclua pela viabilidade da contratação no ETP, encaminhar o

processo a área demandante para elaboração do TR.

Dom Pedro/MA, 01 de abril de 2025.

Francisco Guthyen^ Lemos Sampaio
Secretário Municipal de Educação

Portaria n® 06/2025

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N® 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65 765-000
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

Dispõe sobre a nomeação do Secretárlo(a) de Educa
providências

PORTARIA NO 05/2025 - GABINETE DO PREFErtO

Dispõe sobre a nomeação do Procurador Geral do Município de Dom
Pedro e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE Dom Pedro ■ MA, no uso de suas
atribuições legais, estabelecidas no art 79, III da Lei Orgânica Municipal
de Dom Pedro - MA. pela presente,

Resolve:

Art IB • Nomear o Sr. RICARDO ALVES DA SILVA CPF n»

054.397.163-51 para o cargo em comissão de PROCURADOR GERAL DO
MUNICÍPIO de Dom Pedro, com as atribuições previstas na Lei de
Estrutura do Município, e demais legislações pertinentes ao cargo.
Art 2B • A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação
retroaglnüo seus efeitos a 01 de janeiro de 2025.

Cumpra-se e publique.

íom Pedro - MA .em 27 de Janeiro de 2025.
Allton Mota Dos Santos

Prefeito Municipal

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, no uso de suas
atribuições legais, estabelecidas no art. 79, inciso III da Lei Orgânica
Municipal de Dom Pedro, pela presente,
Resolve:

CPF n" 001.876.

Educação, com as atribuições previstas na Lei de Estrutura do
Município, no Decreto de Delegação de Ordenação de Despesas e
demais legislação pertinente ao cargo.
Art 2B - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação
retroagindo seus efeitos a 01 de Janeiro de 2025.

Cumpra-se e publique.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO • MA, am
27B de Janeiro de 2025.

AILTON MOTA DOS SANTOS

Prefeito

Publicado por RICARDO ALVES DA SILVA
Código identificador c6042c9910e979f2352ee206ftdB6c21

Publicado por RICARDO ALVES DA SILVA
Código identificador f0bba8OdB69S26B9585U13fafdcbe9d

PORTARIA NO 07/2025 - GA6/PREFEIT0

PORTARIA NO 04/2025 - GABINETE DO PREFEITO

PORTARIA NO 04/2025 - GABINETE DO PREFEITO

Dispõe sobre a nomeação da Secretária de Administração e Finanças e
dá outras providências

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO. no uso de suas

atribuições legais, estabelecidas no art. 79, inciso III da Lei Orgânica
^^unlcipal de Dom Pedro, pela presente.
^wsolve:
^rt IB - Nomear a Sra. SÔNIA LÚCIA LOPES FEITOSA MACHADO. CPF

n® 282.967.103-15. para O cargo em comissão de Secretária de

Administração e Finanças, com as atribuições previstas na Lei de
Estrutura do Município, no Decreto de Delegação de Ordenação de
Despesas e demais legislação pertinente ao cargo.
Art 2B • A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação
retroagindo seus efeitos a 01 de Janeiro de 2025.

Cumpra-se e publique.

PORTARIA NO 07/2025 - GAB/TOEFETrO

Dispõe sobre a nomeação de Assessor Jurídico e dá outras providências

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, no uso de suas

atribuições legais, estabelecidas no art. 79, inciso III da Lei Orgânica
Municipal de Dom Pedro, pela presente.
Resolve:

Art 1* - Nomear o Sr. SAMILTTON DE JESUS OAMACENO TAVARES.
CPF rr» 052.205.813-25. para o cargo em comissão de Assessor Jurídico,
com as atribuições previstas na Lei de Estrutura do Município e demais
legislação pertinente ao cargo.
Art 2B - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação
retroagindo seus efeitos a 01 de janeiro de 2025.

Cumpra-se e publique.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO - MA, em
27B de janeiro de 2025.

AILTtlN MOTA DOS SANTOS

Prefeito

GABINETE 00 PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO - MA, em

37B de Janeiro de 2025.
Publicado por RICARDO ALVES DA SILVA

Código identificador e6a862SaeS452ad9?46b9cb7a5bd99df

AILTON MOTA DOS SANTOS

Prefeito

Pubtícado por; RICARDO ALVES DA SILVA
Código identificadar. t>84304b737f504466bdlb9f0def5fc5c

PORTARIA NO 06/202S - GAB/PREFEITO

PORTARIA N» 008/SEMAFiN • 27 DE JANEIRO DE 2025

PORTARIA NB 008/SEMAFIN • 27 DE JANEIRO OE 2025
'DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR MUNICIPAL COMO
FISCAL DE CONTRATO. E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS."

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS DE
DOM PEDRO, ESTADO DO MARANHÃO, r<o USO de sues atribuições
legais, com fulcro nos dispositivos da Lei Orgânica Municipal, em

â
URTIFICADO DtCÜTALMENTE
í COM CMIM80 OC TEMPO

www.famein.org.br 88/168
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de trabalho em 30% (Trinta por cento), sem prejuízo de sua Renato de Sousa Santos \ /
remuneração, em conformidade ao Processo n» Prefeito Municipal \ /
4002.1811>0373/2024. ^

Publicado por URt^S-eoSSMfTOS
Gabinete do Prefeito Municipal de Colinas Maranhão, Em 21 de Código identificador. lb2c022760236adfS685f2cb932366eb
Fevereiro de 2025.

PREFErrURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

^ NB 02, DE MARÇO DE 2025 DELEGA COMPETÊNCIA DE ORDENAÇAO DE DESPESAS AOS SECRETÁRIOS MUNICN>AI$

UB N« 02. PE MARÇO DE 202S.

Delega competência de ordenação de despesas aos Secretários Municipais e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICiPIO DE DOM PEDRO, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, especiaimente as que lhe conferem
0 art. 79, §1, da Lei Orgânica Municipal de Dom Pedro, Estado do Maranhão;

Faço saber, em cumprimento ao disposto no artigo 9^, i, da Lei Orgânica Municipal que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo
a seguinte Lei:

Art. is Fica delegada competência para ordenar despesas, no âmbito da Administração Direta do Poder Executivo, para os titulares de todas as
Secretarias Municipais e do Gabinete do Prefeito, nas respectivas áreas de atuação e nos limites dos créditos estabelecidos no orçamento.

2* A delegação de competência para ordenar despesas só poderá recair sobre o titular da pasta de cada secretaria, vedada subdetegação.
^frt. 3* É competência do Ordenador de Despesa;

1 • Emitir empenhos;

II • Autorizar pagamentos;
III - Firmar contratos, convênios, na forma da lei;
IV - Homologar licitações;

V - Assinar balancetes, relatórios, balanço anual, bem como, a prestação de contas aos órgãos fiscallzadores, Intemos e externos.
Parágrafo Único: A geração de despesas que acarrete a criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental; gere aumento da
despesa e as despesas de caráter continuado que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um perfodo superior a dois exercícios,
são indeiegávels e exclusivas do Prefeito Municipal ou seu substituto legal.

Art. 4> É responsabilidade do Ordenador de Despesa:
I - Zelar pela boa e regular aplicação de recursos públicos relativos â sua pasta:
II • Receber, verificar, guardar ou aplicar dinheiro, valores e outros bens públicos de sua pasta;
III • Observar o principio da legalidade, moralidade, publicidade e transparência;
IV - Assinar, juntamente com os Contadores, os relatórios de gestão, balancetes, balanços anuais, bem como a prestação de contas de verbas sob a

responsabilidade de sua secretaria, que serão encaminhados aos órgãos fiscallzadores Internos e externos do Município;
V • Comunicar de forma expressa ao Chefe do Poder Executivo, sobre a ocorrência de toda e qualquer irregularidade que venha em prejuízo ao
erário público elou ao patrimônio municipal;
VI • Observar os limites estabelecidos em Lei. sobre despesa com pessoal e terceirização de serviços, adequando à norma legal vigente.
Parágrafo Único: Responderão na forma da Lei, aos órgãos de fiscalização, externos e intemos, o Ordenador de Despesa, que por ação ou
omissão acarretar prejuízo à fazenda pública, elou ao patrimônio municipal.

5'. É direito do Ordenador de Despesas;
Recursar-se a autorizar pagamertto, emitiW- Recursar-se a autorizar pagamertto, emitir empenho, homologar licitações, financiar contratos, quando houver dúvida quanto à legalidade dos

mesmos;:

II - Recusar cumprir ordens superiores, manifestamente Ilegais;

III - Realizar pesquisa própria, quando houver dúvidas quanto ao preço praticado na licitação, ou qualquer compra;

IV - requerer ao prefeito municipal, abertura de sindicância e/ou processo administrativo, quando for detectada alguma Irregularidade no trato do
bem público;

V • Ampla defesa e contraditório, quando ocorrer â hipótese do parágrafo único do art. 4 da presente Lei.

Parágrafo único: responderão na forma da lei, os órgãos de fiscalização, externos e Intemos, o Ordenador de Despesa, que por ação ou omissão
acarretar prejuízo à Fazenda Pública e/ou ao patrimônio municipal.

Art. 6* Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário

GABINETE 00 PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, ESTADO DO MARANHAO, EM 17 DE MARÇO DE 2025.

AILTON MOTA DOS SANTOS

Prefeito Municipal.

Publicado por: RICARDO ALVES DA SILVA

â
.'í.NrL www.famem.org.br 37/180



BDIÁRIO OFICIAL

DOS MUNICÍPIOS
OOtSfAtC to

SaO LUÍS, QUARTA ' 10 DE JANEIRO DE 2024

tSSN 2763-860X

ANO XVin • N? 3265

bem caracterizam a contratação, tais como o quantitativo demandado e
o local de entrega do bem ou de prestação do serviço.

CARiTULOiil
DISPOSIÇÕES FINAIS , »

Orientações Gerais

Art. 12 o TR deverá ser divulgado na mesma data à&4!vulgaç|íHÍ^
edital ou do aviso de contratação direta no Portal Nacional de
Contratações Públicas • PNCP, como anexo, sem necessidade de
registro ou de identificação para acesso.

Vigência

Art. 13 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE 00 PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, ESTADO
DO MARANHAO, em 09 DE JANEIRO DE 2024.

Allton Mota dos Santos

Prefeito Municipal.

Publicado por: RICAPDO ALVES OA SILVA
^  Código identificador: S6bd7120bf602ca861353c3ce6ae3Se9

Dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares • ETP,
para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no
âmbito da Prefeitura Municipal de Dom Pedro.

CONSIDERANDO a Lei n" 14.133. de l" de abril de 2021, que
estabelece a nova "Lei de Licitações e Contratos Administrativos" para
os órgãos e entidades da Administração Pública direta, autárquica e
fundacional:

CONSIOERiUiDO a necessidade de ajustes e adequação das normas e
regulamentos internos da Prefeitura Municipal de Dom Pedro do Estado
do Maranhão para a compatlbitizaçào da Política de Contratações, com
as disposições da Lei n^ 14.133, de 2021;

0 PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, Estado do Maranhão, notio de suas atribuições legais conferidas pelo art. 79, inciso VI, da Lei
rgãnica do Município (LOM).

DECRETA:

CAPÍTULO l
DISPOSIÇÕES PREUMIARES

Objeto e âmbito de aplicação

Art Ifl Este Decreto dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos
Preliminares ■ ETP. para a aquisição de bens e a contratação de serviços
e obras, no âmbito da Prefeitura Municipal.
Art. 2^ Os órgãos da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e
demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município,
ficarão sujeitos ãs regras deste Decreto, sendo que na hipótese de

utilização de recursos da União deverá ser observado o regramento
editado pelo referido Ente,

Definições

Art. 3» Para fins deste REGULAMENTO, considera-se:

1 - Estudo Técnico Preliminar - ETP: documento constitutivo da primeira
etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse

público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao
termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se
condua pela viabilidade da contratação;
II - Contratações corrdatas: aquelas cujos objetos sejam similares ou

correspondentes entre si;
III - Contratações interdependentes: aquelas que, por guardarem
relação direta na execução do objeto, devem ser contratadas

Juntamente para a plena satisfação da necessidade da Administração:
ÍV - Setor requisltante: agente ou unidade responsável por identificar a
necessidade de contratação de bens. serviços e obras e requerê-la;
V • Área técnica: agente ou unidade com conhecimento técnico-
operacicnal sobre o objeto demandado, responsável por analisar o
documento de formalização de demanda, e promover a agregação de
valor e a compilação de necessidades de mesma natureza: e
VI - Equipe de Planejamento da Contratação: conjunto de Integrantes
das áreas solicitante, técnica e de contratação. Indicados pela
autoridade competente das respectivas unidades, observados os

requisitos previstos no art. 7®, da Lei n®. 14.133, de 1" de abril de 2021.
e que reúnem as competências necessárias à execução das etapas de
planejamento da contratação, com conhecimentos sobre aspectos
técnicos e de uso do objeto, licitações e contratos, dentre outros;
Parágrafo único: Os papéis de setor requisltante e de área técnica
poderão ser exercidos pelo mesmo agente público ou unidade, desde
que, no exercício dessas atribuições, detenha conhecimento técnlco-
operaclonal sobre o objeto demandado.
Art. 4® Os ETP poderão ser elaborados no Sistema ETP Digitai, do
governo federal, observados os procedimentos estabelecidos no manual
técnico operacional que será publicado pela Secretaria de Gestão da

Secretaria Especial de Oesburocratização. Gestão e Governo Digital do
Ministério da Economia, disponível no endereço eletrônico

«vww.gov.bf/compras. para acesso ao sistema e operacionallzação.
Art. 5® As limitações operacionais porventura existentes no Sistema ETP

Digital do Governo Federal, não vinculam este poder executivo
municipal podendo ser adotadas medidas para a sua superação,
prevalecendo, nesses casos, a instrução constante do processo de

contratação.

CAPÍTULO II
ELABORAÇÃO

Diretrizes Gerais

Art. 6® O ETP deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor

solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica,
socíoeconõmica e ambiental da contratação.
Art, 7® O ETP deverá estar alinhado com o Plano de Contratações Anual,
além de outros instrumentos de planejamento da Administração,
Art, 8® O ETP será elaborado conjuntamente por servidores da área

técnica e requisltante ou, quando houver, pela equipe de planejamento
da contratação, observado o i único do art, 3®,
Parágrafo único • Nos casos em que o õrgão ou entidade não possuir

quadro de colaboradores suficientes ou aptos, inviabilizando a
elaboração conjunta do ETP, será permitida sua confecção de forma
individual ou a contratação de terceiro, profissional especializado que
preste assessorla técnica, e que auxilie na elaboração do instrumento,
observados os impedimentos dispostos no art, 9° da Lei n® 14.133, de
2021, e desde que devidamente JustIÕcada a circunstância.

Conteúdo

Art 9® Com base no Plano de Contratações Anual, o ETP deverá conter

os seguintes elementos:
I - Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a
ser resolvido sob a perspectiva do interesse público;
II - Descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes à

escolha da solução, prever\do critérios e práticas de sustentabilidade,
observadas as leis ou regulamentações especificas, bem como padrões
mínimos de qualidade e desempenho;
III - levantamento de mercado, que consiste na análise das altemativas
possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de

a
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solução a contratar, podendo, entre outras opções:
a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e
entidades públicas, bem como por organizações privadas, no contexto
nacional ou Internacional, com objetivo de identificar a existência de

novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às
necessidades da Administração;
b) ser realizada audiência e/ou consulta pública, preferencialmente na
forma eletrônica, para coleta de contribuições;
c) em caso de possibilidade de compra, locação de bens ou do acesso a
bens, ser avaliados os custos e os benefícios de cada opção para

escolha da alternativa mais vantajosa, prospectando-se arranjos
Inovadores em sede de economia circular; e

d) ser consideradas outras opções logísticas menos onerosas à

Administração, tais como chamamentos públicos de doação e
permutas.

IV - Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências

relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;
V - Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte,

considerando a interdependência com outras contratações, de modo a
possibilitar economia de escala;

VI - Estimativa do valor da contratação, com base no Art. 23 da Lei n»
14.133/21 e/ou regulamento próprio que dispõe sobre o procedimento
administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição

bens e contratação de serviços em geral;
^^1 - Justificativas para o parcelamento ou não da solução:

VIII - Contratações correlatas e/ou Interdependentes;
IX - Demonstrativo da previsão da contratação no Plano de

Contratações Anual, de modo a indicar o seu alinhamento com os
instrumentos de planejamento:
X • Demonstrativo dos resultados pretendidos, em termos de
economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos,
materiais e financeiros disponíveis:
XI - [M-ovIdênclas a serem adotadas pela Administração previamente à

celebração do contrato, tais como adaptações no ambiente do órgão ou
da entidade, necessidade de obtenção de licenças, outorgas ou

autorizações, capacitação de servidores ou de empregados para
fiscalização e gestão contratual;
XII • descrição de possíveis Impactos ambientais e respectivas medidas

mitlgadoras, Incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de
outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e
reciclagem de bens e refugos. quando aplicável: e
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação

para o atendimento da necessidade a que se destina.
§ 1® O ETP deverá conter ao menos os dementes previstos nos incisos I,
V. VI. Vil e XIII do caput deste artigo e. quando não contemplar os

^kmais elementos, apresentar as devidas justificativas.
29 Caso, após o levantamento do mercado de que trata o inciso III. a

quantidade de fornecedores for considerada restrita, deve-se verificar
se os requisitos que limitam a participação são realmente
indispensáveis, f)exibilizando-os sempre que possível,
§ 39 Em todos os casos, o estudo técnico preliminar deve privilegiar a
consecução dos objetivos de uma contratação, nos termos no art. 11 da

Lei n914.133, de 2021, em detrimento de modelagem de contratação
centrada em exigências meramente formais,
ArL 10 Durante a elaboração do ETP poderão ser avaliadas:

I • a possibilidade de utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e
matérias-primas existentes no local da execução, conservação e
operação do bem. serviço ou obra, desde que não haja prejuízos à
competitividade do processo licitatóno e à eficiência do respectivo
contrato, nos termos do § 2' do art, 25 da Lei n9 14.133, de 2021;

II - a necessidade de ser exigido, em edital ou em aviso de contratação
direta, que os serviços de manutenção e assistência técnica sejam
prestados mediante deslocamento de técnico ou disponibilizados em
unidade de prestação de serviços localizada em distância compatível
com suas necessidades, conforme dispõe o § 49 do art. 40 da Lei n9

14.133. de 2021; e

III - as contratações anteriores voltadas ao atendimento de necessidade

idêntica ou semelhante ã atual, como forma de melhorar a performance
contratual, em especial nas contratações de execução continuada ou de

fornecimento contínuo de bens e serviços, com base, inclusive, no
relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do | 39 do art. 174
da Lei n914.133, de 2021.

Art. 11 Quando o ETP demonstrar que a avaliação e a ponderação da
qualidade técnica das propostas que superarem os requisitos mínimos
estabelecidos no edital são relevantes aos fins pretendidos pela

Administração, deverá ser escolhido o critério de julgamento de técnica
e preço, conforme o disposto no § 19 do art. 36 da Lei n914.133, de
2021.

Art. 12 Na elaboração do ETP. o setor requlsitante ou a equipe de
planejamento poderão pesquisar outros ETP de outro órgão, como
forma de Identificar soluções semdhantes que possajR-'fC^83equ9r ã
demanda da prefeitura municipal. /

Exceções ã elaboração do ETP |

Art. 13 A elatíoraçâo do ETP: \ j
1 - Facultada nas hipóteses de: \ y
a) contratação direta, que compreende os casos de ihftxiqibl|ldade e
dispensa de licitação, nos termos do inciso I, do art. 72, da Lei n9,
14.133, de 19 de abril de 2021, em especial nos casos de:

a.l. contratações por dispensa em função do valor, conforme os incisos
I e II do art 75 da Lei n9.14.133, de 19 de abril de 2021;

3.2. licitações desertas ou fracassadas, conforme Inciso III do art 75 da
Lei n9.14.133. de 19 de abril de 2021;

a.3. casos de guerra, estado de defesa, estado de sítio, Intervenção
federal ou de grave perturbação da ordem, conforme inciso VII do art
75 da Lei n9.14.133. de l» de abril de 2021: e

a.4. emergência ou calamidade pública, conforme Indso Vtll do art 75

da Lei n9.14.133, de 19 de abril de 2021;

b) contratação de licitante remanescente nos termos do S 79 do art 90
da Lei 14.133 de 19 de abril de 2021;

c) Nos casos em que a administração pública Já identificou a melhor
solução por melo de ETP realizado previamente.
§ 19 • Na hipótese prevista no inciso anterior deverá ser acostada aos
autos, o estudo técnico preliminar a qual faz referência a solução
encontrada;

§ 29 - Havendo mudança da necessidade da contratação deverá ser

realizado novo ETP;

d) Quando a melhor solução para o atendimento da necessidade da
Administração for previamente identificada a partir de processos de
padronização, pré-qualificação e outros procedimentos similares:
II - Dispensável nas hipóteses:
a) em que o ETP tenha sido elaborado por unidade responsável pela

realização de procedimentos de licitações e contratações em beneficio
de outros órgãos e entidades:

CAPITULO III
REGRAS ESPECÍFICAS

Contratações de obras e serviços comuns de engenharia

Art. 14 Quando da elaboração do ETP para a contratação de obras e

serviços comuns de engenharia, se demonstrada a inexistência de
prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade
almejados, a especificação do objeto poderá ser realizada apenas em
termo de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de
projetos, conforme disposto no § 39 do art. 16 da Lei n9 14.133. de 19

de abril de 2021.

Contratações de soluções de tecnologia da Informação e comunicação

Art. 15 Os ETP para as contratações de soluções de tecnologia da
informação e comunicação deverão obsen/ar as regras específicas em
regulamento próprio.

CAPITULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientações Gerais

â
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Art 16 A alta administração dos órgãos da Administração Pública direta,
autárquica e fundacional deverá garantir apoio técniçí^capacTE&çào
aos responsáveis pela elaboração do ETP. ^

Vigência \

Art. 17 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicSçfe^' ̂ /

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDIROt-SSTMO
DO MARANHÃO, EM 09 DE JANEIRO DE 2024.

AItton Mota dos Santos

Prefeito Municipal.

Publicado par RICARDO ALVES DA SILVA
Código identificador. 5450852464a4e7ebl397f5597b495599

DECRETO N° 05, DE 09 DE JANEIRO DE 2024.

DECRETO N* 05, DE 09 DE JANEIRO DE 2024.

Estabelece a contratação direta disciplinada pela Lei n° 14.133. de 1"
•p abril de 2021, que dispõe sobre a Lei de Licitações e Contratos

ümlnlstratlvos, e dá outras providências.

CONSIDERANDO 3 Lei n« 14.133, de 1» de abrit de 2021, que
estabelece a nova 'Lei de Licitações e Cono-atos Administrativos' para
os órgãos e entidades da Administração Pública direta, autárquica e
fundacional;

CONSIDERANDO a necessidade de ajustes e adequação das normas e
regulamentos internos da Prefeitura Municipal de Dom Pedro do Estado
do Maranhão para a compatibilização da Política de Contratações, com
as disposições da Lei ni) 14.133, de 2021;

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO. Estado do Maranhão, no
uso de suas atnbuições legais conferidas pelo art. 79. Inciso VI, da Lei

Orgânica do Município (LOM).

DECRETA:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PREUMINARES

^^jeto e âmbito de aplicação
Art. 10 Este Decreto regulamenta a contratação direta de que trata a
Lei Federal n» 14.133, de 1» de abril de 2021, no âmbito da

Administração Pública do Município.

Sistema de Dispensa Eletrônica

Art. 2° O Município de Dom Pedro deverá realizar, preferencialmente o

Sistema de Dispensa EleUônIca, para a realização dos procedimentos

de contratação direta de obras, bens e serviços. Incluídos os serviços de
engenharia.
§ 1® A aplicação dos normativos expedidos pelo Poder Executivo Federal
limitar-se-á aos aspectos operacionais inerentes ã parametrização do
Sistema de Dispensa Eletrônica, prevalecendo os normativos
regulamentares da administração pública municipal.
$ 20 - Os órgãos e entidades da Administração direta, autárquica ou
fundacional. quando executarem recursos da União decorrentes de
transferências voluntárias, deverão observar as regras vigentes que
regulamentam o respectivo procedimento em âmbito Federal, exceto
nos casos em que a lei. a regulamentação específica ou o termo de
transferência dispuser de forma diversa sobre as contratações com os

recursos do repasse.

Hipóteses de uso

Art. 3° Será adotado a dispensa de licitação, preferencialmente na
forma eletrônica, nas seguintes hipóteses:
I - Contratação de obras e serviços de engenharia ou de serviços de
manutenção de veículos automotores, no limite do disposto no inciso I
do caput do art. 75 da Lei n« 14.133, de 2021:
II - Contratação de bens e serviços, no limite do disposto no Inciso II do
caput do art. 75 da Lei n« 14.133, de 2021;

III - Contratação de obras, bens e serviços. Incluídos os serviços de

engenharia, nos termos do disposto no Inciso III e seguintes do caput do
art. 75 da Lei r» 14.133. de 2021, quando cabível;
IV • Registro de preços para a contratação de bens e serviços por mais
de um órgão ou entidade, nos termos do § 6" do art. 92 da Lei n^
14.133. de 2021.

§  Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos
nos incisos I e II do caput, deverão ser observados:
I - O somatório despendido no exercício; e
II - O somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza,
entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo
de atividade.

§ 2' Considera-se ramo de atividade a partição econômica do mercado,
identificada pelo nível de subclasse da Oassificaçâo Nacional de
Atividades Econômicas - CNAE.

§ 3^ O disposto no § 1^ deste artigo não se aplica às contratações de até
R$ B.000.00 (oito mil reais) de serviços de manutenção de veículos

automotores de propriedade do órgão ou entidade contratante, incluído
0 fornecimento de peças, de que trata o § 7" do art. 75 da Lei ne

14.133, de 2021.

CAPÍTULO N
DO PROCEDIMENTO

Instrução

Art. 4B O procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica,

será Instruído com os seguintes documentos, no mínimo:
1 - Documento de formalização de demanda com a justificativa para a

contratação, termo de referência/projeto básico ou projeto executivo e.
se for o caso, estudo técnico ordimínar e análise de riscos;
II - Estimativa de despesa, com base no Art, 23 da Lei n» 14.133/21 e/ou

regulamento próprio que dispõe sobre o procedimento administrativo
para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e
contratação de serviços em geral, no âmbito do Município;
$ 1 Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II do
art. 75 da Lei ns 14.133, de lo de abril de 2021, a estimativa de

despesa de que trata o inciso III poderá ser realizada
concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais
vantajosa.
III • Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido;

IV - Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos:

V - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de
habilitação e qualificação mínima necessária;
VI - Razão de escolha do contratado:

VII - justificativa de preço, se for o caso:
VIII - parecer jurídico emitido pela Procuradoria-Geral do Município;
IX - Autorização da autoridade competente:
1 Na hipótese de registro de preços, de que dispõe o inciso IV do art
3^, somente será exigida a previsão de recursos orçamentários, nos
termos do inciso III do caput, quando da formalização do contrato ou de
outro instrumento hábil.

§ 2^ O ato que autoriza a contratação direta, bem como o extrato do
contrato ou Irtstrumento equivalente, deverão ser divulgados e
mantidos à disposição do púMIco em site ou sistema eletrônico oficial
do Município.

Do Setor Responsável pelo procedimento

a
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR ^
Processo Administrativo n° 2025.0401.003/2025 - SEMED

Necessidade da Administração Pública em disponibilizar BEBEDOURO DE ÁGUA 25/100
LITROS DE COLUNA GELA FÁCIL INOXIDÁVEL COM 2 E 3 TORNEIRAS para as escolas
públicas municipais de Educação Infantil do município de Dom Pedro/MA.

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

1.1. A presente contratação tem por objetivo a aquisição de bebedouros de água, com
capacidade variando entre 25 a 100 litros, modelo de coluna, com sistema de refrigeração
Gela Fácil, confeccionados em aço inoxidável, dotados de 2 ou 3 torneiras, para atender
às necessidades das escolas públicas municipais de Educação Infantil do município de Dom
Pedro/MA.

1.2. A necessidade da aquisição fundamenta-se na indispensabilidade de garantir condições
adequadas de acesso à água potável, em temperatura apropriada e com segurança sanitária,
para os alunos e profissionais da rede municipal de ensino, em especial das unidades de
Educação Infantil, onde há uma demanda acentuada pelo consumo regular de água. dada a
vulnerabilidade fisiológica das crianças pequenas á desidratação e a importância do incentivo
á hídratação adequada no ambiente escolar
1.3. As unidades de ensino atualmente enfrentam dificuldades quanto à oferta de água
refrigerada, segura e acessível, especialmente em períodos de maior calor, comprometendo o
conforto e o bem-estar dos estudantes, bem como a conformidade com os padrões sanitários
estabelecidos pela legislação vigente, notadamente a Portaria GM/MS n° 888/2021, que
estabelece os padrões de qualidade da água para consumo humano, e as normas da ANViSA,
que orientam sobre boas práticas de higiene em ambientes coletivos.
1.4. Além disso, muitos dos equipamentos existentes encontram-se obsoletos, inoperantes
ou Inadequados para atender a demanda crescente, o que compromete diretamente a saúde
dos alunos, podendo ocasionar episódios de infecções e doenças de veiculação hídrica.
1.5. A escolha pelo modelo de bebedouro de coluna, fabricado em aço inoxidável, com
capacidade de refrigeração "Gela Fácil" e dotado de múltiplas torneiras, justifica-se pelas
seguintes razões técnicas e operacionais:

•  Durabilidade e resistência: o aço inoxidável proporciona maior resistência á corrosão,
essencial em ambientes de grande circulação e uso contínuo.

•  Facilidade de higienízação: material não poroso que permite limpeza e desinfecção
adequadas, evitando a proliferação de microrganísmos nocivos á saúde.

•  Atendimento simultâneo: os modelos com 2 ou 3 torneiras permitem que mais de uma
criança se hidrate ao mesmo tempo, reduzindo filas e aglomerações, especialmente em
horários de recreação e alimentação.

•  Eficiência na refrigeração: a tecnologia "Gela Fácil" assegura que a água seja servida
em temperatura adequada, mesmo em períodos de altas temperaturas, comuns na
região.

1.6. Dessa forma, a aquisição proposta configura-se como medida essencial e urgente para
assegurar condições dignas e salubres no ambiente escolar, promovendo não apenas o bem-
estar, mas também prevenindo doenças e contribuindo para a formação de hábitos saudáveis
entre os estudantes. ^
1.7. Por fim, destaca-se que a presente contratação atende aos princípios constitucionais da
eficiência, razoabilidade e proteção Integral à criança, previstos no Estatuto da Criança e

I

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N® 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765-000.



Secretaria Municipal de

Educação
CNPJ: 06^74.712/009<31

PisçaTaCxelrada Fr«ltas,72. e*mrd • Dom Podro-MA

foS DOM
SS PEDRO

do Adolescente {Lei n° 8.069/1990), além de contribuir para o pleno funcionamento das

escolas públicas de Educação Infantil, garantindo a qualidade dos serviços educacionais

ofertados pelo município de Dom Pedro/MA,

2. ÁREA REQUISITANTE

2.1. Secretaria Municipal de Educação - Secretário: Francisco Guthyerres Lemos Sampaio

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1. Para o atendimento pleno da necessidade da Administração, a contratação deverá

observar os seguintes requisitos:

a) Especificações Técnicas dos Equipamentos:

• Tipo: Bebedouro de água de coluna.

• Capacidade: entre 25 a 100 litros, conforme necessidade de cada unidade escolar.

• Material: estrutura externa e interna em aço inoxidável, resistente à corrosão, de fácil

higienização, atendendo às normas sanitárias vigentes.
• Sistema de Refrigeração: modelo Gela Fácil ou equivalente, com compressor de alta

eficiência, que assegure rápida refrigeração da água mesmo em ambientes de altas

temperaturas.

• Quantidade de Torneiras: modelos com 2 ou 3 torneiras, para permitir atendimento

simultâneo de usuários e evitar filas e aglomerações.
• Acionamento das Torneiras: sistema de acionamento manual com bica em inox ou

plástico atóxico, com fluxo contínuo, evitando desperdícios e promovendo economia de

água.

• Temperatura da Água: sistema capaz de fornecer água refrigerada entre 8°C a 12°C,
mantendo a qualidade e o conforto térmico no consumo.

• Tensão Elétrica: compatível com a rede elétrica local (110V ou 220V), conforme

especificado pela Administração no momento da contratação.

• Proteção: isolamento térmico eficiente, sistema de proteção contra superaquecimento

e fusível de segurança.

b) Requisitos de Segurança e Qualidade:
• O equipamento deve possuir selo de conformidade do INMETRO, atestando

segurança e eficiência energética.

• O bebedouro deverá atender aos requisitos das normas técnicas da ABNT aplicáveis

aos equipamentos de refrigeração e segurança elétrica.

• As partes em contato com a água devem ser confeccionadas com materiais atóxicos e

anticorrosivos.

c) Garantia e Assistência Técnica:

• O fornecedor deverá oferecer garantia mínima de 12 meses contra defeitos de

fabricação, com a devida cobertura para peças e mão de obra.
• Deverá dispor de assistência técnica autorizada, preferencialmente no Estado do

Maranhão, garantindo agilidade em eventuais reparos e manutenção.

d) Condições de Entrega:

• Os equipamentos deverão ser entregues montados e prontos para uso,
acompanhados de todos os acessórios necessários para sua instalação e funcionamento.
• O transporte, a descarga e a entrega deverão ser realizados pelo fornecedor, até as
unidades escolares indicadas pela Secretaria Municipal de Educação. HÍQlS^
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• o prazo de entrega deverá ser compatível com a necessidade administrativa,
preferenciaímente não superior a 30 dias após a assinatura do contrato,

e) Capacitação Técnica;
• Caso necessário, o fornecedor deverá oferecer orientação técnica para o uso e a
manutenção preventiva dos equipamentos aos servidores responsáveis pelas escolas.

4. ESTIMATIVA DAS QUANTITADES A SEREM CONTRATADAS

4.1. A estimativa das quantidades a serem contratadas foi elaborada com base em uma análise

detalhada do consumo histórico e pela ampliação e reforma de novas escolas que estão sendo
concluídas, bem como uma revisão critica das contratações anteriores realizadas pela
Prefeitura Municipal de Dom Pedro.

DESCRIÇÃO

BEBEDOURO DE AÇO 100 L, TRÊS TORNEIRAS. Corpo e estrutura em
aço inox 430 e pés reguláveis; - Aparador de água (pingadeira) em aço
Inox 430; - GT3-100L - 03 TORNEIRAS- Serpentina em aço inox 304
(interna); Resen/atório em polipropileno atóxico; - Isolamento térmico em
PS; - Com filtro purificador de água; - Bota Controladora do nível de água;
- Tomada de 3 pinos conforme a norma da ABNT/NBR/603351 -
Certificado pelo INMETRO; - Baixo consumo de energia; - Termostato
com pelo menos 4 níveis para controle de temperatura; - Gás ecológico
R134A; - Refrigeração por compressor que garante maior eficiência; -
Motor Tecumseh 1/6+ HP 127v (2,5A) OU 220v (1,10A) 60Hz-280W; -
Tensão/potência; 220v; - Armazena 100 litros de água gelada: - Consumo
médio; 12,06 kw/h mês; MEDIDAS DO PRODUTO: DIMENSÕES (AX L
X P) SEM EMBALAGEM - Altura; 120 cm;- Largura; 60 cm; -
Profundidade: 69 cm;- Variação de 10%
BEBEDOURO DE AÇO 25 L, DUAS TORNEIRAS. Corpo e estrutura em
aço inox 430 e pés reguláveis; - Opções de quantidade de torneiras e jato
- GT2-25L - 02 TORNEIRAS - GJ2-25L - 02 JATOS - Aparador de água
(pingadeira) em aço Inox 430; - Serpentina em aço inox 304 (interna); -
Reservatório em polipropileno atóxico, - Isolamento térmico em EPS; -
Com filtro purificador de água; • Boia Controladora do nível de água; -
Tomada de 3 pinos conforme a norma da ABNT/NBR/603351 - Certificado
pelo INMETRO - Baixo consumo de energia; - Termostato com pelo
menos 4 níveis para controle de temperatura; - Gás ecológico R134A; -
Refrigeração por compressor que garante maior eficiência; - Motor
Tecumseh 1/12+ HP 127v (2,5A) OU 220v (l.lOA) 60Hz-280W; -
Tensão/potência; 220v; - Armazena 25 litros de água gelada; • Consumo
médio: 17,58 kw/h mês; MEDIDAS DO PRODUTO; DIMENSÕES (A X L
X P) SEM EMBALAGEM - Altura; 120 cm; - Largura: 32 cm;-
Profundidade; 49 cm; Variação de 10%

QUANT.

Unidade

Unidade

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

5.1. A administração estima como valor da contratação R$ 106.066,10 (cento e seis mil,
sessenta e seis reais e dez centavos), conforme pesquisa preliminar de preços anexos a este
estudo.

6. JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N° 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765-000,
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6.1. A Lei 14.133/2021 dispõe no inciso II do seu art. 47 que as licitações atenderão aos
princípios do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso.
6.2. Para a contratação dos bebedouros, a melhor escolha é a adoção da modalidade por Item.
A seguir, apresentamos as justificativas detalhadas para esta decisão:

6.2.1. A contratação por item permite maior flexibilidade na aquisição dos bebedouros, pois
cada item pode ser adquirido conforme a necessidade especifica da secretaria de educação
da Prefeitura Municipal de Dom Pedro.

8.2.2. A modalidade por item aumenta a competitividade entre os fornecedores, uma vez
que cada item será licitado separadamente. Isso pode resultar em melhores preços e
condições de compra, beneficiando a administração pública.

6.3. A aquisição por item facilita a gestão do estoque e a distribuição dos bebedouros na
secretaria, permitindo ajustes conforme as necessidades reais do setor.
6.4. A contratação por item permite a seleção de fornecedores que oferecem produtos de
qualidade comprovada para cada tipo de bebedouro. Isso é particularmente importante para
itens que exigem características especificas.
6.5. A contratação por item permite atender a essas especificidades de forma mais precisa,
garantindo que cada uma receba exatamente o que necessita.

7. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA
O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA

7.1. A viabilidade da contratação do fornecimento dos bebedouros se embasa nas informações
detalhadas levantadas ao longo do estudo preliminar, bem como nos registros de contratos
anteriores e a necessidade de novos, que demonstram a regularidade da demanda deste
material para o município.

7.2. Com base na análise técnica, operacional e orçamentária realizada, é possível afirmar que
a aquisição dos bebedouros é plenamente VIÁVEL. A contratação, por meio do processo
licitatório, se apresenta como a solução mais adequada para atender à necessidade

identificada, garantindo a conformidade com os princípios legais, a transparência e a economia
de recursos públicos. O uso do sistema de registro de preços, por sua vez, assegura a
flexibilidade necessária para o fornecimento, além de possibilitar melhores condições de
negociação e eficiência no atendimento a secretaria de educação do município. Dessa forma,

a decisão de seguir adiante com o processo licitatório está fundamentada na necessidade de
garantir o fomecimento e seguro dos produtos, sem comprometer a qualidade do atendimento

á população de Dom Pedro (MA).

8. JUSTIFICATIVA QUANTO AOS DEMAIS ITENS NÃO OBRIGATÓRIOS

8.1. Considerando a natureza do objeto em questão, que consiste na contratação de uma

empresa para o fornecimento de bebedouro de água. Essa prática demonstra uma gestão

consolidada ao longo dos anos.

8.2. Diante desse contexto, alguns elementos que não foram incluídos na análise preliminar,

conforme previsto no §2° do art. 18 da Lei 14.133/2021, são justificadamente omitidos. Ao optar
por não incluir esses elementos, busca-se evitar a redundância de informações já conhecidas

e alinhadas com a prática consolidada de aquisições semelhantes. Essa abordagem visa

otimizar a eficiência do processo, concentrando-se nos aspectos essenciais para a avaliação

da viabilidade técnica e econômica do fornecimento de bebedouro de água 25/100 litros de

4
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coluna gela fácil inoxidável com 2 e 3 torneiras para as escolas públicas municipais de
Educação Infantil, atendendo adequadamente às necessidades da Secretaria Municipal de
Educação de Dom Pedro (MA).

9. RESPONSÁVEIS

Dom Pedro (MA), 08 de abril de 2025.

<Ixb ^ ác.
José Wilton da Silva Sá

Assessor Administrativo

Matricula n° 318-1

De Acordo. Encaminhe-se os autos ao Setor Competente

Francisco GuthyèrraTU^os Sampaio
Secretário Municipal de Educação

Portaria n° 06/2025
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/AM

ORÇAMENTO ESTIAAATIVO

DADOS DO ORÇAMENTO

UNID. IKTERESSACA:

REFERÉNCU E)CrBtt«A:

PARAMrTRO(S):

CONOUSiO:

A PRESEKTE AQUISIÇÃO SE FAZ NECESSÁRIA PARA ATENDER AS ESCOLAS MUNICIPAIS DO ENSINO INFANTIL E
FUNDAMENTAL DO MUNICiPIO DE DOM PEDRO/MA. POR SER UMA PEÇA FUNDAMENTAL NA VIDA DE CRIANÇAS E
ADOLES^NTES, OS ALUNOS QUE FREQÜENTAM CORRETAMENTE A REDE DE ENSINO PASSAM NOMlNIMO S.OOO HORAS DE
SUAS VIDAS DENTRO DO AMBIENTE ESCOLAR. O BEBEDOURO ESCOLAR É RESPONSÁVEL POR AUMENTM A OFERTA DE
ÁCUA DISPONiVB., FAOLITANDO O CONSUMO DESSA ÁGUA EM lAAIORES QUANTIDADES. MELHOR QÜAUDAOE E MAIOR
FREQÜÊNCIA.

SEMED

ANO DE 2024

CONTRATAÇÕES SIMILARES FEITAS PELA ADMJHISTRAÇJU) PÚBUCA
08/04/2025

OfiÇAM&KTO MM97/aO»i
ReSPON&^VCL: >UNIU KABJA 9lVA CUtU
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PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

1 - DADOS DO ORÇAMENTO

UNID. 1NTERESS/AA:

ORÇAMENTISTA;

REFERÊNCIA EXTERNA:

PARAMrrRO(S):

CONCLUSÃO:

BEBEDOUROS DE 2S/100 LTS C/ 2 E 3 TORNEIRAS, DESTINADOS A REDE MUNICIPAL OE EDUCAÇÃO DE DOM PEDRO/MA

40897/00293

A PRESENTE AQUISIÇÃO SE FAZ NECESSÁRIA PARA ATENDER AS ESCOLAS MUNICIPAIS 00 ENSINO INFANTIL E FUNDAMENTAL DO
município de dom PEDRO/MA, POR SER UMA PEÇA FUNDAMENTAL NA VIDA OE CRIANÇAS E ADOLESCENTES. 05 ALUNOS QUE
FREQÜENTAM CORRETAÍAENTE A REDE DE ENSINO PASSAM NO mInIMO 8.000 HORAS DE SUAS VIDAS DENTRO DO AMBIENTE
ESCOLAR. O BEBEDOURO ESCOLAR £ RESPONSÁVEL POR AUMENTAR A OFERTA OE ÁGUA DISPONÍVEL. FAClUTANOO O CONSUMO
DESSA ÁGUA EM MAIORES QUANTIDADES. MELHOR QUAUOADE £ MAIOR FREQÜÊNCIA.

SEMED

RANNA KADIJA SILVA CUNHA

ANO DE 2024

CONTRATAÇÕES SIMILARES FEITAS PELA ADMINISTRAÇÃO pOBüCA

2 - PREÇOS ESTIMADOS

LOTE/ DESCRIÇÃO UND. DE
ITEM FORICC.

01/000 L0TEC1- 1 —

01/001 BEBEDOUftODí AÇO 100 L, TRÊS TORNEIRAS. CORPO BEiTIiUTURA UND
EM AÇO INOX 4J0 £■ PfS REGULÁVEIS: • APARADOR DE ÁGUA
IPINCADEIRAI EM AÇO INOX 430: • 0T3-lOOL - 03 TORNEIRAS-
SERPENTINA EM AÇO INOX 304 lINTERNA): RESERVATÓRIO EM
POLIPROPILENO ATÕXIÇO: • ISOLAMENTO TtRMiCO EM PS; - COM
FILTRO PURinCADOR DE ÁGUA. ■ BOI A CONTROLADORA 00 NiVEL DE
ÁGUA: • TOMADA DE 3 PINOS CONFORME A NORMA DA
ABNT/NBR/603351 ■ CERTinCADO PELO INMETRQ: • BAIXO CONSUMO
DE ENERGIA: - TERMOSTATO COM PELO MENOS 4 NiVEIS PARA
CONTROLE DE TEMPERATURA: - GÁS ECOLÓGICO R134A: -
REFRIGERAÇÃO POR COMPRESSOR QlJf GARANTE MAIOR EFICIÊNCIA:
■ MOTOR TECUMSEH 1/6- HP I27V U.SA) OU 220Vll.l0Al
60HZ-2a0W: ■ TENSÃO/POTÊNCIA: 220V: - ARMAZENA 100 LITROS DE
ÁGUA GELADA: ■ CONSUMO MÉDIO: 12.06 KW/H MÉS: MEDIDAS DO
PRODUTO: DIMENSÕES lAXLXP/SEM EMBALAGEM ■ ALTURA: 120
CM;- LARGURA: 60 CM: ■ PROFUNDIDADE: 69 CM:- VARIAÇÃO DE I£R

01/002 BEBEDOURO DE AÇO 25 L. DUAS TORNEIRAS. CORPO E ESTRUTURA UND
EM AÇO INOX 430 E flfS REGULÁVEIS: - OPÇÕES DE QUANTIDADE DE
TORNEIRAS £ JATO - GT2-25L - 02 TORNEIRAS - CJ2-25L - 02 JATOS -
APARADOR DE ÁGUA IPINGADEIRA/ EM AÇO INOX 430: SERPENTINA
EM AÇO INOX 304 (INTERNA); • RESERVATÓRIO EM POLIPROPILENO
ATÓXICO: - ISOLAMENTO TÉRMICO EM EPS: - COM FILTRO
PURinCADOR DE ÁGUA : - BOIA CONTROLADORA DO NÍVEL DE ÁGUA; -
TOMADA DE 3 PINOS CONFORME A NORMA DA ABNT/NBR/603351 -
CERVnCADO PELO INMETRO - BAIXO CONSUMO DE ENERGIA: -
TERMOSTATO COM PELO MENOS 4 NÍVEIS PARA CONTROLE DE
TEMPERATURA: - GÁS ECOLÓGICO R134A: - REFRIGERAÇÃO POR
COMPRESSOR QUE GARANTE MAIOR EFICIÊNCIA; - MOTOR TECUMSEH
1/12* HP 127V I2,5AI OU 220VI1.10A) 60HZ-280W: -
TENSÃO/POTÊNCIA: 220V: - ARMAZENA 25 LITROS DE ÁGUA GELADA: ■
CONSUMO MÉDIO: 17,58 KW/H MÊS, MEDIDAS 00 PRODUTO:
DIMEHSOES lAXLXP/SEM EMBALAGEM ■ ALTURA: 120 CM; -
LARGURA; 32 CM;- PROFUNDIDADE: 49 CM; VARIAÇÃO DE 10%

QKT PREÇO
UNIT. (R$)

20,00 4.090.00

10,00 2.426,61

VALOR GLOBAL

ORCAMtHro uxniaan
ReSPQHUm: lUWtt KAEIÍA SLVA CkMU
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3 - SÉRIE DE PREÇOS COLETADOS

rrcM DA cotaçAo

LOIDirCAA:

01/001

OESCRIçAo OO ITEM:
BEBEDOURO DE AÇO 100 L, TRÊS TORNEIRAS. CORPO E ESTRUTURA EM AÇO INOX 430 E PÉS REGULÁVEIS; - APARADOR DE ACUA
(PINCADEIRA) EM AÇO INOX 430; • GT3-100L • 03 TORNEIRAS- SERPENTINA EM AÇO INOX...

JUÍZO cRfnco

N* DE AMOSTRAS

COLETADAS
UMfTC INFERIOR UMITE SUPERIOR AMOSTRAS EXPURGADAS

RS2.B70.00
(TDk OA MEOIANAI

RS 5.330,00
ISmACMADAMEDIANAI

ÒROiO / UF /
FORNECEDOR

64000 - PM OE BOM

PRINCIPIO-
UC/TACON

fTCE/RS)/RS /

BRUNO R. C.

]  KAUNOVSKI LTDA •
:  37.36e.433/000t-04

INSTITUTO FEDERAL

DE EDUCACAO.

CIENCiAE

TECNOLOGIAOA

PAHAI '

CONTROLADORIA

GER / ACUIATRON

COMERCIO E

IMPORTAÇÃO LTDA

município OE SAÜ JOÃO 00 RIO

DO PEIXE / t - PREFEITURA

MUNICIPAL DE SÁQ JOAO D. /

JANDERSON COSTA LEÃO UMA •

1».}7P.670'0001-26

PREOiO/
ARP/

PROPOSTA

TIPO DE

FONTE

000/112024

000/0000

contrataçAo
PÚBLICA SIMILAR

35.171.422/0001-04

000/9351 000/0000 089/2402900/0171100/00472024

CONTRATAÇÃO CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMIAR
PÚBLICA SIMILAR

smjAçAo

RS 3.780,0000 RS 4.100.0000 RS 4.390,0000

VALIDADA

MÉTODO ESTATÍSTKO APUCAOO iS AMOSTRAS SANEADAS

ParaeKOlBs Oo/nétcidoeslaLHtlcoa ser utuiudooara definição do preço de mercado, ousuino setuiu a diretriz do Manual deOnentacães soore Pesquisas de
Preços, puPIlcado pelo do Superior Tribunal de Justiça. Nesse caso, se o coeficiente de variação das amostras saneadas formencx' ou l^ual a 25%, se estima o preço
de referência a partir da média aritmética isimplesi; se o coeficiente de variação for maior que 25% (vinte e cinco por cento), se estima com base na mediana das
amostras saneadas.

"'"aÍSaT^ ! OKVIO-PADRÍO j MENORPREÇO
RS 3.780,00 RS 4.090,00 RS 4.100.00 ' ASÉEHAlUlITMÉTlCA

DADOS DA AMOSTRA 01

SITUAÇÃO: VALIDADA

ORIGEM: UCITACON (TCE/RS)

ENTIDADE: 64000 - PM DE BOM PRINCIPIO - LICITACON |TCE/RS)/R$

TIPODEFONTE: CONTRATAÇÃOPÚBUÇASIMILAR

CÚOICO DE IDENTIFICAÇÃO; 64000112024PCP

PREGÃO/ATA: 000/112024 000/0000 DATA: 16/08/2024

LOTE/TTEM; 6/6

DESCRIÇÃO: BEBEDOURO INDUSTRIAL 3 TORNEIRAS 100L INOX - FILTRO VOLTAGEM 220V, CAPACIDADE DE REFRIGERAÇÃO 30L/H E DIMENSÕES
135X70X72CM DE ALTURA, LARGURA E PROFUNDIDADE RESPECTIVAMENTE. GARANTIA M/NIMA DE 12 AAESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA.

QUANTIDADE: i.DCi : VALOR UNITÃRIO: RS 3.780.00 VALOR TOTAL: RS 3.760,00

DttÇam£nT o M0M7rtsom

«SPOHSAVU: RAMU SIIV* CUItl*
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FORNECEDOR; BRUNO fl. C. KALIN0V5KI LTDA - 373684330001W

UNK:

http5;//ponal.tce.rs.jov.br/aol(cprod/np-50500;10;;;NO;lQ;PlO 10 UCrTACAa,P1D_P4C_RETORNO,r50500_CO 0«GAO;12243«l,14,64000ac5-IfV«35XGh
o«Ux_N4$Npxt-W6q7w

DADOS DA AMOSTRA 02

SITUAÇÃO: VALIDADA

ORIGEM: NOTA FISCAL ELETRÔNICA (CGU)

TIPO DE FONTE; CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

ENTIDADE: INSTITUTO FEDERAL 0£ EDUCACAO. CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA PARAI CONTROLADORIA GEH.„

CÚDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 32240636171422000104550010000009351292696354

PREGÃO/ATA: 000/9351 000/0000 DATA: 14/06/2024

LOTE/ITEM: 1

DESCRIÇÃO: BEBEDOURO INDUSTRIAL PRE 200 ACQUAGELATA 220V C/3 TORNEIRAS GELADAS E 1 NATURAL ÚNICA - S4212100 < APARELHOS PARA HLTRAR
OU DEPURAR ÁGUA

QUANTIDADE: 2,00 VALCHt UNITÁRIO: RS 4.100,00 VALOR TOTAL: RS 8.200,00

FORNECEDOR; AGUIATRON COMEROO E IMPORTAÇÃO LTOA • 35.171.422/0001-04

UNK: titCp://transparenc1a.gov.br/notu-flicals/32240635l71422D00l045S00100000093512926%354/

DADOS DA AMOSTRA 02

SITUAÇÃO: VALIDADA

ORIGEM: PNCP PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS

ENTIDADE: MUNICÍPIO OE 5A0 JOÃO DO RIO DO PEIXE / 1 - PREFEITURA MUNICIPAL OE SÃO JOÃO O...

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: OS924029000171-1-000047/2024

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PUBLICA
SIMILAR

PREGÃO/ATA: 089/2402900/0171100/00472024

LOTE/ITEM; 1/1

DATA: 19/07/2024

OESCRIÇÂO: BEBEDOURO INDUSTRIAL 3 TORNEIRAS 1M UTROS. EM AÇO INOX 304. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: COR INOX ESTRUTURA - ACO INOX 430
BRILHANTE-TORNEIRAS EM LATÃOCROMADO. COM PÉS. CAPACIDADE 100 UTROS. QUANTIDADE DE TORNEIRAS 03. POTÊNCIA 390 W. FREQUÉNOABO HZ,
GÁS REFRIGERANTE: R134A. PÉS REGULÁVEIS. CONSUMO APROXIMADO DE ENERGIA; (KW/H| 1.27 KW/H. PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS: RESERVATÓRIO
INTERNO EM POLIETILENO ATÕXICO. COM UMA BOIA PARA REGULAGEM DO NÍVEL DA ÁGUA - UNIDADE CONOENSAOORA EMBRACO OE 1 /5HP, SENDO
OPCIONAIS AS TENSÕES 127V E 220V • ISOLAÇÁO TÉRMICA EM EP51, RETENDO A TEMPERATURA - TERMOSTATO INTERNO COM REGULAGEM FIXA DE 40 A
110C £ TOMADA DE 03 PINOS • SERPENTINA INTERNA EM AÇO INOX 304. DIMENSÕES APROXÍ/AADAS DO PRODUTO • CM (AXLXC) 134 X BO X 60 CM. PESO
APROXIMADO DO PRODLTTO (KG) 70 KG. PRODULTONOVO, EMBALADO NA CAIXA.GARANTIA DO FORNECEDOR 12 MESES

QUANTIDADE: 10.D0 VALOR UNITÁRIO: RS 4.390,00 VALOR TOTAL: RS 43.900.00

FORNECEDOR: JANDERSON COSTA LEÃO LIMA • 18.379.670/0001-26

UNK: hUps://Dncp.gov.br/app/edltais/06924029000171/2CF24/000047

ITEM DA COTAÇÃO

LOTE/ITEM:

01/002

DESCRIÇÃO 00 ITEM:
BEBEDOURO DE AÇO 25 L. DUAS TORNEIRAS. CORPO E ESTRUTURA EM AÇO INOX 430 E PÉS REGULÁVEIS; - OPÇÕES DE
QUANTIDADE DE TORNEIRAS E JATO • GT2-25L 02 TORNEIRAS - GJ2-25L - 02 JATOS • APAR«3...

juízo CRTrico

N* DE AMOSTRAS

COLETADAS

RS 2.506.00

UMITE INFEiUOR

RS 1.754.20
|7m DA MEDIANA)

LUHTE SUPERIOR

RS 3.257,80
130% ACIMA DA MEOIANA)

AMOSTRAS EXPURGADAS

OFCAMCHTO >«871/00243
RCSPOtlSAVa: UNNA KADIJA HLV» UJNU
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Ó«eAo/UF/
FORNCCEDOR

MCOiO/
ARP/

pROPOrr*

TIPO DE

PONTE

«S900 - PM OE

CERRO BRANCO -

UCrTACON

1TCEÍRS)/RS / B9

BEBEDOUROS

COMERCIO LIDA -

0S.A90.2AS/aO01-46

000/322024

000/0000

CONTRATAÇÃO
PÜBüCA SIMILAR

MUNICÍPIO DE MESSIAS / I -

PREFEftURA MUNICIPAL DE

MESSIAS - PNCP/AL / B9

BEBEDOUROS INDUSTRIA E

COMRCIO LTDA -

DS.A90 349/C001<«(

UNIVERSIDADE

FEDERAL OE

VIÇOSA •

CONTROUDORlA

GERAL DA

UNIÁO/MO /

fundacaoarthur

BERNAROES - ADM •

20.320.503/0001-51

122/0028300/0102100/00in024 011/7392 000/0000

CONTRATAÇÃO PÚBUCA SMLAR CONTRATAÇÃO
PÚBÜCA SIMILAR

smiAÇÃo

RS 2.224,8400 RS 2.506,0000 RS 2.549,0000

mEtodo estatístico apucaoo ãs ajhostras sanemias

PsrA escoloa do método estatístico a ser utilizado para definição do preço de mercado, o usuário seRufu a diretriz do Manual de Orientações sobre Pesquisas de
Preços, publicado pelo do Superior Tribunal de Justiça. Nesse caso, se o coeficiente de variação das amostras saneadas for menor ou i|ual a 25Ü, se estima o preço
de referência a partir da media aritmética (simplesi; se o coeficiente de varfação for maior que 25% ivinte e cinco por cento), se estima com tiase na mediana das
amostras saneadas.

N* DE AMOSTRAS

VÃUOAS desvio-padrAo
COEPKaSOEDE

vamaçAo MENOR PREÇO

R$ 2.224,84 RS 2,426.61 RS 2.506,00

mCtcoo
ADOTADO

MÉDIA ARITAAÉnCA

DADOS DA AMOSTRA 01

SITUAÇÃO: VALIDADA

ORIGEM: LICITACON (TCE/RS)

ENTIDADE: 65900 - PM OE CERRO BRANCO - UCITACON (TCE/RSl/RS

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 65900222024PCE

PREGÃO/ATA: 000/222024 OOO/OOOO DATA: 13/11/2024

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

LOTE/ITEM; 11/11

DESCRIÇÃO: BEBEDOURO INDUSTRIAL DE COLUNA COM 2 TORNEIRAS COM ALTURA 121CM, LARGURA 56CM E PROFUNtNOADE 55CM, COM PESO DE 21KG.
ARAU2ENAMENT0 DE 50 LITROS OE ÁGUA CORPO COM ESTRUTURA EM AÇO INOX 430, TAMPA E PÉS REGULÁVEIS OE PLÃTICOABS INJETADO. APARADOR DE
ACUA IPINGADEIRA) DE AÇO INOX 430. SERPENTINA EM AÇO INOX 304\9 INTERNA). RESERVATÓRIO EM POUPROPILENO ATÚXICO, IStXAAtENTO TÉRMICO EM
EPS, C0M80IA DE CONTROLADORA DO NiVEL OE ÁGUA , TOMADA DE 3 PINOS, CONFORME NORAAA DA ABNT/NBR/6D3351, CERTIFICADO PELO liMMETRO.
TERMOSTATO COM 7 NÍVEIS DE CONTROLE DE TEMPERATURA GÁS ECOLÓGICO R 134A. AWTOR MONOFÁS1CO 220V ACOPLADO OE 1/3 A 1/BHP.

QUANTIDADE: 1,00 VALOR UNITÁRIO: RS 2.224,84 VALOR TOTAL; RS 2,224,84

FORNECEDOR; 89 BEBEDOUROS COMERCIO LTDA ■ 05490249000146

UNK:

nttps;//portal.tce.rj,gov.bf/apltcprod/f?p*505CO:lO::;NO:iO;PlOJD_UCrrACAO,P10_PAG_RETORNO.F50500_CO_OflGAO:l272l6i,i4,659COacs=1altr_a6y
IEX3eQt>HblWLJFQbGlrE

DADOS DA AMOSTRA 02

SITUAÇÃO: VALIDADA

ORIGEM; PNCP - PORTAL NACIONAL OE CONTRATAÇÕES PÚBUCAS

ENTIDADE: MUNICÍPIO DE MESSIAS / 1 - PREFEITURA MUNICIPAL OE MESSIAS - PNCP/AL

CÚDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 12200283000102-1-000017/2024

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA
SIMILAR

PREGÃO/ATA: 122/0028300/0102100/00172024 DATA: 21/08/2024

LOTE/TTEM; 430/430

Oftç*MCNto r*onfroJi93
aE90N$AVEl; 1UHNA lUQJ* EUVA CUNHA



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP; 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

DESCRIÇiO: BEBEDOURO/ PURIFICADOR INDUSTRIAL CAPAODADE DE 50 UTR05 NO RESERVATÓRIO. ATENDE ATÉ 60 PESSOAS/HORA. 02 TORNEIRAS EM P.P
INJETADO, ALTA RESISTÉNOA E MAIOR VAZÁO- APARAOOR DE AGUA FRONTAL P.P INJETADO, SUPORTE COM GRADE PARA RETIRADA COM GARRAFAS.COM
REVESTIASENTO EXTERNO EM CHAPA DE AÇO INOX. MATERIAL ATÔXICO. ISOLAMENTO TÉRMICO INJETADO EM POLIURETANO EXPANDIDO. SERPENTINA
INTERNA EM AÇO INOX 304. GÁS ECOLÓGICO R 134 A. MOTOR HERMÈBCO. TENSÃO 127VOU 22CIV.

QUANTIDADE: 6.00 VALOR UNITÁRIO; RS 2.506,00 VALOR TOTAL: RS 15.036,00

FORNECEDOR: B9 BEBEDOUROS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - 05.490.249/0001-46

LINK; hnp«://Drcp.gov.br/Bpp/niltals/122002B3000lC2/2024/000017

DADOS DA AMOSTRA 03

srruAÇiO: validada

ORIGEM: NOTA FISCAL ELETRÔNICA (CGUI

ENTIDADE: UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA - CONTROLAOORIA GERAL DA UNlAO/MG

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 21240620320503000151550020000117391463483843

PREGÃO/ATA: 011/7392 000/0000 DATA: 04/06/2024

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

LOTEOTEM: 1

DESCRIÇÃO: BEBEDOURO INDUSTRIAL INOX 2 TORNEIRAS SOUTROS - B4198991 - RECIPIENTE REFRIGERADOR, COM DISPOSITIVO DE CIRCULAÇÃO K
FLUIDO REFRIGERANTE

QUANTIDADE: 1,00 VALOR UNITÁRIO: RS 2,549,00 VALOR TOTAL: RS 2.549,00

FORNECEDOR; FXINOACAO ARTHUR BERNARDES - ADM - 20.320.503/0001-51

LINK: http://trtnsparencia.gov.br/natK<riscaK/3124062032050300ai515SDQ2aa00117391468483843/

ORCWMMTOMinl/OD»!
KSNWSAVtL: UWUi UOJX 9LVA cuau



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

4 - CURVA ABC

DESCRIÇÃO

LOTE Ò1 - 1

participaçAo kg custo total

100,00í

PARTiaPAÇÃO ACUMULADA FAIXA

100,00% A

LOTE 01 - 1

DESCRIÇÃO

01/001 - BEBEDOURO DE AÇO 100 L. TRÊS TORNEIRAS.
CORPO E ESTRUTURA EM AÇO INOX 430 E PÊS
REGULÁVEIS; - APARADOR DE ÁGUA (PINCADEIRA) EM
AÇO INOX 430; • GT3-100L • 03 TORNEIRAS-
SERPENTINA EM AÇO INOX 304 (INTERNA);
REaRVATdJRIOEMPOLIPROPILENOATÕXICO; •
ISOLAMENTO TÉRMICO EM PS: • COM FILTRO
PURIFICADOR DE ÁGUA; • BOIA CONTROLADORA DO
NiVEL DE ÁGUA; - TOMADA DE 3 PINOS CONFORME A
NORMA DA ABNT/NBR/603351 -CERTIFICADO PELO

INMETRO; - BAIXO CONSUMO DE ENERGIA: -
TERMOSTATO COM PELO MENOS 4 NÍVEIS PARA
CONTROLE DE TEMPERATURA; • GÁS ECOL(ÍG ICO R134A;
- REFRtGERAÇÀO POR COMPRESSOR OUE GARANTE
MAIOR EFICIÊNCIA; - MOTOR TECUMSEH 1/6» HP 127V
(Z.SA) OU 220V(1,10A)60HZ-280W; -
TENSÃO/POTÊNCIA; 220V: • ARMAZENA 100 LITROS DE
ÁGUA GELADA; - CONSUMO MÉDIO: 12,06 KW/H MÊS:
MEDIDAS 00 PRODUTO: DIMENSÕES (A X L X P| SEM
EMBALAGEM • ALTURA; 120 CM;- LARGURA: 60 CM; •
PROFUNDIDADE: 69 CM;- VARIAÇÁO DE 10%

01 /002 • BEBEDOURO DE AÇO 25 L, DUAS TORNEIRAS.
CORPO £ ESTRUTURA EM AÇO INOX 430 E PÉS
REGULÁVEIS; - OPÇ(^ DE (JUANTIDADE DE TORt-CIRAS
E JATO - GT2-25L - 02 TORNEIRAS - GJ2-25L - 02 JATOS -

APARADOR DE ÁGUA (PINGADEIRA) EM AÇO INOX 430; -
SEia^ENTINA EM AÇO INOX 304 (INTERNA); •
reservat(5rio em POLIPROPILENO ATÔXICO; •
ISOLAMENTO TÉRMICO EM EPS; - COM FILTRO
PURIFICADOR DE ÁGUA; - BOIA C0NTR0L/MX3RA 00
NiVEL DE ÁGUA; - TOMADA DE 3 PINOS CONFORME A
NORMA DA ABNT/NBR/6033b1 -CERTIFICADO PELO

INMETRO - BAIXO CONSUMO DE ENERGIA; •
TERMOSTATO COM PELO MENOS 4 NÍVEIS PARA
CONTROLE DE TEMPERATURA; - GÁS ECOL(ÍGICO R134A;
• refrigeração POR COMPRESSOR OUE GARANTE
MAIOR EFICIÊNCIA; • MOTOR TECUtóEH 1/12- HP127V
(2,5A) OU 220V (1,10A) 60HZ-280W: -
TENSÁO/POTÊNCIA: 220V; ARMAZENA 2b LITROS DE
ÁGUA GELADA; - CONSUMO MÉDIO: 17,b8 KW/H MÊS;
MEDIDAS DO PRODUTO: DIMENSÕES (A X L X P) SEM
EAABALAGEM - ALTURA: 120 CM; - LARGURA; 32 CM;-
PROFUNDIDADE: 49 CM; VARIAI^ DE 10%

PARTICIPAÇÃO NO CUSTO TCrtAL PARTICIPAÇÃO ACUAIULAOA FAIXA

77,12% A

100,00% c

OfiÇAMHTO IM0«9?/0(n9)
«ifONSAVEU KAOlJA SLVA CUNHA



PREFEITURA MUNICIPAL OE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

5 * JUSTIFICATIVA DA METODOLOGIA UTILIZADA

y Mn'ODOLOGtA DA ORÇAMEKTAÇÀO
6.1. SASE LEGAL E JÜRfSPRUDENCIAL. A m«todoioBta para «laboracào do orçamento esttmativo otUizada pelo SiUema Ceste de Preços ISCPI e e&Crulurada como
aderência à Lei n' 14.123/2021. ao Manual de Orientação de Pesquisa de Preços publkoda pela Secretaria de Auditoria Interna 6o STJ (Edição 2G21) e a Lei o** 9,666/93.

5.2. DETALHAMENTO DA METODOLOGIA. 6.2,1, Da competência para elaboracao do orçamento estimativa: os normativos Internos üo ente público devem definir o

responsávei pela elaboração do orçamento {doravante designado 'orçamentisra'I. cem as respectivas competência. S.2.2. Do respeito ao principio da segregaçto tfat
funç6es: O orcamentisla não pode exercei, no âmbito do orgao pesqul&ante, a fur>cào de crdersador de despesas, procurador, controlador, agente de contratação,
mOTbru de corrioào dc lldiaçao. pregoeiro, n>embre de apoie ao pregoeire. Fundamento* Lei n T4.03/21. art. 5°, caput. e AçõnJãos n' 2929/201^'P/TCU e n' 6d6/20lt-

P/TCtJ, S.2,3. Dos parâmetros de pesquisa utilizados pelo SCP: de acordo com o art. 23, S i*. o SCP utiliza os seguintes parâmetros de pesquisa; 5.2.3.1.

contrataçóes similares feitas pela Administração Pública (inciso 11}, retirada de fontes oficiais (Comprasnet, danço de Preços da Saúde e outros reposaonos

públicos] com indicação especifica para validação da informação, bem como a inclusão de contrato ou ata de registro de preços pelo usuário; S.2,2.2, petquiu direta
com fornecedores linciso >111, mediante cotação realizada pelo usuário, com validação da área de atuação, dados do fornecedor e elementos formais; 5,2,2.3, sítios

eletrônicos especializados ou de domínio amplo (IV), incluídos pelo usuário, com indicação do endereço eletrônico e data da captura da Informação 5.2.4. O &CP

sugere ao orçamentista. em suas pesquisas, priorize a utilização de contratações similares feitas pela Administração Pública como parâmetro de pesquHa

preferencial; 5.2.5. A eventual Indicação de marca ou fabricante de referência para o item pesquisada, salvo parecer técnico em contrário, serve apenas como forma ou

parâmetro de qualidade para facilitar a descrição do ob}eto, sendo admitida a cotação de objetos equivalentes, similares cu de melhor qualidade (conforme Acórdão n**

908/2019 da Plenário do Tribur>al de Ccrrtas da União) 5.2.6. Na elaboração do orçamenta estimattvo. deve-se utdizar amostras atuais, assim entendidas; 5.2.6.1. para
contratações similares faltas pela Administração Pública, os contratos ou atas de registro de preços devem estar execução ou concluídas no período de 1 (um) ano

anterior à data da realização da coleta das amostras (Lei n' 14.122/21, art. 23, 5 1*. 11), tomando-se por março temporal & data de publicação da ata ou do contreto e, na

falta desse, a data de homologação; 5.2.6.2. para pesquisa direta com fornecedores, as cotaçoes devem ter. no máximo, 6 (seisf meses de antecedência da data de

divulgação do edital (Lei n* 14.132/21, art. 23, 6 t', fV| 5.2.7. A amplitude da pesquisa é assegurada pela utilização de trés amostras validas. Caso não seja possível

esse número mimmo de amostras, é preciso apresentar justificativa idônea (Acordão TCU 2531/2011-Plenário). 5.2.1.1. na media saneada por percentual da média, o

sistema ordena as amostras em ordem crescente (população amostrai lmetal); 5.2.8.1,1. segundo, exclui as amostras inexequivels, assim consideradas aquelas cujo valor
seja 70X (setenta) inferior a mediana população amostrai imcial. exclusive seu valor; 5.2.8,1.2. terceiro, exdui as amostras com sobrepreçe. assim consideradas aquelas

cujo valor seja 30% (trinta por centol superior a mediana da população amostrai imctal. exclusive seu valor, 5.2.8,1.3, O SCP usa o método adotado pelo Manual de

Orientação de Pesquisa de Preços de STJ adaptado, usando como referência a mediana ao mvés da média, por entender ser uma metodologia mais conservadora, posto

que sujeita a menores variações de valores extremos. 5.2.8.2, na media saneada pelo desvio-padrão, o sistema; 5.2.8.2.1. crta um limite superior, que é representado

pelo dcsvio-padráp somado ã média; 5.2.8.2.2. cria um limite inferior, que é representado pelo desvlo-podrôo menos a média; 5.2.0.2.3. exclui do cálculo todas as

amostras acima e abaixo dos limites estabelecidos. S.2.5. Após o juízo crítico, o SCP calcula o preço de referência por melo da escolha da medida de tendência central

(média ou mediana) mais ajustada ao perfil das amostras saneadas, utilizando o coeficiente de varlaçao como cnterto de escolha a partir dos padrões indicados no Manual

de Orientações sobre Pesquisas dc Preços, publicado pelo do Superior Tribunal de Justiça, a saber: 5.2.9.1. se o coeficiente de variação for menor ou igual a 25% ivinte c

cinco por cento), deve se estimar o preço de referência a partir da média arttmétlcã (slmplesj; 5.2.9.2. se o coeficiente de variação for maior que 25* (vinte e cinco por
cento), deve se estimar o preço de referência a partir da mediana. S.2.9.2, O SCP permne que ao orçamentista airibuir o tipo de medida de tendêr<la central a ser

utilizada para o calculo do preço referencial de forma manual e linear para todos os Itens 5.3, DAS ft€5PONSA8IIJDAD£S DO SCP. 5.3.1. O SCP responsabiliza-se;

5.3.t.1. Pela arquitetura de sua metodologia de orçamentação: 5.3.1.2. Pela veracidade das amostras capturadas e arquivadas em seu banco de dados sob o parimetrc

"outras contratações públicas", já que somente se utiliza de dados capturados a partir de Hcilações cujos resultados foram publicados em diário oficial e não são ediiavris
pelos usuários 5.3.2. O SCP não se responsabiliza; 5.3.2.1. Pela Mgidez dcs procedimentos licitatonos que deram origem aos preços registrados e publicados, sendo de

reponsabtildade dos respectivos cr^óos públicos que divulgaram a Informação; 5.3.2.2. Pela veracidade dos dados dos conlratcs e atas de registro de preços Inseridas

pelo orçamentista. por pesquisa direta com fornecedores e por pesquisa oriundas de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, vendo a veracidade de tais

daóos de responsabilidade do orçamentista. 5.4. DAS RESPONSAMLIOADES DO USUÁRIO. 5,4.1. O orçamentlsta é responsável por 5.4.1.1, manter leu login/senha
em sigilo, não devendo transferir nem compartilhar seu acesso individual, sob pena de responsabilidade pessoal; 5.4.1.2. rç^oduzir correta e adequadamente os Itens a

serem orçados de acordo com o termo de referência, projeto básico ou documento equivalente apresentado pela Unidade Interessada, 5.4.1.3. solicitar esclarecimento à

Unidade Interessada sempre que observar qualquer impropriedade nos dados constantes da soUcUação ou da descrição dos itens a serem orçados, 5.4.1.4. sHedonar
amostras que. dentro do eixo de variação corutante do banca de dados, representem tanta quanto possível a realidade do preço de mercado local, considerando o porte

dos órgãos, logística, quantltatKro total, iff>(tá/lD, distância dos centros distribuidores etc, 5,4.1.5. em relação a pesquisa direta com fornecedores, o orçamentista é

responsável por solicilar formalmente a cotação de preços, juntando o comprovante (contiafé, e-mail ou AR) no sistema; selecionar os fornecedores a serem consultados,

mediante jiAtlficativa, fixar o prazo para resposta ao pedido de cotação proporcional a complexidade do objeto; validar os pontos de controle previstos pelo ãCR; anexar

ao proceso a resposta dc fornecedor (ofícios, e-mails de solicitação, cotação de preços etc.) ou certificar a náo resposta; 5.4,1,6 O usuário deve verificar a data de

validade da ata ou da vigência do contrato; 5.4.1.7, rubricar toda a documentação que subsidiou a pesquisa e assinar o orçamento ao fir)al.

A Metodologia utilizada na elaboração do presente orçamento estimativa tem aderência ã Lei n * 14,133, de 1* de abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos

AcãnlnistratlVDs), art, 23, espedalmoite no que tange às fontes de pesquisa admitidas |3 1*).

Sjudua
kNHÀ KAOlJA &JLVA CUNHA

VF/Matricula 4038-3

Portaria n" 000000/0000

Este orçamento foi gerado com o auxilio dc Sfstema Cesta de Preços.

ORÇAMENTO M0n7t1XlÍ9i
aESPONSáVCL RANN4 KAGIJA SILVA QjreiA
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MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS
Art. 18, inciso X da Lei 14.133/2021

Unidade Requlsítante

Secretaria Municipal de Educação, 06.074.712/0001-31

O^Or-Q=; Equipe de Pianejamento

Francisco Guthyerres Lemos Sampaio, Júlio César Aparecido Silva de Sousa

[^0
Objeto Detalhado
Aquisição de bebedouro de água 25/100 litros de coluna gela fácil inoxidável com 2 e 3 torneiras

para as escolas públicas municipais de Educação Infantil do município de Dom Pedro/MA

O presente gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, organização e controle

dos recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso do planejamento da contratação, da

seleção do fornecedor e da gestão contratual.

O Mapa de Gerenciamento de Riscos contém a identificação e a análise dos principais riscos, consistindo

na compreensão da natureza e determinação do nível de risco, que corresponde à combinação do impacto e de

suas probabilidades que possam comprometer a efetividade da contratação, bem como o alcance dos resultados

pretendidos com a solução a ser contratada.

Para cada risco identificado, definiu-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos

e impacto caso o risco ocorra, possíveis ações preventivas e de contingência (respostas aos riscos), bem como o

registro e o acompanhamento das ações de tratamento dos riscos.

Para estimar o nível dos riscos, utilizou-se a matriz abaixo recomendada no Referencial Básico de Gestão

de Riscos do TCU.

PROBABILIDADE

Muito Baixa

Média

Muito Alta

ESCAU DE PROBABIUDADES

descrição da PROBABILIDADE, DESCONSIDERANDO OS CONTROLES

improvável. Em situações excepcionais, o evento poderá até ocorrer, mas nada

nas circunstâncias indica essa possibilidade.

Rara. De forma inesperada ou casual, o evento poderá ocorrer, pois as

circunstâncias pouco indicam essa possibilidade.

Possível. De alguma forma, o evento poderá ocorrer, pois as circunstâncias

indicam moderadamente essa possibilidade.

Provável. De forma até esperada, o evento poderá ocorrer, pois as

circunstâncias indicam fortemente essa possibilidade

Praticamente certa. De forma inequívoca, o evento ocorrerá, às circunstâncias

indicam claramente essa possibilidade

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA j CNPJ: 06.137.293/0001-30

Praça Teixeira de Freitas, 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br
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Muito Baixo

ESCALA DE CONSEQÜÊNCIAS

descrição DA PROBABtUDADE. DESCONSIDERANDO OS C

ínimo impacto nos objetivos (estratégicos, operacionais, de

informação/comunicação/divuigação ou de conformidade).

Pequeno impacto nos objetivos (idem)

oderado impacto nos objetivos (idem), porém recuperável.

ignificativo impacto nos objetivos (idem), de difícil reversão

Muito Alto jcatastrófico impacto nos objetivos (idem), de forma irreversível.

Baixo

i
M

Médio

■m

^ • • -rr;;

MUITO ALTO

MATRIZ DE RISCO

<•] l'í 4 • B; i 'Ji'' C;

MéDIO

<  BAIXO
S

MUITO BAIXO LI*!*!.'. 4>] *1

MUITO BAIXA MÉDIA MUrrO ALTA

PROBABIUDADE

Em atendimento ao inciso X do art. 18 da Lei 14,133/2021, o presente instrumento visa analisar os riscos
que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual.

Risco Alto • EspedfIcaçSo técnica Inadequada dos bebedouros
Etapa Impacto

Planejamento Alto

Probablildade

Aquisição de equipamentos incompatíveis com a necessidade das escoias, resultando em desperdício de recursos ou ineficácia do
produto.

AçSes Preventivas Responsável
Realizar visita técnica às escoias para levantamento preciso das necessidades. Júlio César Aparecido Silva de Sousa

Prefeitura Municipal de Oom Pedro - MA | CNPJ; 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n< 72, Centro, Oom Pedro, Maranhao, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br
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Educação RS;^ DOM
CNPJ 06J)74.m/0O0t-3l

Pr«9alMH*adaPMlM.72.c*ntrti-Don Padro*MA

Consultar especialistas ou empresas do ramo para validação das especificações

técnicas antes da licitação.

Ações de Contingência

Readequar a especificação técnica e reabrir o procedimento llcitatório caso

identificado erro.

Firmar termo aditivo para ajuste contratual, se possível dentro dos limites legais.

fOMO Médio - Fomedmonto de bebedouros fera do padrSo de qualidade
Etapa Impacto

Gestão Contratual Alto

iúlio César Aparecido Silva de Sousa

Resportsãvel

Francisco Guthyerres Lemos Sampaio

RICARDO ALVES DA SILVA

Probabilidade

Entrega de produtos de qualidade inferior ou diferentes das características exigidas, prejudicando a saúde dos alunos e a imagem da
administração,

Ações Preventivas Responsável

Estabelecer critérios claros de qualidade e certificação no edital. Gardênia Dias da Silva Matos

Prevista realização de testes e inspeções na entrega dos produtos. Júlio César Aparecido Silva de Sousa

Ações de Contingência Responsável

Recusar produtos que não atendam às especificações, exigindo a substituição pela Ranna Kadja Silva Cunha

empresa fornecedora.

Aplicar penalidades contratuais previstas pelo descumprimento das condições. RICARDO ALVES DA SILVARICARDO ALVES DA SILVA

Risco Médio - Baba competitividade ou Inexistência de fornecedores habilitados

Etapa Impacto

Seleção do Fornecedor Médio

Dano

Licitação deserta ou fracassada causando atrasos no fornecimento dos bebedouros às escolas.

Ações Preventivas Res|

Realizar ampla pesquisa de mercado para identificar fornecedores potenciais. Ram

Flexibilizar condições que não prejudiquem o objeto, ampliando a competitividade Gar(

sem perder qualidade.

Ações de Contingência Resi

Republicar o edital com ajustes necessários para atrair fornecedores. Gari

Avaliar a possibilidade de contratação por outros meios legais, como adesão à ata de Gari

registro de preços de outros entes.

Resp

Resp

Probabilidade

onsável

Ranna Kadja Silva Cunha

Gardênia Dias da Silva Matos

onsável

Gardênia Dias da Silva Matos

Gardênia Dias da Silva Matos

Dom Pedro - MA, 8 de abril de 2025.

Francisco Guthyerres Lemos Sampaio

Secretário Municipal de Educação

Portaria ns 06/2025

José Wilton da Silva Sá

Assessor Administrativo

Matrícula ns 318-1

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30

Praça Teixeira de Freitas, n* 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br
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Cumpra-se e publique-se.

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL OE EDUCAÇÃO DE DOM
PEDRO - MA, em 04 de fevereiro de 202S.

Francisco Guthyerres Lemos Sampaio
Secretário Municipal do Educação
Portaria N» 06/2O25/GAB/PREFEITO
Dom Pedro - MA

Ciente em: ' 02 /2025

Assinatura doía) 5ervldor(a)

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÁO DE DOM
PEDRO - HA, em 05 de fevereiro de 2025.

Publicado por RICARDO ALVES DA SILVA
Código ídentílfcador d43de3fce04S59b0€led77271de3d0d8

PORTARM N> 0S1/2025/SEMED

fRTARIA NO 051/2025/SEMED
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÁO, MUNICiPIO DE DOM

PEDRO, ESTADO DO MARANHÁO, usando de suas atribuições iegais
que ihe são conferidas por Lei.

RESOLVE:

Francisco Guthymrros Lomos Sampaio
SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO
Portaria n" 005/2025 - GAfl/PREFEITO

Dom Pedro • MA

Publicado por RICARD&AWSS^SILVA
Código (dent/ficador S162c4i»c7b390dc37eef30a965c2e6fr

PORTARIA HS 18 GU/PREP OE 05 DE PEVERSIftO DE 2029*

PORTARIA IO 18 6A8/PREP OE OS DE FEVEREIRO DE 2039.
Dispõe sobre a criação e designação de servidores para atuan^i^.
Comissão de Planejamento das Contratações PúblIOS,
procadlmentos regidos pela Lai n" 14.13^022.

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, ESTADO DO

MARANHÁO, no uso das atribuições legais e regimentais.

CONSIDERANDO que todas as contratações, inclusive as contratações
diretas e adesões a atas de registro de preços, devem ser precedidas
de planejamento adequado, formalizado no processo de contratação e,
quando for o caso. incorporado no Termo de Referência ou Projeto
Básico.

Art. le - Exonerar GEORGYA KRISTY SILVA REIS. CPF:

041.206.743-96, da função de INSPETORA, com as atribuições
previstas na Lei Municipal N» 025/2009. lotado na Secretaria Municipal
de Educação:

Art. 2' • Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Cumpra-se e publique-se.

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÁO OE DOM
PEDRO - MA, em 05 de fevereiro de 2025.

Francisco Cutãyerres Lemos Sampaio
SECRETÁRIO OE EDUCAÇÃO
Portaria n» 006/2025 - GAB/PREFEfTO

^^m Pedro - MA

Publicado por: RICARDO ALVES DA SILVA
Código identificador: fl09e646bd49b43979ac2clí98cna71

PORTARU Nt 052/2025/SEMED

PORTARIA N« 052/202S/SEMEO

O SECRETARIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÁO, MUNICÍPIO DE DOM
PEDRO, ESTADO DO MARANHÁO, usando de suas atribuições legais
que ibe são conferidas por Lei.

RESOLVE:

Art. 14 - Nomear EDENIZE FERREIRA SOUSA. CPF: 025.994.103-47.

para a função de INSPETORA. com as atribuições previstas na Lei
Municipal N4 025/2009. lotado na Secretaria Municipal de Educação:

Art. 2* • Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Cumpra-se e publique-se.

CONSIDERANDO a nova Lei de Licitações (Lei ns 14.133/2021) que
exige a elaboração de Estudos Técnicos Preliminares para embasar as
contratações no âmbito da Administração Pública:

CONSIDERANDO a necessidade de ações de governança prévias à
transição para a nova Lei de Licitações, consistente na implantação dos
Estudos Técnicos Preliminares e do Gerenciamento de Riscos na fase de

planejamento das contratações públicas:

CONSIDERANDO a necessidade de Inserir procedimentos
padronizados para cada modalidade de licitação e regulamentar
internamente a fase de planejamento e procedimentos, a fim de se
adequar ao novo regime Jurídico:

CONSIDERANDO, ainda, que a fase de planejamento das contratações
deve ser permeada pelas boas práticas eiencadas pelo novo
ordenamento jurídico, com vistas ã análise de viabilidade processual,
justificativas e levantamento dos principais elementos do Termo de

Referência ou do Projeto Básico:
RESOLVE:

Art. 14 Criar a Comissão de Planejamento das Contratações Públicas,
que atuará com conhecimento dos aspectos técnicos e de utilização do
objeto que se pretende contratar, bem como com a expertise
necessária para condução da fase prévia junto às secretarias

municipais envolvidas, diligenciando pela correta e célere tramitação
do procedimento administrativo.

Parágrafo único. A equipe de Planejamento da Contratação será
responsável pela confecção/obtenção dos seguintes artefatos:
a) estudos técnicos preliminares (quando for o caso) e demais

documentos que devam instruir o procedimento administrativo de
contratação:
b) anteprojeto, termo de referência ou projeto básico;
c) pesquisa de preços de mercado; e
d) minuta do edital e do instrumento do contrato.

Art. 24 A Comissão de Planejamento das Contratações será integrada
pelos seguintes servidores:

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS:

â
www.famem.org.br 26/141



DIÁRIO OFICIAL .
DOS MUNICÍPIOS

SaO LUÍS. QUINTA

I . SUL . .1'

06 DE FEVEREIRO DE 2025

ISSN 2763-860X

VOL. 19, N? 3536'2025

I - Secretária Municipal úe Administração e Finanças: Sônia Lúcia
Lopes Feltosa Machado, Portaria n» 04/2025, CPF n» 282.XXX,XX-15;

II • Assessora Administrativa: Francisca de Sousa

Oamaceno, Matricula n» 3968-1, CPF n» 050.XX,XX-12;
III - Engenheiro Civil: Luis Eduardo Mota dos Santos. Portaria n»

014/2025, CPF n» 064,XXX,XXX-47;

IV - Setor de Transporte: José Arimatela Freitas Silva. Matrícula n°

3374-1, CPF n« 606.XXX.XXX-14.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
I - Secretária Municipal de Saúde: Andréia Vieira dos Santos
Mves, Portaria n» 10/2025, CPF n» 045,XXX.XXX-06:
II - Assessora Administrativa: Maria Erivalda Araújo Uma. Matrícula
ns 3662-2, CPF n« 020,XXX.XXX-69:

III - Farmacêutica: Karia Emanuela Ferreira Oliveira, Matrícula n"
3755-2, CPF n" 030.XXX.XXX-69:

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
I - Secretário Municipal de Educação: Francisco Guthyerres Lemos
Sampaio. Portaria ns 06/2025, CPF o» 001,XXX.XXX-05;
II - Assessor Administrativo: José Wliton da Silva Si. Matrícula n»
318-1, CPF n« 918,XXX.XXX-63;

III - Nutricionista: Thayana Silva Baldez, Matrícula n< 3881-2, CPF n»

008,XXX.XXX-00:

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL:

^ Secretária Municipal de Assistência Social: Leticla Sarrtos Teixeira,
Portaria n» 11/2025, CPF n» 614.XXX,XXX-62;

II - Assessora Administrativa: Raylanne Farias Gonçalves, Matrícula:
5191-1, CPF n» 618.XXX.XXX-78.

Parágrafo Primeiro. Todos os membros da Comissão de Planejamento
têm o mesmo poder decisério e assumem a responsabilidade solidária

pelos relatórios emitidos, ressalvada posição contrãrla protocolizada
nos autos do processo pelo servidor que discordar dos demais

membros, pontuando especificamente o(s) itemís) com os quais
discorda do que foi relatado.

Parágrafo Segundo. Sempre que necessário recorrer a orientações
superiores, a Comissão ora criada se reportará à Secretaria
Demandante e, diante de dúvidas pontuais, será orientada pelo setor
de controladoria ou pela assessoria jurídica.

Art. 3* A Comissão ora constituída fica autorizada a consultar

servidores ou contratados que detenham conhecimentos específicos e
possam auxiliar na conclusão dos trabalhos, bem como requisitar
documentos que entender pertinentes a qualquer setor da estrutura do

^gão.
Art, 4< As designações em epígrafe terão caráter permanente, até que
outro ato as modifique ou as revogue,

Art. SB Este ato entra em vigor na data de sua publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

GABINETE 00 PREFEITO MUNICIPAL OE DOM PEDRO, ESTADO DO

MARANHÃO, EM XXXX OE FEVEREIRO OE 202S.

AILTON MOTA DOS SANTOS

Prefeito

Publicado por RICARDO ALVES DA SILVA
Código identificador: 04a469940bfdSa7e33a4S3eA8bf33a55

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTREITO

PORTARIA MUNICIPAL N» 273/2025 • GAB • LC

PORTARIA MUNICIPAL NB 273/202S - GAB - LC

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DOS MEMBROS OA COMISSÃO DE
PROCESSSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 00 MUNICÍPIO DE
ESTREITO/MA E OÂ OL/TRAS PROVIDÊNCIAS,
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESTREITO, ESTADO DO MARANHÃO,
LEOARREN TÚLIO DE SOUSA CUNHA, no uso de suas atribuições que
lhe conferem os artigos 66, VI e 90, II. b da Lei Orgânica do Município e
as disposições da Lei Municipal n» 087, de 28 de dezembro de 2022 (Lei

de Estrutura Administrativa do Município),
Considerando os princípios que norteiam a Administração Pública
contidos na Constituição Federal e na Lei n° 8.112/90, sobretudo o
princípio da ampla defesa e contraditório e a necessidade de

Instauração de processo administrativo;
Considerando o artigo 357 e seguintes da Lei 07/1990 (Estatuto dos
Servidores Públicos do Município de Estreito - MA), que especificam os
procedimentos a serem adotados.
RESOLVE:

Art. 1*. - Constituir Comissão Permanente de Processo Administrativo

Disciplinar, composta pelos seguintes membros: LUZiNElDE LIMA DA
SILVA, inscrita no CPF: 859.088.273-04. KHALLIL DE ABREU

SANTOS, inscrito no CPF: 026.961.943-78 e LUCILEIA SILVA LEITE,
inscrita no CPF: 401.209.613-34, sob números de matrícula: 2S80-1,
6276-1 e 2S46-1, servidores efetivos deste Município, os quais ocupam
PS cargos de presidente, primeiro secretário, secundo secretário,
respectivamente.
Art. 2B. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação no

mural da Prefeitura Municipal de Estreito, Estado do Maranhão, nos
termos do art. 87 da Lei Orgânica do Município e/ou no Diário dos

Municípios da FAMEM, revogando-se as disposições em contrário.
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se,
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ESTREITO. E^IADO-QO
MARANHÃO, EM 14 (QUATORZE) DE JANEIRO (01) 01^025 (PQÍK
MIL E VINTE E CINCO). / Ou

LEOARREN TÚLIO DE SOUSA CUNHA

Prefeito Municipal

Publicado por: PAULO ROBERTO O&J^ DAJ^
Código identificador a724aele43d78774f67d4389tD4St^

PORTARIA N< 259/202S - GAB LC

PORTARIA NS 259/2025 - GAB LC

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DO CARGO DE DIRETOR OE
DEPARTAMENTO E DÁ COTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ESTREITO, ESTADO DO MARANHÃO,
LEOARREN TÚLIO DE SOUSA CUNHA, no uso de suas atribuições que
lhe conferem o art. 66, VI. da Lei Orgânica Municipal e as disposições da
Lei Municipal n» 087, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2022 (Lei de Estrutura

Administrativa do Município),

RESOLVE:

Art. 1*>. NOMEAR, o Senhor, RUDA MELO MAGALHÃES, portador do
CPF n® 923.961.862-72, para exercer o cargo em comissão de DIRETOR
OE DEPARTAMENTO. Lotado na Secretaria Municipal de Administração,
Planejamento e Gestão, do Município de Estreito - MA.
Art. 2°. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação no

mural da Prefeitura Municipal de Estreito, Estado do Maranhão, nos
termos do art. 87 da Lei Orgânica do Município e/ou no Diário dos
Municípios da FAMEM, revogando-se as disposições em contrário.
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ESTREITO, ESTADO DO

MARANHÃO, EM 15 DE JANEIRO DE 2025,

LEOARREN TÚLIO DE SOUSA CUNHA

Prefeito Municipal

â
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DESPACHO PARA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

Ao Excelentíssimo Senhor

Francisco Guthyerres Lemos Sampaio

Secretário Municipal de Educação

Assunto; Despacho em resposta às providências solicitadas para elaboração do estudo

técnico preliminar.

Prezada Sra. Secretária,

Cumprimentando-a cordialmente, venho por meio deste despacho administrativo para

^informar que foram concluídas as providências solicitadas quanto à elaboração do Estudo Técnico
Preliminar - ETP, conforme requisitado no processo administrativo.

Diante disso, solicitamos que os documentos elaborados sejam encaminhados à unidade

demandante para a elaboração do Termo de Referência - TR, em conformidade com o que determina o

inciso XXIII, artigo 68 da Lei 14.133/2021.

Dom Pedro (MA), 10 de abril de 2025.

I José Wilton da Silva Sá
Assessor Administrativo

Matrícula ns 318-1

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N" 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP. 65.765-000.



Secretaria Municipal de

Educação
CNn:0aX)747<2/00(]l-3l

PXflIUalnito haKaa. 72, cxnIrD - Psm PnMi • MA

^OOM
iSS PEDRO

MINUTA TERMO DE REFERÊNCIA
BENS COMUNS, LEI 14.133/2021.

DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência visa o Registro de Preços para a contratação de empresa no
fornecimento de bebedouro de água 25/100 litros de coluna gela fácil inoxidável com 2 e 3 torneiras
para as escolas públicas municipais de Educação Infantil do município de Dom Pedro/MA, conforme
tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento •,

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados còi||^íi^^uns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar,

1.3. O objeto desta contratação é de qualidade comgj^não supli^r à finalidades às
quais se destinam, não se enquadrando como sen^^w^m de luxo,^>s tern|^&âo,^l^o 20 da Lei
ns 14.133, de 2021.

ESPEanCAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
2.1. O custo estimado da contratação pos^^aráter sigilSAje será torl^jp público apenas e

imediatamente após o julgamento das propostas
2.2. A justificativa para um orçar^i^to sigiloso na;^tação visa jw^tir maior assertividade na

escolha da proposta mais vant^osa, if^^indo que os lüiá^tes ajuste^^úas propostas com base no
valor estimado previamente á^tecido.'Ô^etivo é evitâV'flue as propostas sejam artificiosamente
inflacionadas ou que haja conlulMBntre o'9i3|çij:antes, proMivendo uma competição mais justa e

Ao manter o orumento^6|toS|lfc|jdtorT^gQão podéifrOsar o valor estimado como referência para

Promover^ncorraw Justa^^

iRuns, conforme justificativa
-.'l ,

ir à ctm^^pf^as finalidades às
^  20 da Lei

público apenas eserá tor

intre o'3i%ij:antes, proBSivendo uma competição mais justa e

jão podemoisar o valor estimado como referência para

A incert^JB^
competitiw^B
Evitar Conllj»;

feSil^cIênc

valoT^wmado^ll^a os licítantes a apresentarem propostas mais realistas e
^adas DróprBHteDacidade de execução e nos custos do mercado.

culta de informações entre os licítantes, reduzindo a possibilidade de

ulaW^reços^^rantir que uma empresa específica seja a vencedora.
33 Recursos Públicos:

rocorrêr^t mais justa e baseada em preços reais, o orçamento sigiloso contribui
|ublícos sejam utilizados de forma mais eficiente e com maior custo-benefício.
■Ikda Escolha da Contratada:

para^H^s recla|UI|Kblicos sejam utilizados de forma mais eficiente e com maior custo-beneficio.
AperfeiH^a Qualff^kda Escolha da Contratada:
Ao saber ^^^scos e complexidade da obra, a contratada apresenta propostas mais assertivas, com
maior proba^^ve de atender às necessidades do órgão e honrar seus compromissos.
Em resumo, o o^mento sigiloso é uma ferramenta que visa garantir que a escolha da contratada seja
baseada em critérios de qualidade, eficiência e economicidade, evitando manipulações e conluios que
possam prejudicar o interesse público.

DescriçSo Unidaòe Qui

BEBEDOURO DE AÇO 100 L, TRÊS TORNEIRAS. Corpo e
estrutura em aço inox 430 e pés reguláveis; -Aparador de égua uNiDADE 20
(pingadeira) em aço Inox 430; GT3-100L 03
TORNEIRAS- Serpentina em aço Inox 304

UNIDADE

Qua

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA j CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n> 72, Centro, Dom Pedro, Maranháo, Brasil
VAVW.dompedro.ma.gov.br

nt. RSUnit R$ total
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Secretaria Municipal da

Educação
CNPJ; 06J)74712/0001-31

IMnta (to 72, cvnlni • Dom Psdro • MA

^iDOM
|81 PEDRO \ —2^

(interna); Reservatório em poliprcpileno atóxico; • Isolamento

térmico em PS; - Com fiitro purificador de água; • Boia
Controladora do níve! de água; - Tomada de 3 pinos conforme
a norma da ABNT/nbr/603351 - Certificado pelo INMETRO; -

Baixo consumo de energia; - Termostato com pelo menos 4

níveis para controle de temperatura; - Gás ecológico R134A: -
Refrigeração por compressor que garante maior eficiência; -
Motor Tecumseh 1/6+ hp 127v (2,5A) OU 220v (l.lOA) 60Hz-
280W; - Tensáo/potêncla: 220v; - Armazena 100 litros de água
gelada; - Consumo médio: 12,06 kw/h mês; MEDIDAS DO

PRODUTO: DIMENSÕES (A X L X P) SEM EMBALAGEM - Altura;
120 cm;- Largura: 60 cm; - Profundidade: 69 cm;- Variação de

10»

QUANTIDADES POR ÓRGAO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 20,00 | Valor Total RS.

BEBEDOURO DE AÇO 25 L, DUAS TORNEIRAS. Corpo e

estrutura em aço Inox 430 e pés reguláveis; - Opções de

quantidade de torneiras e jato - GT2-25L - 02 TORNEIRAS - GJ2^^PB
25L - 02 JATOS - Aparador de água (pingadeira) em aço ^
430; - Serpentina em aço inox 304 (Interna); - Reservatóús env

polipropileno atóxico: - Isolamento térmico em EPS;

filtro purificador de água; - Bola Controladora do nível de
- Tomada de 3 pinos conforme a norma da ABNT/nbr/6033Sl^^^
Certificado pelo INMETRO - Baixo consurt^^e energia: -
Termostato com pelo menos 4 níveis pan^^ntrcle de
temperatura; - Gás ecológico 1^13'U^- RefngMtío por ^
compressor que garante maior eficiêtfl|j^fe,Motor Tf^toseb
1/12+ hp 127v (2,SA) OU 22Dv 11^^ 60H7-?g^i. -
Tensão/potência: 220v; - Arrwena 25 litrost^^ja gelaS^^
Consumo médio: 17,58 kvM^B[^^EplOAS^^^ODUT^^^^_
DIMENSÕES (A X L X P) SEM^^W^fc^ur^BOcm; -

QUANTIDADES PQrMmÕpÃ^BÍMT^^^M
Secretaria Muoicioal de^^^cão I Qi^^áade: IQ.OiyWMuBbtal RS

Valor Total

OA fundamentação e descrição da necessidade da contratação
^|gi|^uisição^^qulR|||entos^^ BEBEDOURO DE ÁGUA 25/100 LITROS DE COLUNA GELA FÁCIL
^B^^Bj^VEL Ob^ 2 El^^NEIRAS para as escolas públicas municipais de educação da secretaria

jL^B^tiv^k^uisição de bebedouros de água modelo coluna inoxidável "Gela Fácil", com
capn^^e de 2^^B0 litros, equipados com 2 e 3 torneiras, destinados às unidades escolares da

3.2. O modelo^B|cificado (coluna inoxidável, "Gela Fácil") foi escolhido por suas características de
maior durabíndade, resistência, facilidade de limpeza e capacidade de atender simultaneamente

vários usuários, otimizando o tempo e garantindo maior conforto no acesso à água potável.

Dessa forma, a aquisição dos referidos equipamentos é essencial para assegurar melhores

condições de infraestrutura, saúde e qualidade de vida no ambiente escolar.

A aquisição se faz necessária em razão de que seja substituído os bebedouros antigos ou

danificados, que já não garantem a adequada potabilídade da água, ampliação da capacidade de

atendimento, considerando o aumento do número de estudantes e servidores nas escolas

municipais garantindo um acesso à água potável e resfriada de maneira segura, higiênica e eficiente
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para toda a comunidade escolar, cumprimento das exigências de segurança sanitária e bem-estar
no ambiente educacional.

O modelo selecionado, confeccionado em aço inoxidável, oferece maior durabilidade, facilidade de
limpeza e resistência ao uso contínuo, sendo adequado para ambientes escolares com grande
circulação de pessoas. Além disso, os bebedouros com múltiplas torneiras otimizam o acesso
simultâneo dos alunos, minimizando filas e tempo de espera.
Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação se encontra pormenorizada em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DO MJNHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO
4.1. A elaboração do PCA no Município de Dom Pedro/MA é fa^^

%- do Decreto Municipal ns 007/2024, que regulamenta a Leií
Licitações e Contratos Administrativos, no âmbiíáBb Poder
Pedro-MA. JÈSÊt

conforme o descrito no art.

:  que dispõe sobre

li.cutiva%byunicípio de Dom

DESCRIÇÃO DA 50LUÇÃ0E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
5.1. A descrição da solução como um toddàknsiderado o"1Sfe

produto encontra-se pormenorizada env^^pico especíw
apêndice deste Termo de Referência. Jlfe.

^e vida do^
BÉ3S Estudo

to e especificação do

fccnicos Preliminares,

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou

modelos, ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se

pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo
de Referência.

DAS AMOSTRAS

7.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da

licitante vencedora.

DA GARANTIA DE PROPOSTA

,<§4. Não haverá exigência de garantia de proposta na presente contratação.

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
9.?. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ns 14.133, de

2021.

DA SUBCONTRATAÇÃO
10.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,

incisos I e III, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:

11.1.1.

11.1.2.

Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de
participação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte - EPP,

inclusive Microempreendedor Individual - MEI;

Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME e

Empresas de Pequeno Porte - EPP, Inclusive Microempreendedor Individual - MEI.
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11.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §2e do art, 44 da LC
123/2006;

DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

12.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do início da vigência que
consta descrita no instrumento contratual, nos termos do Art. 105 da Lei 14.133/2021.

12.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência
da contratação.

12.3. Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, n^^flímas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até^^fmfi^t^5% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

12.4. O Instrumento contratual oferecerá maior daj^mmentn dasl&ras niè^^li -iplinij-i' emaplicadas em
relação à vigência da contratação.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da prejposta
13.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização ^^ocedim^o de LICITAÇÃO na

modalidade PREGÃO ELETRÔWIÇO com adoção critério de'jutemento pelo MENOR PREÇO
POR ITEM.

Forma de fornecimento

13.2. O forneciment^iç^^bjeto ser™^CELA^^k^ JB

PROPOSTA DE PREÇOS

14.1. Os preçoS^fepostos^ljj^râo custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes
da^|^idêncll^^quais<S»Tretes, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas,
fi^n^;^previ«^^rio estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou
indfifl^i^^te, na"'^|fc,üção cfqmjeto a ser contratado;

14.2. A prc^|sts%Lpreço oB^á corm|^ discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca,
modei^^ab^m^e, quS&Lfor o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor

^B^^total (nümrlco^btr exter^», prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias

14.1. Os preçoS^^ostosTij^rão custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes
da^|^idêncll^^quais<S»Tretes, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas,
fi^n^;^previ«^^rio estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou
indfifl^i^^te, na"'^|fc,üção cfqmjeto a ser contratado;

14.2. A prc^|sts%Lpreço oB^á corm^^ discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca,
modei^^ab^m^e, quS&Lfor o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor

4H^^^tal (nüi^rlco^^ exter^^, prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias
^B^^ B̂|a^o dé^treg^i^.^rodutos.

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
15.1. À^ilMlBILITÁÇto -JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

docòiiientação:
15.1.1. ""NçNiaso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

15.1.2.

15.1.3.

15.1.4.

Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.Rov,br:

No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência. Inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz-
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15.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

15.1.6. No caso de cooperativa; ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata

o art. 107 da Lei ns 5.764, de 1971;

15.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

15.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação espec^^s^^^e registro ou autorização
para funcionamento expedido pelo órgão competen^^

15.1.9. Os documentos acima deverão estar a^rhpanhados^BS toda^^|topracões ou da
consolidação respectiva.

A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA^èrá comprova^l^diante a apresentação
dos seguintes documentos:

15.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão eidgidDs, em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado,

Independente se a fase de habilitação Irá ou não anteceder as fases de apresentação

de propostas e jances.

15.2.2. Prova de inscriçSp no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de Insd^o e de SAuação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita
Feder^^'JbÍDistério^^]^enda, possuir situação cadastral ativa paraFeder^^'JSü^tério c^^enda, possuir situação cadastral ativa para

15.2.3.

15.2.4.^

15.2.5.

15.2.5.1.

com a oú i%;Cadastro '(^'^essoas Físicas, conforme o caso;

P^m^de in'Si^£ã^o '.^|de^ÇO..de Contribuintes Estadual, comprovando possuir
Insc^ShJHabilirai^no cadas^V^e contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no
fedastr^jáiÇontri^^Ses Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

de 3 Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

l^pe^a conjü^|T)ente''^'ela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Pl^curad<wia-Ger^'^te Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários fej^.rais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, Inclusive

Miifjtes relativoé à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n^ 1.751, de

ffî ^2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
FazendS'^acional;
^mva de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do
IrilÇante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos
e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.
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15.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do

ücitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

15.2.6.1. Caso o ücitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do ücitante, ou outra

equivalente, na forma da lei,

15.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Gai^Èt^or Tempo de Serviço (FGTS),
mediante Certificado de Regularidade do FGTS pela Caixa Econômica

15.2.8. Prova de regularidade com a Justiça tratjáiílsta, medÍá^|B da Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT}> emitida por ór||^. ç^f^teir^^li^ustiça do
Trabalho (conforme Art. 3° da Lei WÍ12.44<J/2011);

15.2.9. Declaração de que não empr^ menor de Iftihos em trab^to^ noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menoR^tíe^ 16 anos, sa^ menor, d'i^rtir de 14 anos, na
condição de aprendiz^os termos doíiiGiso XXXIII do*sfe, 7e da Constituição Federal;

15.2.10. Quando se tratar da sB^ijyitratação prewstô no art, 48, Lei Complementar n. 123,
de 2006, a ücít^^ mel^^^assificada deva;á, também, apresentar a documentação
de regularidade^lCal, soci&l:'Í&, trabalhista microempresas e/ou empresas de
pequeno porte que Wíio subcoftó'atadas no.d^orrer da execução do contrato, ainda
que exista'Sl^Úma restriçio, aplicanelè-sa"1f^^o de regularização.

HABÍLÍTAÇAO ECONÔMtCQiinNANCEtRA, que será comprovada mediante apresentação dos
seguintes ctecumentos;

IS.S.La^, Certícfílò negativa,!Je^feitos sobrft.j^ência, expedida pelo cartório distribuidor da sede
pessoaijv^ídica ou^^execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até

^^^^^ssent^^^ antfl^M data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de
Veüi^^ constl^^da pró^ia certidão;

15.3^^ adm'^í^íiarticipação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser
apr^il^^tada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor

dòl^íüo ou sede do ücitante, desde que admitida a sua participação na
^^ft^Kitação.

IS.sH^^BalançW^atrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais
^9|monstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma

oPiei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição
por balancetes ou balanços provisórios.

15.3.2.1, Os documentos referidos no item acima Ümitar-se-ão ao último exercício no

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

15.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último

Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na

forma da lei.
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15.3,2.3.

15.3,2.4.

15.3.4

As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB

ns 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil

Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço

patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão

digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 29 da citada instrução

quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de

Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves

Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

A licitante deverá apresentar o Balanç^ Patrimonial contendo os índices

contábeis exigidos neste edital. Caso não constem os referidos índices no

Balanço Patrimonial apresentado, a licitante deverá incluir uma declaração,

assinada por um profissional da área contábil devidamente registrado no

Conselho Regional de Contabilidade, atestando o atendimento «tos índices

econômicos conforme disposto no $19 do art. 69 dttLei 14.133/2021.

índice de Liquidez Geral {i 1,00); W;.
Ativo Circulante + Realizável a Lon^ Prazo

Passivo Cir^lante + Passivo Não Circv^^te

d^^uidez Corref^^^ 1,00):

+ Passivo Não Circulante

caso w^fiâo cohstar os índices acima no balanço patrimonial, e a licitante não
.  -rrr- ^

isentar a^owtidão ejâ|El(|la no item 15.3.3, a licítantes estará inabilitada

analise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral
Liqu^z Correi^ (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado

l^u superao^ a 1 (um).

15.3.6.

A^H^Ksas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-
Jlnanceffa menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,
^^siderados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10%
(^z por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a
data de apresentação da proposta através de índices oficiais.

O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nS 123 de 2006 estará

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do

último exercício;

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
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Condições de Entrega

16.1. O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 20 (vinte) dias, contados do
recebimento da Ordem de Fornecimento.

16.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões

respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

16.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Dom Pedro em endereço indicado na
Ordem de Fornecimento.

Garantia, manutenção e assistência técnica

16.10.

16.12.

16.13.

16.14.

O prazo de garantia contratual dos bens, complementar legal, é de, no mínimo, 3

(três) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se supi|^rfíÊííÉ|tóo a partir do primeiro
dia útil subsequente à data do recebimento defioitíí!^ do objel^.
A garantia será prestada com vistas a manter bs equipam^^s fojatecÜãgiS^n-i perfeitas
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o ^'^1^
A garantia abrange a realização da manuteAçSo cortifâva dos bens pf^ próprio Contratado, ou,
se for o caso, por meio de assistêncitffecnica autoríi^!^ de acordc^^fem as normas técnicas
específicas.

Entende-se por manutenção corretiva aqu^^ destinada a^tgjKrigir os Afeitos apresentados
pelos bens, compreendend^^|^ubstituição"d(^çeças, a r^llncão de ajustes, reparos e
correções necessárias.

As peças que apresentã^to
substituídas por outras

qualidade e dea^penho i{
equipamento.

Uma ve^..yiotífic^mkl^n
apresent^ta vícioO^fei

fc

jefeito no p^^o de vigência da garantia deverão ser
^^ro uso, e1|Éginais, que apresentem padrões de
siHjtiores aoaRs peças utilizadas na fabricação do

vez, K

Contran

Na hipólNa hipófl

HÉLperiod

^

l|fatacreg|galizará ã reparação ou substituição dos bens que
até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de

„das dép^MMps da Administração pelo Contratado ou pela
torizá^

nbitem; jor, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única

^licitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo

k do^Ksm an^, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente,
^^^peciw^ão i^n^u superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter
^pr9^hwjra|kCantrai^te, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos
^^ant^^Bj^Kão dos reparos.
^^^'ido ̂ ^Bfo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do
Conn^ite ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado
a contfl^empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de
seus com^nentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem
que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de
responsabilidade do Contratado.

A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele
fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento

de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
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www.dompedro.ma.gov.br
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o contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei n2 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua
inexecuçâo totai ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empQj^.para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o ór^oWesmidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para re^niS^ inicial |!iara apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das .obrigações corvtratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do.objèto, do plano colnpleméfitar de^cução da
contratada, quando houver, do método de afeição dos'iresultados e da^çanções aplicáveis, dentre
outros. "tv r,.

^aput).

Fiscalização

17.6. A execução do contrato deverá ser^ompanhada efíscalizada pelof^^cal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lel_p2 lA.i^^çJe 2021, art. tÓ^aput).

Fiscalização Técnica

17.7. O fiscal técnico do con.trato acom^^ará a f^^ção do j^^rato, para que sejam cumpridas todas
as condições esta^^iÉ^^^ cor^^, de '^^ta^pfegurar os melhores resultados para a
Administração

rara a ^ção do j^P^rato, para que sejam cumpridas todas
^t^^Égeeurar os melhores resultados para a

17.7.1.

17.7.2.

17.7.5.

ü«Btol técnfm^o coimí|tò<a|iqta/á no histórico de gerenciamento do contrato todas
as ̂ S|^ncias'^^^ionadas^'a>gí^ção do contrato, com a descrição do que for
^ecess^^^ara a í^^pização das'faltas ou dos defeitos observados, (art. 117, §12 da
^ne 14!^^ 202^,^,
^a»mficada^wauer inél^dão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
^tifíèl^es pa^,^v{:orreção da execução do contrato, determinando prazo para a
doíreção-. 'V

O fíbcal técr^^iifJo contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação
$aye iã^nandah^^clsão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para
q^ÂA^^e as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
No ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datasSazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

trato.

scal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

17.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes.
caso necessário.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA 1 CNPJ; 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
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17.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competência;

Gestor do Contrato

17.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas*à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

7.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais :do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as.fnjÇdidas adotadas, informando, se for o caso,
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.. ,

7.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de h^Mitaçàò da coV^^ada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará 0$ problemas qudçj^stam o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa nd relatório de riscds eventuais. ' >';

7.12. O gestor do contrato emitirá documento conifHobatório da a^^Kação realizá^pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações,assumidaspelo contratado, com
menção ao seu desempenho r«,K;^ecução contraia), baseado nos. indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuaiS-penalidades aplicadas, devendo testar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigai0es-

7.13. O gestor do contrato tomafá^|w;ovidênclas para a forni^zação de processo administrativo de
responsabilização oafa fins de ap^ição de sacies, a ser ÒOnduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei nW|^M^de pelo^^^ljlec^.ijí^eio setor com competência para tal,
conforme o ̂ so. • -

7.14. O gestor dd^í^ijRtrato cn^í^.á efe^MR^r^fe^rio finai com informações sobre a consecução dos
objetivog^que jusf^^o a colTOBp^lb e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimog^^nto d^||^yídadéá«^dministra^o.

7.15. O gest«Lii^^pntrató;jb^erá er^w^a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalizl^o^j^ proc^m^ntos g^iquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

... fi i i iiiihii.Tüllíi Ml t^^^docontrato.

17.10.

17.11.

17.12.

17.13.

17.14.

17.15.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
18.1. d^^^^aa d^grrente%Éa presente contratação correrão à conta de recursos específicos

cc^â^adofvra^^.mento Gerai da Prefeitura Municipal de Dom Pedro deste exercício, na dotação

Nos termol» legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o
momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

18.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO

19.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, peio(a) responsável pelo

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ: 06.137.293/000l-30
Praça Teixeira de Freitas, rt^ 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br
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acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

19.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

19.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade
e quantidade executados e conseqüente aceitação mediante termo detalhado.

19.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepçiônalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidadel^í^^ências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais. ■ í>..

19.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, qu»nto à dii^ensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n5_ 14,133, de 2021, cê^unicapdcse^empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela jlTControversa da ex^çàoifó obj^J^ara efeito
de liquidação e pagamento.

19.6. O prazo para a solução, pelo contratante, de inconsistências na ex^s^io do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobr^ça equivat^te, verificadas pela
Administração durante a análise prévia á liquidação de despesa, «ão será c^putado para os fins
do recebimento definitivo. . 'j..

19.7. O recebimento provisório ou defíf^p não excluirá:.«-responsabiliClSde civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a'^^^onsabIftfltede ético-profís|Ífinal pela perfeita execução do contrato.

•'m'-

DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO

20.1. Recebida a Nota FI${éãf'«|Mocumerrb^Cie cobrá^^tsy^^ente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de J.|quidação,,, se^á^ pfòfrogáveis por igual período.

20.2. Para fins de'1Íij|ííídação,'<|^tor OTín;^t©rtte:deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobra^ equiv^áí^lÇe aprelSittado expflsá.ós^Blementos necessários e essenciais do documento,
taisc(®^.^ ""^ív-
20.2. ^ó'prazo déV^ade;
20.2.2. dSta da emls^ç;
20.2.3. dados do contí^i^ e do órgão contratante;g2.4. o,|j^ríodQ;respecti\te'íite execução do contrato;
^ o%torapa^;e
?W:|:!,]^er^ual destãspue do valor de retenções tributárias cabíveis.

Ha[mdo erNl^il./^presentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circi^jfe|ncia qi^^^eça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
provid^^^as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da sítuaçãoS^ ônus ao contratante.
A nota fiscal^ instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos). Município (dívida ativa e tributos), nos termos

do art. 68 da Lei ns 14.133, de 2021.

Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de FreKas, nS 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
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0.5. Nio havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto a existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos,

0.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.

0.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

0.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias gfi^dos da finalização da liquidação
da despesa, conforme item anterior. 'í-: -'Sífí':,-,

20.10, O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para l^dto.^^anco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

.11. Será considerada data do pagamento o dia em que^^hstar como 'é^tida ag^imb^ncária para
pagamento.

20.12. Quando do pagamento, será efetuada a ré^^çao f^litária previstã^iegislaçao aplicável.
20.12.1. Independentemente do pert^^ual de tributo- inserido na 'i^ilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quai^;. da realizaçStíA.do pagarftilpto, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.. '

.13. O contratado regularmente optô^ pelo Simple"s\Nacional, nos termos da Lei Complementar ne
123, de 2005, não sofrerá a reteni^^íí/ibutária quaf^.,aos impostdí-e contribuições abrangidos
por aquele regime. No ent^^o pagal^^to ficará con'^i^nado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficw^e qué^^^us ao trat^fento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

20.11. ancana para

20.13.

Dom Pedro - MA, XX de XXXX de 2025.

Aprovo o

Josél^kton da Silva Sá
l^sessòr Administrativo
^BWlatrícula ns 318-1

Francisco Guthyerres Lemos Sampaio

Secretário Municipal de Educação

Portaria n2 06/2025
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DESPACHO ADMINISTRATIVO

PROCESSO NS 2025.0401.003/2025 - SEMED

Assunto: Encaminhamento para apuração do valor estimado da contratação

Ao Setor de Compras

Prezada Ranna Kadija Silva Cunha

Venho por meio deste, encaminhar o processo administrativo para a apuração do valor estimado

da contratação, em observância ao que estabelece a Lei 14.133/2021, em seu art. 23, § 19, que dispõe

sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e

^contratação de serviços em gerai, no âmbito da administração pública.
A minuta do Termo de Referência - TR, anexo a este despacho, foi elaborado com base nas

especificações técnicas necessárias para o objeto em questão. Solicito a gentileza de realizar uma análise

criteriosa, considerando as informações contidas na minuta do TR, a fim de determinar o valor estimado

da contratação de acordo com as melhores práticas e diretrizes estabelecidas pela legislação vigente.

Ressalto a importância de conduzir essa etapa com diligência, visando assegurar a transparência,

eficiência e economicidade no processo de contratação.

Após as providências necessárias, solicito que o processo seja encaminhado ao Setor de

Contabilidade para obtenção das informações orçamentárias necessárias para prosseguimento do

processo de contratação, com posterior retorno a este setor para a elaboração do TR em definitivo, com

o valor estimado da contratação e informações orçamentárias

Dom Pedro (MA), 16 de abril de 2025.

José Wllton da ̂ va Sá

Assessor Administrativo

Matrícula n9 318-1

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N° 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765-000.



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEORO-MA
SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

ORÇAMENTO ESTIMATIVO

DADOS DO ORÇAMENTO

OBiero:

UNIO. INTERESSADA:

REfERÊNOA EXTERNA:

PARAMETRO(S):

CONCLUSÃO:

A PRESENTE AQUISIÇAO SE FAZ NECESSÁRIA PARA ATENDER AS ESCOLAS MUNICIPAIS DO ENSINO INFANTIL E
FUNDAMENTAL DO MUNICÍPIO DE DOM PEDRO/MA, POR SER UMA PEÇA FUNDAMENTAL NA VIDA DE CRIANÇAS E
ADOLESCENTES. OS ALUNOS QUE FREQÜENTAM CORRETAMENTE A REDE DE ENSINO PASSAM NO MiNIMO 6.000 HORAS DE
SUAS VIDAS DENTRO DO AMBIENTE ESCOLAR. O BEBEDOURO ESCOLAR É RESPONSÁVEL POR AUMENTAR A OFERTA DE
AGUA disponível. FACILITANDO O CONSUMO DESSA ÁGUA EM MAIORES QUANTIDADES. MELHOR OUAUDAOE E MAIOR
FREQÜÊNCIA.

5EMED

ANO DE 2024

CONTRATAÇÕES SIMILARES FEITAS PELA ADMINISTRAÇÃO PÜBUCA

12105/2025

CAÇAHEVTO •4MS7/OÚ29}
RESPONSÁVEL RA.SHA iJOltA SILVA CDMKA



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP' 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

1 - DADOS DO ORÇAMENTO

NÚMERO:

OBJETO:

UNID. INTERESSADA:

BEBEDOUROS DE 25/100 LTS C/ 2 E 3 TORNEIRAS, DESTINADOS A REDE MUNICIPAL DE EDUCAÇAO DE DOM PEDRO/MA

40697/00293

A PRESENTE AQUISIÇAO SE FAZ NECESSÁRIA PARA ATENDER AS ESCOLAS MUNICIPAIS DO ENSINO INFANTIL E FUNDAMENTAL DO
município de dom PEDHC/MA, POR SER UMA PEÇA FUNDAMENTAL NA WDA DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES, OS ALUNOS OUE
FREQÜENTAM CORRETAMENTE A REDE DE ENSINO PASSAM NO MInIMO 8.000 HORAS DE SUAS VIDAS DENTRO 00 AMBIENTE
ESCOLAR. O BEBEDOURO ESCOLAR E RESPONSÁVEL POR AUMENTAR A OFERTA OE AGUA DISPONÍVEL. FACILITANDO O CONSUMO
□ESSA ÁGUA EM MAIORES QUANTIDADES. MELHOR OUAUOAOE E MAIOR FREQÜÊNCIA
SEMED

RANNA XADIjA SILVA CUNHA
ANO DE 2024

CONTRATAÇÕES SIMILARES FEÍTAS PELA ADMINISTRAÇAO PÚBLICA
12/05/2025

2 - PREÇOS ESTIMADOS

LOTE/ descrição
ITEM

01/000 LOTE 01-1

01/001 BEBEtXiURO DE AÇO 100 L. TfifS TORNEIRAS. CORPO E ESTRUTURA
EM AÇO INOX 430 E PÊS REGULÁVEIS: • APARADOR DE ÁGUA
IPINGADEIRA) EM AÇO INOX 430; ■ GT3-100L ■ 03 TORNEIRAS-
SffiPEiVT//l/A EM AÇO INOX 304 (INTERNA): RESERVATÓRIO EM
P0L/P«0P/lE«0 ATÓXICO: - ISOLAMENTO TÉRMICO EM PS; - COM
FILTRO PURIFICADOR DE ÁGUA: - BOIA CONTROLADORA DO NÍVEL DE
ÁGUA, - TOMADA DE 3 PINOS CONFORME A NORMA DA
AfiiVT/N8fl/605351 - CERVFICADO PELO /A/METRO; - BAIXO CONSUMO
DE ENERGIA: - TERMOSTATO COM PELO MENOS 4 NÍVEIS PARA
CONTROLE DE TEMPERATURA: - GÁS ECOLÕGICO R134A: -
REFRIGERAÇÃO POR COMPRESSOR QUE GAPANTE MAIOR EFICIÊNCIA:
- MOTOR TECUMSEH 1/6+ HP 127V I2,SA) OU 220V (I.IOA)
60HZ-280W; - TENSÃO/POTÊNCIA: 220V: - ARMAZENA 100 LITROS DE
ÁGUA GELADA: - CONSUMO MÉDIO: 12,06 KW/H MÊS: MEDIDAS DO
PROOLITO.- DIMENSÕES (AXLXP) SEM EMBALAGEM ■ ALTURA. 120
CM:- LARGURA: 60 CM: - PROFUNDIDAiDE: 69 CM;- VARIAÇÃO DE 10%

01/002 BEBEDOURO DE AÇO 2S L. DUAS TORNEIRAS. CORPO E ESTRUTURA
EM AÇO INOX 430 E PÊS REGULÁVEIS: - OPÇÕES DE OLIANT/OADE DE
TORNEIRAS EJATO - CT2-25L - 02 TORNEIRAS - G)2-25L - 02 JATOS •
APARADOR DE ÁGUA (PINCAOEIRA) EM AÇO INOX 430: - SERPENTINA
EM AÇO INOX 304 (INTERNAI: - RESERVATÓRIO EM POL/PROPILEAIO
ATÓXICO: - ISOLAMENTO TÍRMICO EM EPS; • COM FILTRO
PURIFICADOR DE ÁGUA; - BOIA CONTROLADORA DO NÍVEL DE AGUA: -
TOMADA DE 3 PINOS CONFORME A NORMA DA AaNT/NflR/6DJ351 -
CERTIFICADO PELO INMETRO - BAIXO CONSUMO DE ENERGIA: -
TERMOSTATO COM PELO MENOS 4 NÍVEIS PARA CONTROLE DE
TEMPERATURA: - GÁS ECOLÓGICO R134A; - REFRIGERAÇÃO POR
COMPRESSOR OUE GARANTE MAIOR EFICIÊNCIA; - MOTOR TECUMSEH
1/12+ HP 127V Í2.5A) OU 220V (I.IOAJ 60HZ-2B0W: -
TENSÃO/POTÊNCIA: 220V: - ARMAZENA 25 LITROS DE ÁGUA GELADA: -
CONSUMO MÉDIO: 17.58 KW/H MÊS: MEDIDAS DO PRODUTO:
DIMENSÕES (AXLXP) SEM EMBALAGEM - ALTURA: 120 CM: ■
LARGURA: 32 CM:- PROFUNDIDADE: 49 CM; VARIAÇÃO OE 10%

UNO. OE
FORNEC.

QHT PREÇO
UNIT. (R$)

20.00 4.090.00

PREÇO
TOTAL (R$)

106.066,10

8i.aoo.oo

10.00 2.426.61 24.266.10

VALOR GLOBAL 106.066,10

RISPONSAVSL RAmA KADI|A SILVA CUWA
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3 - SÉRIE DE PREÇOS COLETADOS

ITEM DA COTAÇAO

LOTE/ITEM:
01/001

OESCMÇAO DO fTEM:
BEBEDOURO DE AÇO 100 L, TRÉS TORNEIRAS. CORPO E ESTRUTURA EM AÇO INOX 430 E PÉS REGULÁVEIS; - APARADOR DE AGUA
(PINGADEIRA) EM AÇO INOX 430: • GT3-100L • 03 TORNEIRAS- SERPENTINA EM AÇO INOX...

juízo CRtnco

N> DE AMOSTRAS
COLETADAS

mOIANA UMITE INFERIOR UMITE SUKRIOR AMOSTRAS EXPURGADAS

RS 4.100.00 RS 2.870,00
(70% DA MEDIANA!

RS 5,330,00
(30% ACIMA OA MEDIANA)

ÓRGiO / UF / 64000 - PM DE BOM
FORNECEDOR PRINCIPIO •

LICITACON

(TCE/RSi/RS /
BRUNO R. C.

XAIINOVSKI LIDA-

37.368.433/0001-04

iNsrraíTO federal

DE EDUCACAO,
CIÊNCIA E

TECNOLOGIA DA

PARAI-

CONTROLADORIA

GER / AGUIATRON

COMERCIO E

IMPORTAÇÃO LTDA

MUNICÍPIO DE 5A0 |OAO DO RIO
DO PEIXE /1 • PREFEITURA

MUNICIPAL DE SAO )0Ã0 D.. /
iANDERSON COSTA LEÃO UMA -

18.379.670/0001-26

PREGÁO/
ARP/

PROPOSTA

TIPO DE

FONTE

0D0/112D24

000/0000

CONTRATAÇÃO
PÚBUCA SIMILAR

35.171.422/0001-04
j

000/9351 OOO/OOOC | OB9/2402900/0171100/00472024

CONTRATAÇÃO
PÚBLICA SIMILAR

CONTRATAÇÃO PUBUÇA SIMILAR

situaçAd

RS 3.7BO.OOOO RS 4.100.0000 RS 4.390.0000

METODO ESTATISTKO APUCAOO As amostras SANEADAS

Pdra escolha tio método estatístico a ser utilizado para dehrdçâo do oreço de mercado, o usuário seguiu a diretnz do Manual de Orientações sobre Pesgulsas de
Preços, publicado pelado Supenor Tribunal de Justiça. Nesse caso. se o coeflclente de varlaçSo das amostras saneadas/or menor ou Igual a 25%. se estima o preço
de referência a partir da rnédia aritmética (simples): se o coehçiente de variação for maior que 25% (vinte e cinco por cento), se estima com base na mediana das
amostras saneadas.

' «svio-padrAo i ' menor preço
R$4.090,00 R$4.100.00

método
adotado

MÊDtA ARITMÉTICA

DADOS OA AMOSTRA 01

SrTUAÇÃO: VALIDADA

ORIGEM: LICITACON (TCE/RS)

ENTIDADE: 64QOO - PM DE BOM PRINCIPIO - üCfTACON CTCE/RSI/RS

CÓDIGO OE IDENTIFICAÇÃO: 64000112024PCP

TIPO OE FONTE: CONTRATAÇÃO PUBUCA SIMILAR

PREGAO/ATA: 000/112024 000/0000

LOTE/ITEM: 6/6

DATA: 16/08/2024

DESCRIÇÃO; BEBEDOURO INDUSTRIAL 3 TORNEIRAS lOOL INOX * FILTRO VOLTAGEM 220V, CAPACIDADE DE REFRIGERAÇÃO 30UH E DIMENSÕES
135X70X72CM DE ALTURA, LARGURA E PROFUNDIDADE RESPECTIVAMENTE. GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA.

QUANTIDADE: 1.00 VALOR UNITÁRIO: R$ 3.780.00 VALOR TOTAL: R$ 3.780.00

OAÇANLNTO *40897/00293
RESPONSAVAL. RANNA KADI)A SILVA CUNHA



PREFEtTURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP; 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

FORNECEDOR: BRUNO R. C. <AUNOVSKI LIDA - 37368433000104

LINK:

'ittB5://portal.tce.rs.gov.t>r/aplicpro<l/r7p=50500:lO:::NO;10:P10 ID_LICrrACAO,PlD PAG RETORNO,F50500_CD ORGAO:1224311,14,6400CíiCS»lfV*35XQh
o40Ux.N4sNpxt-W6q7w

DADOS DA AMOSTRA 02

srruAçAo: vaiidaoa

ORIGEM: NOTA FISCAL ELETRÔNICA (CGUI

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇAO PÚBLICA SIMILAR

ENTIDADE: INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA PARAI - CONTROLADORIA GER...

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 32240635171422000104660010000009361292696354

PREGÀO/ATA: 000/9351 OOO/OOOO DATA: 14/06/2024

LOTE/ITEM: 1

DESCRIÇÃO: BEBEDOURO INDUSTRIAL RRE 200 ACOUAGELATA 220V 03 TORNEIRAS GELADAS E 1 NATURAL ÚNICA - 34212100 - APARELHOS PARA FILTRAR
OU DEPURAR ÁGUA

QUANTIDADE; 2.00 VALOR UNITÁRIO: RS 4.100.00 VALOR TOTAL: RS B.200.00

FORNECEDOR: AGUIATRON COMERCIO E IMPORTAÇÃO LTDA - 35.171.422/0001-04

LINK: http://transparencla.gov.br/notas^scal&/3224063S1714220001046S00100000093612926963S4/

DADOS DA AMOSTRA 03

SrrUAÇAO: VALIDADA

ORIGEM: PNCP - PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PUBLICAS

ENTIDADE: MUNICÍPIO DE SAOjOAO DO RIO DO PEIXE /1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOAO D..

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 08924029000171-1-000047/2024

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA
SIMILAR

PREGAO/ATA: 089/2402900/0171100/00472024 DATA: 19/07/2024

LOTE/ITEM: 1/1

DESCRIÇÃO: BEBEDOURO INDUSTRIAL 3 TORNEIRAS 100 LITROS. EM AÇO INOX 304. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: COR INOX ESTRUTURA - AÇO INOX 430
BRILHANTE • TORNEIRAS EM LATÃO CRONADO. COM PÉS. CAPACIDADE 100 LITROS. QUANTIDADE DE TORNEIRAS 03, POTÊNCIA 390 W. FREQÜÊNCIA 60 HZ.
GÁS REFRIGERANTE. R134A. PES REGULÁVEIS. CONSUMO APROXIMADO DE ENERGIA. (KW/H) 1,27 KW/H. PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS: RESERVATÓRIO
INTERNO EM POLIETIl^NO ATÔXICO, COM UMA 60IA PARA REGULAGEM DO NiVEL DA AGUA • UNIDADE CONDENSADORA EMSRACO DE 1/SHP, SENDO
OPCIONAIS AS TENSÕES 127V E 220V - ISOLAÇAO TÉRMICA EM EPSl. RETENDO A TEMPERATURA - TERMOSTATO INTERNO COM REGULAGEM FIXA DE 40 A
110C E TOMADA DE 03 PINOS • SERPENTINA INTERNA EM AÇOINO* 304. DIMENSÕES APROXIMADAS DO PRODUTO - CM (AXLXCI134X80X60 CM. PESO
APROXIMADO DO PRODUTO (KG) 70 KG. WODULTONOVO. EMBALADO NA CAIXA.GARANTIA DO FORNECEDOR 12 MESES

QUANTIDADE: 10.00 VALOR UNITÁRIO: RS 4.390,00 VALOR TOTAL: RS 43.900.00

FORNECEDOR: JANDERSON COSTA LEÃO LIMA • 18.379.670/0001-26

LINK: https://pncp.gov.br/app/edilaiS/0B924029000171/2024/000047

rnM OA cotaçAo

LOTi/ITEM;
01/002

DESCRIÇÃO DO ITEM:
BEBEDOURO DE AÇO 25 L, DUAS TORNEIRAS. CORPO E ESTRUTURA EM AÇO INOX 430 E PÊS REGULÁVEIS: - OPÇÕES DE
QUANTIDADE DE TORNEIRAS E JATO • Gr2-25L - 02 TORNEIRAS • GJ2-25L - 02/ATOS-APARAD...

juizo CRtnco

N< DE AMOSTRAS
COLETADAS

HEDiAKA

RS 2.506,00

UMITE INFERIOR

RS 1.754.20
(70% DA MFDIANA]

UMirC SUPERIOR

H2.2S7.8Q
130% ACIMA OA MÇDIANAI

AMOSTRAS EXPURGADAS

RESPONSAVA. RANNA KAOljA SILVA CUNHA



SôÕN
Spbm)

PREFEtTURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

ÓnCAo/UP/ . 65900-PM DE
FORNECEDOR . CERRO BRANCO-

LICITACON

(TCE/RS)/HS / B9
BEBEDOUROS I

COMERCIO I.TDA-

05.490.249/0001-46 (

MUNICÍPIO DE MESSIAS 11 -
PREFEITURA MUNICIPAL DE

MESSIAS - PNCP/AL / 69
BEBEDOUROS INDUSTRIA E

COMERCIO LTDA-

05.490.249/0001-46

MEGiO/
ARP/

PROPOSTA

TIPO DE

FONTE

000/222024 I 122/0026300/0102100/00172024
000/0000 I

CONTRATAÇÃO CO^fTRATAÇÃO PÚBUCA SIMILAR
PÚBLICA SIMILAR

UNIVERSIDADE

FEOERAL DE

VIÇOSA •

CONTROLADORIA

OERAl DA

UNIÃO/MG /
FUNDACAOARTHUR

BERNARDES - AOM-

20.320.503/0001-51

011/7392 000/0000

CONTRATAÇÃO
PÚBÜCA SIMILAR

siniAçAo

RS 2.224.8400 RS 2.506.0000 RS 2.549,0000

MÉTODO ESTATiSTKO APLICADO AS AMOSTRAS SANEADAS

Para escolha do método estatístico a ser utilizado para dehnição do preço de mercado, o usuário seguiu a diretnz do Manual de Onentações sopre Pesquisas de
Pregos, publicado pelo do Superior Tribunal de jusliça. Nesse caso. se o coeficiente de variação das amostras saneadas for menor ou igual a 2S%, se esüma o preço
de releréncia a partir da média aritmética (simples): se o coeficiente de variação lor maior que 2S% (vinte e cinco por cento), se estima com base na mediana das
amostras saneadas.

I "1SK" i menor PREÇO MÉTODO
ADOTADO

MÉDIA ARíTMÉTICA

DADOS DA AMOSTRA 01

SmiAÇAO: VALIDADA | TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBUCA SIMILAR

ORIGEM: UCITACON (TCE/RS)

ENTIDADE: 65900 - PM DE CERRO BRANCO - LICITACON <TCE/R5)/RS

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 6S900222024PCE

PREGAO/ATA: 000/222024 000/0000 J DATA: 13/11/2024
LOTE/HEM: 11/11

DESCRIÇÃO: BEBEDOURO INDUSTRIAL OE COLUNA COM 2 TORNEIRAS COM ALTURA I21CM. LARGURA 56CM E PROFUNDIDADE 55CM. COM PESO DE 21KG.
/UIMAZENAMENTO OE 50 UIROS DE AGUA CORPO COM ESTRUTURA EM AÇO INOX 430. TAMPA E PÉS REGULÃVEIS DE PLÃTICO ABS INJETADO. APARADOR OE
ÁCUA(PINGADEIRA) DE AÇO INOX 430. SERPENTINA EM AÇO INOX 304\9 INTERNA). RESERVATÓRIO EM FOLIPROPILENO ATÓXICO. ISOLAMENTO TÉRMICO EM
EPS, COM BOIA DE CCWTROLADORA DO NiVEL DE ÃGUA , TOMADA DE 3 PINOS, CONFORME NORMA DA ABNT/NBR/603351. CERTIFICADO PELO IMMETRO.
TERMOSTATO COM 7 NIVEIS DE CONTROLE DE TEMPERATURA GAS ECOLOGICO R 134A. MOTOR MONOFASICO 220V ACOPLADO DE 1/3 A l/B HP.

DATA: 13/11/2024

QUANTIDADE: 1,00 VALOR UNITARIO: RS 2.224,84 VALOR TOTAL: R$ 2.224,64

FORNECEDOR: B9 BEBEDOUROS COMERCIO LIDA - 05490249000146

https://portal.tce.rs.90V.Or/aplicprod/f?p"50500:IO:::NO:10:P10 ID LICITACAO.PIO PAG RETORNO,F50500 CD ORGAO:1272161,14,65900£K:S"laltr a6y
iEX3e0bHblWLjF0bGkE

OAOOS DA AMOSTRA 02

SfTUAÇAO: VALIDADA I TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PUBUCA
I SIMILAR

I ORIGEM: PNCP - PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PUBUCAS

' ENTIDADE: MUNICÍPIO DE MESSIAS /1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE MESSIAS - PNCP/AL

; CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO! 12200283000102-1-000017/2024

I PREGÀO/ATAl 122/0028300/0102100/00172024 | DATA: 21/OS/2024
LOTE/TTEM: 430/430

ORÇAMENTO
RESPONSÁVEL RANMA KADI)4 SILVA CUNHA



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA
SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREFTAS 72 CENTRO CEP: 65.765-ODO - DOM PEDRO/MA

DESCRICAO: SESEDOURO/ PURIFICADOR INDUSTRIAL CAPACIDADE DE 50 LITROS NO RESERVATÓRIO. ATENDE ATE 60 PESSOAS/HORA- 02 TORNEIRAS EM P.P
INIETADO. ALTA RESISTÊNCIA E MAJOR VAZAO. APARAOOR DE ÁGUA FRONTAL P.P IN|ETADO. SUPORTE COM GRADE PARA RETIRADA COM GARRAFAS,COM
REVESTIMENTO EXTERNO EM CHAPA DE AÇO INOX. MATERIAL ATÚXICO. ISOLAMENTO TÉRMICO INJETADO EM PCLIURETANO EXPANDIDO SERPENTINA
INTERNA EM AÇO INOX 304. GÁS ECOLÓGICO R 134 A. MOTOR HERMÉTICO. TENSÃO 127V OU 22QV

QUANTIDADE: 6.00 VALOR UNITÁRIO: RS 2.506.00 VALOR TOTAL; RS 15.036.00

FORNECEDOR: 89 BEBEDOUROS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA-05.490 249/0001-46

UNK: https://pncp.gov.br/app/edlCals/122002S3ll00102/2024/D00017

DADOS DA AHOSTM 03

SrUACAO: VALIDADA

ORIGEM; NOTA FISCAL ELETRÔNICA (CGUl

ENTIDADE; UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA - CONTROLADORIA GERAL OA UNIÃO/MG

CODIGO DE IDENTIFICAÇÃO; 312406203205030001S15S002000011739146B4B3B43

PRECAO/ATA; 011/7392 000/0000 j DATA; 04/06/2024
LOTE/ITEM; 1

TIPO DE FONTE; CONTRATAÇÃO PÚBUCA SIMILAR

DESCRIÇÃO; BEBEDOURO INDUSTRIAL INOX 2 TORNEIRAS 50 UTROS - 84198991 - RECIPieNTE REFRIGERADOR. COM DISPOSITIVO DE DRCULACÃO DE
FLUIDO REFRIGERANTE

QUANTIDADE: 1.00 VALOR UNITÁRIO: RS 2 549.00 VALOR TOTAL; RS 2.549.00

FORNECEDOR: FUNDACAO ARTHUR BERNARDES • ADM - 20.320.503/0001-51

LINK: htto://trarsparencla.gov.br/notas-nscals/31240620320S030a01S15S002000011739146B4e3843/

ÇPÇAMSfíTQ »40B97miJS3
a es RANNA KADHA silva cunha



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65,765-000 - DOM PEDRO/MA

4 - CURVA ABC

DESCRIÇÃO

LOTE 01^1

PARTICIPAÇÃO NO CUSTO TOTAL

100,00%

PARTICIPAÇAO ACUMULADA FAIXA

100,00% A

LOTE 01-1

DESCRITO
01/001 • BEBÊOOÜRÕ DE AÇO 100 L, fRÉS TORNEIRAS,
CORPO E ESTRUTURA EM AÇO INOX 430 E PÉS
REGULÁVEIS; - APARADOR DE ÁGUA (PINGADEIRA) EM
AÇO INOX 430; - GT3-100L • 03 TORNEIRAS-
5ERPENTINA EM AÇO INOX 304 (INTERNA);
RESERVATÓRIO EM POUPROPILENO ATÚXICO; -
ISOLAMENTO TÉRMICO £M PS: - COM FILTRO
PURIFICADOR OE ÁGUA: - BOIA CONTROLADORA DO
Nível de Agua; - tomada de b pinos conforme a
NORMA DA ABNT/NBR/6033S1 - CERTIFICADO PELO
1NME1K0: - BAIXO CONSUMO DE ENERGIA; -

TERMOSTATO COM PELO MENOS 4 NiVEIS PARA
CONTROLE DE TEMPERATURA; - GÁS ECOLibGICO R134A:
• REFRIGERAÇÃO POR COMPRESSOR QUE GARANTE
MAIOR EFICIÊNCIA; • MOTOR TECUMSEH ll6-¥ HP 127V
(2,5A) OU 220V (l.lOAl 60HZ-280W; -
TENSÃO/POTÊNCIA: 220V; - ARMAZENA 100 LITROS OE
ÁGUA GELADA: • CONSUMO MÉDIO: 12,06 XW/H MÊS:
MEDIDAS DO PRODUTO: DIMENSÕES (A X L X P) SEM
EMBALAGEM - ALTURA: 120 CM;- LARGURA: 60 CM; -

PROFUNDIDADE: 69 CM;-VARIAÇÃO DE 10%
01/002 - BEBEDOURO DE AÇO 25 L, DUAS TORNEIRAS,
CORPO E ESTRUTURA EM AÇO INOX 430 E PÉS
REGUÁVEIS; - OPÇÕES DE QUANTIDADE DE TORNEIRAS
E JATO - GT2-25L - 02 TORNEIRAS - GJ2-25L - 02 JATOS -
APARADOR DE ÁGUA (PINGADEIRA) EM AÇO INOX 430; -
SERPENTINA EM AÇO INOX 304 (INTERNA); -
RESERVATÓRIO EM POLIPROPILENO ATÔXICO: -
ISOLAMENTO TÉRMICO EM EPS: • COM FILTRO
PURIFICADOR DE ÁGUA; - BOIA CONTROLADORA 00
NÍVEL OE ÃGUA; - TOMADA DE 3 PINOS CONFORME A
NORMA DA ABNT/NBR/603351 - CERTIFICADO PELO
INMETRO - BAIXO CONSUMO DE ENERGIA: -

TERMOSTATO COM PELO MENOS 4 NÍVEIS PARA
CONTROLE DE TEMPERATURA; - GÁS ECOLÓGICO R134A;
- REFRIGERAÇÃO POR COMPRESSOR OUE GARANTE
MAIOR EFICIÊNCIA; - MOTOR TECUMSEH 1/12+ HP 127V
(2,5A) OU 220V (1,10A) 60HZ-280W: -
TENSÃO/POTÊNCIA: 220V: - ARMAZENA 25 LITROS OE
ÃGUA GELADA; - CONSUMO MÉDIO: 17,58 KW/H MÊS;
MEDIDAS DO PRODITTO: DIMENSÕES (A X L X P) SEM
EMBALAGEM - ALTURA: 120 CM: - LARGURA: 32 CM;-
PROFUNOIDADE: 49 CM; VARIAÇÃO DE 10%

PARTICIPAÇÃO NO CUSTO TOTAL PARTICIPAÇÃO ACUMULADA FAIXA

77,12% A

100,00% C

OAÇAMENTO #40497/00293
ftES^SAVCl' (UNNAKAODA SILVA CUNHA



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA
SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 55.765-000 - DOM PEDRO/MA

I 5 • JUSTIFICATIVA DA METODOLOGIA UTILIZADA

S. METODOLOGIA DA DRCAMENTAÇAO
5.1. BASE LEGAL E JURISPRUOENCIAL. A Ticlodologid para elabotaçáo do orçamento estimativo utiUjada pelo Sistema Cesta de Preços (SCPI é estruturada como
aderência à Lei n' 14.133/2021, ae Manual de Orientação de Pesquisa de Preços publicada pela Secrelana de Auditoria Interna do ST] (Edição 20211 e a Lei n» 8.666Í93.
5.2. DETALHAMENTO DA METODOLOGIA. 5.2.1. Da compctincls para elaboração do orçamento estimaHuo: os normativos Internos do ente pOblico devem definir o
responsável pela elaboração do orçamento (doravante designado 'arçamentista'), com as respectivas competência. 5.2.2. Do resoeito ao principio da lagragagèo das
fungôes: D orçamentista nâo pode exercer, no âmbito do drgáo pesduisante, a funçáo de ordenador de despesas, procurador, controlador, agente de contratação,
membro de comissão de licitação, pregoeno, membro de apoio ao oregoeiro. Fundamento' Lei n* 14.133/21, art, 5», capul, e Acérdâos n' 2829/201 b-P/TCU en* 686/2011-
P/TCU 5.2.3. Dos parâmetros da pasgulta utlllxados paio SCP de acordo com o art. 23. í 1», o SCP utiliaa os seguintes parâmetros de pesquisa: 5.2.3.1.
contratagpos similares faltas pela Administração Püblico (inciso dl. retirada de lontes oficiais (Comprasnel. Sarco de Preços da Saúde e outros reposiioros
públicos) com indicação específica oara validação da informação, bem como a Inclusão de contrato ou ata de registro de preços pelo usuário, 5.2.3,2. pesquisa dirota
tom fomacadores (inciso Hl). mediante cotação realisada pelo usuáno, com validação da área de atuaçáo. dados do fornecedor e elementos 'ormais: 5.2,3.3, sfHos
eiatrònlcas espaclallsados cu da domínio omplo (IVI. incluídos pelo usuáno, com indicação do endereço eletrônico e data da captura da Informação. 5.2.4. O SCP
sugere ao orçamentista, em suas pesquisas, prioríie a utllliocio da eontrotacòos similares faltas pala AdmlRlstracio Pública como parâmetro de pesquisa
preferencial: 5,2.5. A eventual Indicação de marca ou laDricante de referência para o item pesquisado, salvo parecer têcmco em contrário, serve apenas como forma ou
parâmetro de qualidade para facilitar a descrição do objeto, sendo admitida a cotação de objetds equivalentes, similares ou de melfior qualidade (conlorme Acórdão n»
808/2019 do Plenário do Tribunal de Contas da Uniãol. 5.2,6. Na elaboração do orçamento estimativo, deve-se utilizar amostras atuais, assim entendidas 5.2.6,1. oara
contratPCMS similares faltas pala Administração Pública, os contratos ou atas de registro oe preços devem estar execução ou concluídas no periodo de 1 (um) ano
anterior à data da realização da coleta das amostras iLei n' 14,133/21, art. 23. ã 1®, III, tomando-se por marco temporal a data de publicação da ata ou do contrato e, na
falta desse, a data de homologação: S.2.6.2. para pesquisa direta com fornecedores, as cotaçSes devem ter, no máximo, 6 (seisl meses de antecedência da data de
divulgação do edital (Lei n' 14,133/21, art, 23, i 1», ivi 5.2.7. A amplitude da pesquisa é asseguratla peta utilização de três amostras validas Caso nâo seja possível
esse número mínimo de amostras, é preciso apresentar luslificaliva idônea (Acórdão TCU 2531/2011-Plenáriol, 5.2,8.1. na mêdia saneada por percentual da média, o
sistema ordena as amostras em ordem crescente (população amostrai imcial), 5.2.8.1.1. segundo, exclui as amostras mexequivels, assim consideradas aquelas cu]o valor
seja 7036 (setenta) Inferior â mediana população amostrai miciel, exclusive seu valor, 5.2,8.1,2. terceiro, exclui as amostras com sobrepreço, assim consideradas aquelas
cujo valor se)a 303L (trinta por cento) supenor á mediana da população amostrai inicial, exclusive seu valor, 5.2.8.1.3. D SCP usa o método adotaOo pelo Manual Oe
Orientação de Pesquisa de Preços do ST| adaptado, usando como referência a mediana ao mvés da média, por entender ser uma metodologia mais conservadora, posto
que sujeita a menores varlaçóes de valores extremos. 5.2.8,2, na média saneada pelo desvio-padrào, o sistema 5.2.6.2,1. cna um limite superior, que é representado
pelo desvIo-padrSo somado á média: 5.2.8.2.2. cna um limite mfenor, que e representado pelo desvio-padrâo menos a média: 5.2.8.2.3. exclui do cálculo todas as
amostras acima e abaixo dos limites estabelecidos, 5,2.9. Após o juízo crítico, o SCP calcula o prego de referência por meio da escolha da medida de tendência central
(média ou médiana) mais ajustada ao perfil das amostras saneadas, utilizando o coeficiente de variação como critênp de escolha a partir dos padrões indicados no Manual
de Orientações sobre Pesquisas de Preços, publicado pelo do Superior Tribunal de justiça, a saber: 5,2.9.1. se o coeficiente de variação for menor ou igual a 25% (vmte e
cinco por cento), deve se estimar o preço de referência a partir da média aritmética (simples), 5.2.9.2. se o coeficiente oe variação for maior que 253t (vinte e cinco por
cento), deve se estimar o preço de referência a partir da mediana. 5,2,9.3. O SCP permite que ao orçamentista atribuir o tipo de medida Oe tendência central a ser
uliiiaada para o cálculo do preço referendei de forma manual e linear para todos os itens. S.3. DAS RESPONSABILIDADES DO SCP. 5.3.1. O SCP responsabiiiz»-se
5.3.1.1. Pela arquitetura de sua matodologla de orçamentaçád, 5.3,1.2. Pele veracidade das amostras capturadas e arquivadas em seu oanco de dados sob b parâmetro
"outras contratações públicas". Já que somente se utiliza de dados capturados a partir oe licitações cujos resultados foram publicados em diário oficial e náo são editáveis
pelos usuários, 5.3.2. O SCP não se responsabiliza: 5.3.2.1. Pela higidez dos procedimentos licitatonos que deram ongem aos preços registrados e publicados, sendo de
reponsahilidade dos respectivos órgãos públicos que divulgaram a informação, 5.3.2,1, Pela veracidade dos dados dos contratos e atas de registro de preços Inseridas
pelo orçamentlsta, por pesquisa direta com fornecedores e por pesquisa oriundas de snlos eletrônicos especializados ou de domínio amplo, vendo a veracidade de tais
dados da responsabilidade do orçamentista, 5.4. DAS RESPONSABILIDADES do USUARIC. 5.4.1. O orçamentista é responsável por: 5.4.1.1. manter seu login/senha
em sigilo, nâo devendo transferir nem compartilhar seu acesso Individual, sob pena de resbonsabilldaoe pessoal: 5.4.1,2. reproduzir correta e adequadamente os itens a
seram orçados de acordo com o termo de referência, pioieto básico ou documento equivalente apresentado pela Unidade Interessada, 5.4.1.3. solicitar esclarecimento â
Unidade Interessada sempre que observar qualquer rrnpropriedade nos dados constantes da solicitação ou da descnçáo dos itens a serem orçados: 5.4.1.4. selecionar
amostras que, dentro do eixo de variação constante do banco de dados, representem tanto quanto possível a realidade do preço de mercado local, considerando o porte
dos órgãos, logística, quantitativo total, unitário, distância dos centros distribuidores etc, 5.4,1,5. em relação a pesquisa direta com fornecedores, o orçamenbsta é
responsável por solicitar formalmente a cotação de preços, juntando o comprovante (contraia, e-mari ou AR) no sistema, selecionar os fornecedores a serem consultados,
mediame Justificativa; fixar o prazo para resposta ao pedido de cotação proporcionai ã complexidade do objeto: validar os pontos da controle previstos pelo SCP: anexar
ao processo a resposta do fornecedor (ofícios, e-malls de solicitação, cotação de preços etc.l ou certificar a não resposta. 5.4,1.6 O usuário deve verificar a data de
validade da ata ou da vigência do contrato; 5.4.1.7. rubricar toda a documentação Que subsidiou a pesquisa e assinar o orçamento ao final,

A Metodologia utilizada na elaboração do presente orçamento estimativo tem aderência a Lei n • 14,133. de 1° de abril de 2021 (Lei de LlcItaçSes e Contratos
Administrativos), art 23. especialmente no que tange ãs fontes de pesquisa admitidas lã l^).

31'
RANN/RKAOIJA SILVA CUNHA

(ítL/Mâtricüla 4038-3
pprtana n» 000000/0000

«IV V rprecos

EsM orçamento fpl gerado com o auxilio do Sistema Cesta de Preços,

ORCAHEMTO *40697)00293
KESPONSAVEL: KANIW XAbOX SAVX CUNHA
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Prefetturs Municipal da Dom Pedro

CNPJ: 06.137.293/0001-30

Pra(a Tetxoln do Froicas, 72, Centro, Dom Pedro-MA-CEP: 6S.76frOOO

Pf«FEmjRA MUNiaPAL DE DOM PEDRO - HA

PLANILHA OE CUSTO E MAPA DE PESQUISA DE PREÇOS

OeJETO: BBEOOURO OEAOUA 26/100 UTROS DE COLUKA SELA pACR. INOXKlAVEL COM 2 E 3 TORNEIRAS PARA AS ESCOLAS PÜBUCiES MUNICIPAIS OE EDUCAÇAO INFANTIL DO MUNKfPIO DE DOM PEDRO/MA.

DESCnCAO

BEBEDOURO DE AÇO 100 L, TR£s TORNEIRAS Corpo a ealnAjra em
aço rrox 430 a pés ragulávers: - Aparaoor da água (plrtQsdelra) am aço
InoxsaO: • GT3-100L - 03 TORNEIRAS- Serpentina am aço mox 304
(líTtamaj. ResarvalOno em pctprçfnlena stémo. • ledamenlolérnircoém
PS. - Com filtro puniicaoor de égua. - Bora ControlaOors 00 nival Oa égua; -
Tomada de 3 p<r>08 conformes norma da ABNT/nDrf6033£1 • CaOificarlo
pelo INUETRO • Baixo consumo de energia: - Termostato com pelo rnanos
4 níveis para controle da tamperétura • Gás acológico R134A. •
Rafngaração por comprassor que garanta maior eficiência: • Motor
Tacumsah 1iS* hp 127v (2.5A) OU 220v (1.10A) 80Hz-28aw. -
Tanaáo/poléncia 220v. < Armazena IDO loros de Égua gelada; - Consumo
medio 12 C6 kw/h más. MEDIDAS 00 PRODUTO. DIMENSÕES (A X L X
P) SEM EMBALAGEM - Allura 120 cm:- Largura 60 cm. - Prdfunrédada:
69cm.-V8naçâ0da 10%

BEBEDOURO DE AÇO 26 L. DUAS TORNEIRAS Corpc e sstruti.n em
aço inos 430 a pés reguláveis. - Opçées de puanUdade de torneiras e jato -
GT2-25L- 02 TORNEIRAS -GJ2-25L - 02 JATOS - Aparadoi de égua
(pingédetre) em eço Lrtox 430. • Serpentina em aço Inox 304 {mtama). -
Raseivaléno em poirproprieno atóxKO. • Isoiamenlo tértnco em EPS; - Com
filtro punTicador da água. - Boia Controladora do nível de água. • Tomada
da 3 pmdS contdrma a norma da ABNTfrerf6033&i - Cartifcadd paio
INMETRO - Baixo consumo da energia. - Termosialo com paio menos 4
níveis para condole de lemparalure. - Gás ecológico R134A. • Refngeração
por compressor que garante irtaior afklôncla, - Motor Teajmseh 1f12+ np
127v(2.5A)OU220v(1.10A)60Hz-2B0W - Tenséo/polénaa: 220v. -
Armazerta 25 blros da água gelada; - Consumo médio 17 36 kw/h mãe.
MEDIDAS 00 PRODUTO- DIMENSÕES (A X L X P) SEM EMBALAGEM -
ARura 120 cm; - Largura 32 cm.- Pfofundxlada. 49 cm. Vanaçáo da 10%

CESTA DE PREÇO 02 CESTA DE PREÇO 03

VALOR TOTAL

CESTA DE PREÇO 01

VAIOR UNIT VALOR TOTAL VALOR UNfT VALOR TOTAL VALOR UNIT

4 IW.OO RS RS 4.390.00 RS

tlETODOLOOU

APUCADA
:1J| A

RS 4.090.00 RS 81800.00

RS 2 506,00 RS 25 060,00 R$ 2.649,001 RS 25 490.00 R$ 2 426,61 1 RI 24 266.10

VLR TOTAL | R| 107.060,001 VUt TOTAL | RS 113.2».W

R> 11

^R. TOTAL I R$ 106.066,10

VALOR GLOBAL

Dom Pedro • MA. 12 de mato de 2025.

VALOR TOTAL ESTIMADO: RS 106.066.10 (CENTO E SEIS MIL E SESSENTA E SEIS REAIS E DEZ CENTAV

RANNA KADUA StLVA CUNHA

Assessora Administrativa
as
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REQUERENTE: Secretaria Municipal de Educação. ^

ASSUNTO: Aquisição de bebedouro de água 25/100 litros de coluna gela fácil inoxidável com

2 e 3 torneiras para as escolas públicas municipais de Educação Infantil do município de Dom

Pedro/MA.

BASE LEGAL: Lei n» 14.133/2021 de 01 de abril de 2021.

METODOLOGIA DE PESQUISA

I - DO OBJETIVO

Esta análise, realizada pelo Setor de Compras, tem como objetivo fazer um exame

acerca da Aquisição de bebedouro de água 25/100 litros de coiuna geia fácii inoxidávei

com 2 e 3 torneiras para as escolas públicas municipais de Educação infantii do

município de Dom Pedro/MA. Com objetivo de regularizar e melhorar o atendimento e evitar

maiores transtornos para a administração.

II - DA SÍNTESE PROCESSUAL

Inobstante a importância que esta contratação tem para a produtividade desta

municipalidade e suas secretarias e órgãos, a preocupação com os melhores preços levou à

necessidade de abertura de processo administrativo para tal, visando atender aos princípios

da economicidade, vantajosidade, eficiência e eficácia para a Administração Pública. Com

base nos fatos narrados, apresenta-se a pesquisa de mercado.

III - DA PESQUISA DE MERCADO

De forma breve, o método adotado para a obtenção dos preços praticados no

mercado foi baseado em cotação direta na pesquisa no Cesta de preços, referente à Compras

Governamentais.

A pesquisa no Cesta/Banco de Preços deu-se no dia 12 de maio de 2025,

Após analisar as pesquisas feitas, elaborou-se o Mapa de Apuração, datado 12

de maio de 2025.

A partir das cotações recepcionadas foi realizado o cálculo com base na MÉDIA

entre os valores obtidos, sendo esse o critério utilizado para determinar a estimativa do valor

da contratação em tela, no Valor TOTAL estimado de R$ 106.066,10 (CENTO E SEIS MIL E

SESSENTA E SEIS REAIS E DEZ CENTAVOS). .

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS. N" 72. CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765000.
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IV-DA CONCLUSÃO

Destarte, este Departamento de Compras e Contratos, com base na análise

demonstrada anteriormente, fixa como estimativa para esta contratação o valor total de

106.066,10 (CENTO E SEIS MIL E SESSENTA E SEIS REAIS E DEZ CENTAVOS), que será

utilizado como critério de aceitabilidade de preços para o processo licitatório e como base

para a emissão da disponibilidade orçamentária.

Dom Pedro (MA), aos 12 de maio de 2025.

Ranna Kadija Silva Cunha
Chefe do Setor de Compras

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N« 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA. CEP: 65.765000.
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DESPACHO ADMINISTRATIVO

José Wilton da Silva Sá

Assessor Administrativo [Secretaria Municipal de Educação]

Contabilidade [Setor Financeiro]

Assunto: Solicitação de Dados Orçamentários - Processo Administrativo n^ 2025.0401.003/2025 -

SEMED.

Objeto: contratação de empresa no fornecimento de bebedouro de água 25/100 litros de coluna gela fácil

inoxidável com 2 e 3 torneiras para as escolas públicas municipais de Educação Infantil do município de

iDom Pedro/MA.

Prezados,

Gostaria de requisitar as informações orçamentárias para dar continuidade ao Processo

Administrativo n^ 2025.0401.003/2025 - SEMED, após a conclusão do levantamento de estimado de

preços.

O documento referente ao levantamento estimado de preços, foi elaborado com base em

pesquisas de preços e informações essenciais para a contratação em análise. Com o intuito de avançar no

processo de forma eficaz e em conformidade com as normativas vigentes, solicito que o Setor de

Contabilidade forneça as informações orçamentárias necessárias.

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 106.066,10 (cento e seis mil e sessenta e seis reais e dez centavos).

Dom Pedro - MA, 12 de maio de 2025.

José Wilton da Silva Sá

Assessor Administrativo

Matrícula n" 318-1

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, H" 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765-000.
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PEDRO

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N° 06.137.293/0001-30

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Considerando a legislação vigente, nos processos sob Sistema de Registro de Preços fica

facultada a indicação de dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do

contrato ou outro instrumento hábil, nos termos do disposto na Lei ne 14.133/2021.

Dom Pedro - MA, Idnie maio de 2025.

JOSUÉ Q|^^A SOUSA
Contador

CRC MA-7426

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N" 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA. CEP; 65.765-000.
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TERMO DE REFERÊNCIA V
BENS COMUNS, LEI 14.133/2021.

1. DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência visa o Registro de Preços para a contratação de empresa no

fornecimento de bebedouro de água 25/100 litros de coluna gela fácil inoxidável com 2 e 3 torneiras
para as escolas públicas municipais de Educação Infantil do município de Dom Pedro/MA, conforme

tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento
1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às

quais se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei
ne 14.133, de 2021.

2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
2.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigíloso e será tornado público apenas e

imediatamente após o julgamento das propostas

2.2. A Justificativa para um orçamento sigiloso na licitação visa garantir maior assertividade na

escolha da proposta mais vantajosa, impedindo que os licitantes ajustem suas propostas com base no
valor estimado previamente conhecido. O objetivo é evitar que as propostas sejam artificiosamente

inflacionadas ou que haja conluio entre os licitantes, promovendo uma competição mais justa e

eficiente.

Evitar Ajustes Artificiais:

Ao manter o orçamento sigiloso, os licitantes não podem usar o valor estimado como referência para
inflacionar seus preços.

Promover Concorrência Justa:

A incerteza do valor estimado força os licitantes a apresentarem propostas mais realistas e

competitivas, baseadas na sua própria capacidade de execução e nos custos do mercado.
Evitar Conluios:

O sigilo do orçamento dificulta a troca de informações entre os licitantes, reduzindo a possibilidade de

acordos para manipular os preços e garantir que uma empresa específica seja a vencedora.
Garantir Eficiência na Gestão de Recursos Públicos:

Ao promover uma concorrência mais justa e baseada em preços reais, o orçamento sigiloso contribui

para que os recursos públicos sejam utilizados de forma mais eficiente e com maior custo-benefício.

Aperfeiçoar a Qualidade da Escolha da Contratada:

Ao saber dos riscos e complexidade da obra, a contratada apresenta propostas mais assertivas, com
maior probabilidade de atender às necessidades do órgão e honrar seus compromissos.

Em resumo, o orçamento sigiloso é uma ferramenta que visa garantir que a escolha da contratada seja

baseada em critérios de qualidade, eficiência e economicidade, evitando manipulações e conluios que
possam prejudicar o interesse público.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇAO

DesciiçSo

(COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - BEBEDOURO DE AÇO 100 L,
TRÊS TORNEIRAS. Corpo e estrutura em aço Inox 430 e pés
reguláveis; - Aparador de água (pingadeíra] em aço Inox 430; -
6T3-100L • 03 TORNEIRAS- Serpentina em aço inox 304

(interna); Reservatório em poiipropileno atóxico; - Isolamento
térmico em PS; - Com flitro purificador de água; - Boia

Controladora do nível de água; ■ Tomada de 3 pinos conforme

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ; 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro,ma.gov.br

Unidade

UNIDADE

Quant. RSUnlt

Sigiloso

RS total

Sigiloso

Página 1 de 12
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a norma da ABNT/nbr/603351 - Certificado pelo INMETRO; -

Baixo consumo de energia; - Termostato com pelo menos 4

níveis para controle de temperatura; - Gás ecológico R134A: -

Refrigeração por compressor que garante maior eficiência; -

Motor Tecumseh 1/6* hp 127v (2,5A) OU 220v (l.lOA) 50Hz-

280W; - Tensão/potência: 220v; - Armazena 100 litros de água
gelada; - Consumo médio: 12,06 kw/h mês; MEDIDAS DO

PRODUTO: DIMENSÕES {A X L X P) SEM EMBALAGEM - Altura;
120 cm;- Largura: 60 cm; - Profundidade: 69 cm;- Variação de

10%
QUANTIDADES POR ÓRGiO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 15,00 | Valor Total R$ SIgiloso

ICOTA RESERVADA ME/EPP] - BEBEDOURO DE AÇO 100 L, TRÊS |
TORNEIRAS. Corpo e estrutura em aço inox 430 e pés

reguláveis; - Aparador de água (pingadelra) em aço Inox 430; -

GT3-10CL - 03 TORNEIRAS- Serpentina em aço inox 304

(interna); Reservatório em polipropileno atóxico; - Isolamento

térmico em PS; - Com filtro purificador de água; - Bola

Controladora do nfvel de água; - Tomada de 3 pinos conforme

a norma da ABNT/nbr/6033Sl - Certificado pelo INMETRO; -

Baixo consumo de energia; - Termostato com pelo menos 4 UNIDADE

níveis para controle de temperatura; - Gás ecológico R134A; -

Refrigeração por compressor que garante maior eficiência; -

Motor Tecumseh 1/6+ hp 127v {2,5A) OU 220v (l.lOA) 60Hz-

280W; - Tensão/potência: 22Dv: - Armazena 100 litros de água
gelada; - Consumo médio: 12,06 kw/h mês; MEDIDAS DO

PRODUTO: DIMENSÕES (A X L X P) SEM EMBALAGEM - Altura:
120 cm;- Largura: 60 cm; - Profundidade: 69 cm;- Variação de

10%
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 5,00 | Valor Total R$ SIgiloso

BEBEDOURO DE AÇO 25 L, DUAS TORNEIRAS. Corpo e |
estrutura em aço Inox 430 e pés reguláveis; - Opções de

quantidade de torneiras e jato -GT2-25L-02 TORNEIRAS-GJ2-

2SL - 02 JATOS - Aparador de água (pingadelra) em aço Inox

430; - Serpentina em aço Inox 304 (interna); - Reservatório em

polipropileno atóxico; - Isolamento térmico em EPS; - Com

filtro purificador de água; - Bola Controladora do nível de água;

- Tomada de 3 pinos conforme a norma da ABNT/nbr/603351 -

Certificado pelo INMETRO - Baixo consumo de energia; - UNIDADE

Termostato com pelo menos 4 níveis para controle de

temperatura; - Gás ecológico R134A; - Refrigeração por

compressor que garante maior eficiência; - Motor Tecumseh

1/12+ hp 127v (2,5A) OU 220v (1,10A) 60Hz-28üW; -

Tensão/potência: 220v; - Armazena 25 litros de água gelada; -

Consumo médio: 17,58 kw/h mês; MEDIDAS DO PRODUTO:

DIMENSÕES (A X L X P) SEM EMBALAGEM - Altura: 120 cm; -
Largura: 32 cm;- Profundidade: 49 cm; Variação de 10%

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 10,00 | Valor Total R$slglloso

Valor Total

Siglloso I SIgiloso

SIgiloso I SIgiloso

DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
3.1. A aquisição de equipamentos tipo BEBEDOURO DE ÁGUA 25/100 LITROS DE COLUNA GELA FÁCIL

INOXIDÁVEL COM 2 E 3 TORNEIRAS para as escolas públicas municipais de educação da secretaria
de Educação do município de Dom Pedro/MA.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
wvAV.dompedro.ma.gov.br

Página 2 de 12



Secretaria Municipal de

Educação
CNPfc(Mi>74.n2/000l-3l

PraçaWxtlrtot fnttM.72. evitrü • Dom Pvdro • lilA

DOM
as PEDRO

Justificativa se a aquisição de bebedouros de água modelo coluna inoxidável "Gela FáciTTfom
capacidade de 25 a 100 litros, equipados com 2 e 3 torneiras, destinados às unidades escolares da
rede municipal.

3.2. O modelo especificado (coluna inoxidável, "Gela Fácil") foi escolhido por suas características de
maior durabilidade, resistência, facilidade de limpeza e capacidade de atender simultaneamente
vários usuários, otimizando o tempo e garantindo maior conforto no acesso à água potável.
Dessa forma, a aquisição dos referidos equipamentos é essencial para assegurar melhores
condições de infraestrutura, saúde e qualidade de vida no ambiente escolar.
A aquisição se faz necessária em razão de que seja substituído os bebedouros antigos ou
danificados, que Já não garantem a adequada potabilidade da água, ampliação da capacidade de
atendimento, considerando o aumento do número de estudantes e servidores nas escolas

municipais garantindo um acesso à água potável e resfriada de maneira segura, higiênica e eficiente
para toda a comunidade escolar, cumprimento das exigências de segurança sanitária e bem-estar
no ambiente educacional.

3.3. O modelo selecionado, confeccionado em aço inoxidável, oferece maior durabilidade, facilidade de
limpeza e resistência ao uso continuo, sendo adequado para ambientes escolares com grande
circulação de pessoas. Aiém disso, os bebedouros com múltiplas torneiras otimizam o acesso
simultâneo dos alunos, minimizando filas e tempo de espera.

3.4. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação se encontra pormenorizada em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DO ALINHAMENTO COM O PUNEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO
4.1. A elaboração do PCA no Município de Dom Pedro/MA é facultativa, conforme o descrito no art.

se do Decreto Municipal ne 007/2024, que regulamenta a Lei ns 14.133/2021, que dispõe sobre

Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do Poder Executivo do Município de Dom
Pedro - MA.

DESCRIÇÃO DASOlUÇÃOE ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do

produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou

modelos, ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se

pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo

de Referência.

DAS AMOSTRAS

7.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da

licitante vencedora.

DA GARANTIA DE PROPOSTA

8.1. Não haverá exigência de garantia de proposta na presente contratação.

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n^ 14.133, de

2021.

DA SUBCONTRATAÇÃO
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Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

11,1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,
incisos I e III, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:

11.1.1. Os itens com valor estimado de até RS 80,000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de
participação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte - EPP,
Inclusive Microempreendedor Individual - MEI;

11.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME e
Empresas de Pequeno Porte - EPP, inclusive Microempreendedor Individual - MEI.

11.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance

até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §22 do art, 44 da LC
123/2006;

DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

12.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do início da vigência que
consta descrita no instrumento contratual, nos termos do Art, 105 da Lei 14,133/2021.

12.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência
da contratação,

12.3. Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento] do valor inicial atualizado do contrato,

12.4. O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em
relação á vigência da contratação.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
13.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO na

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO
POR ITEM.

Forma de fornecimento

13.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO.

PROPOSTA DE PREÇOS

14.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes

da incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas,

fiscal e previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou

indiretamente, na execução do objeto a ser contratado;

14.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca,

modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor

total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias

e prazo de entrega dos produtos.

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
15.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:
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15.1.1. No caso de empresário individual; inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comerciai da respectiva sede;

15.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Mícroempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www.Dortaldoempreendedor.gov.br:

15.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

15.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

15.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

15.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembléia que o aprovou, devidamente arquivada na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata

o art. 107 da Lei nS 5.764, de 1971;

15.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País; decreto de

autorização;

15.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização

para funcionamento expedido pelo órgão competente.

15.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação
dos seguintes documentos:

15.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado,

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação

de propostas e lances.

15.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

15.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

15.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional {PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAü) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n2 1.751, de

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional;

15.1.2.

15.1.3.

15.1.4.

15.1.5.

15.1.6.

15.1.7.

15.1.8.

15.1.9.

15.2.2.

15.2.3.

15.2.4.
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15.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

llcitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos
e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

15.2.5.1. Caso o llcitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do llcitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

15.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

15.2.6.1, Caso o llcitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

15.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica

Federal;

15.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do

Trabalho (conforme Art. 3° da Lei NS 12.440/2011);

15.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

Insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 79 da Constituição Federal;

15.2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123,

de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação

de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de

pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda

que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

15.3. HABILITAÇÃO ECGNÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos
seguintes documentos:

15.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de

validade constante da própria certidão;

15.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser

apresentada Certidão Negativa de insolvência Civil, expedida pelo distribuidor

do domicílio ou sede do llcitante, desde que admitida a sua participação na

licitação.

15.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma

15.2.7.

15.2.8.

15.2.9.

15.2.10.
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15,3.2.3.

da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição

por balancetes ou balanços provisórios.

15.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

15.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último

Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na

forma da lei.

15.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB

ns 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil

Digital - ECO, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço

patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão

digitai, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2® da citada instrução

quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de

Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves

Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil,

15.3.2.4. A licitante deverá apresentar o Balanço Patrimonial contendo os índices

contábeis exigidos neste edital. Caso não constem os referidos índices no

Balanço Patrimonial apresentado, a licitante deverá incluir uma declaração,

assinada por um profissional da área contábil devidamente registrado no

Conselho Regional de Contabilidade, atestando o atendimento dos índices

econômicos conforme disposto no §1^ do art. 69 da Lei 14.133/2021.

índice de Liquidez Geral (ã 1,00):
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

índice de Liquidez Corrente (> 1,00):
Ativo Circulante

LC =
Passivo Circulante

índice de Solvência Geral (2 1,00):
Ativo Total

SG =
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

15.3.2.4.

15.3.3.

15.3.4.

Em caso de não constar os índices acima no balanço patrimonial, e a licitante não

apresentar a certidão exigida no item 15.3.3, a licitantes estará inabilitada

Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado

igual ou superior a 1 (um).

15.3,5. As empresas que apresentarem resultado do quoclente de capacidade econômico-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,

considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10%
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{dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a
data de apresentação da proposta através de índices oficiais,

15.3.6. O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar ns 123 de 2006 estará

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do

último exercício;

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega
16.1, O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 20 (vinte) dias, contados do

recebimento da Ordem de Fornecimento,

16.2, Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior,

16.3, Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Dom Pedro em endereço indicado na
Ordem de Fornecimento.

Garantia, manutenção e assistência técnica

16.4. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 3
(três) meses, ou pelo prazo fornecido peto fabricante, se superior, contado a partir do primeiro
dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto,

16.5. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

16.6. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou,
se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas

específicas.

16.7. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados

pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e
correções necessárias,

16.8. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser

substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de
qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do
equipamento.

16.9. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de
retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela

assistência técnica autorizada,

16.10. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única

vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo

Contratante.

6.11. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente,

de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter

provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos

durante a execução dos reparos.

6.12. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do

Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado

a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de

16.11.

16.12.
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seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem

que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.
16.13. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos peia garantia será de

responsabilidade do Contratado.

16.14. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele
fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento
de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

17.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua

inexecução total ou parcial.

17.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

17.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,

conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.
17.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

17.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros.

Fiscalização

17.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei n® 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

17.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração

17.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, (art. 117, §1^ da

Lei n9 14.133, de 2021).

17.7.2. Identificada qualquer Inexatidão ou Irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção.

17.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
17.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.

17.7.3.

17.7.4.
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17.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

17.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostiiamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.

17.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competência;

17.11.

17.12.

Gestor do Contrato

17.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

17.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
L7.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

17.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto

de cumprimento de obrigações.

17.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei ns 14.133, de 2021, ou pelo agente ou peto setor com competência para tal,

conforme o caso.

L7.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

17.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato.

17.13.

17.14.

17.15.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Dom Pedro deste exercício, na dotação
abaixo discriminada:

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da
formalização do contrato ou instrumento equivalente.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
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18.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO

19.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, peloja} responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

19.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

19.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade
e quantidade executados e conseqüente aceitação mediante termo detalhado.

19.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

19.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor doart. 143 da Lei ns 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito

de liquidação e pagamento.

19.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins

do recebimento definitivo.

19.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO

20.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.

20.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,

tais como:

20.2.1. o prazo de validade;

20.2.2. a data da emissão;

20.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

20.2.4. o período respectivo de execução do contrato;

20.2.5. o valor a pagar; e

20.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributarias cabíveis.

20.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante.

20.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado

da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
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Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos
do art. 68 da Lei ns 14.133, de 2021.

:0.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de S (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

0.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

0.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias á rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.

0.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

0.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme item anterior.

20.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

20.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
20.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais

estabelecidos na legisiaçâo vigente.

.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ns

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

referida Lei Complementar.

20.11.

20.13.

Dom Pedro - MA, 14 de maio de 2025.

José Wilton da Silva Sá

Assessor Administrativo

Matrícula n2 318-1

Aprovo o Termo de Referência.

Francisco Guthyerrás íemos Sampaio
Secretário Municipal de Educação

Portaria nS 06/2025
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DESPACHO ADMINISTRATIVO

APROVO o presente Termo de Referência, bem como os demais documentos que compõem

os autos, visando o Registro de Preços para a contratação de empresa no fornecimento de bebedouro

de água 25/100 litros de coluna gela fácil Inoxidável com 2 e 3 torneiras para as escolas públicas

municipais de Educação Infantil do município de Dom Pedro/MA, conforme os dispositivos da Lei n»

14.133/21, suas alterações e demais legislações correlatas.

Dessa forma, constam, plenamente justificadas as necessidades da contratação, a delimitação

de seu objeto, elementos técnicos fundamentais, obrigações das partes envolvidas, a estimativa de

duração e os custos da contratação, assim, AUTORIZO o prosseguimento da contratação e encaminha-se

a Equipe de Planejamento da Contratação para Elaboração da Minuta do Edital de Licitação e demais

Dom Pedro (MA), 16 de maio de 2025.

Francisco Guthyerres Lemos Sampaio
Secretário Municipal de Educação

Portaria n^ 06/2025

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N" 72. CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765-000.



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

MINUTA DE EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N2 XXX/2025
Processo Administrativo N9 2025.0401.003^025

• ir-.fl

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, torna público para o conhecimento dos interessados, que
fará realizar, sob a égide da Lei n.s 14.133/2021, do Decreto ns 11.462, de 31 de março de 2023, da Lei

Complementar n.s 123/2006 alterada pela Lei Complementar ns 147/2014, e, de outras normas aplicáveis ao
objeto deste certame, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO <^^|||||^ ELETRÔNICA mediante as
condições estabelecidas neste Edital.

ÓRGÃO GERENCIADOR
Secretaria Municipal de Educação

ÒRGAO(S) PARTiCiPANTE($)

OBJETO

Registro de Preços para a contratação de empresa no fornecimento de bebedouro de água 25/100
litros de coluna, gela fácil inoxidável com 2 e 3 torneiras para as escolas públicas municipais de
Educação Infantil do município de Dom Pedro/MA.

VALOR TOTAL ESTIMADO

SIGILOSO

PORTAL UT1UZAD0: Br Conectados

ENDEREÇO DO PORTAL: http://www.comprasdompedro.com.br/

DATA: XX de XXX de 2025

HORÁRIO: XX:XX (HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF)

O^O
r-Ojc
d®

AGENTE DE CONTRATAÇÃO
Gardênia Dias da Silva Matos

AUTORIDADE COMPETENU

Francisco Guthyerres Lemos Sampaio

Prefeitura Munidpal de Dom Pedro - MA | CNPJ: oe. 137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n« 72, Centro, Dom Pedro, Maranhio, Brasil
wvrw.dompedro.ma.gov.br
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CRITÉRIOS ESPECÍFICOS DA CONTRATAÇÃO

CRITÉRIO DE JULGAMENTO ̂ MENOR PREÇO

FORMA DE ADJUDICAÇÃO POR ITEMPOR ITEM

MODO DE DISPUTA ABERTO/FECHADO

INTERVALO ENTRE OS LANCES RS 0,01 (um ceoto^)

REGIME DE EXECUÇÃO FORNECIMENtÍÇ^
EXIGÊNCIA DE VISITA TÉCNICA [ NÃO^^
APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS j 1

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE PROPOSTA ! ^P!o^
EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE CONTRATO'^^NÃO ^
PERMITE PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO

HAVERÃ INVERSÃO A FASE DE HABILITAÇÃO? NâS(|L ^
PRAZO DE VALIDADE OA PROPOSTA 90 {nover^DIAS

DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

Itens/Lotes destinados a participaçSo exclusivamertte L
para MEI/ME/EPP, cujo viií^v$eja de «ti R$ 80.000;00 "
(oitenta mil reais)? ^ ^
(Art. 48, i. Lei Compleu^^^® 123/ífl^,
Itens/Lotes com ; de destina&s a
participação excluslvsníenté para '«^EI/ME/S|||^ SIM (25%)
(Art. 48, Ijl, Lei Complementam® 12^) I
Prioridade de contratação .para MB/ME/EPP pediadas

local ou r^ionalmente, até ó. limite tê O% (dez por
cento) do melhor preço vBido^^
(Art. 48, §3®, lei (S^iJ.ementSHte^B|P6)

destina&s a
SIM (25%)

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
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ESTADO DO MARANHÃOPREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO^'''^ \ g pÍSto

MINUTA DE EDITAL ^
1. OBJETO DA LICITAÇÃO ^

1.1. A presente licitação tem por objeto Registro de Preços para a contratação de empresa no

fornecimento de bebedouro de água 25/100 litros de coluna, gela fácil inoxidável com 2 e 3

torneiras para as escolas públicas municipais de Educação Infantil do municipio de Dom Pedro/MA.,

conforme as quantidades, especificações e condições descritas no Termo de Referência, anexo a

este Edital.

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na

Plataforma do Pregão e as especificações constantes deste Edital, serão consideradas

como válidas as do Edital, sendo estas a que os lí^^m^everão se ater no momento
da elaboração da proposta.

RECURSO ORÇAMENTÁRIO
2.1. Nos termos da legislação vigente, a indicaç^âpí''lm

momento da formalização do contrato oi^stfOmento^

-ao orçamerí

ãuivalente.

a post la para o

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão participar deste procec^ben

satisfaçam as condições e disposiçw

documentação, que desel^imhem
procedimento de contrataçãd^Mevic

nto de cont- cont

do site http://wwv#íÍQW3prasdom^rQ.com.i5C0-j /---gr
3.1.1. Para tei'%ées9B ao.sistefnà eletrônicb^^^^eressados em participar deste certame

nMtão as intere^H^s estabelecidas no País, que
çontidas nestanÉ e nos sewAnexos, inclusive quanto à

idade pertinq^ e compatível com o objeto deste
^^edenciada^o sistema "BR CONECTADOS" através

^^rão disftõrde de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do
stâ^ onde-tàmbém dê^ífèrSò informar-se a respeito do seu funcionamento e

^iso da si
;o e recM^egularlw^ e recef^Jnstruções'(íetalhadas para sua correta utilização.

3.1.2»^^^^ da de acSSi^.pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo
^Kull||£r trari^^o por^ efetuada diretamente, ou por seu representante, não
^beno^^ p^o^^i^^ do sistema ou a Prefeitura Municipal responsabilidade por
el|Btuais'<^nos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que porterceiros.
c«lenciani4|^ junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante

^^n^pbu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização
das filiações inerentes a este Pregão.

3.1.4^BinformaçÕes complementares sobre o credenciamento junto ao provedor do sistema
ofcl^crão ser obtidas diretamente com o suporte técnico da plataforma indicada neste
editai.

Conforme definido nos Critérios Gerais da Contratação, no preâmbulo deste edital, os itens ou

lotes, conforme o critério de adjudicação, com valores até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), são

de participação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art.

48 da Lei Complementar ns 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas

e às empresas de pequeno porte que, no ano-caiendário de realização do processo de

3.1.4.^

Prefeitura Municipal de Dom Pedro > MA j CNPJ: 06.137.Z93/0001-30
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MINUTA DE EDITAL ^
contratação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos
valores somados extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de

enquadramento como empresa de pequeno porte.

Ficam impedidos de participar desta licitação:

3.3.1. Aquele que não atenderem às condições deste edital;

3.3.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou

juridica, quando o processo de contratação versar-sobre serviços ou fornecimento de

bens a ele relacionados;

3.3.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsávâíbe^W^ação do projeto básico
ou do projeto executivo, ou empresa da autor cí^-ojetffw^lidJrigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor comais de 5% (cir1mpor^^^^ff)|^ r^pitnl com
direito a voto, responsável téáfeo'aüAsubcontratad»iág<^flfi o ̂ p#&cesso de

3.3.3.

.. . , i - • aftk
direito a voto, responsável te^i^o' aüAsubcontratadMftjS^rifi o processo de

contratação versar sobre ser^ms <5u fornecfilf^to de bensíijtta necessários;
Aquele que estejam em proc^^^e dissolução^ Jjquidação, f«ncia ou concurso de
credores; ' V; •.

3.3.4.1. Nos casos em^ye o empresáf1o;^,teja em recLípegcao judicial ou extrajudicial,
poderá^rticipS^^sde que apres^í^ o plano de recuperação homologado em

3.3.5.

JUÍZO. .

Pessoa Física ou)u
impos^
lhe foi ir

que-^encontre, do processo de contratação,
de conW»^com a^^teinistoMB pública em decorrência de sanção que

o i eftra^^^ei,|rg.ta o este item será também aplicado ao licitante que
^Mtue erWS^stituiça^Oí^ pessoa, física ou juridica, com o intuito de burlar

^TOfctividaêg^et^sanção a~^a aplicada, inclusive a sua controladora, controlada
ou^^teada, que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização

^É^raudüw^ da p^fenalidade jurídica do licitante.
3.3.6. iMuele^tó mantéflila vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

tiTMihistàí®.,civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
que J^mpenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

^^fcjj^ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em iinha reta, colateral
ou p^^^idade, até o terceiro grau;

3.3.7.^^^presas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ne 6.404, de 15 de
□lembro de 1976, concorrendo entre si;

3.3.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil, por submissão de trabalhadores a condições anáiogas às de escravo ou por
contratação de adoiescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.3.9. Agente público do órgão ou entidade licitante;
3.3.9.1. A vedação de que trata este estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional

3.3.8.
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3.3.10.

3.3.11.

3.3.12. Empresas estrangeiras que não tenham represetrtSçSfe^egal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder adminis^^iv^íjttdiciaimente;

Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do ntesmo gri^aeconômico.

A simples apresentação da proposta implica, por parte do licitant^^íJe q^e Inetóste^fatos que
impeçam a sua participação na presente licitado, eximindo assim ôííagerrte de còiWatação de
qualquer responsabilidade civil ou penal.

ESTADO DO MARANHÃO ^

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRQ

MINUTA DE EDITAL -—

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste

assessoria técnica.

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

Não poderá participar, direta ou indiretamente, do processo de contratação ou da

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou

após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria,

conforme § 12 do art. 9S da Lei n2 14.133, de 2021..^
Empresas estrangeiras que não tenham represártSHjSpJegal no Brasil com poderes

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1. No preâmbulo deste edital está definido se a fase de habilitaç^ poderá ou não anteceder as

fases de apresentação de propostas e lances nos termos do art. 17, da Lei n2 14.133, de 2021.

4.1.1. Caso a fase de balqilitação NÃO anteceda ás fases de apresentação de propostas e
lances, dos documérjtos de habilitação somenÇOíerão exigidos, em momento posterior
30 julgamento, das prd^il^t^s, e aj^e^^o li<^li^te mais bem classificado.

4.1.2. Caso a fàSe dé t^Jiitação anteceda asH^á^^è apresentação de propostas e lances, osCaso a fàSe dé t^Jiitação anteceda asÜriÉ^^è apresentação de propostas e lances, os

Os licita

preço ouw

lfâ|tantes encarninhárSé, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior,
simü^neamente os documèntós de habilitação e a proposta com o preço ou oE'^1 de desconto, observado o disposto neste Edital.

linfftarão, exclúsi^mente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
uai de 'S^conto, ôwforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a

I èl^^lecido&^^a abertura da sessão pública.
cá coi^ilta^r, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua proposta, jánst^^^^^^^usos^^i^os os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da

4.4.1. n

4.4.2.

amenTOlgíproposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

f«ítá ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como
(^■^que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1® e no inciso III do art. 52 da Constituição Federal;
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4.4.3. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Sociai, previstas em lei e em outras normas específicas.

O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei ns 14.133, de 2021.

O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar ns 123, de 2006, estando apto a usufruir

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49,^servado o disposto nos §§ is ao 3S
do art. 42, da Lei n.B 14.133, de 2021.

A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores sujeiéi^ o iícÍÈante às sanções previstas
na Lei n2 14.133, de 2021, e neste Editai. .-.;>ííí
Os licitantes poderão retirar ou substituir a prc^^b ou, na hipiSt^e d§ a. habilitação
anteceder as fases de apresentação de propç^'s'èÍ,|Mces e de julganne^, os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no si^^má'^ até a aoéf^ra da sessãô-ppbiica.
Serão disponibilizados para acesso público õsclocumentos'°c^^compõem1^oposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, a fase de errt^^de lanceáf'''

O prazo de validade da propostâLé aquele estab^Bcido no preâv^|Mlo deste edital de licitação,
contados da data de abertu^ da se^fi^ pública. ' "I/.,,.
4.10.1. Decorrido o pra^^l^l validà^^as proposta^.^em convocação para assinatura da Ata

de Registro de Preçi^^am a^ra^ntes liberais dos compromissos assumidos.
Decorrido o pra^^l^l valid^
de Registro de Preçi^j^am a

A apresentação dâs prc^ostas írrV^i|u obrign^g^â^E' cumprimento das disposições nelas
contidas, em conforfrt}d|ÍfiÈfef^fft,p qLí^^õe o Referência, assumindo o proponente o
compromissUpe execut&To objeíèf fti^db r>ps seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, "^tramentàS e çjtensíliõS^eceSsários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfelw^|£Ução Ô^ratual, prornpvendo, quando requerido, sua substituição.
A entr^^cí^foposta-ai dos docurtie"^os de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente
impugna^^p^^^^ente é^tal, ímpilÀrá na plena aceitação, por parte dos interessados, das
>£ondições hete estabelecidas.^-'

5. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBUCA

5.1. Ã^í^ertura cfa: presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meto de sistema eletrônico, na
data,'Á^rário e locat'^dicados neste Edital.

5.2. Durante lgSessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e as licitantes ocorrerá

exclusivame^è mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

5.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

presente procedimento de contratação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de

negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua

desconexão.

5.4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que

possa comprometer o sigilo ou a segurança de sua proposta e seus documentos de habilitação.
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5.5. Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo

retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances
ofertados, na fase própria do certame.

CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
6,1. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigi^s no Termo de Referência.
6.1.1. Também será desclassificada a proposta preenchi^í^Éue identifique o licitante.
6.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada -<% ada no sistema, com

I em sentido

acompanhamento em tempo real por todos,<>s Qartici'i^tes."^^^fe^
6.1.3. A não desclassificação da proposta não.Impede o seu Jut|i^er^^^y^^^^>i|em sentido

contrário, levado a efeito na fase de^lta^p. '
O Agente de Contratação poderá suspen^r a"'sessão pàl^a da licitaçi^quando constatar que a
avaliação da conformidade das propostas,Ira perdurar poriv^ de um di^K
6.2.1. Após a suspensão da sessão pút}|ÍÇ@, o Agente''^..Contrata^^ enviará, via chat,

mensagens aos licitar^^^ informando átteta prevista início da oferta de lances.
Somente as licitantes com pfopostli|^ssificadas pat^ciparão da fasé^de lances.

7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES
Iniciada a etapa cohÜpetítiva, asVotantes cfs^ficadas péderão encaminhar lances sucessivos,

exclusivamente por melõ ílb sistema eletrônico,"'Sértòd^lmediatamente informadas do horário e

valor consighãdos no règistrp dééada lance. .
A iicitajüe somèflte poderá^oferecer lailSe.fníerior ou percentual de desconto superior ao último
por el^^Htóada e l^ístrado nO sistema
O intenM^timo dé'<Werença de'valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação awla^Bkinterm'^ários queWto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, está
^stabelecíomo pnn^ulo dsiáifi edital.
^B^e o trMkurso^Ésessão, ás licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor
^icSIfcltf^t^lmanted^fetee em sigilo a identificação da ofertante.
fflBferão^BtTOitois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

Os lanc^^resentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e
total resports^ilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear quaiquer alteração.
O licitante poderá solicitar a exclusão de seu último lance ofertado, na hipótese de lance

inconsistente ou inexequível, que será avaliado pelo Agente de Contratação.

Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor

seja entendido como manifestamente inexequível.

No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
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No preâmbulo deste edital está definida o modo de disputa deste certame, que poderá ser:

7.11.1. Modo de Disputa Aberto:

7.11.1.1. No modo de disputa "aberto", a apresentação de lances públicos é de forma

sucessiva, com prorrogações.

7.11.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance

ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.

7.11.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será

de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessiv^^^a^empre que houver lances
enviados neste período de prorrogaçi^^^nCTUá^ no caso de lances
intermediários. ^

7.11.1.2.

7.11.1.3.

no caso de lances

7.11.1.4.1.4

7,11,1.5.

7,11.2.

7.11,2.1.

7.11.2.2.

. Não havendo novos lances na forma estabelecidíflos itfns anter^es, a sessão

pública encerrar-se-á automatfcáflli^te, 'ir.
,1.5, Encerrada a fase cor^petiífva sem" haja a prórFõgação automática pelo

sistema, poderá o Agerite de Contrata'ÇAa^,assessorad(í;ipela equipe de apoio,
Justificadamente, admitir OTeinício da sé'^^ pública M lances, em prol da
consecução do melhor preço."

Modo de Disputa Aberto-fechado:

,2.1. No modo^^^ dispütíí^berto e fecháiáp", é quando os licitantes apresentam
lances públfó^ e suceS^iji^, com lano^final e fechado.

^ 1 I j ^ X e_«'pílbiiçaI  de lane ^Jeí^uração inicial de quinze minutos. Após
lS^píÍ|^|B.sistéiflfj|ç.encamidMí»%^iso de fechamento iminente dos lances,
ap(^-^SQ, trafÍèâárr;er'â'o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente

■.fjdeterrrilftãdp, findo''è qual será automaticamente encerrada a recepção de

7.11.2,4.

En^^l^do o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade
, ^^para qtíéo autor Bl oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até
A  por cé^o-superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até

cifítòminutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
^^1^.3.1. licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta,

ou por oferecer melhor lance.
Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste

k  item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de
^  classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste
prazo.

2,4. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema
ordenará os iances segundo a ordem crescente de valores.

7.11.2.4.1, Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida

nos itens anteriores, haverá o reinicio da etapa fechada, para que os
demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA | CNPJ; 06.137,293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n< 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
vvww.dompedro.ma.gov,br

Página 8 de 61



ESTADO DO MARANHAO /

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

MINUTA DE EDITAL -

possam ofertar um lance finai e fechado em até cinco minutos, o qual

será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.11.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.11.3. Modo de Disputa Fechado-Aberto:

7.11.3.1. Poderão participar da etapa aberta somente os íicitantes que apresentarem a

proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até

10% {dez por cento) superiores/inferio.i^s àquela, em que os íicitantes
apresentarão lances públicos e sucessivdí/:.^;^ encerramento da sessão e
eventuais prorrogações. '• ; .

.-t. ■* . "

7.11.3.2. Não havendo pelo menos 3 {três) jíropostas oas condÍç8^.^efinidas no Item
anterior, poderão os licitant^.ique apresentaram as três melhor^ propostas,
consideradas as empatad^:!3ferè^ novos lances-^e^vos.

7.11.3.3. A etapa de lances da ^sao pública duração de <içz minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo $^ma quandò.houver lance ofertado
nos últimos dois minutos dó período de dúfiáÇ^ da sessSo pública.

7.11.3.4. A prorrogaçãii^^tomática da de lances,'Ét-tiue trata o subitem anterior,
será de^^ois m^^^j^s e ocorrerà-'<uce5Sivament¥'sempre que houver lances
enviado^^ste pelado de profix^ação, inclusive no caso de lances

7.11.3.3.

7.11.3.4.

intermediá"i^iíí^^ .

lancissconfoiwèílQrd^iinal de classificação.

eààbelecida nos itens anteriores, a sessão
íite, e o sistema ordenará e divulgará os

Só Mderá empatê'4lhtre propS^t^lgúsis (não seguidas de lances), ou entre lances finais
d^^^^chada rnodo ds^s|)uta aberto e fechado.

7.12.1^Lr^endo eWhtual enifí^e entre propostas ou lances, o critério de desempate será
^Bqif^previstSno art. 6(Jto Lei nS 14.133, de 2021, nesta ordem:

.  7.12ml. ''^puta fínlt, h'PÓtese em que os íicitantes empatados poderão apresentar
niJit proposta em ato contínuo à classificação;
avalíá^ do desempenho contratual prévio dos íicitantes, para a qual deverão

^^^fcSS^i^eferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de
^l|pmprimento de obrigações previstos nesta Lei;

7^BL3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres
no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.12.1.4. desenvolvimento pelo ücitante de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.

7.12.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

7.12.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão
ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso
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de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do

Estado em que este se localize;

empresas brasileiras;

empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

País;

empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n® 12.187,

de 29 de dezembro de 2009.

8. DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs
8.1. O iicitante que deixar de assinalar o campo da "Declaração de terá direito a usufruir

do tratamento favorecido previsto na Lei Compléliientar i^jy.237 e^^^6, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte e equiparédas.

8.2. Será concedido tratamento favorecido para as;^icroen^resas e emp^nspepequeraporte, para
as sociedades cooperativas mencionadas^ artigo 34 'da i^í ns 11.488^^^2007, para o agricultor
familiar, o produtor rural pessoa física e microempre^dedor indí^^al - MEI, nos limites
previstos da Lei Complementar n^ 123, de 2006, e nos terrhosísstabelecws no preâmbulo do

presente instrumento.

8.3. Após a fase de lances, se^a profje^ mais bem íífssificada nãtf^^iver sido apresentada por
microempresa e empresa olÇSMuenò'!^^, e houver M^osta de microempresa ou empresa de
pequeno porte que seja igual ol^^5% (ciN^^or cento) ál^rior à proposta mais bem classificada,
proceder-se-á da ̂ ÍBteforma:^%.proceder-se-á da ̂
8.3.1. A micr^A microg

8.3.2.

8.3.4.

8.3.5.

|«^»gM^ eri^^a de péqu^éerporte mais bem classificada poderá, no
de 5 (®to) rnff®6^4Í^t'^l^os do envio da mensagem automática pelo sistema,

aprln^r unt^.Ô^ima obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro
|^loca^mituação''^.que, atenJTdas as exigências habilitatórias e observado o valor
TBjjoiado a cd^«|ação, será adjudicado em seu favor o objeto deste

sé^^ vencetí^ a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem
clmjficadS^^a forma da subcondiçâo anterior, o sistema, de forma automática,
^nittará as^^tantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação
Q^^^^esta condição, na ordem classíficatória, para o exercício do mesmo direito.
No cln||e equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas

■te pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o
s®fema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a
vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate.
A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos,
controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei
Complementar n.s 123/2006.

Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento
licitatório prossegue com as demais licitantes.
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No preâmbulo do presente instrumento constam todos os benefícios específicos que serão

aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada benefício seguirão

regras específicas, conforme estabelecido nos itens subsequentes.

Quando aplicado o benefício de itens/iotes destinados a participação exclusiva para MEI/ME/EPP,

com valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mii reais), proceder-se-á da seguinte forma:

8.5.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, I, da Lei Complementar ns 123, de 14 de

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00

(oitenta mil reais), serão destinados exclusivament^^particípação de microempresas e
empresas de pequeno porte.

Quando aplicado o benefício de itens/Lotes com reserva d^mn^içstinados a participação
exclusivamente para MEI/ME/EPP, proceder-se-á da:Síqjpíinte forrapi ' i

8.6.1. Em atendimento ao disposto no artíg648, iil, da Lei CÒWplem^ntar de 14 de
dezembro de 2006, todos os itens/^^s-^^ valor total seja »^eríor 3*^^80.000,00
(oitenta mil reais), serão ^vidídos em^'í^ías para participação exclusiva de
microempresas e empresas d^'|B^ueno portè^^lsqforme per^^tual estabelecido no
preâmbulo deste instrumento.

8.6.2. Para a cota reservadS|^ra microempresas e empress^te pequeno porte, a proposta
comercial deve^serapf^^ptada separadainente, para cwa item/lote, conforme itens
relacionados n(^Í^too de íS^fência.

8.6.3. Não havendo venc^p^ara a^ta.reservada/^ta poderá ser adjudicada ao vencedor
da cot9'^RD^pal, ou de sdã^.re.çusa^lt^ íicitantes remanescentes, desde que
pratiqué'Wi pc^i^^^jméf(|i,:colocado';

8.6.4. mesma' Hcltgnt^'^^çer á''€Òü reservada e a cota principal, a contratação se dará
peid'^SÍH^or pre^^^ertado.^^-^^íX^/Jí''

Quan^^|tóado d^í^iefício 'áé-prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou
regionS^^^até o^^tlte de Í^.Jdez por cento) do melhor preço válido, proceder-se-á da

8.6.4.

comercial deverá ser apf^

8.6.3. Não havendo venci

regiona^

seguinte

h. 8.7.1. Iws de larK^.se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada
OM^icr^M^resa ou empresa de pequeno sediada no âmbito locai ou regional, e

propo^íde microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente
TS^lB^enaimente, que seja igual ou até 10% (dez por cento) superior a proposta mais
bem^tesàficada, será dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa

pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedor

8.7.2. No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício

será aplicado somente em âmbito local ou regional.

A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de

pequeno porte, por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias,

configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de

licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas neste Editai e

das demais cominações legais.
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3%^

9. DA NEGOCIAÇÃO ^
9.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

ticitantes.

9.2. O Agente de Contratação poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha

apresentado o iance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a

contratação.

9.3. Na hipótese da proposta do primeiro coiocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao

desconto definido para a contratação, o Agente de Contrat^^^gd^rá negociar condições mais
vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

9.3.1. A negociação poderá ser feita com {^"'.idemais iie^ntes^^egyndo a ordem de
classificação Iniciaimente estabeleci^^i^ando o priní^p cojocado, m^mo após a
negociação, for desclassificado en^;jiji^ò'de.sua proposta permanecer acffiro do preço
máximo definido pela Admini^açlb. • ^

9.4. O resultado da negociação será dtvulgadd%;tpdos os licitante e anexado aos autos do processo
licitatório.

9.5. A licitante classificada provisoriamente em primeirp-iugar deverá eitfâminhar a proposta de preço

adequada ao último lance no prazo ntínimo de 2h (duas horas), acornpanhada, se for o caso, dos

documentos complementafés,-guando rwcessários à cónflrmação daqueles exigidos neste Edital,

contado da convocação efetuáPa^lo Agente de Contratado.
9.5.1. O praz^pll^iecido pbtterá ser plp^togadp^p^ Agente de Contratação por solicitação

justifica^-.t^^il|a%e/ fo^ufeda anté'f"=^:Íftíi do prazo, e formalmente aceita.
9.5.2.

propos

iir DA

citante ã^ abá^TOnãÇ^p Cértarne, deixando de enviar a documentação indicada
fiação, séi%:.;^sclassifTí^i£ie5lljeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

|CÍaçãol^ preço, cHÍ^pte de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da

FASE DE JULGAMENTO

10.1, Encerrada a ̂ pa de "rí^ciaçãó, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente
"iiClassTficàdo em primeiro fi^r atende às condições de participação no certame, conforme previsto

nóíwt. 14 da lfii n®14.133/2021, legislação correlata e as Condições de Participação deste edital,

especfólmente qtídi^ à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contrataflfe, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
10.1.1. '6|^suita Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União;
10.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União; e

10.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas -CNEP, mantido pela Controiadoria-Geral da

União;

10.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992

10.1.2.

10.1.3.

Prefeitura Munidpal de Dom Pedro - MA | CNPJ; 06.137.293/0001-30
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Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas indiretas,

o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas indiretas.

10.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

10.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação.

Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de

Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamen^wanH^ldas as condições de
participação, será iniciado o procedimento de habilitasa®.
Caso o licitante provisoriamente classificado ̂  f^imeiro 'ugai^^ha^ijSrora^ de algum
tratamento favorecido às ME/EPPS, o Agente^:Cort6^ação verificarSfâÉMt jus aownefício, em
conformidade com este Edital. ^

w''Verificadas as condições de participação utilização alistamento worecido, o Agente de

Contratação examinará a proposta classificadã-'ii^ primeiro lu^m^uanto à Mequação ao objeto eContratação examinará a proposta classificadã-'|^^primeiro lu||^uanto à adequação ao objeto e
à compatibilidade do preço em ̂ |^ão ao máxin^;'^tipulado paf^iÊontrataçâo neste Edital e em
seus anexos.

10.7.1. Para fins de anal^^a
poderá ser colhida^l^ jnifesS

. quanto ao c^

n. escrita doí
)rimento das especificações do objeto,

Jor requisitante do serviço ou da área

nèüít^idade dFSHflSnsâo da sessão pública para a realização
ao saneamento das propostas, a sessão pública

rá S^,;iíelnipada mediante aviso prévio no sistema com
a ocorrência será registrada em ata;

Hjtecsr o licitante para enviar documento digital complementar,
iivwno sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não

ícedênfíii;)

O AgenK

por mei(^
aceitação'

^ataç^
Bionalidaf

íderéc!

10.8.2.

10.8.3.

D^i|.re os (Êeiimentòs passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam-
^e o&pe cohSl^am as características do material ofertado, tais como marca, modelo,
^Itej&bflcante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de
catál^^pfolhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso,
gur outro meio e prazo indicados pelo Agente de Contratação, sem prejuízo do seu

^Prior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta
Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero,

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e

instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à

totalidade de remuneração.

Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua viabilidade

por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são

coerentes com os de mercado do objeto deste procedimento de contratação.
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10.8.4. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado,

em caráter de diligência, à empresa llcitante de melhor oferta que apresente
documento(s) que comprove(m) que o(s) preço(5) ofertado(s) não é(são)

inexequíveljels].

Será desclassificada a proposta que;

10.9.1. não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Agente de Contratação;
10.9.2. contiver vícios Insanáveis;

10.9.3. não obedecer às especificações técnicas contidas íjftTermo de Referência;

10.9.4. não tiverem sua exequibiiidade demonstrada, qu4ndb®*^ido pela Administração;
10.9.5. com valor unitário ou global com preços manifestarnente Inexeguíveis

10.9.5.1. Considerar-se-á Inexequfvel a pji^j^ta que nSç possa.tç^.^emonstrado sua
viabilidade por meio de docu^i^N^^ção que comove ̂ue^^tUSt^envolvidos
na contratação são co^i^ntê»^:^m os de do ó^to deste

10.9.2.

10.9.3.

10.9.4.

10.9.5.

o destena contratação são CQ_^^Íttê»^:^m os de do ól^to deste
procedimento de con^tapo.

10.9.5.2. Antes de desclassificlf'?^ proposta ^|^reços e/o^^tence ofertado, será
oportunizado, em caráter*é|^iligência, à''^^resa licitwite de melhor oferta
que apresen^^ocumenlols^^l^comproveírt^^e o(sl preço{s} ofertado{s)
não é(s^Q) ínexe^^el(eis)

10.9.6..9.6.

10.10.

apresentar descof

anexos, desde que

No caso de b^Bjte^ryiç
Inferiores ao

AdminisfAip.

rviç

rmidat )m quaisquâ|||utras exigências deste Edital ou seus

os ̂ ro|eral,
B^dlcl^Wi'o  pree

Prexequibilidade das propostas valores
deste Edital do valor orçado pela

10.10.^^ ine)^IA^ilidacli|l^hipótéi^^.(^^ trata o caput, só será considerada após diligência
Agenüfa^ Cont^Kão, que comprove:

ICw^^k qu^^sto dOT^^nte ultrapassa o valor da proposta; e
lO.Ml.z^^inexIsnfea custo^fe oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

I^^Caso o ■fcto^SlyJ estirríí^^do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos
^^É|^os u^^ríos ^^^(neio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela

o licítu^e classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar
^■anilhapclj^^:e.laborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta,

s^^^na de^^^eltação da proposta.
Erro^®®reenchlmento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.
A planil^^oderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não
haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os
custos da contratação;

10.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas;

10.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a Indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não
cabível esse regime.

libilida

Ip Ager ie Contr

L custos

10.12.2.

10.12.
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10.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena
de não aceitação da proposta.

10.13.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os

interessados, incluindo os demais licitantes.

10.13.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

10.13.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorr^^traso na entrega, sem justificativa
aceita pelo Agente de Contratação, ou havefwS^^s^ega de amostra fora das
especificações previstas neste Edital, a proposta dow^ahí^SEíd recusada.

10.13.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s} pelo ̂ riúTteiro classificado fíító. fsr(em) aceita(s), o
Agente de Contratação analisara a ac^tábiiidade da prfippsta^ou íántét.t^rtado pelo
segundo classificado. Seguir-se-^i^m-vii^;;, verificação -%mostraf^*e, assim,
sucessivamente, até a verific|B|o^ uma qtié^stenda as es]>ecificações constantes no
Termo de Referência. ■W."-., V.

10.13.4.

'e, assim.

icações constantes no

11. DAFASEDEHABIUTAÇÃO
Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei ns 14,133, de 2021.
A regra para <>'momento de'envio dos yocurnen£Oi'de habilitação é aquela definida no
preâmbulo destéeditSI'. podendo ou não antééétíái^^ás fases de apresentação de propostas e
lances nd^^^rmos dò.prt. l7,"'§Íp,da,Lel ns 14.133, de 2021.
Osj^cumenlos.relativdí à regulari9íNfefiscel que constem do Termo de Referência somente
seql^^gldos,^^ qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e
ao^«^^ii|Citante'tinais bem i^s^ficado.

11.3.1. ^H^^^^da a eie^ão do ^^item anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase
"A anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de
ji^mentdí«.verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos

^^nvena^ihérassidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
c«^mação'ífeíàeles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a
encaríRnhá-los, em formato digitai, via sistema, em 2 (duas) horas.
Somenté^^feverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em
relação à Integridade do documento digital.

11.5.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados
para a Comissão Permanente de Licitação, situada no endereço indicado no rodapé
deste edital.

Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64)
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11.10.

11.11.

11.11.1.

11.12?

11.13.

11.13.1.
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11.6.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do

certame; e

.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento

das propostas;

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.

Se o iicitante for a matriz, todos os documentos deverão^star em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão esta^m^l^e da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente^jeW^^dos somente em nome
da matriz.

Na análise dos documentos de habilitação, ̂ ^liníssão de cont^tação, poderã'M^r erros ou
falhas, que não alterem a substância dos d<^ljÉi«^|e sua validad^^U^ca, me^S^^e decisão
fundamentada, registrada em ata e^e^e! a tód^^atribuindoMhes eficácia para fins de
habilitação e classificação.

Na hipótese de o licitante não atender as ̂ ^ncias para hál^ação, o Isente de Contratação
examinará a proposta subse^^te e assim sil^.sivamente, "íifijj^dem de classificação, até a
apuração de uma propc^ta que'^í^da ao presenT® edital.
Quando permitida a p^^^ação ̂ ^mpresas estrei^eiras que não funcionem no Pais, as
exigências de habilitação sBtoatenff^^^mediante^cumentos equivalentes, inicialmente
apresentados livrsHL

11.1. Na hipó^^QH^fa^m^fn^dor sem^ej^sa estrangeira que não funcione no País,
ifl^^ns d^^^atc^^^c^^^o ou da ata de registro de preços, os documentos
exigMik para Wj||bilitação^á^»Atraduzidos por tradutor juramentado no País e

^RKoostil^^^os tefm^o disposto no Decreto n^ 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou
^^B|^tro q^jMg^nha a^Wjstituí-lo. ou consularízados peios respectivos consulados ou

Quandtí^^rrm^ll^^a part^^çao de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando
Rígida, sâ^,feíta'pC^;.fneío cfo somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito
dffl||^Í|^^^^^nòm^-fÍnanceira, quando exigida, será observado o somatório dos valores
.2^^k Se 0OT®k3rcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de

^E^queno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-
fllfcnceira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido
para os licitantes individuais.

A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a

licitante qualificada como mícroempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

.3.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de

habilitação.

taçãd%f^Mraduzídos por tradutor juramentado no País e
.do disposto no Decreto n® 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou
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11.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange

à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização.

11.14.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública,

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

11.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previ^^s neste Edital, sendo facultada a
convocação dos iicitantes remanescentes, na ordem de ciaíS^fe^o.

11.15.1. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra miofoempríá^ empresa de pequeno

porte ou sociedade cooperativa com aipíma restrição na tSeá»entação fiscal e

trabalhista, será concedido o mesmo para regularização.

11.16. Havendo necessidade de analisar minuctegarnenile os documerttp#.'Agidos, (Wkgente de
Contratação suspenderá a sessão, i^orrlTando rmá^hat" a no\?a data e horário para a
continuidade da mesma

11.17. Será inabilitado o licitante que não corÁÍ||^var sua hH^^ção, sej£^'por não apresentar
quaisquer dos documentos ou apresdntá-los em desã^do com o estabelecido neste
Edital. .

11.18. Nos itens não exclusivi^^ micrOi^^resas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitação, haverá nova v^^ffiçação, pé}©. sistema, cte^eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos art^(^44< ̂  da'^.ç)S 123, c|e^p6„^i^ndo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitação dá prdpo^i^lDseíídente.

11.19. O iicitant^provisoríâmepte ve^KtoT-er^ um item, que estiver concorrendo em outro item,
fic^ obrigáélZ'^ comp^^ar os rèt)^^S';de habilitação cumulativamente, especialmente
qii^m;ap capitãl social ó(Z patrimônio líquido mínimo, quando assim o edital exigir, isto é,
son^^^feexigêriãàs.do itení'<|3Fwque venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim
suceslur^n^ sob pèi^de inabimação, além da aplicação das sanções cabíveis.

t^^t o^^^dimenW/iàs exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

11.16.

11.17.

11.18.

11.19.

DA AMOSTRA

12.1.12.1. Ãipegras rèHle^adas a apresentação de amostras são as estabelecidas no Termo de
Referida, anexo a este Editai.

13. DA VISITA TÉCNICA

13.1. As regras relacionadas a visita técnica são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a

este Edital.

14. DOS RECURSOS
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A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art, 165 da Lei ne

14.133, de 2021.

Declarada a vencedora, o Agente de Contratação abrirá prazo não inferior a 10 (dez) minutos,

durante o qual qualquer iicitante poderá em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção

de recurso.

14.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preciusão;

14.2.2. A falta de manifestação do Iicitante quanto à intenção de recorrer importará a preciusão

desse direito e autoriza o Agente de ContrataçW-^ygjjudicar o objeto ao Iicitante
vencedor.

A Iicitante que manifestar a intenção de recursç <teverá registar as''*a2l^ do recurso, em
campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, fíca^^as c}i^lMf^'4c^ntes, desde
logo, intimadas a apresentar contrarrazões^^mbérajyia sistema, ehA-igltó' prazo, ̂"^começará
a correr na data de intimação pessoal^ de divuigaçS^a interposi^.do recurso.

'V * * *'* / ''
14.3.1. O prazo para apresentação da^iii^ões recursa%^iÊ|ri iniciado 'rfi^ data de intimação ou

de lavratura da ata de habiiitaçãoIâjJnabUitação
14.3.2. Na hipótese de adoçiç^ inversão de^i^es prevista do art. 17 da Lei ns 14.133,

de 2021, o pra^ para «p^esentação dâ^í^^zões recurs^ será iniciado na data de
intimação da atàjg^ulgame^,.

O recurso será dirigido à au^^ade qü^^er editado^feto ou proferido a decisão recorrida, a
qual poderá no''|3Íi»>,^^pls) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recJW^^^a^^^^orid^fcsuDerió"i^-ailB^fdeverá proferir sua decisão no prazo de
10 (dez) ̂ &úteís,^madoami9^bíh^^ dos autos.
Os racursosl^^ostQslBte do praZTl^S^ão conhecidos.
O  e o pS^^. de reoÈ^deraçao terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
atéMel^fevenh'l^tecisãQ fn^Ci^autoridade competente
O acSmitn^^ do ^^içso irn^ará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

14.3.2.

O acofti

aproveita

litautos rocetÍH permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico

^íbuio deste instrumento.

DO REGISTRO DE PREÇOS

15-1. O ói^l§|i|jerenciador pela presente contratação é aquele informado no preâmbulo do presente
editai e Él^sponsávei pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e
gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente.

15.2. São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que participam dos

procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integram a Ata de Registro de Preços.

15.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso

da Ata de Registro de Preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador para manifestação sobre

a possibilidade de adesão, respeitando-se os limites estabelecidos na legislação vigente.
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Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição

ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias,

15.4.1. O órgão gerenciador poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação

deste prazo, respeitado o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não

participante.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições neia
estabelecidas, optar pela aceitação ou não da contratação decorrente de adesão, desde que

não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão
gerenciador e órgãos participantes.

Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário <^|^zo^feg5 (cinco) dias, contados
a partir da data de sua convocação, para assinjf^ Ata de RMtetro^^Él^s, cujo prazo de
validade encontra-se neia fixado, sob pena d^^l^lr do direito l^ptra^Pf&-^^n^rejuízo das
sanções previstas neste Editai.

15.6.1. O prazo estabelecido no subit^n anterior p3i%^ssinatura da^^ de Registro de Preços
poderá ser prorrogado uma vez, por igtúi|g(j)eríodo, q^^do solicitado peio(s)
licitante(s) vencedor(s), durante o'wi'^ranscurso, et^j^de que cílPi/idamente aceito

15.6.2. A assinatura deverá^%c feita, prefeféi^almente, pètíoaimente pelo representante
legai da iicitant^a se

15.6.2.1. Aiterna^MSieAiternarPi|||^e
Prefeitura Muif^pai.

amparecerà Prefeitura Municipal para a

gjminhá-ia para assinatura via endereço
Rr devolvida em originai, mediante

3e recebimento (AR) para o endereço

).6.2.2'

nte a'l^ftvocação par^gynparecer a Prefeitura Municipal para a
assinatura^X^minis^B^ poderá e«minhá-ia para assinatura via endereço
itCl^ijuco de 'i^ail, qM^^eve^^Pr devolvida em originai, mediante
a^^^$|^i^a^.cia''^Ó^I com^wi^^ recebimento (AR) para o endereço
con^M)^ da%96Eí^^^.^^sente.
Consid^^^e-á, paM^'Íbs.i|e contagem do prazo da assinatura, a data da
^^^gem de Registro de preço.
PoOB^inda^ll^sinada eletronicamente através de certificado digitai, por

^^^proceaj^f^ certir^ção disponibilizada pela iCP-Brasíl, nos termos da Medida
^tt|Bvisória^Í^:^.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos

vgMdeifos é'm relação aos signatários.

^b^^^^aSbada ao^^ão gerenciador, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de
prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na

orde^^pkiassificação, para fazê-io em igual prazo.
A reoninjustificada em assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo assinalado no item

anterior/Rsejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.

Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facuitando-se a

realização de licitação especifica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao

fornecedor registrado em igualdade de condições.
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o prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do

primeiro dia útil subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período,

mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso,

A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por

decurso do prazo de sua vigência,

A Ata de Registro de Preços será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)

e disponibilizada durante sua vigência.

16. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
16.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na

16.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com í^^o
observada a classificação na licitação^iç

16.1.2, dos licitantes que mantiverem su&É^câ^^3riginal ^
16.2, Será respeitada, nas contratações, a^rdlm de c^^^cação dos

registrados na ata,

j^, o registro:

IB^do adjudicatário.

mtes ou fornecedores

16,2.1, A apresentação de novas propostaíÈ^Torma desté^» não predicará o resultado do

16,2.2.

certame em relação ab'^citante maisl

Para fins da ordç.m de cflN^icação, os líct^
objeto com pre'd^taual ao^t^adjudicatárío
proposta original,

classificado^
Hites ou forne)u forne^ores que aceitarem cotar o

cederão aqueles que mantiverem sua

A habilitação cImÍI
necessidade de^

16.3.1. (^indo o

arites qui orã^^fid^trap^ reserva será efetuada quando houver
tíes rern'#í«wSftes, nas seguintes hipóteses:
^feassinar a ata de registro de preços no prazo e nas

ss estai cidos no"'

,3.gBKauand(fH^ver o câf^l^amento do"registro do fornecedor ou do registro de preços, nas
^^^^^^eses ÉSB^istas nòl!á]^28 e art. 29 do Decreto n? 11,462/23.

Na hiq^es^te nenhilN^ dos lici^S^es que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicâlãfio concordar a contratação nos termos em Igual prazo e nas condições

^Dostag-ittelo prf^èi.ro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua
e?iwwl.atâj^ação )'^ii^rma prevista no edital, poderá:

os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem

de d^^lpaçâo, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
^TOjdiudicatário: ou

16.4.2, aJlüdicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor

condição.

17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
17,1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

17.1,1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame;
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17.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

17.1.2.1. não enviara proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

17.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigívei;

17.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

17.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

17.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do editai;

17.1.3. não celebrar o contrato ou nlo entregar a docurriÉWtação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade desuág^posta;
17,1.3,1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o con1||íío^^«ta de registro de preço,

ou a aceitar ou retirar o instrurnie^ equívalecilte no pQ|^^tabeiecido pela
Administração;

17.1.2.2,

17.1.2.3,

17.1.2.4,

17.1.2.5,

ou a aceitar ou retirar o instrurniM^ equívalofit.e no

Administração;

17.1,4. apresentar declaração ou docuqu^lâ^^l&^isa exigida certanTe^^u prestar

17.1.5,

17.1.6,

17.1,7.

declaração falsa durante a iici|^ãò^'
fraudara licitação

comportar-se de modo inidôneo

17.1.6.1, agir em desconfor

17.1.6.2, induzír^^radarrf^l^p a erro n
17.1.6.3, apresentarT^iWtra faT^fcada ou

praticar^òs4líçitos coTiri^tas a

e

3 erro n

ter frau^nqualquei^atureza, em especial

o jú^

kada ou det

de com a lèir
Eento;

rada;

}Mtvos da licitação

17.1,8. praticar atOsle^:previsto ftpart, 52 12.846, de 2013.
Com fuIcí^^jM Lei n2'144,33, Cf(í^g^,^.á Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
ao^itante'^Ou adjuâ»^rios as^ègainte^ sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil

17.2.1?|

17.2,2.

.17.2,3.

jrtêncil

' e contratar e

iraçãiy^Jnidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
^^^^^tèil^inanterà^ punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

que aplicou a penalidade,

f^n^cação das^nções serão considerados:
17.3.1.^^1,natureza e a gravidade da infração cometida.
17.3.2. éü^eculiaridades do caso concreto

17.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

17.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

17.3.5. a Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
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Para as infrações previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, a multa será de 0,5% a 15%

do valor do contrato licitado.

17.10.

17.12.

17.13.

17.4.2. Para as infrações previstas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, a multa será

de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimaçâo.

A sanção de impedimento de licitar e contratar será apli^^^^responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.'^^^^.^,20.1.3, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e-^pedirá o ri^onsáW^.^icitar e contratar
no âmbito desta Administração Pública direta e)i^ireta, pelo pr^. má)áttÍ^t^F(^s) anos.
Poderá ser aplicada ao responsável a san^Eo d»^(teclaraçao de 1^cl0|íèíd3de pWn licitar ou
contratar, em decorrência da prática das íf>frações'dÍi^ostas nos 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6,
20.1.7 e 20.1.8, bem como pelas Infra^fe administratfv^previstas rií^tens 20.1.1, 20.1.2 e
20.1.3 que justifiquem a imposição de penád^de mais grat^<^e a san^ de impedimento de
licitar e contratar, cuja dur^^o observará ia''prazo previsW-iíig art. 156, §58, da Lei n.a
14.133/2021.

A recusa injustificada d'^^|^dícatâ|^em assinar o â^trato ou a ata de registro de preço, ouA recusa injustificada d^^^dícata^^em assinar o estrato ou a ata de registro de preço, ou
em aceitar ou retirar o infiniento'^^|iivalente no^j^zo estabelecido pela Administração,
descrita no ita|lf^a^3. cara^ng^rá o âKçurn.{)r«^Pnto total da obrigação assumida e o
sujeitará às ii^nata perdtf^^iiB^garantia de proposta em favor desta
Adminisl^^.
A ag^ação às sanções de impedimento de licitar e contratar
e â^^l^ração^^inidon^Bjte para licitar ou contratar demandará a instauração de processo
de r^|>dS^bilizaç^^y.ser co^B^o por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores
estáv^f.q jl^imaliará í^^i^e circuHl^âncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário
para, no^^azo de .15 (quir^ dias úteis, contado da data de sua intimaçâo, apresentar defesa
^gnta e ef^cificar.jás provas que pretenda produzir.

recü^ no pra^ de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,

^(ulta e Wf^fníento de licitar e contratar, contado da data da intimaçâo, o qual será dirigido
à^É|^rídade qo^iver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5
(cinc^'2Uas úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá
proferir decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos

autos.

Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimaçâo, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

zsponsc jade rei

)[^}llizaçÍ
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17.14, A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integrai dos danos causados a essa Administração.

18. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
18.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa,

física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste procedimento de contratação

mediante petição a ser enviada para o endereço eletrônico descrito no preâmbulo do presente

edital ou através de campo próprio do sistema.

18.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimen^aj^^vulgada em sítio eletrônico
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último^ls íj^iitterior à data da aberturaoficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último'^ Miteberior à dat

IO certame.

do certame.

As ímpugnações e pedidos de esclareciment^^^' suspendem
18.3.1. A concessão de efeito suspensiva^ifâh^íftitoação é mediâjb#»pcion^18.3.1. A concessão de efeito susoensiv&JaiBi^BMa|^rãn é mediâs^-^^pcionaí oScleverá ser

motivada pelo agente de contj^íaçífo, nos«^tedo processotlejicitaçlo.
Acolhida a impugnação contra este será desi^Éia nova da^;para a realização do
certame, exceto quando, Inquestionaveír^í^te, a alterj|», não afe^ a formulação das
propostas.

Para a resposta dos escIvecimei^Çs e o julgamentftllas lmpugna"^ès o Agente de Contratação
será auxiliado pelo setór^^ico comèg.tente.
As ímpugnações e pedidos^«clarec!h^tos não su|^ndem os prazos previstos no certame.

18.6.1. A conQ$Í^,4^ efeit(5 Súspensivó;i|^im^£^@ó é medida excepcional e deverá ser
motivadà.peÍoA9ef^;e.de Cofl|;rataçã^lvÍÉÍWos do processo de licitação.

As respoÀasaos pédidos de e^af^itier^os serão divulgadas no mural da plataforma utilizada
patjjj^ealizá^l^^do cefíállfirg através-^dg-(pereço http://www.comprasdompedro.com.br/ e
vlt^^^o os p'^^^anteS%^Administração.

DISPOSIÇÕES GERAIS
Será dlSerá di\SMda^B.da sesí^i(3Ública no sistema eletrônico.

«lÊLAutoriS^e Cólvl^tente do Órgão Requisitante compete anular este procedimento de
ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o

^®^am^í|jrcòhsiderá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante
al®|jcrito e'¥(ldjÉinientado.

19.2.1/^ Aanulaçâo do procedimento de contratação induz à extinção do contrato.
19.2.2. Il^^licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido

pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de

pessoal desta Prefeitura Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para

orientar sua decisão.
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Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, exciuir-se-á o dia do início e

inciuif-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente desta

Prefeitura.

O Agente de Contratação ou à Autoridade Superior, no interesse da Administração, poderá

relevar omissões puramente formais, desde que não comprometam a proposta, a legislação

vigente e a lisura desta Licitação, reservando-se o direito de promover diligências destinadas a

esclarecer ou a complementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação, vedada a

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da Sessão Pública.

As normas que disciplinam este procedimento de contran^^^tío sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde^Ôe^^M|^rometam o interesse
da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. yL
Em caso de discrepância entre os anexos e o prevalecerá

Em se tratando de certame que seja par^-ünufsTçSil^e bens de ní^r^'dlvlsíve'^ue possua
cota de até vinte e cinco por cento do^jero para a c^^atação de míeroempresas e empresas
de pequeno porte;

19.8.1. Na hipótese de não haver venced^^ra a cota ré^teda, esta^derá ser adjudicada
ao vencedor da cota^l^pcipal ou, dianj^^-.^e sua recunnjjjj^^ lícitantes remanescentes,
desde que pratiquem ofMço do primeiro^^ipcado da coWprincipal.

19.8.2. Se a mesma empi^tó vencéfi^ta reservadãr^ cota principal, a contratação das cotas
deverá ocorrer peio^^B^or orl^^^

19.8.3. Nas lidmifc(tt,P"'" f^nitco da^^co ou por entregas parceladas, será
priorizaS^^«^to|ãp dòüi^.dutos reservadas, ressalvados os casos em que

res^m^rn^^Áteqiil^ para atender as quantidades ou as condições do

••wi.

19.8.2. Seamesmaemt

19.8.3.

priorizar

arota resel«w^^or-lr»ileQL^ta para atender as quantidades ou as condições do
0^m|^entdÍ^^etròni^^^2produzidos com a utilização de processo de certificação
disp^^pK^o pelti^.-Brasil,n^termos da Medida Provisória ns 2.200-2, de 24 de agosto de
2001,^^ã(^|:ebidosB°^esumiáw verdadeiros em relação aos signatários.
Não haví^do â^diente wpcorrendo qualquer fato superveniente que Impeça a realização
ll^certan^ na datii marcada, a Sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia
utflk^^seqttiepte, nd mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja
^(nunfcà^oido Agente de Contratação em contrário.
^^l^-se aftí<ii|)erativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei n^ 11.488, de 15 de junho
de 2'òfe;.todas as disposições relativas às MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.
Os caso'â^missos serão decididos pelo Agente de Contratação em conformidade com as
disposições constantes das Leis no preâmbulo deste Edital e demais normas pertinentes.

Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca de

Dom Pedro - MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sitios

http://www.comprasdompedro.com.br/ e www.dompedro.ma.gov.br.

Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.^ 12.846, de 1® de agosto de 2013 (Lei

Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas
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pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art.

5.9, inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indicio de

conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades

previstas no mencionado diploma legal.

20. ANEXOS

Anexo I

Anexo II

Anexo III

Anexo IV

Termo de Referência

Modelo de Proposta de Preços

Minuta da Ata de Registro de Preços

Minuta do Termo de Contrato

Frudsco GWfttfrres Lemos Muaio

S^M^rio Iwiltoal de Educ^M

Dom Pedr de 2025.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA j CNPJ; 06.137.393/0001-30

Praça Teixeira de Freitas, n< 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br

Página 2S de 61



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

MINUTA DE EDITAL

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

TERMO DE REFERENCIA
BENS COMUNS, LEI 14.133/2021.

DO OBJETO

1.1.1-1. O presente Termo de Referência visa o Registro de Preços para a contratação de empresa no
fornecimento de bebedouro de água 25/100 litros de coluna gela inoxidável com 2 e 3
torneiras para as escolas públicas municipais de Educação Infantil do município de Dom Pedro/MA,
conforme tabela, condições e exigências estabelecidas instruniento ""'i: T.-,.

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracte,ri»Á)s como com^, confonaéJustificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar. ■ ;r..^

1-3. O objeto desta contratação é de qualidad^^"?num'J|So superior à^^Vir as finalidades ás
quais se destinam, não se enquadrando comíí-|içndo de beni'^)uxo, nos tentos do artigo 20 da Lei
n514.133, de 2021.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
2.1. O custo estimado da contratação possui caráter stf^so e será toledo público apenas e

imediatamente após o julgamento das propostas
2.2. A justificativa para um orçamento sigffé^. na licitação"^a garantir maior assertividade na

escolha da proposta ri)^ vantajosa, Ipipedindô j^ os licitaií» ajustem suas propostas com base
no valor estimado pr^^m^Itp.çonhecfElè* O objèlÉi^feB^l^ue as propostas sejam
artificiosament^jnflacicfrw€láS"bü^U^hajá'Otoluio entre èsficítantes, promovendo uma competição

' ;r...

no valor estimado pr^^m^«P.çonhecf6lè*,0 objé^ií^B^lf^ue as propostas sejam
artificiosament^jnflacicfnacláVbü^^^ajá-Oí^uio entreéfícítantes, promovendo uma competição
mais justa e efi^nte.
Evitar Ajustes Artíftdais:
Ao mant^b.pççamentoi &igiloso, í»;^çitantes naJ^odem usar o valor estimado como referência para
ínflacionaiP-feiBi^eços. - jT
Promover Ct^oÀ^da Juâ^;
A incerteza vá1^.^estimadlò,ríorça os licitantes a apresentarem propostas mais realistas e
competitivas, t^^adaí^^j^ua pr(^^ capacidade de execução e nos custos do mercado.
Evitar Gonluios; V: ,

f  ' 'V

o sigilo do^wçamepte diflcuttáa troca de informações entre os licitantes, reduzindo a possibilidade de
acordos para maplpj^r os preços e garantir que uma empresa específica seja a vencedora.
GarantiT.ffeiênciá1niÉ.0Ostão de Recursos Públicos:
Ao promov^.uma concorrência mais justa e baseada em preços reais, o orçamento sigiloso contribui
para que os r&Qtfjjos públicos sejam utilizados de forma mais eficiente e com maior custo-beneffcio.

Aperfeiçoar a Qualidade da Escolha da Contratada:

Ao saber dos riscos e complexidade da obra, a contratada apresenta propostas mais assertivas, com

maior probabilidade de atender às necessidades do órgão e honrar seus compromissos.

Em resumo, o orçamento sigiloso é uma ferramenta que visa garantir que a escolha da contratada seja

baseada em critérios de qualidade, eficiência e economicidade, evitando manipulações e conluios que

possam prejudicar o interesse público.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
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Descrição Unidade
[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - BEBEDOURO DE AÇO 100 L,
TRÊS TORNEIRAS. Corpo e estrutura em aço inox 430 e pés
reguláveis; - Aparador de água (pingadeira) em aço Inox 430; -
GT3-100L - 03 TORNEIRAS- Serpentina em aço inox 304

(interna); Reservatório em poliproplleno atóxlco; - Isolamento

térmico em PS; - Com filtro purificador de água; - Boia
Controladora do nível de água; - Tomada de 3 pinos conforme

a norma da ABNT/nbr/603351 - Certificado pelo INMETRO; -

Baixo consumo de energia; - Termostato com pelo menos 4 UNIDADE

níveis para controle de temperatura; - Gás ecológico R134A; -

Refrigeração por compressor que garante maior eficiência; -

Motor Tecumseh 1/6* hp 127v (2,5A) OU 220v (1,10A) BOHz-

280W; - Tensão/potência: 220v; - Armazena 100 litros de água
gelada; - Consumo médio: 12,06 kw/h mês; MEDIDAS DO

PRODUTO: DIMENSÕES (A X L X P) SEM EMBALAGEM - Altura:
120 cm;- Largura: 60 cm; • Profundidade: 69 cm;- Variação de.

10%
QUANTIDADES POR ÓRGAO PARTICIPANTE ^ ̂
Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 15,00 Total R$ Sigilo^
(COTA RESERVADA ME/EPP) - BEBEDOURO DE AÇO lOoT^^^ ^
TORNEIRAS. Corpo e estrutura em aço inox 430 e pes^^^
reguláveis; - Aparador de água (pingadeira) mSko Inox 430; -
GT3-1001 - 03 TORNEIRAS- Serpentina enU^L^inox 304
(interna); Reservatório em pollpropileQ^tóxico?^^mento
térmico em PS; • Com filtro purificSBL de águ^H^Boia
Controladora do nível de água; - Tomada M^.pinos col^M^
a norma da ABNT/nbr/60335^ Certificado WlfBi.lNMETKOTk
Baixo consumo de energia corrí^ítll^menos
níveis para controle de tem^Awf^^to eco!óg'ÍGB^134A; -
Refrigeração por coabessor qu^Ãrartís {m^ eficl^^; -
Motor Tecumseh l/6^^^127v (2'Íí^..iQü 22^(1^^'
2B0W; - Tensã^otêncl^^Slv; - ArmSlNHia 100 iitros'^Ã|MI ,
gelada; - Cc^^^ médio-ij^fi kw/h '^!^ MEDIDAS'DO
PRODUTO: (A X L^Hj^EM EM^jj^EM - Altura:
120 cm;- LârgJl|k|B|B^- Profunnde: 69 cfflEfeiriação de

2B0W; - Tensão^otênciâ^^v; - Arm^^Hia 100 iitroS^^BMI ,
gelada; - Cc^^^ médio-ij^fi kw/h '^!^ MEDIDAS'DO
PRODUTO: (A X L^Hj^EM EM^jj^EM - Altura:
120 cm;- LârgJl|uB|^^ Profun^^e: 69 cffl^^iação de

j^BStena Municipal^kEduaH^ QuantlcBÉl: 5,00 | Valor Total R$ Sigiloso
SjkPUAStSüi^EIRAS. Corpo eestrutura

eiii^|j|^nnB|^£ pés llulávels; *01106$ de quantidade de
torn^|Byat^B|^^W TORNEMs - GJ2-25L - 02 JATOS
- AparalSÉe águnntHMH) ern aço Inox 430; ■ Serpentina
em aço (interr^^^heservatório em poliproplleno
atóxlco; - IsolSBhto térmico em EPS; • Com filtro purificador
de água; - Bola ClMi^adora do nível de água; - Tomada de 3

pinos conforme a rigj^a da ABNT/nbr/603351 - Certificado
pelo INMETRO ■ Baixo consumo de energia, • Termostato com UNIDADE

pelo menos 4 nivels para controle de temperatura; - Gás

ecológico R134A; - Refrigeração por compressor que garante

maior eficiência: - Motor Tecumseh 1/12+ hp I27v (2,5A) OU

220v (l.lOA) 60HZ-280W; - Tensão/potência: 220v; - Armazena

25 litros de água gelada; - Consumo médio: 17,58 kw/h mês;

MEDIDAS DO PRODUTO; DIMENSÕES (A X L X P) SEM
EMBALAGEM-Altura: 120cm;- Largura: 32cm;- Profundidade:

49 cm; Variação de 10%

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

RSÜntt R$ total

Sigiloso I Siglioso

Sigiloso Sigiloso

Sigiloso I Siglioso
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Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 10,00 | Valor Total RS slgiloso

Valor Total

DOM
PEOM)

Siglloso

DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
3.1. A aquisição de equipamentos tipo BEBEDOURO DE ÁGUA 25/100 LITROS DE COLUNA GELA FÁCIL

INOXIDÁVEL COM 2 E 3 TORNEIRAS para as escolas públicas municipais de educação da secretaria
de Educação do município de Dom Pedro/MA.

Justificativa se a aquisição de bebedouros de água modelo coluna inoxidável "Gela Fácil", com
capacidade de 25 a 100 litros, equipados com 2 e 3 torneirasâ^^oados às unidades escolares da
rede municipal.

3.2. O modelo especificado (coluna inoxidável, "Gela Fácil"^jfôi escol^^ características de
maior durabilidade, resistência, facilidade de limp^^pRpacidadüÇ^ ater^disil^li^ultaneamente
vários usuários, otimizando o tempo e garanting^ra^or conforto ntfteessç^ àlí^m.fi^^vel.
Dessa forma, a aquisição dos referidos equíp^^|Í^oâ|k£ inn líHJÀjgini " meiH^s
condições de infraestruíura, saúde e quali.çlad^oe vidá'Wambiente esdófer.
A aquisição se faz necessária em razão d^-qUe seja substi^^.os bebedot)^ antigos ou
danificados, que já não garantem a adequadà^tabilidade d^j^a, amplia^ da capacidade de
atendimento, considerando o aumento do núm'^.de estudantèi'j^,_servidores nas escolas
municipais garantindo um acessO^ii^ua potável e'^,riada de maNi^ segura, higiênica e
eficiente para toda a comuoj^ade eH^^r, cumprimentÒdas exigências de segurança sanitária e
bem-estar no ambiente ed^monal.

3.3. O modelo selecionado, confed^^do err^O inoxidáveL oferece maior durabilidade, facilidade
de limpeza e ccn^uo, sendo adequadó^ara ambientes escolares com grande
circulação de pessc^^Nwçlisso, os bèbedouros.com..má!tiplas torneiras otimizam o acesso
simultâneo (i||s aluno^^^iiTí^íldo.filasetempo de espera.

3.4. Mais detalheS'f^ndo a fuiftiamentaçSo da presente contratação se encontra pormenorizada em
Tópic^^ecíficádpSi EstudcáTécnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DO AUNHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO
4.1. A do PCJI^ Muni<í^^..de Dom Pedro/MA é facultativa, conforme o descrito no

art. 5*^10^^teto Mu^^al ns 0(^2024, que regulamenta a Lei nS 14.133/2021, que dispõe
sobre Ll^çM^giÇontrattsrAdministrativos, no âmbito do Poder Executivo do Município de
í^Dom Pec

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃOE ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
5.1. ''^^descriçã^^^ução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do

p?^i^o enco'i^t^se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêhtiiaB deste Termo de Referência.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou

modelos, ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se

pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo

de Referência.

DAS AMOSTRAS
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7.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da
licitante vencedora.

DA GARANTIA DE PROPOSTA

8.1. Não haverá exigência de garantia de proposta na presente contratação.

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n^ 14.133,

de 2021.

10. DASUBCONTRATAÇÃO
10.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

11^ DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
11.1. Em conformidade com a Lei Complementais, 3^tode dezembrg^lP^OOS, em seu artigo48, incisos I e Mi, alteradas pela Lei Co^^mentar 1^^^7 de ago^^le 2014, esta licitação

11.1.1. Os itens com valor estimado de a^^$.80.000,OO^Í^ota mil r^^, deverão ser de
participação exciusivj|gt^ Microemprejji^- ME, Emprl^^e pequeno porte - EPP,
inclusive MicroempreCT»dor Individuafi^MEI;

11.1.2. Reserva de CotíiÜe até 2S»^nte e cinco por cento) para Microempresas - ME e
Empresas de PeqüÉtoPorte^^gP, inclusive N^roempreendedor Individual - MEI.

11.1.3. Na licitado, deverá *fetssegurá^,,como crltét^ de desempate, preferência de
contra^j^g^lg^ as m^«^presÍ^1é;Çimpfosas''de pequeno porte, que ofertar lance
até 5% si^é^or ao m'^R^'lánce, nos termos do §2^ do art. 44 da LC
I%2006; -

12. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

12.1. O vigên^jteto contfsfl^igão é de 12 (doze) meses contados do início da vigência que
cons'^^^fe^ no iMa^ento etyratual. nos termos do Art. 105 da Lei 14.133/2021.12.2. O con1^to^^^|^mai^^e|alhanfento das regras que serão aplicadas em relação à vigência

iB^^fctawndo^kessiraÍB|g contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
^^^Setisçim^pu supNBões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por

^^entofi^praS^icial atualizado do contrato.
12.4. oMyrumeTfMÉÃntratüal oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em

rel^Éskà vigênclá da contratação.

13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

13.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO na
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO
POR ITEM.

Forma de fornecimento

13.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO.
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PROPOSTA DE PREÇOS ,

14.1, Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os

resultantes da incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações—-'

trabalhistas, fiscal e previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta
ou indiretamente, na execução do objeto a ser contratado;

14.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca,

modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico),
valor total (numérico e por extenso), prato de validade da proposta de no mínimo 90

(noventa) dias e prazo de entrega dos produtos. ^

EXIGÊNOAS DE HABIUTAÇÃO
15.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, media^ a apr^^ta^

documentação: '

15.1.1.

15.1.2.

15.1.3.

15.1.4.

15.1.5.

No caso de empresário individual; irtfcrfçSo no Registro

Mercantis, a cargo da Junta Comer^íÊi da reSpectiva sede;
Em se tratando de microempjs^dedor individaal - MEI: Cerl^^do da Condição de
Microempreendedor Individual -.'GEMEI, cuja acelfeçâo ficará ̂ «icionada à
verificação da autentiçidade no sítidèittii^w.DortaldoerhKeendedor.gov.br;
No caso de sociedadê^é^resária, ato òd.^titutivo, estati|g^ ou contrato social em
vigor, devidam^tnte registrado na Junta Cofhéfcial da respectiva sede;

No caso de ser o i^^^cipantê Cursai, filial o'^%ênci3, inscrição no Registro Público
de Em^^^Mercant^iiÇ^nde oüe^^^com^ av^^pão no Registro onde tem sede a
tte^aso a^b^cte^jsimples: inscrição âo ato constitutivo no Registro Civil das

Juríd^mido local de sua $ade, acompanhada de prova da indicação dos seus

Éto caso dW^ttoperatlvaíúãta de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
^Iv^leial^^O aprovoi|^evidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
^gi^H^ivil da^#essoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que
«1^ o ãi|^7 da L^nS 5.764, de 1971;
N^j^o de^Rpresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

l^í^L Nd^^giáe atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou
^^^autorizffSo para funcionamento expedido pelo órgão competente.

15.1.9. ̂ B^documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
COTSolidação respectiva.

A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação

dos seguintes documentos:

15.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licítante mais bem classificado,

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação

de propostas e lances.
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15.2.3.

15.2.4.

15.2.5,
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Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Recei^pn^ do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da UniSo^OAU) pòi|í^as a^H^ados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Sociai, r^s termos da de

02/10/2014, do Secretário da Recetél-Federal. do Brasil e (^[tfÉ^radora-^^t^al da
Fazenda Nacional; " ^ '
Prova de regularidade com a ̂ ^v;Ja Estadual ̂ fttiva ao dorr^io ou sede do
licitante, mediante a Certidão Negi^ ou Positiva ®^ Efeitos de'Negativa de Débitos
e Certidão Negativa ̂ ^sitiva com É^lilitps de Negatií/aiíte Débitos da Dívida Ativa,
expedida pela SecretariÍ|^Tazenda EstaâÉsl;

.2.5.1. Caso o r^^te sej^Stesíderado iserftQ^dos tributos estaduais relacionados ao
objeto lícit^fe^ever^^pprovar tal ̂ dição mediante a apresentação de

da Plto^a Es^|^_.^do,d^P$cílio ou sede do licitante, ou outra

15.2.6. de regu%jdaaÍx^|^^.)^^^da Municipal, relativa ao domicílio ou sede do
licitâl^^medíaAt^a Certii^^fCãgãt|va ou Positiva com Efeitos de Negativa, de

ffiébitori<gertidão"N^tiva ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida
expee^IlLpela S^Rtaria da Fazenda Municipal;
^Caso distante sé^considerado isento dos tributos municipais relacionados
^^bjeto^nStado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
d«i|ypção da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra

15.2.8.

15.2.9.

15.2.10.

equivãfeihte, na forma da lei.

regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

medfiffài^ertificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica
f^fóderal;
iN^a de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do

Trabalho (conforme Art. 3° da Lei N^ 12.440/2011);

Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 78 da Constituição Federal;

Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n.

123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a
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documentação de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou

empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do

contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

15.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos
seguintes documentos:

15.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de

validade constante da própria certidão;

15.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físic^^tPs^^dade Simples, deverá
ser apresentada Certidão Negativa'1^ Insolv^^a Civf^4^lpedida pelo
distribuidor do domicílio ou se^i^ifò licitante, c^í^e que a sua
participação na licitação,

15.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstraç

demonstrações contábeis dos^||
forma da lei, que comprovem a bS

substituição por balai^tes ou baou ba

d^e ResQ^lo de Exercí(%{DRE) e demais
)is) últimos'^|^{cios socía^presentados na

Uuação finar da empreta, vedada a sua

15.3.2.1. Os documentd^&feridos no itert^^ma limitar-3^o ao último exercício no
caso d^^)pessoa j^|^a ter sido cô:^tuída há menos de 2 (dois) anos.
As empreáa^tpm me^S^^e um exer^^ financeiro devem cumprir a
Aígência destilem me^^^ apres,^^çâo de Balanço de Abertura ou do
^^r^^Slanço Pa^nonial conforme o caso, devidamente
regflèrado nftibrroa iddlei.
^s socf«cfades empfâl^trf^^endi-iadradas nas regras da Instrução Normativa
ÍK6 ns 2003, de 18 de jatielfo de 2021, que dispões sobre a Escrituração
Cáli^bíl Digitaí'-£CD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o
balançDpatrimorrtlfl^e os termos de abertura e encerramento do livro diário,
Kl versão-i^ital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2^ da

eram instrução quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto

a Cefttficação de Segurança emitida por entidade credenciada pela

^nfraestrutura de Chaves Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

■Licitante deverá apresentar o Balanço Patrimonial contendo os índices
contábeis exigidos neste edital. Caso não constem os referidos índices no
Balanço Patrimonial apresentado, a licitante deverá incluir uma declaração,
assinada por um profissional da área contábil devidamente registrado no
Conselho Regional de Contabilidade, atestando o atendimento dos índices
econômicos conforme disposto no §1^ do art. 69 da Lei 14.133/2021.

índice de Liquidez Geral (2 1,00):
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante 4- Passivo Não Circulante

15.3.2.2.

caso oeia^pessoa jc

Si conforme o caso, devidamente

15.3.2.-

iançc^^l^rovisortos.
ridos no itertíÉto.ma limitar-s

índice de Liquidez Corrente {i 1,00):
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Ativo Circulante
LC -

Passivo Circulante

índice de Solvência Geral (2 1,00):
Ativo Total

Passivo Circulante + Pa.çsiyo Não Circulante

15.3.3.

15.3,4.

Em caso de não constar os índices acima no balanço patrimonial, e a licitante não

apresentar a certidão exigida no item 15.3.3, a liçi||^;ites estará inabilitada

Da análise dos documentos apresentados serão c^^ts^ptos índices Liquidez Gerai
(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Ger^a' q^^de^^^£resentar resultado
igual ou superior a 1 (um).

Cidade ecoiromico-

gverão comprovar.

15.3.6.

15.3.5. As empresas que apresentarem r^iitedo^dd^uociente de^mcídade ecoromico-
financeira menor do que o exiigji^o, quando dè:i^ habiiitaçã^%everão comprovar,
considerados os riscos para a aâHünistração, pattffflênio iíquidã'Áe valor mínimo de

10% (dez por cento) do valor total dofseus itens ofèí^os, admitida a atualização
para a data de apresét^^ão da propos^Stravés de índli^.oficiais.

15.3.6. O Microempre^p^edor ín^idual (MEl) q<iê pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Cortq^mentar ne 123 de 2006 estará
dispensado da apresc^rtaçao do^lanço patric^dníal e das demonstrações contábeis

do último exercicio; -
•• ■ ^ ''

MODELO DE EXECUÇÃO 00 OBJETO
Condições (te Entrega-^'

16.1. O entf^^dos iteb^Sempre que solicitado, será de 20 (vinte) dias, contados do
rec«FS|hto da de Fomlíçimento.

16.2. Casol»^B|Dossíve1^4|^trega ru|üdata assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respecn^ co^^^o mef^.;5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de

«H^^^rorrogavB delH^seja attelisado, ressalvadas situações de caso fortuíto e força maior.
ll^^^^lt^s dlwão sé^^regues na sede do Município de Dom Pedro em endereço indicado na

Garant^^^n.utenç^^%ssistência técnica
16.4. O pr^ de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 3

(três) m»ôs, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro

dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

16.5. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

16.6. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado,
ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas
técnicas específicas.
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Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados
pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e
correções necessárias.

As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser

substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de
qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do
equipamento.

Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) djfls, contados a partir da data de
retirada do equipamento das dependências da Adminístr^|||^|^Contratado ou pela
assistência técnica autorizada.

O prazo indicado no subitem anterior, durante seii-iH^nscursojçodera^lí-jjrorrogado uma
única vez, por igual período, mediante solicitação irrita e justli^da do (^^»^do, aceita
pelo Contratante. j':'-- "
Na hipótese do subitem acima, o Contratado-^éevèri^disponibilizar ̂ Ip^mento e^valente,
de especificação igual ou superior ao ̂ leriSrmentel^.ecido, para\^jzação em caráter
provisório pelo Contratante, de modo #|^antir a contW^ade dos trS^lhos administrativos
durante a execução dos reparos. '

Decorrido o prazo para repar«e substituiçÕc^lem o atendíikiÉ^ da solicitação do
Contratante ou a apresentaçá®5^_justificativasiÍH^ Contratado,1^ o Contratante autorizado
a contratar empresa parri^^utar os repatij®, ajustes ou a substituição do bem ou de
seus componentes, bem1ai|o a exig^ii^p Contratadu^eembolso pelos custos respectivos,
sem que tal fato acarrete a^m^ da gl^^a dos equ^^entos.
O custo refered^É^^osporte^cg equipÍ^efll^s^.^;<^ftos pela garantia será de
responsabilidaa^^^^^tádo.
A garantl^tegal ou'^^ratU9l4frobjé#-tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele
fixado no ce^|^to, permitindo eventual a^cação de penalidades em caso de
ili.j^llillii iiiiiTlfndi alguntade suas condições, mesmo depois de expirada a vigência

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

17^.;[l-;;-vP contrato''|^er^S|f,;^executa«lo fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
n- Í4;to3, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua

17.2. ^«jcasQwMUjãferientQ. òrdem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
ex^Bão seiTpl^^teado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunlncias meoWite simples apostila.

17.3. As comu^a^es entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que^nto exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

17.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

17.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do piano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis.
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dentre outros.

Fiscalização

17.6, A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal{is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (Lei ns 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

17.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração

17.7.1.

17,7.2.

17,7.3.

17,7.4.

17.7,5.

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico dé^í^lirei^il^^rito do contrato todas
as ocorrências relacionadas à execução dat^trato, a do que for

necessário para a regularização das falt|^pti dos defeítt^bservai$^|^|ja^rt. 117, §19 da
Lei n9 14.133, de 2021).

Identificada qualquer inexatidão eú^ifeg't)tÉ|dade, o fiscal do contrato emitirá
notificações para a correção (^xécução doi^Mrato, determinando prazo para a
correção. '

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor díw^trato, en^mpo hábil, a
situação que demandárdecisão ou adp^o de medidail^e ultrapassem sua
competência, para quéá^te as medidasj^çessárias e âa^adoras, se for o caso.
No caso de oco||ftncias qué^ssam ínviabl^r a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fisccfl técnico do:éontrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato. ' Ay.

O fiscai técni^,do contntOLCornurvlCl^ do contrato, em tempo hábil, o
término do cdrttí»tosob sliáresponsaWWiídg, com vistas à renovação tempestiva ou
àprorrogaçSocontretusii; ." -

FÍscalizaçã|á«|Mr
17,8. O fisc^^

contratagL
apostílarM

^^^^aso necess

3i5trativ<li|c contr^e^rificará a manutenção das condições de habilitação da
^topanhm^rnompe^^^ pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
o1|b^os amStes, solía^ndo quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,

oco^rotescum^imento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
in^to atu^H^mpestívamente na solução do problema, reportando ao gestor do

o para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

Gestor do Co^ílimto
17.9. O gestor doK^trato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

17,10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas a execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
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DOM
PEORO

17.11,

17.12.

17.13.

17.14.

17.15.

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

O gestor do contrato tomará providências para a formalizaçâc^e processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser cot^u^de pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei ns 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setoí^^jfprré^ropetência para tal,
conforme o caso.

O gestor do contrato deverá elaborar relatório fin%|4phl^informaç3é* sobre tf-^êwsecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação jg^^tuais condutaiã^eree^8d0tà{|te^ara o
aprimoramento das atividades da Administra^ÍÉÇ^^
O gestor do contrato deverá enviar a docjjmenfação oere^tente ao seto^lÔB.contratos para a
formalização dos procedimentos de liquio^^^ e pagameniSs|p valor dirf^lLíonado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato".'^^?.,

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
18.1. As despesas decorrentes d^i|^esentê?||^tratação corr^fc à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Ói
dotação abaixo discriminada:

Nos termos da legislação vigenmà^^l
^  '«o V

jra Municipáwte Dom Pedro deste exercício, na

çâo orç ria fica postergada para o momento da

instrumento equivalente.

18.2. A dotapl^elativ?^OrçarrH^^^to^^peC
iqA DO RECEBIMENTO DO OBJETO

19.1. O objeto sé^ rec^O objeto séÊã recGH^

I exercídos-financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
^.e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 provis'^l^ente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,
juntamente òro a n^Ji^cal oü instrumento de cobrança equivalente, peio(a) responsável pelo

'^cofTHSjmhamefl^ e fisc2w|i|,ção do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
cw^rmid#(lia:€Ó%^s especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
O obj^ poderã-j^í^ejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quanâia;^ífm desacorao com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendolH^|Ubstituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às
suas custas, 9^ prejuízo da aplicação das penalidades.
O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal ou Instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da

qualidade e quantidade executados e conseqüente aceitação mediante termo detalhado.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nS 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa

»jííí:
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para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.
O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO

20.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente^Ki^
para fins de liquidação, na forma da seção anterior, pra|fogáveis'«

20.2. Para fins de liquidação, o setor competente dever^íí^^car se a nM^ícar se a nos

}razo de dez dias úteis

cobrança equivalente apresentado expressa osriSj|ytos
tais como;

20.2.1. o prazo de validade;

20.2.2. a data da emissão;

20.2.3. os dados do contrato e do órgão^H||3tante;
20.2.4. o período respectivoAtexecução d^^terato;
20.2.5. o valor a pagar; e

20.2.6. eventual desta«||^, do val^^ retenções trtil^
Havendo erro na apresenta^^Éa nota^raal ou instrumSfl

Dtos

á

Havendo erro na apresenta^^te nota ou instrumSI^

necessáric

fefiscal 01,

fiDCÍaiS (
umento de

«^oMccumento,

rias cabíveis.

|p de cobrança equivalente, outi sobrestada até que o contratado
pós a comprovação da regularização

 de cobrança equivalente, ou

20.10.

circunstância que írngeça a líqurEBjüo da crenesa, esta fi^^ sobrestada até que o contratado
providencie as medldas.$^.eador^^jnicianC^Se.p.priHÉ^pós a comprovação da regularização
da situação, sem ônláSBoei^atante' ■
A nota fiscaii^ instrumento de'iE^ânça équivatente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação.das certidôw de reguladdadèjunto à Receita Federal do Brasil/Previdência,
Trab^^^as, FGtS,.^íado (dfvfda ativa e tributos}. Município {dívida ativa e tributos), nos termos
do art^^j^l^i ns de 20^.1^,
ConstatíH^^^tuação^^rreguíaditede do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, p^Lqi^^Q prazo^l^^(cincof^ias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
^^^^nte ̂^^ef^^^^raz^^^erá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

i^ulariza^npu sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência

do OMí^taclo?^^B|omo quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionlW^s mei^^ertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
PersistinSn^regularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nWautos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação

da despesa, conforme item anterior.

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.
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20.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

20.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
20.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

20.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ns
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ̂ pogmento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

Dom Wko - M/ : maio de 2025.

José Wilton Sá

Assessor Admini?^^o
ricula ns 318-1

Aprovo o Termo de Referência. V
S^R^OthyiOTbs Lemos Sampaio
etário Mug^cipâ^de Educação
Importaria n? 06/2025
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Processo Administrativo n° 2025.0401.003/2025 - SEMED

H DOMg PEDRO

Necessidade da Administração Pública em disponibilizar BEBEDOURO DE ÁGUA 25/100
LITROS DE COLUNA GELA FÁCIL INOXIDÁVEL COM 2 E 3 TORNEIRAS para as escolas públicas
municipais de Educação Infantil do município de Dom Pedro/MA.

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

1.1. A presente contratação tem por objetivo a aquisição de bebedouros de água, com
capacidade variando entre 25 a 100 litros, modelo de coluna, com sistema de refrigeração
Gela Fácil, confeccionados em aço inoxidável, dotados de 2 ou 3 torneiras, para atender às
necessidades das escolas públicas municipais de Educação Infantil do município de Dom P.edro/MA.
1.2. A necessidade da aquisição fundamenta-se na indispensabilidade de garantir condições
adequadas de acesso à água potável, em temperatura apropriada e com segurança sanitária, para
os alunos e profissionais da rede municipal de ensino, em especial das unidades de Educação
Infantil, onde há uma demanda acentuada pelo consumO regular de água, dada a vulnerabilidade
fisiológica das crianças pequenas à desidratação e a importância do incentivo á hidratação adequada
no ambiente escolar.

1.3. As unidades de ensino atualmente enfrentam dificuldades.quanto à oferta de água
refrigerada, segura e acessível, especi^mente em períodos de maior calor, comprometendo o
conforto e o bem-estar dos estudantes, bem como a conformidade com os padrões sanitários
estabelecidos pela legislação vigente; notadamente a Portaria GM/MS n** 888/2021, que estabelece
os padrões de qualidade da água para consumo humano, e as normas da ANVISA, que orientam
sobre boas práticas de higiene em ambientes coletivos.
1.4. Além dissOj muitos dos equipamerttos existentes encontram-se obsoletos, inoperantes ou
inadequados paráitf«Kier a derpanda crescente, o que compromete diretamente a saúde dos
alunos, podendo ocasionar episódios de infecçô^s e doenças de veiculação hidrica.
1.5. A escolha peídmodil^ de bebedouro dè coluna, fabricado em aço inoxidável, com
capacidade de refrigeração "Qàia Fáciredotado de múltiplas torneiras, Justifica-se pelas seguintes
razões tè^iicase operacionais:"'''
•  Durabilidade • resistência- o aço inoxidável proporciona maior resistência à corrosão,

essencial em ambientes de grande circulação e uso continuo.
•  Facilidade de higiehização: material não poroso que permite limpeza e desinfecção

adequadas, evitando a proliferação de microrganismos nocivos á saúde.

•  Atendimento simultâneo: os modelos com 2 ou 3 torneiras permitem que mais de uma

criança se hidrate ao mesmo tempo, reduzindo filas e aglomerações, especialmente em

horários de recreação e alimentação,

•  Eficiência na refrigeração: a tecnologia "Gela Fácil" assegura que a água seja servida em

temperatura adequada, mesmo em períodos de altas temperaturas, comuns na região.

1.6. Dessa forma, a aquisição proposta configura-se como medida essencial e urgente para
assegurar condições dignas e salubres no ambiente escolar, promovendo não apenas o bem-estar,

mas também prevenindo doenças e contribuindo para a formação de hábitos saudáveis entre os

estudantes.
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1.7. Por fim, destaca-se que a presente contratação atende aos princípios constitucionais da
eficiência, razoabíiidade e proteção Integral á criança, previstos no Estatuto da Criança e do
Adolescente (Lei n® 8.069/1990), além de contribuir para o pleno funcionamento das escolas
públicas de Educação infantil, garantindo a qualidade dos sen/iços educacionais ofertados pelo
município de Dom Pedro/MA.

2. ÁREA REQUISITANTE

2.1. Secretaria Municipal de Educação - Secretário: Francisco Gatt Lemos Sampaio

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1. Para o atendimento pleno da necessidade da Adg^ggaçâo, a contWaç^^èv^é^^servar os
seguintes requisitos: ^jÊÊr

a) Especificações Técnicas dos Equipamento?^;:^,
•  Tipo: Bebedouro de água de coluna.

•  Capacidade: entre 25 a 100 litros, conforme necMsídade de cst^^unidade^scolar.
•  Material: estrutura externa e interna em aço inoxidável. resistenteÀ^orrosão, de fácil

hígienização, atendendo às normas sanitárias vigentes. •
•  Sistema de Refrigeração: mo^^ Gela Fácü ou equivatertte, com compressor de alta

eficiência, que assegure rápida refrigeração da água mesmeem ambientes de altas
temperaturas. ■-

•  Quantidade de Torneiras; modelos com 2 ou 3 toriirivaa. para permitir atendimento
simultâneo de usuários e evitar filas e aglomerações.

•  Acionamento das Torneiras: sistema de acionamento manual com bica em inox ou plástico
atóxico, com fluxo continuo, evitando desperdfdos e promovendo economia de água.

•  Temperatura da Água: s^ma capaz de fornecer água refrigerada entre 8°C a 12°C,
mantendo a qualidade e o conforto térmico no consumo.

•  Tensão Elétricaí corr^tivel cwh a rede elétrica local (110V ou 220V), conforme especificado
pela ^ministraçip no m^ento da'contratação.

•  Proteção: isolamento tèrrr^.eficiente, sistema de proteção contra superaquecimento e fusível
de segurança.

b) Requisitos de Segurar»j^. e Qualidade:
•  O equipamento deve p^uir selo de conformidade do INMETRO, atestando segurança e

eficiência energética.
•  O bebedouro deverá atender aos requisitos das normas técnicas da ABNT aplicáveis aos

equipamentos de refrigeração e segurança elétrica.
•  As partes em contato com a água devem ser confeccionadas com materiais atóxicos e

anticorrosivos.

c) Garantia e Assistência Técnica:
•  O fomecedor deverá oferecer garantia mínima de 12 meses contra defeitos de fabricação,

com a devida cobertura para peças e mão de obra.
•  Deverá dispor de assistência técnica autorizada, preferencialmente no Estado do Maranhão,

garantindo agilidade em eventuais reparos e manutenção.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA j CNPi: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br

Página 40 de 61



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO o5m
PEDRO

MINUTA DE EDITAL ^
d) Condições de Entrega:
•  Os equipamentos deverão ser entregues montados e prontos para uso, acompanhados de

todos os acessórios necessários para sua instalação e funcionamento.
•  O transporte, a descarga e a entrega deverão ser realizados pelo fornecedor, até as unidades

escolares indicadas pela Secretaria Municipal de Educação.
•  O prazo de entrega deverá ser compatível com a necessidade administrativa,

preferencialmente não superior a 30 dias após a assinatura do contrato.

e) Capacitação Técnica:

•  Caso necessário, o fornecedor deverá oferecer orientação téehlea para o uso e a manutenção
preventiva dos equipamentos aos servidores responsáveis pel^ .çsiâ^.

ESTIMATIVA DAS QUANTITADES A SEREM CONTRATADAS

4.1. A estimativa das quantidades a serem contratadas foi elaborada cdffi;:b^e em uma análise
detalhada do consumo histórico e pela ampliação e reforma cte novas eloól^s que estão sendo
concluídas, bem como uma revisão critica das cffirtratações ar^ipres realifiKlas pela Prefeitura
Municipal de Dom Pedro.

ITEM DESCRIÇÃO

BEBEDOURO DE AÇO lOÜ L, TfB^TORlVEl^S. Corpo e ̂ tura em
aço inox 430 e pés regu^^jeis; - AparaS^j& água ('(^ngg.deira) erçí^ Inox 430;
- GT3-IOOL • 03 TORÍ^Ç^fâ*;§.eTD<2nt)né''«i aço indx30|^f
(interna): Reservatório èí^|jis^rjS(é|MÍÍto IsolamòrimÍÜRTiiico em PS: -
Com Filtro purif^i|ipr de nível de água; - Tomada
de 3 pinos confonr^jMomia OTqj^NT./KCT^H|^^..Certillcado pelo
INMETIUS&Baixo ̂ ^^mo de étiO^a: - Termó#l@M^m pelo menos 4 níveis
para conqHa^emperSâk - Gás é^l^ico RI34A: • Refrigeração por
compress«^^B|;ante mfl*|ficiênclíi®Motor Tecumseh l/ó-^ HP I27v

UND. QUANT.

(2.5A) OU^litros de água^^/^■

251/^^OIUflH
em aço^g(|^430: -
po I i p rop i íe^^IóX i
água: - Boia^H^
norma da ABN raS

^) óüHMtóW; - Te|»p/potência: 220v: - Armazena 100
[^d^fe^nsumOTMÜ.io: l2.Mkw/h mês: MEDIDAS DO
fc|NS^^A X SEM EMBALAGEM - Altura: 120

• ProM^dadc: cm;- Variação de 10%
'"m* " '' ""' I " "I I Corpo e estriitura em^s^fejáveis: -''©^çôes de quantidade de torneiras e jato - GT2-

P^fcSLGJ2-25L - 02 JATOS - Aparador de água (pingadeira)
0: -S^mina em aço inox 304 (interna); - Reservatório em
óxico; - Rolamento térmico em EPS; - Com filtro purificador de
fcgoladora do nível de água: • Tomada de 3 pinos conforme a
I^ÍteR/603351 - Certificado pelo INMETRO - Baixo consumo

de energia; - Termostato com pelo menos 4 níveis para controle de temperatura;
- Gás ecológico RI 34A: - Refrigeração por compressor que garante maior
eficiência; - Motor Tecumseh i/12- HP I27v (2,5 A) OU 220v (1.10A) 60Hz-
280W; • Tensão/potência: 220v; - Armazena 25 litros de água gelada; -
Consumo médio: 17.58 kw/h mês; MEDIDAS DO PRODUTO: DIMENSÕES
(A X L X P) SEM EMBALAGEM - Altura: 120 cm; - Largura: 32 cm;-
Protundidade: 49 cm; Variação de 10%

Unidade

Unidade

5. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
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5.1. A administração estima como valor da contratação R$ 106.066,10 (cento e seis mil, sessenta e
seis reais e dez centavos), conforme pesquisa preliminar de preços anexos a este estudo.

6. JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

6.1. A Lei 14.133/2021 dispõe no inciso II do seu art. 47 que as licitações atenderão aos princípios do
parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso.
6.2. Para a contratação dos bebedouros, a melhor escolha é a ac^oslp modalidade por Item. A
seguir, apresentamos as justificativas detalhadas para esta decisão?' . ■ •

6.2.1, A contratação por item permite maior flexibilidade na aquisiçftp doe bebedouros, pois cada
item pode ser adquirido conforme a necessidade especifica da secretaria de educação da Prefeitura
Municipal de Dom Pedro.

6.2.2. A modalidade por item aumenta a competitividade entre os fomecedoreiè, uma viftcgue cada
item será licitado separadamente. Isso pode resultar em mrthores preços «. .condições de compra,
beneficiando a administração pública. ^

6.3. A aquisição por item facilita a gestão-do estoque e a distribuição 0»jbebedouros na secretaria,
permitindo ajustes conforme as necessidades reais do setor,, •,
6.4. A contratação por item permitem seleção de fornecedorée aue oferecem produtos de qualidade
comprovada para cada tipo de bebedouro. Isso é particularmente importante para itens que exigem
características especificas. . .

6.5. A contratação por item permite atender a essas especiflcidades de forma mais precisa, garantindo
que cada uma receba altamente o que necessita.

7. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O
ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA

7.1. A viabilidade da contratação do fornecimento dos bebedouros se embasa nas informações
detalhadas levantadas ao longo do estudo preliminar, bem como nos registros de contratos anteriores

e a neoessidade de novos, que demonstram a regularidade da demanda deste material para o
município.

7.2. Com base na arráUse técnica, operacional e orçamentária realizada, é possível afirmar que a
aquisição dos bebedouros é plenamente VIÃVEL. A contratação, por meio do processo licitatõrio, se
apresenta como a solução mais adequada para atender á necessidade identificada, garantindo a

conformidade com os pgrcipios legais, a transparência e a economia de recursos públicos. O uso do
sistema de registro de preços, por sua vez, assegura a flexibilidade necessária para o fornecimento,

além de possibilitar melhores condições de negociação e eficiência no atendimento a secretaria de

educação do município. Dessa forma, a decisão de seguir adiante com o processo licitatório está

fundamentada na necessidade de garantir o fornecimento e seguro dos produtos, sem comprometer a
qualidade do atendimento á população de Dom Pedro (MA).

8. JUSTIFICATIVA QUANTO AOS DEMAIS ITENS NÃO OBRIGATÓRIOS
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8.1. Considerando a natureza do objeto em questão, que consiste na contratação de uma empresa
para o fornecimento de bebedouro de água. Essa prática demonstra uma gestão consolidada ao longo
dos anos.

8.2. Diante desse contexto, alguns elementos que não foram incluídos na análise preliminar, conforme
previsto no §2° do art. 18 da Lei 14.133/2021, são justificadameníe omitidos. Ao optar por não incluir
esses elementos, busca-se evitar a redundância de informações já conhecidas e alinhadas com a
prática consolidada de aquisições semelhantes. Essa abordagem visa otimizar a eficiência do
processo, concentrando-se nos aspectos essenciais para a avaliação da viabilidade técnica e
econômica do fornecimento de bebedouro de água 25/100 litros de.Whma gela fácil inoxidável com 2
e 3 torneiras para as escolas públicas municipais de Educação InfantH, at^^ndo adequadamente às
necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Dom Pedro

9. RESPONSÁVEIS

Dom Pedro (MA).^£ de abril

Jo«à Wiiton da SÍÍ^„Sá
Asse^or Administrafl^

^Matrícme^ n" 318-1

De Acordo. Encaminhe-se oalitos ao SewCompef

Sect^

in^KO Guthys||Ted^emos Sampaio
Secra^io Municipal de Educação
L. Portaria n° 06/2025

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO N» 013/Z025

Prezados Senhores,
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Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa à licitação em
epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na
preparação.

1. PROPOSTA DE PREÇOS:

ITEM I DESCRIÇÃO

2. PROPONENTE:

RAZÃO SOCIAL;...

CNPJ;...

ENDEREÇO;...

TELEFONE:...

FAX: ...

E-MAIL:...

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A AT<

NOME: ...

CPF: ...

MARCA I QUANT. | V. UNITÁRIO | V. TOTAL

VALOR GLOBAL R$ (POR EXTENSO)

REGISTRC >REÇOS E/OBD CONTRATO

NACIONALIDADE:... ^ ^
ESTADO CiVIL: ...

PROFISSÃO:... ■

ENDEREÇO COMPterO:,...
4. PRAZO DE VALIDADE DA

5. DADOS BANCÁRtPS DA EMPRESA:

Declarajnos queimamos cidtte e con^^j8p|^<:om as condições contidas no edital e seus anexos,
bem como de qu^^^oposta-àtoesentadá^compreendê a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistall|||3B|^ados^^^nstitc^^ Federal, nas leis trabalhistas, nas normas Infraiegais, nas
convenções coletlvas^K^Blho e no^jj^os de^i^stamento de conduta vigentes na data de sua entrega em
definitjgtt^ue cumprSjena^Bte os r^b^tos de habilitação definidos no Instrumento convocatório.

Loca! e data

le e assinatura do representante legal da empresa

b  (Ns da identidade do declarante)
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ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

kl dom2 P^RO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N8
LEI 14.233/2021

PROCESSO OE ORIGEM

Pregio Eletrônico Ns XX/2025

Nfi PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2025.0401.003/2025

OBJETO

Registro de Preços para a contratação de empresa no fornecimento de bebedouro de água

25/100 litros de coluna gela fácil inoxidável com 2 e 3 torneiras para as escolas públicas

municipais de Educação Infantil do município de Dom Pedro/MA.

VALOR TOTAL REGISTRADO

R$ 0,00 (valor por extenso)

VIGÊNCIAS

INICIAL: de,

FINAL: de

ÓRGÃO GERENCIADOR

Secretaria Municipal de Educação

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S)

DADOS DO BENEFICIÁRIO

O  RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ n« . . /
Logradouro...., Número...., Bairro Cidade , Estado
Nome Responsável Contratado CPF n® . .

PREÂMBULO

Aos de ^ de , a Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, através da Unidade
Gerenciadora , inscrita no CNPJ nS , lavra a presente Ata de Registro de Preços (ARP),

referente ao Processo Administrativo em epígrafe que deu origem ao Pregão Eletrônico

N''{numero_processo_contratacao}, que tem como objeto , RESOLVE registrar os preços da

empresa indicada e qualificada nesta ATA, observados as especificações, os preços e os quantitativos do termo

de referência do Processo de Contratação em referência referenciada, atendendo as condições previstas no

edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na , sujeitando-se as partes às normas
constantes na Lei ns 14.133, de 18 de abril de 2021, bem como, as cláusulas e condições abaixo estabelecidas.
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constituindo-se esta ATA em documento vincuiativo e obrigacionai às partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1 - A presente Ata tem por objeto Registro de Preços para a contratação de empresa no fornecimento de

bebedouro de água 25/100 iitros de coiuna geia fácil inoxidável com 2 e 3 torneiras para as escolas públicas

municipais de Educação Infantil do município de Dom Pedro/MA., especificado no Termo de Referência, Anexo

I do editai do Pregão Eletrônico N® 013/2025, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos

preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

'ÍÍ

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO E CADASTRO RESERVA
2.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (urtr) wo, contaàpjja parttr do primeiro dia útil
subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual^isenodo, mediante a anuêncfá do>fornecedor,

desde que comprovado o preço vantajoso.

2.1.1 - O contrato decorrente da ata de regi^^ ̂  preços^&Êá^sua vigên^^tabeiecída no próprio
instrumento contratual e observará no morn«tB da contra^Hki e a cadlib(ercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários, berm^K
ultrapassar 1 (um) exercício financeiifB^ ^
2.1.2 - Na formalização do cpfitrato c^g^o instrumi
disponibilidade dos créditos orçâl^^áriosTâgectivos.

2.2 - A contratação com os fornecedores n^Éjjfados i^iMa será for
contratual, emissão de nota de^H^Spesa, atiC^
conforme o art. 95 da Lei n® 14.

2.2.1 - O instrurnl^to contr^miLde an
da ata de rMÚtro deiÍl^os.

10 a

o  instrumerra»

for^
^esa,

anterior

prev^Skno plana plurianual, quando

ubstituto d^erá haver a indicação da

Èizada por intermédio de instrumento
compra ou outro instrumento hábil.compra ou outro instrumento habil,

deverá ser assinado no prazo de validade

2.3 - Os contratos^»
Lei n® 14.133, de 2o||
2.4 - Após do processo

de rerf^fe^reços:
|0 regi!

zistro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da

LtaçaoTlÉterão sefmbservadas as seguintes condições para formalização da ata

os preços e os quantitativos do adjudicatário e se obrigar nos limites

2.4.2 -^Í^^inciiMo'.f)ia ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que;
2^^^- Acefíí^m cotar os itens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a
classí^ção da licitação;
2.4.2.2 -^fífentiverem sua proposta originai.

2.4.3 - Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores

registrados na ata.

2.5 - O registro a que se refere o item 2.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

2.6 - Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas

para o preço do adjudicatário terão prioridades sobre aqueles que mantiverem sua proposta original.
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2.7 - A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 2.4.2,2 somente

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos Ücitantes remanescentes, nas seguintes
hipóteses:

2.7.1 - Quando o iicitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições

estabeiecidos no edital ou no aviso de contratação direta;

2.7.2 - Quando houver o canceiamento do registro do Iicitante ou do registro de preços.

2.8 - O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

2.9-Após a homologação do processo de contratação, o fornecedor mais o^^tofisificado será convocado para
assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos^ ir^MMnto convocatório, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na L^ínS 14.133, 'àè''202Í!^^^^

2.9,1 - O prazo de convocação poderá ser prorro^dp 1 (uma) vez^^çr mediante
soiicitação do fornecedor convocado, desde que apfesentada^dentro do praifej^idamen^ústificada,
e que a justificativa seja aceita pela Administr^o. ' . v, ''(vXc  a JU9LMícaiivo dcjo ox.CiLO pcia MUiiiiiiidLi ^*1 i

2.10-A ata de registro de preços poderá ser assinada pw;Rieio de assinada digital e ãfcponibilizada no PNCP.
2.11 - Quando o convocado não assinar a ata de registro de ̂.eços no praOTfejias condizes estabeiecidos no
edital ou no aviso de contratação, e observas^^^ disposto 2.7, obserwn^P o 2.7 e subitens, fica
facuitado à Administração convocar gs licitaf^i^ remanesceriíj^do cadastr^'de reserva, na ordem de
classificação, para fazê-lo em iguai praz^i^^as conc^^tes propostas primeiro classificado.
2.12 - Na hipótese de nenhum dos licitantesl^
anterior, a Administração, obsetvadof^p valor

convocatório, poderá: ' r

3ado e'

2.4.2.1, «ítar a contratação nos termos do item

fcaventua^tualização nos termos do instrumento

2.12.1 - Convocá^para negociação ééí^|^is-%ilantes ou fornecedores remanescentes cujos preços
foram registodos sS6^^dução;^^ervada de classificação, com vistas à obtenção de preço
melhor, m^m
2.12.2 - aS
atendida a or£

preçô.|^.adjudicatário; ou
nym£ontrafe'^s condições ofertadas pelos fornecedores remanescentes,
catór^i^ando f^trada a negociação de melhor condição.

2.13-j tência de pF rados tHl compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas,

Admtnttração^l^ntratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição
pretendida devidamente justificada.

CLÁUSULA TERCEIRA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS

3.1-As quantidades^l^Vistas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preços poderão ser
remanejadas pelo órgão ÒU entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes do registro de

preços.

3.2 - O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade

participante.

3.3 - O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será

considerado participante para efeito do remanejamento.

3.4-Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do

quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência
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do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

CLÁUSULA QUARTA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
4.1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
4.2 - Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas
seguintes situações:

4.2.1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do pri^me ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inlfi^i^pi a execução da ata tal como
pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124'^l.eT^|j^33, de 2021;
4.1.2 - Em caso de criação, alteração ou extinção d^/(ji^squer t?^tos ó®^^^gos legais ou a
superveníência de disposições legais, com comprovaç|j|,^ercussão sob^^^s I 'UiáP^^fegdos;
4.1.3 - Na hipótese de previsão no lnstrumer^?^'rfv6Mtórlo de reajuiwfnento ou
repactuação sobre os preços registrados, nos t^m^s da Lei'^^tó.133, de 2^^.

4.1.3.1 - No caso do reajustamento, deW^ ser

previstos para a contratação;

4.1.3.2 - No caso da repactülçâo, poderá 'im,
definidos para

banualldade e o índice

^pedido dointeressado, conforme critérios
a  ' contratação.

CLÁUSULA QUINTA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
5.1 - Na hipótese de o preç^lp^feitrado tói^ar-se supèrl<sr,...á.p,j.pre^ praticado no mercado por motivo
superveniente ic^®, o órgão ou enti

registrado.

5.1.1 -

liberado o^gifeprom'
administrati^t^^L
5.1.2 - Na hl^h^ei™

na ordene ̂
^BCM^UPcará nBiciti

maisvan^n

5.1.4-Na hit5.1.4- Na hi^

,,gôrfe!ÍÇtíiçlorá invocará'ófoiTti5cedor para negociar a redução do preço
• : «v, ' f, V

^eduzí^É^ preço "^■sfalores praticados pelo mercado, o fornecedor será
iH^^^sum®^;^^uanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
j^sta no^fem ante^, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
^*icaçãcç^|.a verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado
;ant4j^^ fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
>r êxit^las negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
■egistro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação

B^ de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades
que tiverem firnlrdo contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a
conveniência e a oportunidade de diiigenciarem negociação com vistas à alteração contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei n^ 14.133, de 2021.

5.2 - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de
cumprir o compromisso.
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5.2.1 - Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às

condições Inicialmente pactuadas.

5.2.2 - Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir

as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 6.1,

sem prejuízo das sanções previstas na Lei ns 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

5.2.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedojL nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na^P^mn^ classificação, para verificar
se aceitam manter seus preços registrados.

5.2.4 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órp|^')>u entid^^ger?lwfc^ procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termoÊâ^^tem 6.4, e a^^rá asfln^^cabíveis para
a obtenção da contratação mais vantajosa.

5.2.5 - Na hipótese de comprovação da matração do p«a de mercad«|ue inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 5.2 e no^^^5.2.1, o órgn^u entidadSpirenciadora atualizará
o preço registrado, de acordo com a realidade dos^^;|res praticac^^telo merc^ro.
5.2.6 - O órgão ou entidade gerenciá|^ comunicari^i^ órgãos e ̂ ':4^idades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata d^egistfS^^reços sobrê-^^etiva altera"^o do preço registrado, para
que avaliem a necessidade de af

de

açao cor tual, observai ' disposto no art. 124 da Lei ns 14.133,

2021.

CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1 - O registro do fornewi^r será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor;
6.1.1 - Des^gnprir áS:^diçõe'jdà.,ata de registro de preços, sem motivo justificado;
6.1.2 - N»^áttirar a ^ííi^^de errft^nho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela6.1.2 - NMM

Administrai!^
6.1.3-Não ali
tt̂ 2, de 2023

^tefcco regSrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 22, do Decreto n®

san^^prev§«^s incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nS 14.133, de 2021.
^^^bSi^^a^^ótesei^plicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156
^^^Lein^^^^,de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de

v^js^a da^l^fe registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante
decil^^ndamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações
derivadásSN ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

6.2 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por despacho do órgão

ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

6.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

6.4 - O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e
justificadas: ^
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6.4.1 - Por razão de interesse público; • '

6.4.2 - A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou • ... '

6.4.3 - Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3S e 27, § 48, ambos do Decreto

n9 11.462, de 2023.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES

7.1 - O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará apiicaçS^as penalidades estabelecidas no
instrumento convocatório;

7.1.2 - As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro d^^Síi^^egistro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido inj^^^fcadamen^topós rel|^assinado a ata.

7.2 - É da competência do gerenciador a aplicação das jM^ii^ades decori^|es dj^^^fcarímento do
pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hip^^j^j^V^aue o descurfflti^Wmto disseí^speito as
contratações dos órgãos ou entidade participante, Tfo quall^S^^ ao respe6^> órgão participante a
aplicação da penalidade.

7.3 - O órgão ou entidade participante deverá comunic^^ órgão geSitódor qua^uer das ocorrências
previstas no item 6.1, dada a necessidade d^^^auração de f^||edimento p»^|^nceiamento do registro do
fornecedor.

registro de preços que,

Sll^sinado a ata.
etfãB!M&|yirimento do
Pito dissü^speito às
3 órgão participante a

CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
8.1 - As condições gerais de ex^^|j||^ç|o objetô^j^ç com<?*Íí|^í[20>ií«iÍ entrei
da Administração e do fornecéwik^fi^ífttoado, benalidades^e^-iái^ais cond

13 entreg

da Administração e do fornecé«||itW^ete||£Í

a e recebimento, as obrigações

is condições do ajuste, encontram-se.o, Jsenslidades é^-w^ais condições do ajuste, encontram-se
definidos no Termo de Rátelncia, i cf3''tófi^0),«rti|convocatório.
8.2-integra a preseotó Ata oÊ^istro*8^^eço, o o cadastro de reserva das empresas signatárias
que aceitam cotar^^^j^^or^^^^^s ÍIl^^o do iicitante vencedor do procedimento de contratação em
8.3 - Fica eleito o Fowfe^ttfe de^^fefiedro^^wA, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente ATA
de Re^^^ie Preços (KP)/e|^não pBw^m ser administrativamente solucionados, renunciando, como
renunc^^9ÍM^U3lqi^KUtr^W|^ais privilegiado que seja, até mesmo se houver mudança de domicílio
de quaiqt^ das partes.

CLÁUSULA NONA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1-Durante a vigênSfeb ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Estadual, Distrital e Municipal
que não participaram dc^^ocedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não
participantes, observados os seguintes requisitos:

9.1.1 - Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

9.1.2 - Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo
mercado na forma do art. 23 da Lei ns 14.133, de 2021; e

9.1.3 - Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
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9.2 - A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo

fornecedor.

9.2.1 - O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo

à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

9.3 - Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá

efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

9.4 - O prazo de que trata o subitem anterior, relativo a efetivação da contratação, poderá ser prorrogado

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não pa^ipante aceita pelo órgão ou pela
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigêncf9ÉN^I>te.de registro de preços.
9.5 - O órgão ou a entidade poderá aderir ao item da ata de registro de^^j^içí^^mal seja integrante, na
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais q^j^fanha quZMjtetati^^Mfarado, observados
os requisitos do item 9.1.

9.5 - As aquisições ou contratações adicionais não pode^ÉÉi^cãÍ^ por órgão ̂ ^nHade, a cfWtuenta por
cento dos quantitativos dos itens do instrumento con^catorío regi^^^s na ata dS^istro de preços para o
gerenciador e para os participantes.

9.6 - O quantitativo decorrente das adesões não poderá sSáider, na tota^lde, ao do^ do quantitativo de
cada item registrado na ata de registro de prdâ^ara o gerene|^r e os partiãf^mtes, independentemente do
número de órgãos ou entidades qão par^falpantes que Itlerírem à a^' de registro de preços.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS ITENS REGISTRADOS

10.1 - O preço registrado, as i fli ^^^^ieto, njpMDtjíllldP de cada item e as demais condições
ofertadas na são as que seguem:ofertadas

OcscriçSo Unidade Marca Quantidade
Unitário

Preço Total

Dom Pedro - MA, de,

(ASSINATURAS)
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ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO NS 013/2025

CADASTRO DE RESERVA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N« /

Aceita(m) cotar o(s) produto(s)/serviço(s) objeto da Ata de Registro de Preços em epígrafe com preços iguais ao
do licitante vencedor do Pregão Eletrônico N2 013/2025, detentor dos preços registrados com esta Prefeitura

Municipal, na seqüência da classificação do certame, os seguintes fornecedores:

COLOCAÇÃO FORNECEDOR ENDEREÇO REPRESENTANTE CONTATOS N» DOS ITENS

dePedro - M de

(ÃWATURAS)
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ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO

a DOM
g KDRO

A

SSãírAíLV'

CONTRATO NS /
COMPRAS E SERVIÇOS COMUNS-LEI 14.233/2021

• I ■

PROCESSO DEORICEM

PREGÃO ELETRÔNICO nfi /.
NS PROCESSO ADMINISTRATIVO:

(^0
OBJETO CONTRATUAL

VALOR CONTRATUAL

R$ ( )

VIGÊNCIAS CONTRATUAL

INICIAL: / /

FINAL: í /

DADOS DO CONTRATANTE

RA2Ã0 SOCIAL CONTRATANTE, CNPJ n« . !
Logradouro Número , Bairro , Cidade , Estado...
Nome Responsável Contrante , CPF no .

DADOS DO CONTRATADO

RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ n«
Logradouro...., Número...., Bairro...., Cidade Estado...
Nome Responsável Contratado CPF n" . .

Q- FISCAL 00 CONTRATO
Nome Fiscal Contrato....

PREÂMBULO

Aos de de , a Razão Social Contratante.... - UF.., através da Unidade Adminsitrativa
Contratante , inscrita no CNPJ n^ . / , em observância às disposições da Lei nS 14.133, de 19

de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE
CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir

enunciadas.
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92,1 e 11}
1.1 - O presente instrumento tem por objeto de acordo com as especificações e condições
definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada peia CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (art. 92, V)
2.1-0 valor do presente Contrato é de R$ { ), em conformidade com a proposta apresentada peia
CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

ESPECIFICAÇÕES E ITENS 00 CONIItATO
DescrIçSo Unidade Quant Valor Unit. Valor Total

Valor Total

iretas e indir^|>|d|j|ãP^elT^^j||execução
j^í^tas, prevideRM^s, fiscais e comerciais
lo^o cumprim^n integral do objeto da

sagamento^^dos ao cwtratado dependerão

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordj^^^^iretas e indir«k|^^pFervra[^^ execução
do objeto. Inclusive tributos e/ou impostos, encargos socâSrtrall^lk^tas, prevideRH^s, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e oiA^ necessárfo^o cumprim^fe integral do objeto da

2.3 - O va'Íor acima é meramente estimativo, de formaq^^t^agamer^^^^dos ao^^tratado dependerão
dos quantitativos efetivamente executados,

2.3 - São anexos a este instrumento e vinculami^yi contr3taçâ^|tóependente^^te de transcrição:
2.3.1-0 Termo de Referência q0j^ emb3ga^contratação",^^especiai as cláusulas específicas quanto

a forma de execução do objeto;

2.3.2 - Editai de Licitaçãq,e/ou Avis^«^ontrane|o Direta, cJ»rme o caso;
2.3.3-A Proposta do G^ttat^íjo;
2.3.4 - Eventuais anexos «Jos. documentos supracitadoè';"'®^*'^

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1-0 prazo de vig^cia dffí^ptrataçãôterá início rw date de / e encerramento em /
na forma do artig(aB|^a Lei i^^.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderio
ser prorrogáveis p^Sífe^nos,'fS^rma dc^wtigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

4.1.1 - O pr^Adln^ncia li^^utom^^prnente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
ouando o obj^Bnãi^H^onciu«|^o penodo firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no

culpa dra^tral^^ preví^Bkneste instrumento.

srme o caso;

nK^nos, fS^rma dc^Utlgos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
LdlA^ncia li^^utom^^prnente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
*riãi^B^onciu«too penodo firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no

instrumento.

icrorro

oportunin

3.2-O contratado I

d^^^trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do
K^j^nade o^porrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no
sH^^jjLcontrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e
da co^^Kão, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes,
fetem direro subjetivo à prorrogação contratual.

3.3 - Em caso de ororraB^o de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
3.4 - O contrato não pooerá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.
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CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
5.1 — O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE (art. 92, V)
6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato.
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M,
exclusivamente para as obrigações Iniciadas e concluídas após a ocorrênclaala anualidade.
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um^wSjtóxoi
financeiros do último reajuste.

10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de T^ustame^hL o C
Contratado a importância calculada pela última variação conhedda/liquidandol^fer
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo{s).
6.5 - Nas aferições finais, o{s) índlce(s) utilizado(s) para reíípsíe sá^ão), obrigatoríj|
10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajust^ento venha(ni^ ser extintS
não possa(m) mais ser utllizado(s), será(âo) adotado(s)^^^ubstituiç3oi ii^que vler(
npla Ippklarãn pntSn pm uiffnr " -' jj»

con

o C

pela legislação então em vigor

tado a partir dos efeitos

BwBÁ^ÃNTE pagará ao
||ferença;,çt^e^^ondente tão

r^fitóênte, o(s) d^nttivo(s).
nt^^ ou de qualquer forma
ler(e^3 ser determlnado(s)

. "
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto aft» índice substit^^ as partes è^^ão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescentè.pqr meio de teri^.«ditivo.
6.8 - O reajuste será realizado por apostítemento. .

CLÁUSULA SÉTIMA - DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD
7.1 - Quando o presente instrumento tratar de lftformaçí5«fpessoais, j^artes deverão cumprir a Lei ns 13.709,
de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quant&a todos os.dados pestí!^ti|<gtó^<enham acesso em razão deste contrato
administrativo, independi^tementede dèdaração ou de aceítãçW^pressa.
7.2 - Os dados obtidos ̂ ãn^nte perderão sef'iÁRi^QS,para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-f^ com ó^^,incípidí'^art. 6? datíí|í^»
7.3 - É vedado o c^^uTithameíto com téfíéferos dos daáós obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

^11
7.4 - A AdministraÇlM ser"fii^^mada h^/azo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-
operaçãofirmadosomu^^^am as^t^elebraÜll^pelo CONTRATADO.
7.5 - Ter^nado o trataS|nt^|^ dados^^termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com
exceç^^l^^ípóteses an.arti^i^da LGP%;hncluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
docum^fe^Katea fins l».cQmDTMç:ão do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente

7.6 -1 dever cre^qntra^^O^^tar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da L®!!?; ^
7.7 - O CONTRATATO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo Integralmente responsável por garantir sua observância.

7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente,

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual

descarte realizado.

7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,

com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
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7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperávei, a fim de
garantir a reutilização desses dados peia Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
puando indicado peia autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.

7-12 — Os contratos e convênios de que trata o § 1^ do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade
nacional.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
8.1-As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta da recursos específicos consignados no
Orçamento G_erai da Prefeitura Mi^njcipal de Dom Pedro deste exercício, na dQtãi^'|^aixo discriminada:

DOTAÇAO orçamentária ^

NATUREZA DA DESPESA:

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros-wbsequentes . será indicadàT|»ós aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspç^entes, medlár^ apostiiairUlÉto.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçfies assumidas p^ Çontratado, de"^ordo com o contrato e seus
anexos; ^

9.2 - Receber o objeto no prazo e condíçSes. estabéíe^as no Termo dà Referência.
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobítt vícios, defeitos ou incç^ções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituídff^T-eparado ou corrigido, ndtotai ou e^arte, às suas expensas.
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a ̂ KaX^do contrato e o cunipi^(â|^'das obrigações pelo Contratado.
9.5-Efetuar o pagamen^eo Contratado do ̂O.r correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidoí-W;^resenta tontratò e no Tertço de Referência.
9.6-Aplicar ao Co^^ado zn^pções previstas na lèfe neste Contrato.
9.7-Cientificar o (^gmnrepr^fttação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas
cabíveis quando do Q|^^n3nmerit^^ obrigações pelo Contratado.
9.8 - Expiicitamente^bi^Mecisão SÍ^e todá^^ solicitações e reclamações relacionadas à execução do
preser^t^ntrato, res^kad^^reauertB^tos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nei^miS^resse paniLbo^KKução (^4xjuste.

^^t^Hlj^nistn^o te^^^azo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
pa^Mj^im^^m^i^a prorrolsfção motivada, por igual período.

9.9 - ResponaiLevent^ro?#6didos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no pri^máximo"'c^f^ (trinta) dias.
9.10 - Notificar os'^ltentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de
descumprimento de clàuíM^s contratuais, nos termos do §4®, do art. 137, da Lei ns 14.133, de 2021.
9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte

integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.
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10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário,

com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.

10.3 - Responsabilizar-se pelos vidos e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a 27,

do Código de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 1990).

10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expengs, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, d^@ti|8;.pu incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados.

10.7 - Responsabilizar-se peios vícios e danos decorrentes da execução ̂ .lobje^íttm como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não redueindo essa respi^abilidad^|^4Scalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará 'j^orj^^ 'â' d^^ntar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor concspof^nte aos danO^ôf^dos.
10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor resoonsávB^ela fiscaliza^&^o contrato, junto com
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes docun^nos relaci^^os na Ordem de
Fornecimento/Serviço. t.v,

10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento etes obrigações ÍM^stas em Acm»j^Convenção, Dissídio Coletivo
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo cmcato, por toal^s obrigações trabalhistas,
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legarão específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; ,
10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prato de 24 Mnte e quatr^ioras, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no loca.! da execução do objeto
10.11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualqiiwí^íaade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnicáòii que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
10.12 - Manter durante todaá vigência do contrato#,em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigiç^para habgjtsção na licitação, ou para.qualificação, na contratação direta;
10.13 - Cumprir, (ferawÉe todo O j^íodo de ̂ecuçâo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiên^^l^eabilitm^a Prevk^cia Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislaçãr®^
10,14^ttÉBprovara i

^odo OI
Élireabili

10.14||ttb||Drovar a reSMa dl|Breos a refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a nl||3SM^s empi^|adosÍ^.preencneram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
10.15 - GBjÉia^l^fciSobrè^das a^^Btermações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.16 - ArcsByn^nMR.pwrrente Be eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, incíiS^ auantfei^lm custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-loslTBao previSTO inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contrataçâll^Keto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei ne 14.133,
de 2021. Tf
10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do CONTRATANTE.

10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência.
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10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei na 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
deste contrato.

10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de de^seis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
11.1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os c<^8#tos nos quá^e impõli'iÍb;CONTRATADO o
dever de realizar a execução de objeto especifico em um per^^^|lá^edeterminado';^^)0fep3lo contj^wsl se dará
nos seguintes termos:

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações d^mbas as pa^W^inda que i^^ocorra antes do prazo11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações d^mbas as panH^inda que i^^ocorra antes do prazo

vigência n^rá prorrogada até a
Bj^eadequação do cronograma

■ contrato ref no item anterior decorrer de culpa do

'i.
|e aplicáveis as respectivas sanções

estipulado para tanto.

11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas nò^ro^zo estipulao^^/igência iferá prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que d^ká a AdministíSÉ^ orovidencralBI^eadeQuacãQ do cronograma
fixado para o contrato:

11.1.2.1 - Quando a nãtítonclusSajtocontrato rel«^ no item anterior decorrer de culpa do
CONTRATADO;

a) ficar^^ele cons^Í^|^ ern^||^g, sendome aplicáveis as respectivas sanções

b) poderá É^tar ̂ ^^^^^10 do contrato e, nesse caso, adotará as
ni^idas adnqjtkjas efnféf paraa continuidade da execução contratual.

11.2- Em se tratando de obj^^e natufi^ continuaáetóhçpo se dará quando vencido o prazo nele estipulado,
índependentemenAâí^terem d^cumprt^pu não as obrigações de ambas as partes contraentes.

11.2.1 - podãa^ extinfC^Iptes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,
quando esta^ko^n^ser dFâBMitos olnpúíientarios para sua continuidade ou quando entender que o
11.2.1 -

quando esta^
contrato não ̂
ÉBSb2-Aextin próxima data de aniversário do contrato, desde que haja

o do^)trat3^'^elo CÒNTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

,aso'aÀd tiÁfâição da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos cN^^ois) rh^l^;^a data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da
data da conwiicação.

11.3 - O contrato po^^E^extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos f^tivos previstos no artigo 137 da Lei ns 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
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11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; ' y'
11.4.3 - indenizações e muitas. ^

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeíro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei
n.9 14.133. de 2021).

11.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica,
comerciai, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateralgu por afinidade, até o terceiro grau
(art. 14, inciso IV, da Lei n.s 14.133, de 2021).

CLÁUSUU DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n® lA.lSJ/de 2021,'io.Contra<^toique:

a) der causa à inexecução parcial do contrato; ' •»" ^
b) der causa à inexecução parcial do contrato que.:Çduse grave ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao intere^'xoieH^^
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objèW^ contrataç^jj;^ motivo «^ficado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar decíáí^o falsa durlw^,? execuçSrao contrato;
f) praticar ato fraudulento na execuçlp,-,do contrato; ̂
g) comportar-se de modo inidôneo ou còmeter fraude dw^^lquer naturíiíB;
h) praticar ato lesivo previsto nq-art. 59 da Lei ns 12.846, dé-i« de agosto de 2013.

12.2-Serão aplicadas ao responsável pelas'tafraçõeS-^UninistrativaslQma descritas as seguintes sanções:
i) Advertência, quando g contratado (ter causa Si;}nexecuçâo':,^rciai do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de pertalidade mais grave Lei n® 14.133, de 2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar, qúandç praticáèírií^condutas descritas nas alíneas "b", "c" e
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificara imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §49, da Leií^ 14.133, de 2021); •
iii) Declara^de inidíiiMidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

yficado;

irao contrato;

alíneas

Justifiquem a^ík
b) Multa de: ̂

i) Mora^■^^i) Morat

ubitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que
felidade maísjrave (art. 156, §59, da Lei n9 14.133, de 2021).

até

ke 0.0-j

Sfe (JmK (um pimento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
^|^^^^L^mplia|^té offl|^ de 30 (trinta) dias;

0,07^«ete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
^Wj^stífi^^ «1^ o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

an^entaçSã^^plementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de
Refwtacia, partelntegrante a este Contrato.

atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção
aCWontrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a
30% do valor do Contrato.
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE [art. 156, §99, da Lei n9 14.133, de 2021).

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA j CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n* 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br
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12.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a muita (art. 156,
§78, da Lei ns 14,133, de 2021).

12.4.1 - Antes da aplicação da muita será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art, 157, da Ler n^ 14.133, de 2021).

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao vaíor do pagamento eventualmente
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art, 156, §88, da Lei nS 14.133, de 2021).
12.6- Previamente ao encaminhamento à cobrança Judicial, a muita poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da CQgiunicação enviada pela autoridade
competente,

12.5-A aplicação das sanções reaiizar-se-á em processo administrativo qu#^^^|fe,o contraditório e a ampla
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput ̂ grágr^^-do art. 158 da Lei n9
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de ilcit»' e contratar e^, deciarátj^l^te inidoneidade
para licitar ou contratar,

12.5- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §18, da Lei n8 14.13^5^ 2?21):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; i-,
b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para c-CONTRATANTE;,'.
e) a implantação ou o aperfeiçoamento,(J^e programa d4;j^egridade, c^^rme normas e orientações
dos órgãos de controle.

12.7-Os atos previstos como infrações aA^istrativí^^^a Lei nS 14,lí^de 2021, ou em outras ieis de licitações
e contratos da Administração Pública que tamb^ seiarf^^|ficados coJm atos lesivos na Lei n812.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, noS mesmos"l^lf^pbsjB^Pios o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referidaLei (art. 159), .
12.8 - A personalidade juHdica do GQNTRATAOO podiètá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, ent^rir ou dissimular a pfátlcls^os atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusãa|^imoniât, jB, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seu^^Hjtoistradôr^e sócios q|m poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo^fcwmwm rei^^jde coii'^^ ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO,
observados, em todo^^c^n^ con^W^ório, a^^mpia defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

jrme normas e orientações

empresa do mesmo'TOH'iqmm rela?
observados, em todo^fecS^^ c(art. l^da Lei n? 14.1^^e^^
sanção, ihf(^are.^nters^iizac
no Cadastro Nacipnaf''à|^'f:i^as

12.9 - ̂COftffRATANTETOveráj^^grazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, ihf(^are.^nteris^iizaac^^ dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade
no Cadastro Naçipnaf'^^^f:i^as iní^neas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituíàWfip âmSfto^fepder Executivo Federai. (Art, 161),
12.10 - As sançõe^^.i^pedimemo de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabiftfeíção na forma do art. 163 da Lei n8 14.133/21.
12.11 - Os débitos do^^-I^NTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de muita
administrativa e/ou indenizações, não Inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos peto referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante,

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XH)
13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de

Referência, parte integrante a este Contrato,

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ; 06.137,293/0001-30
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14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei ns 14.133, de
2021.

14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor iniciai atualizado do contrato.
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de Justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1
(um) mês (art. 132 da Lei ns 14.133, de 2021),
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem s^ realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n? ÍÍ.Í33, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS^
15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposlçõe's o^das na Lei ns 14.133,
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as cllsposiçõés'^fitidas na Lei nS
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dp^ OC^atos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SUBCONTRATAÇÃO
16.1 - As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constaríK&D Termo de Referência,
parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1 - O presente contrato é regido peta Lei 14.133/21 e demaft diplomas legafei^iè,
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instriííB^to no Por^ Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no árt. 94 da Le^ |4-133, de 202íi>pem como no respectivo sítio oficial na
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.? 14.Í%i...de 2021, e ̂ rt. 89, §29, da Lei n. 12.527, de 2011,
c/c art. 79, §39, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
17.3 - Fica eleito o Foro da Coingrca dô-Dom Ped|^.r MA,^M^^^s litígios que decorrerem da execuçãodeste Termo de Contrat^^^na^o ̂ Ierer*jj^^^^^^tos pefaronciiiação, conforme art. 92, §19, da Lei n9

. 89, §29, da Lei n. 12.527, de 2011,

Dom Pedro - MA, de.

ASSINATURAS

ELACOF ^TAIÍ^ PELA CONTRATADA

TESTEMUNHAS

NOME; NOME:

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA j CNPJ: 06.137.293/0001-SO
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•  c^-1!!ARC0S AURÉLIO LIMA SILVA, CARGO COMISSIONADO. CPF N»
•  014.XXX.XXX-60;

Art. 4e As atribuições dos servidores acima nomeados e demais

disposições inerentes às funções está acima nos considerados.

Designa servidores para atuarem como Agente de Contratação,
Pregoeiro, Equipe de Apoia e Comissão de Contratação, para conduzir
os Atos das Licitações e Contratações Municipais dos procedimentos

regidos peia Lei n® 14.133/2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, estado do MARANHÃO, no
uso das atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do município de
Dom Pedro e tendo em vista o disposto no artigo 8®, § 3» da Lei n«

14.133 de 21 de abril de 2021.

^ONSIDERANDO que o agente de contratação é a pessoa designada
por ato específico da autoridade competente, entre servidores

preferencialmente efetivos do quadro permanente da Administração
Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar
impulso ao procedimento licitatõno e executar quaisquer outras

atividades necessárias ao bom andamento do certame até a

homologação;

CONSIDERANDO que a comissão de contratação é o conjunto de

agentes públicos indicados pela Administração, em caráter permanente
ou especial, com a função de receber, examinar e julgar documentos
relativos às licitações e aos procedimentos auxlliares;
RESOLVE:

DA NOMEAÇÃO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO/PREGOEIRO
Art. 1® Designar o servidor [a] abaixo para atuar como Agente de
Contratação e Pregoeiro (a) nos procedimentos regidos pela Lei n®
14.133/2021.

a) GARDÊNIA DA SILVA MATOS, CARGO EFETIVO. CPF n®
642.XXX.XXX-15:

•Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade Pregão, o
Igente responsável pela condução do certame é designado pregoeiro
(a).

DA NOMEAÇÃO DOS MEMBROS DA EQUIPE DE APOIO

Art. 2® Designar os servidores abaixo para atuarem como equipe de

apoio nos procedimentos regidos pela Lei n® 14.133/2021.

a) ADEMAR AGUIAR RIBEIRO FILHO. CARGO EFETIVO. CPF N®

014,XXX.XXX-60;

b) MARIA DO ESPIRITO SANTO DOS SANTOS. CARGO EFETIVO. CPF N®
803.XXX.XXX-24;

c) MARCOS AURÉLIO LIMA SILVA, CARGO COMISSIONADO. CPF N®

014.XXX.XXX.6C;

DA NOMEAÇÃO DOS MEMBROS DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO

Art. 3® Ficam nomeados para comporem a Comissão de Contratação

nos termos da Lei n® 14.133/2021 os seguintes servidores;

a) ADEMAR AGUIAR RIBEIRO FILHO, CARGO EFETIVO, CPF N®

014.XXX.XXX.60;

b) jOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO, CARGO COMISSIONADO, CPF N»
O03.XXX.XXX-11:

Art. 5® Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Dê-se ciência, publlque-se e cumpra-se.
Dom Pedro - MA. 31 de janeiro de 2025.

AILTON MOTA DOS SANTOS

Prefeito

Publicado por: RICARDO ALVES DA SILVA
Código identificador 41b5d04d54fec3768e569f015fb759cb

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTREITO

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO 001/2025

CHAMADA PÚBLICA: N® 001/2025. A Prefeitura Municipal de Estreito
- MA, através da Secretária Municipal de Educação, toma público para
conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade
CHAMADA PÚBLICA, de acordo com a Lei Municipal n® 033 de 11 Abril
de 2000 alterada pela Lei Municipal n® 066 de 07 de janeiro de 2022.
para o OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS
DIRETAMENTE DA AGRICULTURA FAMILIAR RURAL E DO

EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL PARA ALIMENTAÇÃO
ESCOLAR, DESTINADO AO ATENDIMENTO 00 PROGRAMA

NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE, OS interessados
deverão apresentar envelope de habilitação até as 13:30 horas do dia
24 de fevereiro de 2025. os quais serão abertos as 09:00 hores do

dia 25/02/2025. na Saia da Comissão Permanente de Licitações, na
sede da Prefeitura Municipal de ESTREITO, situada na Avenida Chico

Brito, n® 902. Centro, ou na sede Secretaria Municipal de Educação,
localizada na Rua joão Castelo. Alto Centro. ESTREITO/MA. O edital e

seus anexos encontram-se a disposição dos interessados no endereço
eletrônico: www.estreito.ma.gov.br e na sala da Comissão Permanente
de Licitações da Prefeitura Municipal, podendo ser consultado
gratuitamente ou adquirido no horário de 08:00 as 14:00 horas, ou
mediante recolhimento de taxa aos cofres públicos no valor de R$

50,00 (Cinqüenta Reais) através do DAM quando for necessário a sua
reprodução. Estreito - MA, 31 de janeiro de 2025.

FRANCISCA LIMA BARROS

Secretária Municipal de Educação
Portaria n» 014/2025

Publicado por: THYAGO PAZ DA SILVA

Código identificador: 0a9a2cf844e3db299244bd9t)096a4720

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO

AVISO DE ADIAMENTO DE UCITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N®
006/2025 - SRP.

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇAO. PREGÃO ELETRÔNICO N®
006/2025 - SRP. O Município de Feira Neva do Maranhão - MA. por

â
i' :;i (,i a;iüüiGirALWENTt

■  ..j.MCARlMBO D€ TEMPO
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Secretaria Municipal de

Educação
CNPJ: 06J74.712/0001-31

Praç# Téiaíra de Freitas, 72. centro - Dom Pedro - MA

=4^
^OOM
iSs PEDRO

DESPACHO PARA PARECER DE MINUTA

DADOS DO PROCESSO

NS PROCESSO ADMINISTRATIVO:

MODALIDADE;

ÓRGÃO GERENCIADOR:

ÒRGÃO(S) PARTICIPANTES(S)

OBJETO:

VALOR ESTIMADO:

I 2025.0401.003/2025

PREGÃO ELETRÔNICO

SECRETARIA MUNICIPAL DeTdUCAÇÃÕ
SEM ORGÃO PARTICIPANTE

REGISTRO DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESÃ^jÕ"
^ FORNECIMENTO DE BEBEDOURO DE ÁGUA 25/100 LITROS DE

COLUNA, GELA FÁCIL INOXIDÁVEL COM 2 E 3 TORNEIRAS PARA

AS ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO INFANTIL

DO MUNICÍPIO DE DOM PEDRO/MA.

; RS 106.066,10 (CENTO E SEIS MIL E SESSENTA E SEIS REAIS E

I DEZ CENTAVOS)

Encaminhando em anexo a essa egrégia Assessoria Jurídica os autos do processo administrativo

em epígrafe, para exame e aprovação, da Minuta do Edital e Contrato nos termos do Art. 53, da Lei

14.133/2021 e suas alterações posteriores.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e

consideração.

Atenciosamente,

Dom Pedro - MA, 26 de maio de 2025.

\}J tllr
José Wllton da Silva Sá

Assessor Administrativo

Matrícula ne 318-1

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N" 72, CENTRO, DOM PEDRO (MA), CEP; 65.765-000.
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OERAL OO MUNICÍPIO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO - MA

CNPJ: 06.137.293/0001-30

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM

PARECER

PROCESSO LICITATORIO; 2025.0401.003/2025

NO /2025 - PREGÃO ELETRÔNICO

INTERESSADO; SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

ASSUNTO: Necessidade da Administração Pública em disponibilizar
BEBEDOURO DE ÁGUA 25/100 LITROS DE COLUNA GELA FÁCIL
INOXIDÁVEL COM 2 E 3 TORNEIRAS para as escolas públicas municipais de
Educação Infantil do Município de Dom Pedro-MA.

EMENTA: Processo Licitatório n° /2025,
modalidade Pregão Eletrônico, tendo como objetivo
Necessidade da Administração Pública em
disponibilizar BEBEDOURO DE ÁGUA 25/100
LITROS DE COLUNA GELA FÁCIL INOXIDÁVEL
COM 2 E 3 TORNEIRAS para as escolas
públicas municipais de Educação Infantil do
Município de Dom Pedro-MA. Base Legal: LEI N"
14.133/2021, DECRETO N® 10.818/2021,
INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME N» 65/2021,
DECRETO N® 10.947/2022, INSTRUÇÃO
NORMATIVA SEGES N® 58/2022, DECRETO N°
11.246/2022. Possibilidade. REQUISITOS

ATENDIDOS.

1. OBJETO DA CONSULTA

Solicita-nos a Presidente da Comissão Permanente de Licitação, na qual requer

análise jurídica da legalidade dos textos das minutas do Edital do Pregão Eletrônico

e de seus anexos, visando a Necessidade da Administração Pública em

disponibilizar BEBEDOURO DE ÁGUA 25/100 UTROS DE COLUNA GELA

FÁCIL INOXIDÁVEL COM 2 E 3 TORNEIRAS para as escolas públicas

municipais de Educação Infantil do Município de Dom Pedro-MA.

Praça Teixeira de Freitas, no 72, Centro, CEP; 65765-000, Dom Pedro - MA.
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2. DA FUNDAMENTAÇÃO

Em análise aos documentos do presente Processo de Tomada de Preço,

verifica-se que o procedimento ticitatório será instaurado por autorização da

autoridade competente, em conformidade com o LEI N® 14.133/2021, DECRETO N®

10.818/2021, INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME N® 65/2021, DECRETO N®

10.947/2022, INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES N® 58/2022, DECRETO N®

11.246/2022, que instituiu normas para licitações e contratos da Administração

Pública, e outras providências.

Assim, a Administração Pública, para contratar com os particulares deverá

adotar procedimento preliminar rigorosamente determinado e preestabelecido em lei

- Licitação - que, no dizer de Celso Antônio Bandeira de Mello;

"é um certame que as entidades governamentais devem promover e no qual

abrem disputa entre os interessados em com elas travar determinadas relações de

conteúdo patrimonial, para escolher a proposta mais vantajosa ás conveniências

públicas. Estriba-se na idéia de competição, a ser travada isonomicamente entre os

que preencham os atributos e aptidões necessárias ao bom cumprimento das

obrigações que se propõem assumir."

Para tanto, o Administrador deverá pautar seus procedimentos, além das

regras Inscritas no Estatuto das Licitações e Contratos Administrativos, nos

seguintes princípios: legalidade: impessoalidade; moralidade; igualdade; publicidade;

probidade; fiscalização da licitação pelos interessados ou qualquer cidadão, apenas

para citar aqueles listados no art. 3® da Lei de Licitações.

A minuta atende o objeto da Licitação e o contrato garante os interesses da

Administração Pública, tendo atendido os requisitos formais, materiais e as normas

de regência.

3. CONCLUSÃO

Pelo exposto, esta procuradoria é FAVORÁVEL a legalidade e possibilidade da

licitação na modalidade pregão eletrônico para o Necessidade da Administração

Pública em disponibilizar BEBEDOURO DE ÁGUA 25/100 LITROS DE

Praça Teixeira de Freitas, no 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro - MA. »
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COLUNA GELA FÁCIL INOXIDÁVEL COM 2 E 3 TORNEIRAS para as escolas

públicas municipais de Educação Infantil do Município de Dom Pedro-MA,

desde que siga todas as exigências das leis da Lei federal n° 8666/93 e a lei n°

10.520/02 que instituiu normas para licitações e contratos da Administração.

É o parecer desta procuradoria.

Dom Pedro/MA, 30 de Maio de 2025

Kewerson Luna Ferreiia de Souza

OAB\MA 17.240

Assessor Jurídico

Praça Teixeira de Freitas, no 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro - MA.
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EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP NB 013/2025
Processo Administrativo 2025.0401.003/2025

-li

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, torna público para o conhecimento dos interessados, que
fará realizar, sob a égide da Lei n.s 14.133/2021, do Decreto nS 11.462, de 31 de março de 2023, da Lei
Complementar n.s 123/2006 alterada pela Lei Complementar nS 147/2014, e, de outras normas aplicáveis ao
objeto deste certame, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO de na forma ELETRÔNICA mediante as

condições estabelecidas neste Edital.

ÓRGÃO GERENCIADOR

Secretaria Municipal de Educação

ÓRGÃO(S) PARHCIPANTE{S)

OBJETO

Registro de Preços para a contratação de empresa no fornecimento de bebedouro de água 25/100
litros de coluna, gela fácil inoxidável com 2 e 3 torneiras para as escolas públicas municipais de
Educação Infantil do município de Dom Pedro/MA.

VALOR TOTAL ESTIMADO

SIGILOSO

PORTAL UTILIZADO: Br Conectados

ENDEREÇO DO PORTAL: http://www.comprasdompedro.com.br/

DATA: 17 de junho de 2025

HORÁRIO: 09:00 (HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF)

O^O
r-Ojc

AGENTE DE CONTRATAÇÃO
Gardênia Dias da Silva Matos

AUTORIDADE COMPETENTE

Francisco Guthyerres Lemos Sampaio

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, ns 72, Centro, Dom Pedro, Nlaranhao, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br
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CRITÉRIOS ESPECÍFICOS DA CONTRATAÇÃO

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO

FORMA DE ADJUDICAÇÃO POR ITEM

MODO DE DISPUTA ABERTO/FECHADO

INTERVALO ENTRE OS LANCES RS 0,01 (um centavo)

REGIME DE EXECUÇÃO

EXIGÊNCIA DE VISITA TÉCNICA

APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE PROPOSTA I NÃO

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE CONTRATO NÃO

PERMITE PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO NÃO

HAVERÁ INVERSÃO A FASE DE HABILITAÇÃO? NÃO

FORNECIMENTO

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 90(noventa) DIAS

DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
Itens/Lotes destinados a participação exclusivamente

para MEI/ME/EPP, cujo valor seja de até R$ 80.000,00
. .. SIM

(oitenta mil reais)?

(Art. 48, t. Lei Complementar n» 123/2006)

Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a

participação exclusivamente para MEI/ME/EPP? SIM (25%)

(Art. 48, III. Lei Complementar n» 123/06) [
Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas

local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por

cento) do melhor preço válido?

(Art. 48, §39, Lei Complementar n9 123/06)

Prefeitura Municipal de Oom Pedro - MA j CNPJ: 06.137.293/0001-30
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1. OBJETO DA LICITAÇÃO
1.1. A presente licitação tem por objeto Registro de Preços para a contratação de empresa no

fornecimento de bebedouro de água 25/100 litros de coluna, gela fácil inoxidável com 2 e 3
torneiras para as escolas públicas municipais de Educação infantil do município de Dom Pedro/MA.,

conforme as quantidades, especificações e condições descritas no Termo de Referência, anexo a

este Edital.

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na

Plataforma do Pregão e as especificações constantes deste Edital, serão consideradas

como válidas as do Edital, sendo estas a que os licitantes deverão se ater no momento

da elaboração da proposta.

9 RECURSO ORÇAMENTÁRIO
2.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o

momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão participar deste procedimento de contratação as interessadas estabelecidas no País, que

satisfaçam as condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à
documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste

procedimento de contratação, previamente credenciadas no sistema "BR CONECTADOS" através

do site http://www.comprasdompedro.com.br/.

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste certame

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do

sistema, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e

regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

3.1.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo

^  qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não
cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura Municipal responsabilidade por

eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.1.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização

das transações inerentes a este Pregão.

3.1.4. informações complementares sobre o credenciamento junto ao provedor do sistema

deverão ser obtidas diretamente com o suporte técnico da plataforma indicada neste

edital.

3.2. Conforme definido nos Critérios Gerais da Contratação, no preâmbulo deste edital, os itens ou

lotes, conforme o critério de adjudicação, com valores até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), são

de participação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art.

48 da Lei Complementar n® 123, de 14 de dezembro de 2006.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
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3.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas

e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do processo de

contratação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos
valores somados extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de

enquadramento como empresa de pequeno porte.

Ficam impedidos de participar desta licitação:

3.3.1. Aquele que não atenderem às condições deste edital;

3.3.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou

jurídica, quando o processo de contratação versar sobre serviços ou fornecimento de

bens a ele relacionados;

3.3.3. Empresa, Isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando o processo de

contratação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.3.4. Aquele que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de

credores;

3.3.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial,

poderá participar desde que apresente o piano de recuperação homologado em

juízo.

3.3.5. Pessoa Física ou Jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação,

impossibilitada de contratar com a administração pública em decorrência de sanção que

lhe foi imposta;

3.3.5.1. O impedimento de que trata o este item será também aplicado ao iicitante que

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar

a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização

fraudulenta da personalidade jurídica do iicitante.

3.3.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comerciai, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral

ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.3.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ns 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.3.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do editai, tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

Prefeitura Municipal de Oom Pedro - MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
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Agente público do órgão ou entidade licitante;

3.3,9.1. A vedação de que trata este estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste

assessoria técnica.

3.3.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCiP, atuando nessa condição;

3.3.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do processo de contratação ou da

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou

após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria,

^  conforme § 12 do art. 92 da Lei n2 14.133, de 2021.
W  3.3.12. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente;

3.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.5. A simples apresentação da proposta implica, por parte do licitante, de que inexistem fatos que

impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o agente de contratação de

qualquer responsabilidade civil ou penal.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1. No preâmbulo deste edital está definido se a fase de habilitação poderá ou não anteceder as

fases de apresentação de propostas e lances nos termos do art. 17, §12, da Lei n2 14.133, de 2021.

4.1.1. Caso a fase de habilitação NÃO anteceda as fases de apresentação de propostas e
lances, dos documentos de habilitação somente serão exigidos, em momento posterior

ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

4.1.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior,

g  simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o
percentual de desconto, observado o disposto neste Edital.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua proposta, já

considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da

execução do objeto.

4.4. No cadastramento da proposta iniciai, o licitante declarara, em campo próprio do sistema, que:

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos

3.3.11.

3.3.12.

4.1.2.
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de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.4.2. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos III e IV do art. e no inciso III do art. 5^ da Constituição Federal;

4.4.3. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n^ 14.133, de 2021.

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n^ 123, de 2006, estando apto a usufruir

W  do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1B ao 39

do art. 49, da Lei n.9 14.133, de 2021.

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções previstas

na Lei n9 14.133, de 2021, e neste Editai.

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.10. O prazo de validade da proposta é aquele estabelecido no preâmbulo deste edital de licitação,

contados da data de abertura da sessão pública.

4.10.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da Ata

de Registro de Preços, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

4.11. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o

^  compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.12. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente

impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das
condições nele estabelecidas.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBUCA

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na

data, horário e local indicados neste Editai.

5.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e as licitantes ocorrerá
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

5.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

presente procedimento de contratação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA j CNPJ; 06.137.293/0001-30
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negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua

desconexão.

5.4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que

possa comprometer o sigilo ou a segurança de sua proposta e seus documentos de habilitação.

5.5. Aberta a sessio pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo

retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances

ofertados, na fase própria do certame.

6. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
6.1. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios

W  insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

6.1.1. Também será desclassificada a proposta preenchida e que identifique o licitante.

6.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.2. O Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública da licitação quando constatar que a

avaliação da conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia.

6.2.1. Após a suspensão da sessão pública, o Agente de Contratação enviará, via chat,

mensagens aos licitantes informando a data prevista para o início da oferta de lances.

6.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES
7.1. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e

^  valor consignados no registro de cada lance.
7.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último

por ela ofertada e registrado no sistema

7.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, está

estabelecido no preâmbulo deste edital.

7.4. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor

lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

7.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

7.6. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e

total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

7.7. O licitante poderá solicitar a exclusão de seu último lance ofertado, na hipótese de lance

inconsistente ou inexequível, que será avaliado pelo Agente de Contratação.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA j CNPJ; 06.197.293/0001-30
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7.8. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor
seja entendido como manifestamente inexequível.

7.9. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.10. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.11. No preâmbulo deste edital está definida o modo de disputa deste certame, que poderá ser:

7.11.1. Modo de Disputa Aberto:

7.11.1.1. No modo de disputa "aberto", a apresentação de lances públicos é de forma

sucessiva, com prorrogações.

7.11.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance

ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.

7.11.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será

de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances

enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances

intermediários.

7.11.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente.

7.11.1.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo

sistema, poderá o Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio,

justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da

consecução do melhor preço.

7.11.2. Modo de Disputa Aberto -Fechado:

7.11.2.1. No modo de disputa "aberto e fechado", é quando os licitantes apresentam

lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

7.11.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances,

após isso, transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente

determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de

lances.

7.11.2.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até

dez por cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.11.2.3.1. O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta,

ou por oferecer melhor lance.

7.11.2.3.2. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste

item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de

classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado

7.11.1.4.

7.11.1.5.
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em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste
prazo.

7.11.2.4. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema
ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.11.2.4.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida

nos itens anteriores, haverá o reinicio da etapa fechada, para que os
demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação,
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual
será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.11.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.11.3. Modo de Disputa Fechado-Aberto:
7.11.3.1. Poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a

proposta de menor preço/ maior percentuai de desconto e os das propostas até
10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e
eventuais prorrogações.

7.11.3.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item
anterior, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas,
consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

7.11.3.3. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

7.11.3.4. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances
enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances
intermediários.

7.11.3.5. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os
lances conforme a ordem final de classificação.

Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.12.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 60 da Lei ns 14.133, de 2021, nesta ordem:

7.12.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar
nova proposta em ato contínuo à classificação;

7.12.1.2, avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

7.11.3.3.

7.11.3.4.

7.11.3.5.

7.12.1.1.

7.12.1.2,

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA j CNPJ-. 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br

Página 9 de 62



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO OOM
PEDRO

7.12.1,4.

EDITAL

7.12.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres

no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.12.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme

orientações dos órgãos de controle.

7.12.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:

7.12.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso

de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do

Estado em que este se localize;

7.12.2.2. empresas brasileiras;

7.12.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

País;

7.12.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei ns 12.187,

de 29 de dezembro de 2009.

7.12.2.1.

7.12.2.2.

7.12.2.3.

7.12.2.4.

8. DOS CRITÉRIOS PARA APUCAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs
8.1. O licitante que deixar de assinalar o campo da "Declaração de ME/EPP" não terá direito a usufruir

do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar ns 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas.

8.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nS 11.488, de 2007, para o agricultor

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites

previstos da Lei Complementar nS 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do

presente instrumento.

8.3. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por

^  microempresa e empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de
pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada,

proceder-se-á da seguinte forma:

8.3.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no

prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema,

apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro

colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórías e observado o valor

estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste

procedimento.

8.3.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem

classificada, na forma da subcondiçâo anterior, o sistema, de forma automática,

convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação

descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro — MA j CNPJ: 06.137.293/0001-30
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8.3.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas mtcroempresas ou empresas
de pequeno porte que se encontrem no Intervalo estabelecido nesta condição, o

sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a

vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate.

8.3.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos,

controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei

Complementar n.s 123/2006.

8.3.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento

licitatório prossegue com as demais licitantes.

No preâmbulo do presente instrumento constam todos os benefícios específicos que serão
aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada benefício seguirão
regras específicas, conforme estabelecido nos Itens subsequentes.

Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ME/EPP,

com valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma:

8.5.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, I, da Lei Complementar nS 123, de 14 de

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00

(oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e

empresas de pequeno porte.

Quando aplicado o benefício de Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a participação
exclusivamente para MEI/ME/EPP?, proceder-se-á da seguinte forma:

8.6.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, Ml, da Lei Complementar ns 123, de 14 de

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja superior a R$ 80.000,00

(oitenta mil reais), serão divididos em cotas para participação exclusiva de

microempresas e empresas de pequeno porte, conforme percentual estabelecido no

preâmbulo deste instrumento.

8.6.2. Para a cota reservada para microempresas e empresas de pequeno porte, a proposta

comercial deverá ser apresentada separadamente, para cada item/lote, conforme itens

relacionados no Termo de Referência.

8.6.3. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor

da cota principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que

pratiquem preço do primeiro colocado.

8.6.4. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação se dará

pelo menor preço ofertado.

Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou

regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, proceder-se-á da

seguinte forma:

8.7.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada

por microempresa ou empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e

houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente

ou regionalmente, que seja Igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais

Prefeitura Municipal deOom Pedro-MA j CNPJ: 06.137.293/0001-30
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bem classificada, será dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa
de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedor
do item.

8.7.2. No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício

será aplicado somente em âmbito local ou regional.

8.8. A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de
pequeno porte, por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias,

configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de

licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e

das demais cominações legais.

DA NEGOCIAÇÃO
9.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

9.2. O Agente de Contratação poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha

apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a

contratação.

9.3. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao

desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais

vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

9.3.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço

máximo definido pela Administração.

9.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo

licitatório.

9.5. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço

adequada ao último lance no prazo mínimo de 2h (duas horas), acompanhada, se for o caso, dos

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital,

contado da convocação efetuada pelo Agente de Contratação.

9.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação

justificada do licitante, formulada antes do fim do prazo, e formalmente aceita.

9.5.2. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada

nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

9.6. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

DA FASE DE JULGAMENTO

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto
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no art. 14 da Lei ns 14.133/2021, legislação correlata e as Condições de Participação deste edital,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

10.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União;

10.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União; e

10.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

União;

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992

Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,

o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

10.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

10.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação.

Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de

participação.

Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de

participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se fazjus ao benefício, em

conformidade com este Edital.

Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de

Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em

seus anexos.

10.7.1. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área

especializada no objeto.

10.7.1.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública

somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar,

por meio de funcionalidade disponível no sistema, em prazo Indicado no Chat, sob pena de não

aceitação da proposta.

10.8.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam-

se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo.
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tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso,
por outro meio e prazo indicados pelo Agente de Contratação, sem prejuízo do seu

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta
10.8.2. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero,

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e

instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à

totalidade de remuneração.

10.8.3. Considerar-se-á tnexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua viabilidade

por melo de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são

coerentes com os de mercado do objeto deste procedimento de contratação.

10.8.4. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado,

em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente
documento(s) que comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s) não é(são)

inexequível(els).

Será desclassificada a proposta que:

10.9.1. não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Agente de Contratação;

10.9.2. contiver vícios insanáveis;

10.9.3. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

10.9.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

10.9.5. com valor unitário ou global com preços manifestamente inexequívels

10.9.5.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua

viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos

na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste

procedimento de contratação.

10.9.5.2. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será

oportunizado, em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta

que apresente documento{s) que comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s)

não é(sao) inexequível(eis)

10.9.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insanável.

No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores

inferiores ao percentual Indicado no preâmbulo deste Edital do valor orçado pela

Administração.

10.10.1. inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência

do Agente de Contratação, que comprove:

10.10.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

10.10.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela

10.9.2.

10.9.3.

10.9.4.

10.9.5.

10.9.5.2.
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10.12.2.

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta,

sob pena de não aceitação da proposta.

10.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.

A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não

haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os

custos da contratação;

10.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem

a substância das propostas;

10.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não

cabível esse regime.

10.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena

de não aceitação da proposta.

10.13.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os

interessados, incluindo os demais licitantes.

10.13.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

10.13.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa

aceita pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

10.13.4. Se a(s) amostra(s} apresentada(s) pelo primeiro classificado não for{em) aceita(s), o

Agente de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo

segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da{s) amostra(s) e, assim,

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no

Termo de Referência.

10.13.2.

10.13.3.

10.13.4.

IL DA FASE DE HABILITAÇÃO
11.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei ns 14.133, de 2021.

11.2. A regra para o momento de envio dos documentos de habilitação é aquela definida no

preâmbulo deste edital, podendo ou não anteceder as fases de apresentação de propostas e

lances nos termos do art. 17, §12, da Lei ns 14.133, de 2021.

11.3. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e
apenas do licitante mais bem classificado.

11.3.1. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de
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julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos
os licitantes.

Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edita! e Já apresentados, o licitante será convocado a

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, em 2 (duas) horas.

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digitai.

11.5.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados

para a Comissão Permanente de Licitação, situada no endereço indicado no rodapé

deste edital.

Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64)

11.6.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do

certame; e

11.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento

das propostas;

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.

Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome

da matriz.

Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de

habilitação e classificação.

Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes. Inicialmente

apresentados em tradução livre.

11.11.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e

apostilados nos termos do disposto no Decreto n2 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou

de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou

embaixadas.
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11.12. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito
de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores

de cada consorciado.

11.12.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-

financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido
para os licitantes individuais.

11.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

11.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de

habilitação.

11.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange
à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização.

11.14.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública,

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

11.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

11.15.1. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno

porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

11.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de

Contratação suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a

continuidade da mesma

11.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste

Edital.

11.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,

previsto nos artigos 44 e 45 da LC n^ 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida

para aceitação da proposta subsequente.

11.19. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, especialmente

quanto ao capitai social ou patrimônio líquido mínimo, quando assim o edital exigir, isto é,

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

11.16.

11.17.

11.18.

11.19.
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11.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

12. DA AMOSTRA

12.1. As regras relacionadas a apresentação de amostras são as estabelecidas no Termo de

Referência, anexo a este Edital.

13. DA VISITA TÉCNICA

13.1. As regras relacionadas a visita técnica são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a

este Edital.

DOS RECURSOS

A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou ínabilítação

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n^

14.133, de 2021.

Declarada a vencedora, o Agente de Contratação abrirá prazo não inferior a 10 (dez) minutos,

durante o qual qualquer licitante poderá em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção

de recurso.

14.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

14.2.2. A falta de manifestação do licitante quanto à intenção de recorrer importará a preclusão

desse direito e autoriza o Agente de Contratação a adjudicar o objeto ao licitante

vencedor.

A licitante que manifestar a intenção de recurso deverá registrar as razões do recurso, em

campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde

logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará

a correr na data de intimação pessoal ou de divulgação da Interposição do recurso.

14.3.1. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação

14.3.2. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1^ do art. 17 da Lei n^ 14.133,

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação da ata de julgamento.

O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente

O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.
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14.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sitio eletrônico

com endereço no preâmbulo deste instrumento.

DO REGISTRO DE PREÇOS

15.1. O órgão gerenciador pela presente contratação é aquele informado no preâmbulo do presente

edital e é responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e

gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente.

15.2. São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que participam dos

procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integram a Ata de Registro de Preços.

15.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso

da Ata de Registro de Preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador para manifestação sobre
a possibilidade de adesão, respeitando-se os limites estabelecidos na legislação vigente.

15.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição

ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias.

15.4.1. O órgão gerenciador poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação

deste prazo, respeitado o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não

participante.

15.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não da contratação decorrente de adesão, desde que

não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão

gerenciador e órgãos participantes.

15.6. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatárío o prazo de 05 (cinco) dias, contados

a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das

sanções previstas neste Edital.

15.6.1. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s)

licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito

15.6.2. A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante

legal da licitante na sede da Prefeitura Municipal.

15.6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a

assinatura, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço

eletrônico de e-mail, que deverá ser devolvida em original, mediante

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) para o endereço

constante do rodapé do presente.

15.6.2.2. Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da

postagem da Ata de Registro de preço.

15.6.2.3. Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por

processo de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida

15.6.2.2.

15.6.2.3.
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15.12.

EDITAL

Provisória ns 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos

verdadeiros em relação aos signatários.

15.6.3. É facultada ao órgão gerenciador, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de
Preços no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo.

A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo assinalado no item

anterior, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.

Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao

fornecedor registrado em igualdade de condições.

O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um] ano, contado a partir do

primeiro dia útil subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período,

mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por

decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP]

e  disponibilizada durante sua vigência.

16. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
16.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

16.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatárío,

observada a classificação na licitação; e

16.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

V  16.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores

registrados na ata.

16.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do

certame em relação ao licitante mais bem classificado.

16.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua

proposta original.

16.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

16.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidos no edital; ou

16.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto ns 11.462/23.
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Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua

eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

16.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do

adjudicatário; ou

16.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor
condição.

17.1.2.5.

17.1.3.

DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
17.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o iicitante que, com dolo ou culpa:

17.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame;

17.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

17.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

17.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

17.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

17.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

17.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

17.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

17.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração;

17.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação

17.1.5. fraudar a licitação

17.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

17.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

17.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

17.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

17.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

17.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5- da lei n.- 12.846, de 2013.

17.2. Com fulcro na Lei ns 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil

e criminal:

17.1.4.

17.1.5.

17.1.6.

17.1.6.1.
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17.2.1. advertência;

17.2.2. multa;

17.2.3. impedimento de licitar e contratar e

17.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

Na aplicação das sanções serão considerados:

17.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

17.3.2. as peculiaridades do caso concreto

17.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

17.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

17.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

17.4.1. Para as infrações previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, a multa será de 0,5% a 15%

do valor do contrato licitado.

17.4.2. Para as infrações previstas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, a multa será

de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação.

A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência

das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, quando não se

Justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar

no âmbito desta Administração Pública direta e indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6,

20.1.7 e 20.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e

20.1.3 que Justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §52, da Lei n.2

14.133/2021.

A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,

descrita no item 20.1.3, caracterizará o descumprímento total da obrigação assumida e o

sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor desta

Administração.

A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo

17.4.2.
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de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa

escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

17.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido

à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5

(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos

autos.

17.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

17.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

17.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não excluí, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados a essa Administração.

18. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
18.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa,

física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste procedimento de contratação

mediante petição a ser enviada para o endereço eletrônico descrito no preâmbulo do presente

edital ou através de campo próprio do sistema.

18.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico

ofícial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura

^  do certame.
"  18.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

18.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

18.4. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das

propostas.

18.5. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Agente de Contratação

será auxiliado pelo setor técnico competente.

18.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

18.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.

18.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural da plataforma utilizada

para realização do certame através do endereço http://www.comprasdompedro.com.br/ e

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA [ C^PJ; 06.137.293/0001-30

Praça Teixeira de Freitas, nt 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br

Página 23 de 62



vincularão

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

EDITAL

participantes Administração.

19. DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

19.2. A Autoridade Competente do órgão Requisitante compete anular este procedimento de
contratação por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o

certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante

ato escrito e fundamentado.

19.2.1. A anulação do procedimento de contratação induz à extinção do contrato.

19.2.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do

•  procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido
pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

19.3. O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de

pessoal desta Prefeitura Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para

orientar sua decisão.

19.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do Início e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente desta

Prefeitura.

19.5. O Agente de Contratação ou á Autoridade Superior, no interesse da Administração, poderá

relevar omissões puramente formais, desde que não comprometam a proposta, a legislação

vigente e a lisura desta Licitação, reservando-se o direito de promover diligências destinadas a

esclarecer ou a complementar a Instrução do processo, em qualquer fase da licitação, vedada a

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da Sessão Pública.

19.6. As normas que disciplinam este procedimento de contratação serão sempre interpretadas em

favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse

da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

V  19.7. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital prevalecerá a redação deste.

19.8. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza dívisível, que possua

cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas

de pequeno porte:

19.8.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada

ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes,

desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

19.8.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas

deverá ocorrer pelo menor preço.

19.8.3. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, será

priorizado de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que

a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do

pedido, justificadamente.

19.8.2.

19.8.3.
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Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação

disponibilizado pela ICP-Brasll, nos termos da Medida Provisória nS 2.200-2, de 24 de agosto de
2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a Sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja

comunicação do Agente de Contratação em contrário.

Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nS 11.488, de 15 de junho
de 2007, todas as disposições relativas às MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.

Os casos omissos serão decididos pelo Agente de Contratação em conformidade com as

disposições constantes das Leis no preâmbulo deste Edital e demais normas pertinentes.

Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca de

Dom Pedro - MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios

http://www.comprasdompedro.com.br/ e www.dompedro.ma.gov.br.

Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.s 12.846, de 19 de agosto de 2013 (Lei

Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas

pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art.

5.9, inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de

conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades

previstas no mencionado diploma legal.

20. ANEXOS

Anexo I

Anexo II

Anexo III

Anexo IV

Termo de Referência

Modelo de Proposta de Preços

Minuta da Ata de Registro de Preços

Minuta do Termo de Contrato

Dom Pedro - MA, 04 de junho de 2025

Francisco Guthyerres ̂ emos Sampaio
Secretário Municipal de Educação

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30

Praça Teixeira de Freitas, ns 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br

Página 2S de 62



yVEHMO DE REFERÊNCIA
IfiENS COMUNS, LEI 14.133/2021.

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

EDITAL

ANEXO I -TERMO DE REFERÊNCIA

DOM '
PEORO

DO OBJETO

1.1.0 presente Termo de Referência visa o Registro de Preços para a contratação de empresa no

fornecimento de bebedouro de água 25/100 litros de coluna gela fácil inoxidável com 2 e 3
torneiras para as escolas públicas municipais de Educação Infantil do município de Dom Pedro/MA,

conforme tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento

1.2.Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante

do Estudo Técnico Preliminar.

1.3.0 objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais se

destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei ns

14.133, de 2021.

ESPEaFiCAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
2.1.0 custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e

imediatamente após o julgamento das propostas

2.2.A justificativa para um orçamento sigiloso na licitação visa garantir maior assertividade na escolha da

proposta mais vantajosa. Impedindo que os llcitantes ajustem suas propostas com base no valor

estimado previamente conhecido. O objetivo é evitar que as propostas sejam artificiosamente

ínflacíonadas ou que haja conluio entre os llcitantes, promovendo uma competição mais justa e

eficiente.

Evitar Ajustes Artificiais:

Ao manter o orçamento sigiloso, os llcitantes não podem usar o valor estimado como referência para

inflacionar seus preços.

Promover Concorrência Justa:

A incerteza do valor estimado força os llcitantes a apresentarem propostas mais realistas e

competitivas, baseadas na sua própria capacidade de execução e nos custos do mercado.

Evitar Conluios:

O sigilo do orçamento dificulta a troca de informações entre os llcitantes, reduzindo a possibilidade de

acordos para manipular os preços e garantir que uma empresa específica seja a vencedora.
Garantir Eficiência na Gestão de Recursos Públicos:

Ao promover uma concorrência mais justa e baseada em preços reais, o orçamento sigiloso contribui

para que os recursos públicos sejam utilizados de forma mais eficiente e com maior custo-benefício.
Aperfeiçoara Qualidade da Escolha da Contratada:

Ao saber dos riscos e complexidade da obra, a contratada apresenta propostas mais assertivas, com

maior probabilidade de atender às necessidades do órgão e honrar seus compromissos.
Em resumo, o orçamento sigiloso é uma ferramenta que visa garantir que a escolha da contratada seja

baseada em critérios de qualidade, eficiência e economicidade, evitando manipulações e conluios que
possam prejudicar o Interesse público.
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ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
DesaicSo Unidade

[COTA AMPLA CONCGRRêNCIA] - BEBEDOURO DE AÇO 100 L,
TRÊS TORNEIRAS. Corpo e estrutura em aço inox 430 e pés
reguláveis; - Aparador de água (pingadeira) em aço Inox 430; -
GT3-100L • 03 TORNEIRAS- Serpentina em aço inox 304

(Interna); Reservatório em poliproplleno atóxico; - Isolamento

térmico em PS; - Com filtro purificador de água; - Boia

Controladora do nível de água; - Tomada de 3 pinos conforme

a norma da ABNT/nbr/603351 - Certificado pelo INMETRO; •

Baixo consumo de energia; - Termostato com pelo menos 4 UNIDADE 15,C
níveis para controle de temperatura; - Gás ecológico R134A; -
Refrigeração por compressor que garante maior eficiência; -
Motor Tecumseh 1/6+ hp 127v (2.5A) OU 220v (1,10A) 60Hz-

280W; - Tensão/potência: 220v; - Armazena 100 litros de água

gelada; - Consumo médio: 12,06 kw/h mês; MEDIDAS DO

PRODUTO: DIMENSÕES (A X L X P) SEM EMBALAGEM • Altura:
120 cm;- Largura: 60 cm; - Profundidade: 69 cm;- Variação de

10%

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Educação j Quantidade: 15,00 j Valor Total RS Sigiioso

[COTA RESERVADA ME/EPP] - BEBEDOURO DE AÇO 100 L, TRÊS
TORNEIRAS. Corpo e estrutura em aço Inox 430 e pés

reguláveis; - Aparador de água (pingadeira) em aço Inox 430; -

GT3-100L - 03 TORNEIRAS- Serpentina em aço inox 304

(interna); Reservatório em polipropileno atóxico; - isolamento

térmico em PS; - Com filtro purificador de água; - Boia

Controladora do nível de água; - Tomada de 3 pinos conforme

a norma da ABNT/nbr/6033Sl - Certificado pelo INMETRO; •

Baixo consumo de energia, - Termostato com pelo menos 4 UNIDADE 5,Oi

níveis para controle de temperatura; - Gás ecológico R134A; -
Refrigeração por compressor que garante maior eficiência; -

Motor Tecumseh 1/6+ hp 127v (2,SA) OU 220v (I.IOA) 6QHz-

280W; - Tensão/potência: 220v: - Armazena 100 litros de água

gelada; - Consumo médio: 12,06 kw/h mês; MEDIDAS DO

PRODUTO: DIMENSÕES (A X L X P) SEM EMBALAGEM - Altura:
120 cm;- Largura; 60 cm; - Profundidade: 69 cm;- Variação de

10% I
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Educação j Quantidade: 5,00 j Valor Total R$ SIgiloso
BEBEDOURO DE AÇO 25 L, DUAS TORNEIRAS. Corpo e estrutura |
em aço inox 430 e pés reguláveis: - Opções de quantidade de

torneiras e jato - GT2-25L - 02 TORNEIRAS - GJ2-2SL - 02 JATOS

• Aparador de água (pingadeira) em aço inox 430; - Serpentina

em aço Inox 304 (interna); - Reservatório em polipropileno
atóxico; - Isolamento térmico em EPS; - Com filtro purificador

de água; - Bola Controladora do nível de água; ■ Tomada de 3
pinos conforme a norma da ABNT/nbr/603351 - Certificado UNIDADE 10,C

pelo INMETRO - Baixo consumo de energia; - Termostato com

pelo menos 4 níveis para controle de temperatura; - Gás

ecológico R134A; - Refrigeração por compressor que garante

maior eficiência; • Motor Tecumseh 1/12+ hp 127v (2,5A) OU

220v (1,10A) 60HZ-280W; - Tensão/potência: 220v; - Armazena

25 litros de água gelada; - Consumo médio: 17,58 kw/h mês;
MEDIDAS DO PRODUTO: DIMENSÕES (A X L X P) SEM

R$ UnH. I R$ tot^

Sigiioso I SIgiloso

Sigiioso Sigiioso

Sigiioso I Sigiioso

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30

Praça Teixeira de Freitas, n> 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br

Página 27 dd 62



Cm.\

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

EDITAL
EMBALAGEM • Altura: 120 cm; - largura: 32 cm;- Profundidade:

49 cm. Variação de 10%

QUANTIDADES POR ÓRGAO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 10,00 | Valor Total RSsIgiloso

Valor Total

J ̂RO

DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
3.1. A aquisição de equipamentos tipo BEBEDOURO DE ÁGUA 25/100 LITROS DE COLUNA GELA FÁCIL

iNOXIDÁVEL COM 2 E 3 TORNEIRAS para as escoias públicas municipais de educação da secretaria
de Educação do município de Dom Pedro/MA.

Justificativa se a aquisição de bebedouros de água modeio coluna inoxidável "Gela Fácii", com

capacidade de 25 a 100 litros, equipados com 2 e 3 torneiras, destinados às unidades escolares da

rede municipal.

3.2. O modeio especificado (coluna inoxidável, "Gela Fácii") foi escolhido por suas características de

maior durabilidade, resistência, facilidade de limpeza e capacidade de atender simultaneamente

vários usuários, otimizando o tempo e garantindo maior conforto no acesso à água potável.
Dessa forma, a aquisição dos referidos equipamentos é essencial para assegurar melhores
condições de infraestrutura, saúde e qualidade de vida no ambiente escolar.

A aquisição se faz necessária em razão de que seja substituído os bebedouros antigos ou

danificados, que já não garantem a adequada potabiiidade da água, ampliação da capacidade de

atendimento, considerando o aumento do número de estudantes e servidores nas escolas

municipais garantindo um acesso à água potável e resfriada de maneira segura, higiênica e

eficiente para toda a comunidade escolar, cumprimento das exigências de segurança sanitária e
bem-estar no ambiente educacional.

3.3. O modelo selecionado, confeccionado em aço inoxidável, oferece maior durabilidade, facilidade

de limpeza e resistência ao uso contínuo, sendo adequado para ambientes escolares com grande

circulação de pessoas. Além disso, os bebedouros com múltiplas torneiras otimizam o acesso

simultâneo dos alunos, minimizando filas e tempo de espera.

3.4. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação se encontra pormenorizada em

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DO AUNHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO
4.1. A elaboração do PCA no Município de Dom Pedro/MAé facultativa, conforme o descrito no

art. 59 do Decreto Municipal ns 007/2024, que regulamenta a Lei nS 14.133/2021, que dispõe

sobre Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do Poder Executivo do Município de

Dom Pedro - MA.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃOE ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do

produto encontra-se pormenorizada em tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabiiidade, indicação de marcas ou

modelos, ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se
pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo
de Referência.
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DAS AMOSTRAS

7.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da
licitante vencedora.

DA GARANTIA DE PROPOSTA

8.1. Não haverá exigência de garantia de proposta na presente contratação.

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n® 14.133,

de 2021.

DA SUBCONTRATAÇÃO
10.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

11.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo
48, incisos I e III, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação
terá;

11.1.1. Os itens com valor estimado de até RS 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de

participação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte - EPP,
inclusive Microempreendedor Individual - MEI;

11.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME e
Empresas de Pequeno Porte - EPP, inclusive Microempreendedor Individual - MEI.

11.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §22 do art. 44 da LC

123/2006;

DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
12.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do início da vigência que

consta descrita no instrumento contratual, nos termos do Art. 105 da Lei 14.133/2021.
12.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência

da contratação.

12.3. Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por

cento) do valor inicial atualizado do contrato.

12.4. O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão apiicadas em

relação à vigência da contratação.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

13.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO na
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO
POR ITEM.
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Forma de fornecimento

13.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO.

PROPOSTA DE PREÇOS
14.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os

resultantes da incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações
trabalhistas, fiscal e previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta

ou indiretamente, na execução do objeto a ser contratado;

14.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca,
modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico),
valor total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90

(noventa] dias e prazo de entrega dos produtos.

EXIGÊNaAS DE HABILITAÇÃO
15.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:

15.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

15.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www.Dortaldoempreendedor.eov.br:

15.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

15.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público

de Empresas Mercantis onde opera, com averbaçâo no Registro onde tem sede a

matriz;

15.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

15.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que

trata o art. 107 da Lei n^ 5.764, de 1971;

15.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País; decreto de

autorização;

15.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

15.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

15.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação

dos seguintes documentos:
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15.2.4.

15.2.5.

15.2.6.

15.2.7.

15.2.8.

EDITAL

Os documentos relativos à regularidade fiscal somente ser3o exigidos, em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado,

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação
de propostas e lances.

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita

Federai do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n^ 1.751, de

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional;

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de

Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida

Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados

ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica

Federai;

Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do

Trabalho {conforme Art. 3° da Lei N2 12.440/2011);
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15.2,9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art, 72 da Constituição Federal;

15.2.10. Quando se tratar da subcontrataçâo prevista no art. 48, II, da Lei Complementam.

123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a
documentação de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou
empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do

contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

15.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos
seguintes documentos;

15.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de
validade constante da própria certidão;

15.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá

ser apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo

distribuidor do domicílio ou sede do lícitante, desde que admitida a sua

participação na licitação.

15.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na

forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios.

15.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

15.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a

exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do

último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente

registrado na forma da lei.

15.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa

RFB n2 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração

Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o

balanço patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário,

em versão digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 22 da

citada instrução quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto

a Certificação de Segurança emitida por entidade credenciada pela

Infraestrutura de Chaves Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

15.3.2.4. A lícitante deverá apresentar o Balanço Patrimonial contendo os índices

contábeis exigidos neste edital. Caso não constem os referidos índices no

Balanço Patrimonial apresentado, a lícitante deverá incluir uma declaração,

assinada por um profissional da área contábil devidamente registrado no

15.3.2.2.

15.3.2.3.

15.3.2.4.
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Conselho Regional de Contabilidade, atestando o atendimento dos índices

econômicos conforme disposto no §1^ do art. 69 da lei 14.133/2021.

índice de Liquidez Geral (2 1,00];
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circuíante + Passivo Não Circulante

índice de Liquidez Corrente (ã 1,00):
Ativo Circulante

LC -
Passivo Circulante

índice de Solvência Geral (2:1,00):
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

15.3.3.

15.3.4.

Em caso de nâo constar os índices acima no balanço patrimonial, e a licitante não

apresentar a certidão exigida no item 15.3.3, a licitantes estará inabilitada

Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado

igual ou superior a 1 (um).

15.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-

fínanceira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,

considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de

10% (dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização

para a data de apresentação da proposta através de índices oficiais.

15.3.6. O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar ns 123 de 2006 estará

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis

do último exercício;

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega

16.1. O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 20 (vinte) dias, contados do
recebimento da Ordem de Fornecimento.

16.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

16.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Dom Pedro em endereço indicado na
Ordem de Fornecimento.

Garantia, manutenção e assistência técnica
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16.4. O prazo de garantia contratual dos bens, complementará garantia legal, é de, no mínimo, 3
(três) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro
dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

16.5. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

16.6. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado,
ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas

técnicas específicas.

16.7. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados
pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e
correções necessárias.

16.8. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser

substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de
qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do
equipamento.

16.9. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de
retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela
assistência técnica autorizada.

16.10. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma
única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita
pelo Contratante.

16.11. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente,
de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter
provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos

durante a execução dos reparos.

16.12. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do

Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado

3 contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de

seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos,

sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

16.13. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de

responsabilidade do Contratado.

16.14. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele

fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de

descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência

contratual.

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

17.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei n^ 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua

inexecução total ou parcial.

17.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
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17.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tai formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comerciai.

17.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

17.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do piano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros.

Fiscalização

17.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada peio(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei ns 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

17.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração

17.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, (art. 117, §is da

Lei n? 14.133, de 2021).

17.7.2. Identificada qualquer inexatidâo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção.

17.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

17.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato.

17.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou

à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

17.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostiiamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,

caso necessário.

17.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
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competência;

17.11.

17.12.

Gestor do Contrato

17.9. O gestor do contrato coordenara a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das aiterações e das
prorrogações contratuais, eiaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
17.10. O gestor do contrato acompanhará os registros reaiizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências reiacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àqueias que uitrapassarem a sua competência.

7.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

7.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

7.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabiiização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei ns 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

7.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

7.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de iiquidação e pagamento, no valor dimensionado peia
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

17.13.

17.14.

17.15.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Dom Pedro deste exercício, na

dotação abaixo discriminada:

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da

formalização do contrato ou instrumento equivalente.

18.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO

19.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
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D objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade executados e conseqüente aceitação mediante termo detalhado.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n2 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa

para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para

efeito de liquidação e pagamento.

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins

do recebimento definitivo.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO

20.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.

20.2. Para ftns de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

20.2.1. o prazo de validade;

20.2.2. a data da emissão;

20.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

20.2.4. o período respectivo de execução do contrato;

20.2.5. o valor a pagar; e

20.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
20.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante.

20.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,
Trabalhistas, FGTS, Estado (divida ativa e tributos). Município (dívida ativa e tributos), nos termos
do art. 68 da Lei n^ 14.133, de 2021.

20.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.
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0.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis peia fiscaiização da regularidade fiscai quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

0.7. Persistindo a irreguiaridade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratuai nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.

0.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

0.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme item anterior.

20.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

20.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
20.12.1. independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nfi
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido

previsto na referida Lei Complementar.

20.11.

20.13.

Dom Pedro - MA, 14 de maio de 2025.

José Wilton da Silva Sá

Assessor Administrativo

Matrícula ns 318-1

Aprovo o Termo de Referência.

Francisco Guthyerres Lemos Sampaio

Secretário Municipal de Educação

Portaria n® 06/2025
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
Processo Administrativo n" 2025.0401.003/2025 - SEMED

Necessidade da Administração Pública em disponibilizar BEBEDOURO DE ÁGUA 25/100
LITROS DE COLUNA GELA FÁCIL INOXIDÁVEL COM 2 E 3 TORNEIRAS para as escolas públicas
municipais de Educação Infantil do município de Dom Pedro/MA.

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

1.1. A presente contratação tem por objetivo a aquisição de bebedouros de água, com
capacidade variando entre 25 a 100 litros, modelo de coluna, com sistema de refrigeração
Gela Fácil, confeccionados em aço inoxidável, dotados de 2 ou 3 torneiras, para atender ás
necessidades das escolas públicas municipais de Educação Infantil do município de Dom Pedro/MA.
1.2. A necessidade da aquisição fundamenta-se na indispensabilidade de garantir condições
adequadas de acesso à água potável, em temperatura apropriada e com segurança sanitária, para
os alunos e profissionais da rede municipal de ensino, em especial das unidades de Educação
Infantil, onde há uma demanda acentuada pelo consumo regular de água, dada a vulnerabilidade
fisiológica das crianças pequenas á desidratação e a importância do incentivo à hidratação adequada
no ambiente escolar.

1.3. As unidades de ensino atualmente enfrentam dificuldades quanto â oferta de água
refrigerada, segura e acessível, especialmente em períodos de maior calor, comprometendo o
conforto e o bem-estar dos estudantes, bem como a conformidade com os padrões sanitários
estabelecidos pela legislação vigente, notadamente a Portaria GM/MS n® 888/2021, que estabelece
os padrões de qualidade da água para consumo humano, e as normas da ANVISA, que orientam
sobre boas práticas de higiene em ambientes coletivos.
1.4. Além disso, muitos dos equipamentos existentes encontram-se obsoletos, inoperantes ou
Inadequados para atender a demanda crescente, o que compromete diretamente a saúde dos

alunos, podendo ocasionar episódios de infecções e doenças de veiculaçâo hídrica.
1.5. A escolha pelo modelo de bebedouro de coluna, fabricado em aço Inoxidável, com
capacidade de refrigeração "Gela Fácil" e dotado de múltiplas torneiras, justifica-se pelas seguintes
razões técnicas e operacionais;

•  Durabilidade e resistência: o aço inoxidável proporciona maior resistência á corrosão,
essencial em ambientes de grande circulação e uso contínuo.

•  Facilidade de higienização: material não poroso que permite limpeza e desinfecção
adequadas, evitando a proliferação de microrganismos nocivos à saúde.

•  Atendimento simultâneo: os modelos com 2 ou 3 torneiras permitem que mais de uma

criança se hidrate ao mesmo tempo, reduzindo filas e aglomerações, especialmente em

horários de recreação e alimentação.

•  Eficiência na refrigeração: a tecnologia "Gela Fácil" assegura que a água seja servida em
temperatura adequada, mesmo em períodos de altas temperaturas, comuns na região.

1.6. Dessa forma, a aquisição proposta configura-se como medida essencial e urgente para

assegurar condições dignas e salubres no ambiente escolar, promovendo não apenas o bem-estar,
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mas também prevenindo doenças e contribuindo para a formação de hábitos saudáveis entre os
estudantes.

1.7. Por fim, destaca-se que a presente contratação atende aos princípios constitucionais da
eficiência, razoabilídade e proteção íntegra! à criança, previstos no Estatuto da Criança e do
Adolescente (Lei n° 8.069/1990), aiém de contribuir para o pleno funcionamento das escolas
públicas de Educação Infantii, garantindo a qualidade dos serviços educacionais ofertados pelo
município de Dom Pedro/MA.

2. ÁREA REQUiSITANTE

2.1. Secretaria Municipal de Educação - Secretário: Francisco Guthyerres Lemos Sampaio

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1. Para o atendimento pleno da necessidade da Administração, a contratação deverá observar os
seguintes requisitos:

a) Especificações Técnicas dos Equipamentos:
•  Tipo: Bebedouro de água de coluna.
•  Capacidade: entre 25 a 100 litros, conforme necessidade de cada unidade escolar,

•  Material: estrutura externa e interna em aço inoxidável, resistente à corrosão, de fácil

higienização, atendendo ás normas sanitárias vigentes.
•  Sistema de Refrigeração: modelo Geia Fácil ou equivalente, com compressor de alta

eficiência, que assegure rápida refrigeração da água mesmo em ambientes de altas

temperaturas.

•  Quantidade de Torneiras: modelos com 2 ou 3 torneiras, para permitir atendimento

simultâneo de usuários e evitar fílas e aglomerações.

•  Acionamento das Torneiras: sistema de acionamento manual com bica em inox ou plástico
atóxico, com fluxo contínuo, evitando desperdícios e promovendo economia de água.

•  Temperatura da Água: sistema capaz de fornecer água refrigerada entre S^C a 12°C,
mantendo a qualidade e o conforto térmico no consumo.

•  Tensão Elétrica: compatível com a rede elétrica local (110V ou 220V), conforme especificado
pela Administração no momento da contratação.

•  Proteção: isolamento térmico eficiente, sistema de proteção contra superaquecimento e fusível

de segurança.

b) Requisitos de Segurança e Qualidade:
•  O equipamento deve possuir selo de conformidade do INMETRO, atestando segurança e

eficiência energética.

•  O bebedouro deverá atender aos requisitos das normas técnicas da ABNT aplicáveis aos

equipamentos de refrigeração e segurança elétrica.

•  As partes em contato com a água devem ser confeccionadas com materiais atóxicos e

anticorrosivos.

c) Garantia e Assistência Técnica:
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•  O fornecedor deverá oferecer garantia mínima de 12 meses contra defeitos de fabricação,
com a devida cobertura para peças e mâo de obra.

•  Deverá dispor de assistência técnica autorizada, preferencialmente no Estado do Maranhão,
garantindo agilidade em eventuais reparos e manutenção.

d) Condições de Entrega:

•  Os equipamentos deverão ser entregues montados e prontos para uso, acompanhados de
todos os acessórios necessários para sua instalação e funcionamento.

•  O transporte, a descarga e a entrega deverão ser realizados pelo fornecedor, até as unidades
escolares indicadas pela Secretaria Municipal de Educação.

•  O prazo de entrega deverá ser compatível com a necessidade administrativa,

preferencialmente não superior a 30 dias após a assinatura do contrato.
e) Capacitação Técnica:

•  Caso necessário, o fornecedor deverá oferecer orientação técnica para o uso e a manutenção
preventiva dos equipamentos aos servidores responsáveis pelas escolas.

4. ESTIMATIVA DAS QUANTITADES A SEREM CONTRATADAS

4.1. A estimativa das quantidades a serem contratadas foi elaborada com base em uma análise

detalhada do consumo histórico e pela ampliação e reforma de novas escolas que estão sendo

concluídas, bem como uma revisão crítica das contratações anteriores realizadas pela Prefeitura
Municipal de Dom Pedro.

ITEM DESCRIÇÃO

BEBEDOLIRO DE AÇO 100 L. TRES TORNEIRAS. Corpo e estrutura em
aço inox 430 e pés reguláveis; - Aparador de água (pingadeira) em aço Inox 430;
- GT3-100L - 03 TORNEIRAS- Serpentina em aço inox 304
(interna): Reservatório em polipropiieno atóxico; - Isolamento térmico em PS; -
Com filtro purificador de água; • Bola Controladora do nível de água; - Tomada
de 3 pinos conforme a norma da ABNT/NBR/603351 - Certificado pelo
INMETRO; - Baixo consumo de energia; - Temtostato com pelo menos 4 níveis
para controle de temperatura; - Gás ecológico R134A; • Refrigeração por
compressor que garante maior eficiência; - Motor Tecumseh 1/6-»- HP 127v
(2,5A) OU 220v (],10A) 60Hz-280W; - Tensão/potência: 220v; - Armazena 100
litros de água gelada; - Consumo médio: 12,06 kw/h mês; MEDIDAS DO
PRODUTO: DIMENSÕES (A X L X P) SEM EMBALAGEM - Altura; 120
cm:- Largura: 60 cm; - Profundidade: 69 cm;- Variação de 10%
BEBEDOURO DE AÇO 25 L, DUAS TORNEIRAS. Corpo e estrutura em
aço inox 430 e pés reguláveis; - Opções de quantidade de torneiras e jato - GT2-
25L —02 TORNEIRAS - GJ2-25L -02 JATOS - Aparador de água (pingadeira)
em aço Inox 430; - Serpentina em aço inox 3Ü4 (intema); - Reservatório em
polipropiieno atóxico; - Isolamento térmico em EPS; - Com filtro purificador de
água; - Boia Controladora do nível de água; - Tomada de 3 pinos conforme a
norma da ABNT/NBR/'6Ü3351 - Certificado pelo INMETRO - Baixo con.sumo
de energia; - Termostato com pelo menos 4 níveis para controle de temperatura;
- Gás ecológico R134A; - Refrigeração por compressor que garante maior
eficiência; - Motor Tecumseh 1/12 » HP I27v (2.5 A) OU 220v (1,10A) 60Hz-

QUANT.

Unidade

Unidade
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280W; - lensào/potência; 220v; - Armazena 25 litros de água gelada; -
Consumo médio: 17.58 kw/h mês; MEDIDAS DO PRODUTO; DIMENSÕES
(A X 1. X P) SEM EMBALAGEM - Altura; 120 em; - Largura: 32 cm;-
Profundidade: 49 cm; Variação de 10%

5. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

5.1. A administração estima como valor da contratação R$ 106.066,10 (cento e seis mil, sessenta e
seis reais e dez centavos), conforme pesquisa preliminar de preços anexos a este estudo.

6. JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

6.1. A Lei 14.133/2021 dispõe no inciso II do seu art. 47 que as licitações atenderão aos princípios do
parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso.
6.2. Para a contratação dos bebedouros, a melhor escolha é a adoção da modalidade por Item. A
seguir, apresentamos as justificativas detalhadas para esta decisão:

6.2.1. A contratação por item permite maior flexibilidade na aquisição dos bebedouros, pois cada
item pode ser adquirido conforme a necessidade específica da secretaria de educação da Prefeitura
Municipal de Dom Pedro.

6.2.2. A modalidade por item aumenta a competitividade entre os fornecedores, uma vez que cada
item será licitado separadamente. Isso pode resultar em melhores preços e condições de compra,
beneficiando a administração pública.

6.3. A aquisição por item facilita a gestão do estoque e a distribuição dos bebedouros na secretaria,
permitindo ajustes conforme as necessidades reais do setor.

6.4. A contratação por item permite a seleção de fornecedores que oferecem produtos de qualidade
comprovada para cada tipo de bebedouro. Isso é particularmente importante para itens que exigem
características especificas.

6.5. A contratação por item permite atender a essas especificidades de forma mais precisa, garantindo
que cada uma receba exatamente o que necessita.

7. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O
ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA

7.1. A viabilidade da contratação do fornecimento dos bebedouros se embasa nas informações

detalhadas levantadas ao longo do estudo preliminar, bem como nos registros de contratos anteriores

e a necessidade de novos, que demonstram a regularidade da demanda deste material para o
município.

7.2. Com base na análise técnica, operacional e orçamentária realizada, é possível afirmar que a
aquisição dos bebedouros é plenamente VIÁVEL. A contratação, por meio do processo licitatório, se
apresenta como a solução mais adequada para atender à necessidade identificada, garantindo a
conformidade com os princípios legais, a transparência e a economia de recursos públicos. O uso do

sistema de registro de preços, por sua vez, assegura a flexibilidade necessária para o fornecimento,

além de possibilitar melhores condições de negociação e eficiência no atendimento a secretaria de
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educação do município. Dessa forma, a decisão de seguir adiante com o processo iicitatório está
fundamentada na necessidade de garantir o fornecimento e seguro dos produtos, sem comprometer a
qualidade do atendimento á população de Dom Pedro (MA).

8. JUSTIFICATIVA QUANTO AOS DEMAIS ITENS NÃO OBRIGATÓRIOS

8.1. Considerando a natureza do objeto em questão, que consiste na contratação de uma empresa
para o fornecimento de bebedouro de água. Essa prática demonstra uma gestão consolidada ao longo
dos anos.

8.2. Diante desse contexto, alguns elementos que não foram incluídos na análise preliminar, conforme
previsto no §2° do art. 18 da Lei 14.133/2021, são justificadamente omitidos. Ao optar por não incluir
esses elementos, busca-se evitar a redundância de informações já conhecidas e alinhadas com a
prática consolidada de aquisições semelhantes. Essa abordagem visa otimizar a eficiência do
processo, concentrando-se nos aspectos essenciais para a avaliação da viabilidade técnica e
econômica do fornecimento de bebedouro de água 25/100 litros de coluna gela fácil inoxidável com 2
e 3 tomeiras para as escolas públicas municipais de Educação Infantil, atendendo adequadamente ás
necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Dom Pedro (MA).

9. RESPONSÁVEIS

Dom Pedro (MA), 08 de abril de 2025.

José Wllton da Silva Sá

Assessor Administrativo

Matrícula n° 318-1

De Acordo. Encaminhe-se os autos ao Setor Competente

Francisco Guthyerres Lemos Sampaio

Secretário Municipal de Educação

Portaria n® 06/2025
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO NS 013/2025

Prezados Senhores,

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa à licitação em

epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na

preparação.

1. PROPOSTA DE PREÇOS:

ITEM i DESCRIÇÃO MARCA ] QUANT. | V. UNITÁRIO j V. TOTAL

VALOR GLOBAL RS (POR EXTENSO)

2. PROPONENTE:

RAZAO SOCIAL:...

CNPJ:..,

ENDEREÇO:,,.

TELEFONE: ...

FAX:...

E-MAIL: ...

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O CONTRATO
NOME:...

CPF:...

RG:...

NACIONALIDADE:...

ESTADO CIVIL:...

PROFISSÃO: ...

ENDEREÇO COMPLETO: ...

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:...

5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:...

Declaramos que estamos ciente e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos,

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório.

Local e data

Nome e assinatura do representante legal da empresa

(NP da Identidade do declarante)
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ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N»
LEI 14.233/2021

PROCESSO DE ORIGEM

Pregão Eletrônico NS 013/2025

N» PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2025.0401.003/2025

OBJETO

Registro de Preços para a contratação de empresa no fornecimento de bebedouro de água
25/100 litros de coluna gela fácil inoxidável com 2 e 3 torneiras para as escolas públicas
municipais de Educação Infantil do município de Dom Pedro/MA.

VALOR TOTAL REGISTRADO

R$ 0,00 (valor por extenso)

vigEnqas

INICIAL: de.

FINAL: de

—
I I I

ÓRGÃO GERENCIADOR

Secretaria Municipal de Educação

ÓRGÃOIS) PARTICIPANTE(S)

DADOS DO BENEFICIÁRIO

O  RAZÃO SOCI/U. CONTRATADO, CNPJ n» . /
Logradouro Número...., Bairro...., Cidade , Estado

Nome Responsável Contratado CPF nS . . -

PREÂMBULO

Aos de de , a Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, através da Unidade

Gerenciadora , inscrita no CNPJ ns , lavra a presente Ata de Registro de Preços (ARP),

referente ao Processo Administrativo em epígrafe que deu origem ao Pregão Eletrônico

N°{numero_processo_contratacao), que tem como objeto , RESOLVE registrar os preços da

empresa indicada e qualificada nesta ATA, observados as especificações, os preços e os quantitativos do termo

de referência do Processo de Contratação em referência referenciada, atendendo as condições previstas no

edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na , sujeitando-se as partes às normas
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constantes na Lei n® 14.133, de 19 de abri! de 2021, bem como, as cláusulas e condições abaixo estabelecidas,
constituindo-se esta ATA em documento vinculativo e obrigacíonal às partes.

CLÃUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1 - A presente Ata tem por objeto Registro de Preços para a contratação de empresa no fornecimento de

bebedouro de água 25/100 litros de coluna gela fácil inoxidável com 2 e 3 torneiras para as escolas públicas
municipais de Educação Infantil do município de Dom Pedro/MA,, especificado no Termo de Referência, Anexo

I do edital do Pregão Eletrônico N® 013/2025, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos
preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO E CADASTRO RESERVA
2.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil

subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor,

desde que comprovado o preço vantajoso.

2.1.1 - O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

2.1.2 - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2 - A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada por intermédio de instrumento

contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil,

conforme o art. 95 da Lei n9 14.133, de 2021.

2.2.1 - O instrumento contratual de que trata o item anterior deverá ser assinado no prazo de validade

da ata de registro de preços.

2.3 - Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da

Lei n9 14.133, de 2021.

2.4 - Após do processo de contratação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata

de registro de preços;

2.4.1 - Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário e se obrigar nos limites

dela;

2.4.2 - Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

2.4.2.1 - Aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a

classificação da licitação;

2.4.2.2 - Mantiverem sua proposta original.

2.4.3 - Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores

registrados na ata.

2.5 - O registro a que se refere o item 2.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
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2.6 - Para fins da ordem de classificação, os licítantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas

para o preço do adjudicatário terão prioridades sobre aqueles que mantiverem sua proposta original.

2.7 - A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 2.4.2.2 somente

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes

hipóteses:

2.7.1 - Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta;

2.7.2 - Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços.

2.8 - O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

2.9-Após a homologação do processo de contratação, o fornecedor mais bem classificado será convocado para

assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no instrumento convocatório, sob

pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ns 14.133, de 2021.

2.9.1 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação do fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada,

e que a justificativa seja aceita pela Administração.

2.10 - A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no PNCP.

2.11 - Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no

edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 1.1, observando o item 2.7 e subitens, fica

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

2.12 - Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 2.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do instrumento

convocatório, poderá:

2.12.1 - Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

2.12.2 - Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos fornecedores remanescentes,

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

2.13 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas,

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição
pretendida, desde que devidamente justificada.

CLÁUSULA TERCEIRA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS

3.1 - As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preços poderão ser
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes do registro de
preços.

3.2 - O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade
participante.
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3.3 - 0 órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será
considerado participante para efeito do remanejamento.

3.4 - Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do
quantitativo inicialmente informado peio órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência
do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

CLÁUSULA QUARTA - ALTERAÇÃO OU ATUAUZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
4.1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
4.2 -Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas
seguintes situações:

4.2.1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como
pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso li do caput do art. 124 da Lei ns 14.133, de 2021;

4.1.2 - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
4.1.3 - Na hipótese de previsão no instrumento convocatório de cláusula de reajustamento ou
repactuaçâo sobre os preços registrados, nos termos da Lei n2 14.133, de 2021.

4.1.3.1 - No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

previstos para a contratação;

4.1.3.2 - No caso da repactuaçâo, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios

definidos para a contratação.

CLÁUSULA QUINTA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
5.1 - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço
registrado.

5.1.1 - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados peio mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

administrativas.

5.1.2 — Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado

e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

5.1.3 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação

mais vantajosa.

5.1.4-Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,

observado o disposto no art. 124 da Lei nS 14.133, de 2021.
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5.2 - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de
cumprir o compromisso.

5.2.1 - Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.

5.2.2 - Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenctadora e o fornecedor deverá cumprir
as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 6.1,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei ns 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
5.2.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar
se aceitam manter seus preços registrados.

5.2.4 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 6.4, e adotará as medidas cabíveis para
a obtenção da contratação mais vantajosa.

5.2.5 - Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 5.2 e no item 5.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

5.2.6 - O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n® 14.133,

de 2021.

CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
6.1 - O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

6.1.1 - Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

6.1.2 - Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoável;

6.1.3 - Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2S, do Decreto ns

11.462, de 2023; ou

6.1.4 - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei ns 14.133, de 2021.

6.1.4.1 - Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156

da Lei n9 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante

decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações

derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

6.2 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por despacho do órgão

ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
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6.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os iicitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
6.4 - O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e
justificadas:

6.4.1 - Por razão de interesse público;

6.4.2 - A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

6.4.3 - Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3S e 27, § 49, ambos do Decreto

n9 11.462, de 2023,

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES

7.1 - O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no

instrumento convocatório;

7.1.2 - As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

7.2 - É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a

aplicação da penalidade.

7.3 - O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências

previstas no item 6.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do

fornecedor.

CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
8.1 - As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações

da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se

definidos no Termo de Referência, Anexo I do instrumento convocatório.

8.2 - Integra a presente Ata de Registro de Preço, o Anexo I, com o cadastro de reserva das empresas signatárias

que aceitam cotar os itens com os preços iguais ao do licitante vencedor do procedimento de contratação em

referência.

8.3 - Fica eleito o Foro da cidade de Dom Pedro - MA, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente ATA

de Registro de Preços (ARP), que não puderem ser administrativamente solucionados, renunciando, como

renunciado têm, a qualquer outro por mais privilegiado que seja, até mesmo se houver mudança de domicílio

de qualquer das partes.

CLÁUSULA NONA - DA ADESÃO Á ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1 - Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Estadual, Distrital e Municipal

que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não

participantes, observados os seguintes requisitos:
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9.1.1 - Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público:

9.1.2 - Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo

mercado na forma do art. 23 da Lei ns 14.133, de 2021; e

9.1.3 - Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

9.2 - A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo

fornecedor.

9.2.1 - O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo

à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

9.3 - Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá

efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

9.4 - O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

9.5 - O órgão ou a entidade poderá aderir ao item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados

os requisitos do item 9.1.

9.5 - As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinqüenta por

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o

gerenciador e para os participantes.

9.6 - O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de

cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do

número de órfãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

CLÁUSULA DÉCIMA - 005 ITENS REGISTRADOS

10.1 - O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item e as demais condições

ofertadas na proposta são as que seguem:

Descrição Unidade Marca Quantidade
Preço

Unitário
Preço Total

Dom Pedro - MA, de.

(ASSINATURAS)
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ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 00 PREGÃO ELETRÔNICO NB 013/2025

DOM
PEDRO

CADASTRO DE RESERVA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NB /

Aceita(m) cotar o(s) produto(s)/serviço(s) objeto da Ata de Registro de Preços em epígrafe com preços iguais ao
do licitante vencedor do Pregão Eletrônico NS 013/2025, detentor dos preços registrados com esta Prefeitura
Municipal, na seqüência da classificação do certame, os seguintes fornecedores:

COLOCAÇÃO FORNEaDOR ENDEREÇO REPRESENTANTE CONTATOS N> DOS rreNS

Dom Pedro - MA,

(ASSINATURAS)
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ANEXO IV > MINUTA DO CONTRATO

I CONTRATO N2
COMPRAS E SERVIÇOS COMUNS - LEI 14.233/2021

PROCESSO DE ORIGEM

PREGÃO ELETRÔNICO n® f_
N» PROCESSO ADMINISTRATIVO;

OBJnO CONTRATUAL

VALOR CONTRATUAL

R$ ( )

VIGCNOAS CONTRATUAL
INICIAL: / /

FINAL: / /

DADOS DO CONTRATANTE

RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJ n» . /
Logradouro Número , Bairro Cidade , Estado

Nome Responsável Contrante CPF ns . . -

DADOS 00 CONTRATADO

RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ n« . /
Logradouro...., Número...., Bairro...., Cidade Estado
Nome Responsável Contratado CPF n® . . -

FISCAL DO CONTRATO

Nome Fiscal Contrato....

PREÂMBULO

Aos de de , a Ra23o Social Contratante.... - UF.., através da Unidade Adminsitrativa

Contratante , inscrita no CNPJ n® . / , em observância às disposições da Lei n® 14.133, de 1®

de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE
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CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

CLAUSULA primeira - DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92,1 e II)
1.1 - O presente instrumento tem por objeto de acordo com as especificações e condições
definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA.

CLÃUSUIA SEGUNDA - DO PREÇO (art. 92, V)
2.1 - O valor do presente Contrato é de R$ ( ), em conformidade com a proposta apresentada pela
CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

ESPEOFICAÇÕES E ITENS DO CONUtATO

Descriçlo Unidade Quant. Valor Untt. Valor Total

i  ValorTotal i R$
2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou Impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

2.3 - O valor acima é meramente estimativo, deforma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão
dos quantitativos efetivamente executados.

2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas especificas quanto

a forma de execução do objeto;

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;

2.3.3 - A Proposta do Contratado;

2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÃUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1 - O prazo de vigência da contratação terá início na data de / / e encerramento em /__/__,
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão
ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14.133, de 2021.

4.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do

Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no

Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economícidade e

oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

CLÃUSULA QUARTA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92. IV, VII e XVIM)
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4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE {art. 92, V)
6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato.
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M,
exclusivamente para as obrigações Iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao
Contratado a Importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice{s) definltivo{s).

6.5 - Nas aferições finais, o{s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(âo|, obrigatoriamente, o(s) definítivo(s}.
10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilízado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em] a ser determinado(s)
pela legislação então em vigor.

6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8-0 reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES Á L6PD
7,1-Quando o presente Instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprira Lei n® 13.709,

de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato

administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 69 da LGPD.

7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
7.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-

operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

7.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente

enquanto não prescritas essas obrigações.

7.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.

7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
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7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado.

7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro Individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.

7.12 - Os contratos e convênios de que trata o § 12 do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade

nacional.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
8.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Dom Pedro deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
!  DOTAÇÃO orçamentaria
' UNIDADE;

< CLASSIFICAÇÃO:
I NATUREZA DA DESPESA:

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus

anexos:

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.

9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.

9.7-Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.

9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.8.1 - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §42, do art. 137, da Lei ns 14.133, de 2021.
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9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ait. 92, XIV, XVI e XVII)
10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário,
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.

10.3-Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo cornos artigos 12,13 e 17 a 27,
do Código de Defesa do Consumidor (Lei ns 8.078, de 1990).
10.4 — Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados.

10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de

Fornecimento/Serviço.

10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não

transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;

10.10 - Comunicarão Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

10.11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos

previstas na legislação (art. 116);

10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n& 14.133,

de 2021.
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10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do CONTRATANTE.

10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência.

10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei ne 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
deste contrato.

10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA E)CTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
11.1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o

dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará
nos seguintes termos:

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto.

11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma

fixado para o contrato:

11.1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

CONTRATADO;

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

11.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado,

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o

contrato não mais lhe oferece vantagem.

11.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja

s notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência desse dia.

11.2.3 — Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da

data da comunicação.

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ns 14.133/21, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.
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11.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3 - Indenizações e multas.

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei
n.a 14.133, de 2021).

11.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau
(art. 14, inciso IV, da Lei n.s 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei ns 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5® da Lei n^ 12.846, de 19 de agosto de 2013.

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §29, da Lei ns 14.133, de 2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave

(art. 156, § 49, da Lei n9 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inídoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f, "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §59, da Lei n9 14.133, de 2021).

b) Multa de:

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de
Referência, parte integrante a este Contrato.
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a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção
do contrato pordescumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a
30% do valor do Contrato.

iv) Compensatória, para a inexecuçâo total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do

subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §92, da Lei n2 14.133, de 2021).
12.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a muita (art. 156,
§78, da Lei ne 14.133, de 2021).

12.4.1-Antes da apiicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n® 14.133, de 2021).

12.5 -Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao vaior do pagamento eventualmente

devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §82, da Lei n2 14.133, de 2021).

12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança Judiciai, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

12.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n8

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar.

12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §12, da Lei n2 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

12.7-Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n2 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei ns 12.846, de 2013,

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei n8 14.133, de 2021).

12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, ns 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br
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12.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e deciaração de inidoneidade para licitar ou contratar
slo passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ns 14.133/21.
12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÃUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, Xll)
13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de
Referência, parte integrante a este Contrato,

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES
14.1-Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dosarts. 124 e seguintes da Lei ns 14.133, de
2021.

14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à

prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1
(um) mês (art. 132 da Lei na 14.133, de 2021).
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ns 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
15.1 - Os casos omissos serio decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nS
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SUBCONTRATAÇÃO
16.1-As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência,

parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1 - O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.

17.2 — Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portai Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.s 14.133, de 2021, e ao art. 8-, §2?, da Lei n. 12.527, de 2011,

c/c art. 72, §39, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Dom Pedro - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1®, da Lei n®

14.133/21.

Dom Pedro - MA, de de

ASSINATURAS

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA j CNPJ: 06.137.293/0001-30

Praça Teixeira de Freitas, nt 72, Centro, Dom Pedro, Maranhao, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br
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TESTEMUNHAS

P^ltO

NOME: NOME:
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Secretaria Municipal de

Educação
CNPJ:O6J74.?12TO0)-31

Preçs léinira de Freitas. 72, centm - Dom Pedro - MA

PHEFTITUR» Ct

^DOM
SS PEDRO

AUTORIZAÇÃO PARA DIVULGAÇÃO DO EDITAL

Prezado(a),

Em atendimento ao previsto no § do art. 53 da Lei 14,133/21, estando devidamente

cumpridas as formalidades legais sob os aspectos técnico e jurídicos, AUTORIZO a divulgação do Edital

de Licitação na Modalidade Pregão Eletrônico objetivando o Registro de preços para a contratação de

empresa no fornecimento de bebedouro de água 25/100 litros de coluna, gela fácil inoxidável com

2 e 3 torneiras para as escolas públicas municipais de educação infantil do município de Dom

Pedro/MA, no valor R$ 106.066,10 (cento e seis mil e sessenta e seis reais e dez centavos).

I

Remeta-se ao Departamento de Contratação para o devido processamento.

Dom Pedro (MA), 04 de junho de 2025.

Francisco Guthyerre^emos Sampaio
Secretário Municipal de Educação

Portaria n° 06/2025

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N° 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765-000.
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AVISO OE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Ne 0X3/2025

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, torna público para o conhecimento dos interessados, que
fará realizar, sob a égide da Lei n.e 14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei Complementar n.s
123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, licitação na modalidade Pregão Eletrônico,
do tipo Menor Preço Por Item, objetivando o Registro de Preços para a contratação de empresa no
fornecimento de bebedouro de água 25/100 litros de coluna gela fácil inoxidável com 2 e 3 torneiras para as
escolas públicas municipais de Educação Infantil do município de Dom Pedro/MA. A sessão será realizada
através do Portal Br Conectados, pelo endereço eletrônico http://www,comDrasdomDedro.com.br/. com data
de abertura agendada para X7 de junho de 2025 às 09:00. O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no
Portal da Transparência do Município pelo endereço www.dompedro.ma.eov.br. ou ainda pelo endereço Portal
Br Conectados, http://www.comprasdompedro.com.br/ e ainda no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP).

Dom Pedro - MA, 4 de junho de 2025.

Francisco Guthyerres limos Sampaio
Secretário Municiparde Educação

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, ns 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil

www.dompedro.ma.gov.br
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0«(»«12S. cie 33 PârUNBCIonel da Contrauçdaa Publicas

> EdilaiB

Edital n° 013/2025/2025
"N,

Ultima atualiTOçõo 04/06/2025

Local: Dom Pedro/MA Órgão; MUNICÍPIO DE DOM PEDRO

Unidade compradora: 882 - MUNICÍPIO DE DOM PEDRO/MA

Modalidade da contratação; Pregão - Eletrônico Amparo legal: Lei 14,133/2021, Art, 28, 1 Tipo: Edital

Modo de disputa: Aberto-Fechado Registro de preço: Sim Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP: 04/06/2025 Situação: Divulgada no PNCP

Data de Inicio de recebimento de propostas: 04/06/2025 08:07 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 17/06/2025 08:59 (horário de Brasília)

Id contraUção PNCP: 06137293000130-1-000029/2025 Fonte: BR Conectado

Objeto:

Registro de Preços para a contratação de empresa no fornecimento de bebedouro de água 25/100 litros de coluna, gela

fácil inoxidável com 2 e 3 torneiras para as escolas púbicas municipais de Educação Infantil do município de Dom
Pedro/MA.

ÇOUPÜK

Itens Arquivos Histórico

Número: Descrição; Quantidade; Valor unitário estimado ; ^lor total estimado;

nip<:/lm9,an'Dr'MD'MUI>mi3T29300013a>20ÍS/29?Mndn>lct>c71
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tCOTAAMPLA

C0NC0RR6NCIA1 -

BEBEDOURO DE AÇO 100 L,

TRÉS TORNEIRAS. Corpos
estrutura em aço inox 430 e

pés reguláveis; - Aparador de

água (píngadeira) em aço

Inox 430: - GT3-100L - 03

TORNEIRAS- Serpentina em

aço Inox 304 linterna);

Reservatório em

polipropilero atóxico: -

Isolamento térmico em re; -

Com filtro purificador de

água: - Boia Controladora do

nível de água: - Tomada de 3

pinos conforme a norma da

AaNT/nbr/603351-

Certificado pelo INMETRO: -

Baixo consumo de energia: -

Termostato com pelo menos

4 níveis para controle de

temperatura. - Gás ecológico

R134A; - Refrigeração por

compressor que garante

maior eficiência: - Motor

Tecumseh 1/6* rip I27v (2,5A)

CXJ 220v a.lOA) 60HZ-280W:

-Tensão/potência 220v: -

Armazena 100 litros de água

gelada: - Cortsumo médio

12.06 kw/h mês: MEDIDAS

DO PRODUTO: DIMENSÕES

(A X L X P) SEM EMBALAGEM

- Altura: 120 cm;- Largura: 60

cm: - Profundidade: 69 cm;-

Variação de 10%

Sigiloso Sigllciso

2  ICOTA RESERVADA ME/EPPI

- BEBEDOURO DE AÇO 100

U TRÉS TORNEIRAS, Corpo e

estrutura em aço inox 430 e

pés reguláveis. - Aparador de

água (píngadeira) em aço

Inox 430; - GT3-100L - 03

TORNEIRAS- Serpentina em

aço Inox 304 lint^na):

Reservatório em

polipropileno atóxico: •

Isolamento térmico em PS: -

Com filtro purificador de

água: - Boia Controladora do

nível de água: - Tomada de 3

pinos conforme a norma da

ABNT/nbr/603351-

Certificado pelo INMETRO; -

Baixo consumo de energia; -

Termostato com pelo menos

4 níveis para controle de

temperatura, - Gás ecológico

R134A: - Refrigeração por

compressor que garante

maior eficiência: - Motor

Tecumseh l/6« hp 127v (2,5A)

OU 220v a,10A) 60HZ-280W,

/r-r-IAr--.:- inA...

Ii(«» irpncp.«avária(oMHHmi 372930001SOiTOZSAStNUndcwld^ctl

Sigiloso Sigiloso



a4A]e/:a26, n.u

- ici lâav puLt^i^ia

Armazena 100 íitros de água

gelada; - Consumo médio.

12,06 kw/h mès: MEDIDAS

DO PRODUTO: DIMENSÕES

<AX LX P) SEM EMBALAGEM

- Altura: 120 cm:- Largura; 60

cm: - Profundidade: 69 cm:-

Variação de 10%

PorUI Nadonal M Cantrdafâet Públan

< Voltar

BEBEDOURO DE AÇO 25 l_

OUASTORNEIRAS. C£»po e

estrutura em aço inox 430 e

pés reguláveis; - Opções de

quantidade de torneiras e

jato-GT2-25L-02

TORNEIRAS • GJ2-25L- 02

JATOS - Aparador de água

(pingadeira) em aço Inox 430:

- Serpentina em aço Inox 304

(interna): - Reservatório em

poliproplleno atõxico; -

Isolamento térmico em EPS:

- Com filtro purificador de

água: - Bola Controladora do

nível de água: - Tomada de 3

pinos conforme a norma da

AaNT/nbr/603351 -

Certficado pelo INMETRO -

Baixo consumo de energia: -

Termostato com pelo menos

4 níveis para controle de

temperatura. - Gás ecológico

R134A. - Refrigeração por

compressor que garante

maior eficiência: - Motor

Tecumseri 1/12* hp 127v

(2,5A) OU 220v a.lOAl 60Hz-

280W: - Tensão/potência

220v; - Armazena 25 litros de

água gelada. - Consumo

médio: 17.58 kw/h mês:

MEDIDAS DO PRODUTO:

DIMENSÕES IA X L X P) SEM

EMBAUtGEM-Altura: 120

cm: - Largura: 32 cm:-

Profundidade: 49 cm:

Variação de 10%

Sigiloso SIglloso

1-3 de 3 Itens Pagina I 1 <  >

NACIONAL
CONTRATAÇÕES
PUBLICAS

Criado pela Lei n® 14.133/21. o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

o sitio eletrônico oficial destinado á divulgação centralizada e obrigatória dos atos

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel

diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto n° 10.764.

de 9 de agosto de 2021.

htlp>:»prcp.siKbflwpMlt*i»W37ZS3Oa0t3dqa2Sm>i«ndiMld-c71



DIÁRIO OFICIAL

DOS municípios
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SáO LUÍS, QUARTA - 04 DE JUNHO DE 2025 ' VOL. 19, N? 3614/2025
ISSN 2763-860X

PRATO PLÁSTICO NA COR AZUL, CAPACIDADE l | |
600ML, DIÂMETRO 30CM, PROFUNDIDADE 03 CMr T °
QUANTIDADES POR ÕRGÀO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade; 15,00 | Valor Total: R$ 30,00
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 15,00 | Valor Total: R$ 30,00
Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 20,00 | Valor Total: R$ 40,00
Secretaria Municipal de Assistência Social 1 Quantidade: 10,00 | Valor Total: R$ 20,00
TOALHA DE ROSTO, MATERIAL 100% ALGODAO,
COMPRIMENTO 80 CM, LARGURA 50 CM,
FELPUDA, MACIA, CORES VARIADAS, COM DOHLER UND 30 00 R$6 75
ETIQUETA DO FABRICANTE E MARCA DO
PRODUTO
UANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
ecretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 5,00 | Valor Total: R$ 33,75
ecretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Ouentidade; 10,00 | Valor Total: Rs 67,50
ecretaria Municipal de Educação | Quantidade: 10,00 | Valor Total: R$ 67,50

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 5,00 | Valor Total: R$ 33,75
TABUA DE CORTAR CARNE EM POUETILENO , ...r, U,^

WflrnuaDaMra KANREMO UND [30,00 Ir$ 19,70II33X25CM

R$ 120,00

R$ 202,50

,NA COR BRANCA

QUANTIDADES POR ORGAO PARTICIPANTE
108 Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 5,00 | Valor Total: RS 98,50

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 10,00 | Valor Total: RS 197,00
Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 10,00 | Valor Total: RS 197,00
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 5.00 | Valor Total: RS 98,50

XÍCARA EM PORCELANA, COM PIRES DE 200ML l,„,„ .r
PARA CHA CAFÉ i|OGO COM 06UND)
QUANTIDADES POR ORGAO PARTICIPANTE

09 secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 2,00 ] Valor Total: RS 70,30
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 5,00 | Valor Total: RS 175,75
Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 5,00 | Valor Total: Rs 175,75
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 3,00 j Valor Total: RS 105,45

alor Total Registrado IRS 507.288,80

Dom Pedro - MA, 30 de maio de 2025.

RS 591,00

RS 527,25

ASSINATURAS

ELAGERENCIADORA

SÔNIA LÚCIA LOPES FEITOSA MACHADO

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA NO 04/2025

ELA BENEFICIARIA

. DAS. FREITAS

|CNPJn'27,036,171/0001-27
RAMIRO DA SILVA FREITAS

responsável LEGAL

Publicado porJOEL PINHBRO DE ASSUNÇÃO
Código identificador 0a99d6fbea74000fc3a66618860e626c

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO EUTRÔNICO N* 013/2025

AVISO DE LICITAÇAO
pregão ELETRÔNICO N> 013/2033

Conectados, httpV/www.comprasdompedro.com.br/ e ainda no Portal

Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

Dom Pedro • MA, 4 de junho de 2025.

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, torna público para o

conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n,A
14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei Complementar n.^
123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame,
licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço Por
Item, objetivando o Registro de Preços para a contratação de

empresa no fornecimento de bebedouro de água 25/100 litros
de coluna gela fácil inoxidável com 2 e 3 torneiras para as
escolas públicas municipais de Educação Infantil do município
de Dom Pedro/MA. A sessão será realizada através do Portal Br

Conectados, pelo endereço eletrônico
http://www,comprasdompedro,com.br/. com data de abertura agendada

para 17 de Junho de 2025 às 09:00, O edital e seus anexos
encontram-se disponíveis no Portal da Transparência do Município pelo
endereço www.dompedro.ma.gov.br, ou ainda pelo endereço Portal Br

Francisco Guthyerres Lemos Sampaio

Secretário Municipal de Educação

Publicado por JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código identificador 324e66e8dced5d32a5b43072692b750c

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N» 014/2025

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO NS 014/2025

â
CERTIFICAOO WGITALMENTE
f ra).( TARIMBO DE TEMPO

www.fameni.org.br 46/107



oiMPanciaL
nimporí^iii com br

COPA DO NORDESTE

ESPORTES
Sia Luls. quarta-feira, 4 dejunho de 2025

S.-manony Martins
E-iiuül: samanonymartinsdqmail rom

rin\'n co.MAfi:

Qrimiriinlpn ir* irbinrac^Ql I l|Ju^J ICIul IKRICllKÍCC> ao basquete tricolor

panaenfrentaroCeara
Da equipe titular sampaína fazem pane cmcojogadoresque já atuaram pelo Moto CLub
no Nordestão durante a primeira fase. Três podem ser inscritos

NERES PINTO

O torcedordo Sampaio Corrêa
nlo deverá contar com ol-

gutui jogedores do tüne Qtu
lar que vem di^utando ij

Campeonato Bcasllelm, contra o Cea
rá, no prdximo sábado, ia I7h30. nti
Estádio CasielSo. Motivo: o/ogo vale
rá pela Cope do Nonlesie cvários pro
fissionais que hoje Intuíam o elenco
tricolor já atuaram na competiçãa•indo a camisa do Moto Qub. Nes-

liiaqáo SC encontram Bal (laieral-
(o). Van Cristhlan (ugueicol.

Wadson tlatetal-eaquerdo), Pedro Di
as (volante) e|ean(atacítniel.
U regulamento em seu artigo e<, $

3° faz uma leasalva: 'Umavez iniciada
a Copa, cada dube potlerá Insoever
até trís atletas que tenham anterior
mente atuado por outrt» clubes na
primeira (ase dacorapetiçSo". O Mo
to, como se sabe, não se dasstficou
para asegunda bse.

Para enhentor o Aivlne^o ccaren-
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se, o técnico Zé Augusto vai ter que fa- com o volante Cavteos atacante Nad-
zervárias mudanças, utilizando-se de .toneFrIckCarral llesionadosl. Asitu-
alguns reservas. A partir desta quarta- ação mais delicada 6 de Madsun, com
ieira, o preparador começará a Ireinur Itisão muscular de grau trás, cuja recu-
a melhor formação. Além dos desfal- peração não iiccirrerá em menos de
ques que vieram dn Rubm-Negrn, n Irinludias
lime sampalno não deverá contar

ÜSSSkí--—
AivASCBRAan:

Cunpefto da üga de Ba^queie H?mín)n<) (LBF) em
2022. o técnico Rodrigo (iaiego i^Rtá cie volta ao Sam
paio. Svu rciomo foi confirmado pela diretoria nesta se
gunda-feira. uni diB após ter díspcn&ado David Pelosini.
despreRiigiado após a perda da Copa I.RK

Gal ego deverá co m an dar a cqu I pc m aran hcn se no jo >
go contra u Qirinthians» marcado paro amanhã (5], em
.Sâo 1'aiilfi A programação das próximas partídas do
Sampaio Basquete marca para o sábado o confronto
contra o São lusé (7), As mei^inas tricolores só voltam a
se apresentar cm Sáo Luís na terça-feira ilO). conua o
Ourinhos. c na seqüência diante do Sesi. outra ve? em
território paulista, no dia 1S deste mè&.

Faltam apenas quatro partidas para o fechamento üa
fase cl&.Vkihuitóna. e no momento, a Sampaio segue na
liderança da U)F com 30 pontos cm 16 jogos. A perda da
<lnpa no último fim de semana, no Ginásio GasteJinho,
em Sâo Luís, foi um dos motivos cia salda de Davi Pelosi
ni. Ele assumiu n Sampaio após um bom trabalho de-
-SPnvolvido no PInheiros-SR

A OOVDtHO 00 KATaoo oo bmmkAo
■•civTAAaA M nraM n oo««Mio
coMito KredM. ea ucitACAo

«RAOBauCtlACSo
MUOiiiO iLentOMieo wr iraa^n - rnwuptfiiA

AAooiuo Awmmufvo «r ma >i»im »<aAr
á Rp,iMii utOB»! a»0»Mi«i 'ir -arMan Ha i ai iM raa » inuaj

*•»,«« CO- * ^»iai «• MM liaaM p* MwaM BaR* ^ iWttw—

fama Mqaaa iruMia*

cerfÉM) oe jui-oAuxio ucNOAnfcoi^ncM
BmOAABeinTJAA *6«hSMr,<UidiairMMBae NiAnoaaBrtHBiW
LaMAaKaMMeAa aMám M «eCafATB'aa»»
6MlaMMiaati»fii*i i t l l' i Mg j——■» a-».

A aoawjaa oo otam oo maiuwmAo
BCCfWTAmft Bf BITAM M BMUnnVTuAA . BMTAA

CCB—4A0 BCTOMA M UCfTA^O - CBUMFItA
AMO M ucnib&io

MBOAO BdâXWOAL W WAmU . CAUBMRA
MOOIBBO AMBMTMTVVO tf IBa&.U«T«i »i |»1. «MM

«CarutaAD it* <->T-aUaao CSc to  9«9«M«a LjimIo M «iMaiiutwa Mi-KafMãnat
■ MaaaVMtoaaoMiatoJynbatonn •avAoUA». ra l,4raq l^nMutom to
EaMuBi itoiMBAr, «luEflAB, C«r«i'*< Mai • i'M-mi mAwida lyftenwile Atovaiee»* y
>A Caliaj uaaiaCtoiA •4AaM'ia'MMasoaP««OAORA%AfeNCIAc RutoaUgNORPAfiCO.
iBpliMito ABMniO M AABCO PAWi COHIAATACBO OC BMRKCBA BAHA MUTlbCAO
DC UHVIÇOB M LOCá.<*a DC IBAOUHABe VCICU.OB acBAllOB MOCBtAOOOOlBMIA-
lMiO-tOreBI "afTw-iiliLe"» I4 11VM2'Metoilwa*ieene#to#etoeM»^to
•aa vRafaaaaM m afa ■ Rp>*■'■■ iiitoaiiMaa • i« Cmmm Mirw m u
MM LAlabaha •••.•âatoiotMatoiMiCaie»*di»wa*Meiwtew*'l*FWViAB
f» b9tM CBdew wtoi 1* 'fim na*iw*a to aai* Mtoi SAi LM
MtoM*toi to  aavnto » aara Ava iv rvM toa MOOto lã Cb «>vm «tto o^Mfto m

to  catoN Ea'«i»atoA» «toaMa me i «g», UiAMXU to
jMfVto

muimíMi nton^tofoza
MoattoEM^Riiito Jvm
íAiiilDto to  PM M MRn*

/WtotouMctoi^iUCAÜMaaS CA te iito MA<U«mA»*MíM

AVISO DE UCrTAÇÂO
PfiEGAo 6LCTRÒNICO • SRP M*. 90.e66r»2«CPLMlSL

A PreMura de SAo Lwie, por m«*o de Central r^meieite
de UcAiçAo, cooHMca aos rieresaados que raattenl iicteçSo
ne modakdade PREGÁO ELETRÔNICt^SRP N*.
KI.0S«2028«PUPMSL. no dia 16W2C26. 6b 14h00fnin. horárto
de Bretirn, atravée do ecmprasgov, oOjOtrvando a eqiSçáo de
equoMmentos permanentes para a estruluraçAo do Laboratóro
Ca^nraf do Município de Sda Luís - LACEM O Edital a aaua aneioa
podenlo aar oMdoa no endereço efevôrueo Mlps 'Amm aaoUs -
ma govbfpodai/eCrtaA/i e/ou no Wtpe fjWiVAf jov Of/pncpW-t'
SèoLui6 MA,a3de|ijr^0e2O25 Rdeâ» OmeWâ DIee OWvelra.
Praooere • Ponana n* 10/202&CPUPMSUWA
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^vfiOwsinsKiA otn/zozs

Registro de Preços par» aquisiçio de mamUias e estacas em concreto,
para atender as necessidades do município de Dom Pedro/MA. 17/06/2025 H;30

AcolWmento de

PropoUas

Registro de fteços para a contrataçio de empresa no fornecimento
quadros brancos para as escolas da Rede Municipal de Ensino do
município de Dom Pedro iMAI.

R^Kro de Preços para a eontrataçio de empresa no famedinertto.de
ar-condlctanaA> 9lit hw inverter 12.000,10.000 e 22.060 biuirr32
22l>» para as secretarias municipais do muntc^ de Dom Mro (MA>.
Contratação de empresa para a aquísIcRo de brindes para a reallzaçRo
do evento do dia das mios de Interesse da Secrelarta Municipal de
Assistência Social da Prefeitura de Dom Pedro/MA.

Regism de preços para a contrataçia de empresa no (emedntento de
meterte! de higiene pessoal e limpeza, descartável e copa cozinha em
geral para atender as secretarias do municípiode Som Pedro/MA
Registro de ̂eços para o fornecimento de pneus e serviços de
alinhamento e balanceamento para atender ás necessidades das
Secretarias Municipais de Dom Pedro/MA.

Registro de ̂ eçps para o tomectmentp de MateilahEipotthos para
atender as seoetarlei murrtclpafs de Dom Mro/MA.

Acarlslçéo da cnsa de chocolate para serem utilizados no ̂ ]eto Social
Páscoa Feliz e nas atividades socioassIstenclBl da Secretaria Municipal
de Assistência Social, por melo do Centro de ReferêrKia da Assistência
Social (CAAS).

Re^Rro de preços para aquisiçáo de tgj» mineral para atender as
necesshiades da fhéfeltura Mun1cls>al de Dom Pedro/MA,

Registro de Preços para a contrataçáo de material de expediente,
visando atender es necessidades das secretarias mieiKipels e da
Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA.

Cofitrataçáo de Ansoalsl JurldicBsts) para Execuçio dos SERVIÇOS DE
REFORMA DE ESCOLAS, com mão-de-obra, ferramentas e equipamentos
espectatfzedos. de acordo com os crltêilos básicos e normas técnica»,
de Interesse da Secretaria Municipal de Infraestnitura de Dom Pedra -
MA.

Registro de P-eços para a contratação de empresa especializada na
aquisição de gêneros alimentícios para merenda escolar para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Educação do município de Dom
Pedro/MA.

Registro de IVeços para a contratação de empresa etpecttHzoda para
aquisição de modlcamentes para atender os rseeetsMadai da Soerotaíla

Munktpal de Saúde do munic^ de Oem Mo/AIA.
Contratação de empresa para aqihslçlio de Materiais de Higiene, pare
atender as necessidades das Creches da Rede Municipal de Ensino do
Aiunlclplo de Dom Pedro/MA.

05/06/2025 14:30

05/06/202S a»;30

26/05/2025 08:00

Acolhimento de

^opostas

AcoHdinento de

fropcata»

21/05/2a25IS;ad Arcado

20/05/2025 14:30 Adjudicado

20/OS/20» 00:30 Adjudicado

14/04/2025 09:00 Adjudicado

11/04/202580:30 /áQudicado

10/04/2025 00:30 Adjudicado

OO/O«/2O2SO0i30 A^udlcado

03/04/2025 08:00

02/84/2025 00:00 AstJUdBado

27/03/2025 00:00 Adjudicado

.. ~ 1 8  9
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I eSTMOMMIAIMto

"nUBUNAL DE CONTAS

EXTRATO DE ENVIO

PKRIOIK) 04.(Mi ■2025 - (M.06.'2025
KN TIDADK: PRl-.riilTlIRA MUNICIPAL - 06137293000130
DAT.X DL CRIAÇÃO: 04'I)6.'2(J25 14:56:11
CÓDIGO DL ALTtM ICIDADE: 27ca24hl-63b8-4r7b-88c(l-l9amb4cl607

Procedimento Licitatório
cnpj

procedimento kl procedimento | numero

procedimento
ano

procedimanto
dpo

procedimento
cpf envio data envio

061372S3000130 PE0142025SEMAFIN , 14 2025 PE 642S6D45315 04/06/2025

06074712000131 PE0132025SEMED 13 2025 PE 64266045315 04/06/2025

06137303000130 |7E014a0386C>AAriN 44 0& 64336046346 04/Q6«)36

0607*713000131 P60i330a6GCMCD 46 io-»g 06 6*3660*6318 01.'0e/202fi

ENVIADO

ENVIADO

60880*8316 OAWMJS BUCLUlOO

Total Procedimento Licltatôrk): 4
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=  EXBtClCtO

I Pr«9lo EletrAi^ ■ Pregào Pre«»fXXl ■ Concorréncu Púbfecs ■ PrvgAo ■ TgmaA Oe Preços ■ Procednwito» Aukniares

flOwn«uPúOiica ■ OsperaflEMâreca MCoi^orrtnai SToread»OePreço fl CcrMtt

Modalidade

Núnera da Ucita^

PregioaMrtntcs

13/2025

PubliMÇãtó

I Otaieto

MBUCAÇto owtmas ■ TIPO: 1 - Mcnot Ptaço dS
Regiffro de Preços para a comraiação de empresa no fornecimento de bebedouro de á^ja 25/100 ttios de colunt,
pela fácil inoudável com2e3lDmeirasparaasescoÍBspút)iicasmuniapaisdeEducaçãolnfanUi de munidpio de
Dom Pedro/MA

^1^

Pesquisar Oigite os Termos

Aberlurs

Situação

17/06/2025

ABERTA

1 ' Detalhes

cK

%

Pregão BebMco

14/2025

PUBUCAÇiO: 04/06^03$ ■ TV>0; 1 - Menor Preço f;gg2S33
Registro de Preços para aowsição de manilhas e estacas em concrelft para atender as necessidades do município
de Dom Pedro/MA

17/06^025

ABERTA

a

Pregão Betrtnico

11/2025

•a

PUBUCAÇAO:23A>5/202S-Tn>O;1-ManarProçc CL™': GSQBSl
fteçistro de Preços para a contratação de efnpreaB no fornecimento de «r-condlciooMlo spM fiw inverter 1X000,

000 e 72 000 Wus t T2 7?0v para as secrrtanas muniopais do rruníclpio de Ped^O 'Mâl

Cf

05/06/2025

ABERTA

. H t:,
i41ft I

W/OW/O/i
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Propostas Iniciais

N° 013/2025

<

FES I ITEN§^- ;,V;.

Descrição; [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - BEBEDOURO DE AÇO 100 L, TRÊS TORNEIRAS.

Quantidade: 15 Valor: 61.350,00Valor:

PROPOSTAS INICIAIS .

Tornecedor 3484
Fabricanle/Marca: FRISBEL

Valor Unitário

4.000,00

Valor Total

60.000,00

Data/Hora Registro Situação

16/06/2025 20:40:22 CLASSIFICADA

Fornecedor 8994

Fabricante/Marca: BLÜE

6.000,00 90.000,00 06/06/2025 11:44:37 CLASSIFICADA

Fornecedor 9

Fabricante/Marca: FRISBEL

4.402,00 66.030,00 12/06/2025 09:55:52 CLASSIFICADA

Fornecedor 5815

Fabricante/Marca: A4

4.650,00 69.750,00 16/06/2025 12:22:48 CLASSIFICADA

Fornecedor 4604 5.000,00
Fabricante/Marca: ECOBLU El 00

75.000,00 12/06/2025 14:29:57 CLASSIFICADA

Fornecedor 823

Fabricante/Marca: SÒ AÇO

0002

6.220,00 93.300,00 17/06/2025 08:38:58 CLASSIFICADA

Descrição: [COTA RESERVADA ME/EPP] - BEBEDOURO DE AÇO 100 L, TRÊS TORNEIRAS.

Quantidade: 5 Valor: 20.450,00Quantidade: 5

pPfOPOStAS INICIAIS
Empresa

Fornecedor 1115

Fabricante/Marca: BLUE

Valor Unitário

6.000,00

Valor Total

30.000,00

Data/Hora Registro Situação

06/06/2025 11:45:35 CLASSIFICADA

Fornecedor 4180

Fabricante/Marca: FRISBEL

4.402,00 22.010,00 12/06/2025 09:56:00 CLASSIFICADA
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Propostas Iniciais

N° 013/2025

Empresa

Fornecedor 2946

Fabricante/Marca: A4

Valor Unitário

4.650,00

Valor Total

23.250,00

Data/Hora Registro Situação

16/06/2025 12:22:56 CLASSIFICADA

Fornecedor 3621 5.000,00
Fabricante/Marca; ECOBLU El 00

25.000,00 12/06/2025 14:30:09 CLASSIFICADA

Fomecedor 9525

Fabricante/Marca: SÓ AÇO

ptÈSnTENS' :
H" 0003

6.220,00 31.100,00 17/06/2025 08:39:32 CLASSIFICADA

Descrição: BEBEDOURO DE AÇO 25 L, DUAS TORNEIRAS. Corpo e estrutura em aço inox 430 e

Quantidade: 10 Valor: 24.266,10

^OPOSTAS INICIAIS ■ í
Empresa

Fomecedor 3682

Fabricante/Marca: BLÜE

Valor Unitário

3.700,00

Valor Total

37.000,00

Data/Hora Registro Situação

06/06/2025 11:48:22 CLASSIFICADA

Fornecedor 3176

Fabricante/Marca: FRISBEL

2.830,00 28.300,00 12/06/2025 09:56:07 CLASSIFICADA

Fomecedor 88

Fabricante/Marca: A4

3.650,00 36.500,00 16/06/2025 12:23:05 CLASSIFICADA

Fornecedor 4457 3.000,00
Fabricante/Marca: ECOBLU E25

30.000.00 12/06/2025 14:30:27 CLASSIFICADA

Fomecedor 1402^pbricanle/Marca: SÓ AÇO 5.800,00 58.000,00 17/06/2025 08:39:43 CLASSIFICADA
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N' 013/2025

Unidade Gestora: Secretaria Municipal de Educação

Tipo de Disputa:

Tipo de Lance:

Data Disputa:

Aberto e Fechado

Valor Global

17/06/2025 09:00:00

Número do Processo 2025.0401.003/2025

Critério de Disputa: MENORVALOR

Tipo da disputa: Por Item

Data Impug./Escl.: 12/06/2025 23:59:00 Data Fim Propostas: 17/06/2025 08:59:00

Prazo Int. Recurso: 10 minutosIntervalo Lances: 0,0100 Prazo Int. Recurso: 10 minutos

Objeto:

Registro de Preços para a contratação de empresa no fornecimento de bebedouro de água 25/100 litros de coluna, gela
fácil inoxidável com 2 e 3 torneiras para as escolas públicas municipais de Educação Infantil do município de Dom
Pedro/MA.

As 09:00 horas do dia 17/06/2025, reuniram-se o encarregado Oficial e membros da Equipe de
Apoio para este processo, designados pela PORTARIA N® 16 DE 31 DE JANEIRO DE 2025 em
atendimento às disposições contidas na Lei n° 14.133 de 1 de abril de 2021, referente ao Processo
n° 2025.0401.003/2025, para realizar os procedimentos relativos ao Pregão n® 013/2025. O
encarregado abriu a Sessão Pública em atendimento às disposições contidas no edital, divulgando
as propostas recebidas. Abriu-se em seguida a fase de lances para classificação dos licitantes
relativamente aos lances ofertados.

As empresas que apresentaram proposta eletrônica para essa licitação declararam no ato do
cadastro da proposta inicial que: 1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame,
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 2. que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3® da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 3. que está ciente e concorda com as
condições contidas no Edital e seus anexos: 4. que assume a responsabilidade pelas transações
que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 5. que cumpre as
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, de que trata o art. 93 da Lei n® 8.213/91; 6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho
noturno, perigoso ou Insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos,
na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.

SITUAÇÃO DA DISPUTA: ADJUDICADO

EMPRESAS QUE SE DECLARARAM ME/EPP

Razão Social

ELLOELLA DISTRIBUIDORA LTDA

I V* ,>J

Nome Fantasia CNPJ

ELLOELLA DISTRIBUIDORA 53.571.459/0001-01

JKINFO DISTRIBUIDORA LTDA JKINFOR

MALU DISTRIBUIDORA E REPRESENTAÇÕES LTDA MALU DISTRIBUIDORA E

TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA TECNBLU

11.492.482/0001-60

42.649.742/0001-92

21.613.975/0001^5
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N" 013/2025

Razão Social

W.W.R. DOS SANTOS AMORIM COMERCIO E

Nome Fantasia

SOLUÇÃO SERVIÇOS E

CNPJ

11.661.354/0001-01
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N" 013/2025

i-OTES / ITENS
N° 0001 Situação: VENCEDOR

Descrição: [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - BEBEDOURO DE AÇO 100 L. TRÊS

Quantidade: 15

Vencedor TECNOBLU COMERCIO DE 21.613.975/0001-65 Valor:

PROPOSTAS INICIAIS

Empresa

CASAS SAMPAIO EIRELI

Fabricante/Marca: FRISBEL

j_.' ..x^- -<_ü

Valor Unitário Valor Total

4.000,000 60.000,000

34.185,000

*1-: -.

Data/Hora Registro Situação

16/06/2025 20:40:22 CLASSIFICAD

JK INFO DISTRIBUIDORA LIDA 6.000,000

Fabricante/Marca: BLUE

90,000,000 06/06/2025 11:44:37 CLASSIFICAD

W.W.R. DOS SANTOS AMORIM 4.402.000

Fabricante/Marca: FRISBEL

66.030,000 12/06/2025 09:55:52 CLASSIFICAD

ELLOELLA DISTRIBUIDORA LTDA 4.650,000

Fabricante/Marca: A4

69.750,000 16/06/2025 12:22:48 CLASSIFICAD

TECNOBLU COMERCIO DE

Fabricante/Marca: ECOBLU E100

5,000,000 75.000,000 12/06/2025 14:29:57 CLASSIFICAD

MALU DISTRIBUIDORA E

Fabricante/Marca: SÓ AÇO

6.220,000 93.300,000 17/06/2025 08:38:58 CLASSIFICAD

Empresa Situação

1  TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA VENCEDOR

2 MALU DISTRIBUIDORA E REPRESENTAÇÕES LTDA CLASSIFICADO

3 CASAS SAMPAIO EIRELI

4 JK INFO DISTRIBUIDORA LTDA

5 ELLOELLA DISTRIBUIDORA LTDA

6 W.W.R. DOS SANTOS AMORIM COMERCIO E

OiSPUtJfSfS

CLASSIFICADO

CLASSIFICADO

CLASSIFICADO

CLASSIFICADO

Valor

34.185,000

43.500,000

46.350,000

47.999,000

59.250,000

66.030,000
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de Realização - Pregão Eletrônico

N° 013/2025

Data/Hora Lance Valor

17/06/2025 09:32:32 34.185,000

17/06/2025 09:29:24 43.200,000

17/06/2025 09:28:56 43.500,000

17/06/2025 09.32:49 46.350,000

17/06/2025 09:31:43

17/06/2025 09:27:34

17/06/2025 09:11

17/06/2025 09:11

17/06/2025 09:11

17/06/2025 09:11

17/06/2025 09:11

17/06/2025 09:11

46.950,000

47.500,000

17/06/2025 09:27:15 47.999,000

17/06/2025 09:18:36 48.000,000

17/06/2025 09:20:57 48.500,000

17/06/2025 09:17:35 48.990,000

17/06/2025 09:14:21 49.000,000

17/06/2025 09:13:50 49.999,990

17/06/2025 09:11:57 50.000,000

17/06/2025 09:12:32 59.250,000

60,000,000

66,030,000

69.750,000

75.000,000

90.000,000

93.300,000

Empresa

TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA

TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA

MALU DISTRIBUIDORA E REPRESENTAÇÕES LTDA

CASAS SAMPAIO EIRELI

CASAS SAMPAIO EIRELI

TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA

JK INFO DISTRIBUIDORA LTDA

TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA

MALU DISTRIBUIDORA E REPRESENTAÇÕES LTDA

JK INFO DISTRIBUIDORA LTDA

TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA

CASAS SAMPAIO EIRELI

TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA

ELLOELLA DISTRIBUIDORA LTDA

CASAS SAMPAIO EIRELI

W W.R. DOS SANTOS AMORIM COMERCIO E SERVIÇOS -

ELLOELLA DISTRIBUIDORA LTDA

TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA

JK INFO DISTRIBUIDORA LTDA

MALU DISTRIBUIDORA E REPRESENTAÇÕES LTDA
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N» 013/2025

' t -r

LOTES / ITENS

N' 0002 Situação: VENCEDOR

Descrição: [COTA RESERVADA ME/EPP] - BEBEDOURO DE AÇO 100 L, TRÊS TORNEIRAS,

Quantidade: 5

Vencedor TECNOBLU COMERCIO DE 21.613.975/0001-65 Valor: 11.395,000

PROPOSTAS INICIAIS

Empresa Valor Unitário

JK INFO DISTRIBUIDORA LIDA 6.000,000

Fabricante/Marca; BLÜE

Valor Total

30.000,000

Data/Hora Registro Situação

06/06/202511:45:35 CLASSIFICAD

W.W.R. DOS SANTOS AMORiM 4.402.000

Fabricante/Marca: FRISBEL

22.010.000 12/06/2025 09:56:00 CLASSIFICAD

ELLOELLA DISTRIBUIDORA LTDA 4.650,000

Fabricante/Marca: A4

23,250,000 16/06/2025 12:22:56 CLASSIFICAD

TECNOBLU COMERCIO DE

Fabricante/Marca: ECOBLU El 00

5.000,000 25.000,000 12/06/202514:30:09 CLASSIFICAD

MALU DISTRIBUIDORA E

Fabricante/Marca: SÔAÇO

6.220,000 31.100.000 17/06/2025 08:39:32 CLASSIFICAD

Empresa Situação

1  TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA VENCEDOR

2 MALU DISTRIBUIDORA E REPRESENTAÇÕES LTDA CLASSIFICADO

3 JK INFO DISTRIBUIDORA LTDA

4 ELLOELLA DISTRIBUIDORA LTDA

5 W.W.R. DOS SANTOS AMORIM COMERCIO E

CASSIFICADO

CLASSIFICADO

CASSIFICADO

Valor

.395,000

.500,000

.000,000

.750,000

.010,000

Data/Hora Lance Valor

17/06/2025 09:35:32 11.395,000

17/06/2025 09:35:26 14.500,000

17/06/2025 09:35:11 17.000,000

Empresa

TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA

MALU DISTRIBUIDORA E REPRESENTAÇÕES LTDA

JK INFO DISTRIBUIDORA LTDA
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Data/Hora Lance

17/06/2025 09:29:56

17/06/2025 09:29:34

17/06/2025 09:12:38 19.750,000

17/06/2025 09:12:04 20.000,000

17/06/2025 09:11:18 22.010,000

17/06/2025 09:11:18 23.250,000

17/06/2025 09:11:18 25.000,000

17/06/2025 09:11:18 30.000,000

17/06/2025 09:11:18 31.100,000

Valor

17.200,000

17.290,000

17/06/2025 09:27:38 17.300,000

17/06/2025 09:27:32 17.399,990

17/06/2025 09:19:41 17.400,000

17/06/2025 09:21:15 17,450,000

17/06/2025 09:19:20 17.500,000

17/06/2025 09:18:41 18.000,000

17/06/2025 09:18:00 18.990,000

17/06/2025 09:13:02 19.000,000

de Realização - Pregão Eletrônico

N° 013/2025

Empresa -

TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA

MALU DISTRIBUIDORA E REPRESENTAÇÕES LTDA

TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA

JK INFO DISTRIBUIDORA LTDA

TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA

MALU DISTRIBUIDORA E REPRESENTAÇÕES LTDA

JK INFO DISTRIBUIDORA LTDA

TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA

JK INFO DISTRIBUIDORA LTDA

TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA

ELLOELLA DISTRIBUIDORA LTDA

TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA

W.W.R DOS SANTOS AMORIM COMERCIO E SERVIÇOS -

ELLOELLA DISTRIBUIDORA LTDA

TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA

JK INFO DISTRIBUIDORA LTDA

MALU DISTRIBUIDORA E REPRESENTAÇÕES LTDA
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Ata de Realização > Pregão Eletrônico

N" 013/2025

LOTES / ITENS '

N" 0003 Situação: VENCEDOR

Descrição: BEBEDOURO DE AÇO 25 L, DUAS TORNEIRAS. Corpo e estrutura em aço inox 430

Quantidade: 10

Vencedor TECNOBLU COMERCIO DE 21.613,975/0001-65 Valor:

PROPOSTAS INICIAIS

Empresa Valor Unitário

JK INFO DISTRIBUIDORA LIDA 3.700,000

Fabricante/Marca: BLUE

Valor Total

37.000,000

15.690,000

Data/Hora Registro Situação

06/06/2025 11:48:22 CLASSIFICAD

W.W.R. DOS SANTOS AMORIM 2.830,000

Fabricante/Marca: FRISBEL

28.300,000 12/06/2025 09:56:07 CLASSIFICAD

ELLOELLA DISTRIBUIDORA LTDA 3.650,000

Fabricante/Marca: A4

36.500,000 16/06/202512:23:05 CLASSIFICAD

TECNOBLU COMERCIO DE 3.000,000

Fabricante/Marca: ECOBLU E25

30.000,000 12/06/2025 14:30:27 CLASSIFICAD

MALU DISTRIBUIDORA E 5.800,000

Fabricante/Marca: SÓ AÇO

58.000,000 17/06/2025 08:39:43 CLASSIFICAD

CLASSIFICAÇAO__j_,i^íi«^ .3
Empresa Situação

I  TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA VENCEDOR

2 JK INFO DISTRIBUIDORA LTDA CLASSIFICADO

3 MALU DISTRIBUIDORAS REPRESENTAÇÕES LTDA CLASSIFICADO

4 W.W.R, DOS SANTOS AMORIM COMERCIO E CLASSIFICADO10 E CLASSIFICADO

5 ELLOELLA DISTRIBUIDORA LTDA

Data/Hora Lance Valor

17/06/2025 09:30:12 15,690.000

17/06/2025 09:30:21 23.000,000

17/06/2025 09:29:28 23.700,000

CLASSIFICADO

Valor

15.690,000

23.000,000

23.800,000

28.300,000

31.500,000

Empresa

TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA

JK INFO DISTRIBUIDORA LTDA

TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA
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Data/Hora Lance

17/06/2025 09:29:21

17/06/2025 09:28:19

17/06/2025 09:28:01

17/06/2025 09:20:11

Valor

23,800,000

23.900,000

23.999,990

24.000,000

17/06/2025 09:21:33 24.900,000

17/06/2025 09:19:52 24.990,000

17/06/2025 09:18:44 25.000,000

17/06/2025 09:18:17 27.990,000

17/06/2025 09:12:09 28.000,000

17/06/2025 09:11:27 28.300,000

17/06/2025 09:11 ;27 30.000,000

17/06/2025 09:12:44 31.500.000

17/06/2025 09:11:27 36.500,000

17/06/2025 09:11:27 37.000,000

17/06/2025 09:11:27 58.000,000

de Realização - Pregão Eletrônico

013/2025

Empresa

MALU DISTRIBUIDORA E REPRESENTAÇÕES LTDA

TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA

JK INFO DISTRIBUIDORA LTDA

TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA

MALU DISTRIBUIDORA E REPRESENTAÇÕES LTDA

JK INFO DISTRIBUIDORA LTDA

TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA

JK INFO DISTRIBUIDORA LTDA

TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA

W.W.R. DOS SANTOS AMORIM COMERCIO E SERVIÇOS •

TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA

ELLOELLA DISTRIBUIDORA LTDA

ELLOELLA DISTRIBUIDORA LTDA

JK INFO DISTRIBUIDORA LTDA

MALU DISTRIBUIDORA E REPRESENTAÇÕES LTDA
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Data/Hora

CM/06 08:07

17/06 09:02

17/06 09:03

17/06 09:09

17/06 09:10

17/06 09:10

17/06 09:10

17/06 09:10

17/06 09:10

17/06 09:11

17/06 09:11

17/06 09:11

17/06 09:26

17/06 09:26

17/06 09:26

17/06 09:29

17/05 09:32

17/06 09:34

17/06 09:34

17/06 09:35

17/06 09:37

17/06 09:37

17/06 09:40

17/06 09:40

Origem

Sistema

Sistema

C3ARDÉNÍA DIAS
DA SILVA

(SARDÊNIA DIAS
DA SILVA

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

(3ARDÊNIA DIAS
DA SILVA

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N° 013/2025

Mensagem

Processo publicado no PNCP. rittps://pn(^.gov.br/pncp-
apl/v1/orgaos/06137293000130/compras/2025/29

Sessão pública aberta!

Bom dia sentiores!'

Informo que as propostas que não contiverem marcas dos produtos, serão desclassificadas.

• Informo que a julgamento será por Item

Informo que o sistema de disputa será aberto e fectiado

Informo que este pregão está regido pela Lei n" 14.133/2021

A presunção de inexequibilidade será aplicada automaticamente ás propostas que não
atenderem ao critério de 50% estabelecido no artigo 34 da IN n° 73/2022, cabendo á licitante
apresentar comprovação de sua viabilidade, caso seja solicitada
Conforme o art 34 da IN n° 73/2022, caso uma proposta esteja abaixo de 50% da média
aritmética dos preços ofertados ou do preço estimado, será considerada presumivelmente
inexequivel, salvo comprovação em contrário pela licitante"
Disputa do Lote/Item 0001 - (COTA AMPLA CONCORRÊNCIA) - BEBEDOURO DE AÇO 100
L, TRÊS TORNEIRAS Corpo e estr. aberta! O fornecedor pode checar as propostas
classificadas e o motivo da desclassificação das propostas no botão "Propostas Inicias" de
cada Lote/Item.

Disputa do Lote/Item 0002 - (COTA RESERVADA ME/EPP] - BEBEDOURO DE AÇO 100 L,
TRÊS TORNEIRAS. Corpo e estrut. . aberta! O fornecedor pode cfiecar as propostas
classificadas e o motivo da desclassificação das propostas no botão "Propostas inicias" de
cada Lote/Item.

Disputa do Lote/Item 0003 - BEBEDOURO DE AÇO 25 L, DUAS TORNEIRAS. Corpo e
estrutura em aço mox 430 e pés .. aberta' O fornecedor pode checar as propostas
classificadas e o motivo da desclassificação das propostas no botão "Propostas Inicias" de
cada Lote/Item

O lote/item n" 0001 - [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - BEBEDOURO DE AÇO 100 L,
TRÊS TORNEIRAS Corpoeestr. entrou em TEMPO ALEATÓRIO de até 10 minutos. Só
participarão da fase de lances FECHADOS os fornecedores que ficarem a 10% do menor
preço!
O lote/Item n° 0002 - [COTA RESERVADA ME/EPP] - BEBEDOURO DE AÇO 100 L, TRÊS
TORNEIRAS Corpo e estrut. . entrou em TEMPO ALEATÓRIO de até 10 minutos, só
participarão da fase de lances FECHADOS os fornecedores que ficarem a 10% do menor
preço I
O lote/Item 0003 - BEBEDOURO DE AÇO 25 L, DUAS TORNEIRAS. Corpo e estrutura em
aço Inox430 e pês . . entrou em TEMPO ALEATÓRIO de até 10 minutos, só participarão da
fase de lances FECHADOS os fornecedores que ficarem a 10% do menor preço'
Fase de lances abertos do lote/item n° 0003 - BEBEDOURO DE AÇO 25 L, DUAS
TORNEIRAS. Corpo e estrutura em aço Inox 430 e pés ... foi encenada! Agora os
fornecedores que ficaram a 10% do melhor lance ( RS 23.700,0000 ) terão 5 minutos para
enviar um lance fechado, caso não tenham no mlmmo 3 fornecedores nesta situação o
sistema convocará os 3 melhores classificados FINALIZADO O TEMPO . os lances serão
DIVULGADOS.

Fase de lances abertos do lote/Item n° 0001 - [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] -
BEBEDOURO DE AÇO 100 L, TRÊS TORNEIRAS Corpo e estr.. foi encerrada! Agora os
fornecedores que ficaram a 10% do melhor lance (RS 43.200,0000) terão 6 minutos para
enviar um lance fechado, caso não tenham no mínimo 3 fornecedores nesta situação o
sistema convocará os 3 melhores classificados. FINALIZADO O TEMPO . os lances serão
DIVULGADOS.

Fim do tempo fechado do lote/ttem n° 0003 - BEBEDOURO DE AÇO 25 L, DUAS
TORNEIRAS. Corpo e estrutura em aço Inox 430 e pés ... Disputa encerrada!

O arrematante do item/lote n° 0003 • BEBEDOURO DE AÇO 25 L. DUAS TORNEIRAS
Corpo e estrutura em aço inox 430 e pés ... foi o fornecedor com valor RS 15.690.0000 !

Fase de lances abertos do lote/item n" 0002 - [COTA RESERVADA ME/EPP] - BEBEDOURO
DE AÇO 100 L. TRÊS TORNEIRAS. Corpo e estrut.. foi encerrada! Agora os fornecedores
que ficaram a 10% do melhor lance ( RS 17.200.0000 ) terão 5 minutos para enviar um lance
fechado, caso não tenham no mínimo 3 fornecedores nesta situação o sistema convocará os 3
melhores classificados. FINALIZADO O TEMPO . os lances serão DIVULGADOS.

Fim do tempo fechado do lote/item n" 0001 • [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] -
BEBEDOURO DE AÇO 100 L, TRÊS TORNEIRAS Corpo e estr. .. Disputa encerrada!
O arrematante do item/lote n' 0001 - [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - BEBEDOURO DE
AÇO 100 L. TRÊS TORNEIRAS. Corpo e estr... foi o fornecedor com valor R$ 34.185,0000 I
Fim do tempo fechado do lote/Item n" 0002 - [COTA RESERVADA ME/EPP] • BEBEDOURO
DE AÇO 100 L. TRÊS TORNEIRAS. Corpo e estrut . Disputa encerrada'
O arrematante do item/tote n" 0002 - [COTA RESERVADA ME/EPP] - BEBEDOURO DE AÇO
100 L, TRÊS TORNEIRAS. Corpo e estrut foi O fornecedor com valor RJ 11.398,0000!
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Data/Hora Origem

Ata de Realização - Pregão Eletrônico

013/2025

Item Mensagem

17/06 09:40

17/06 09:40

17/06 09:43

17/06 09:45

17/06 10:04

17/06 11:27

17/06 16:30

17/05 16:30

17/06 16:30

17/06 16:30

17/06 16:30

17/06 16:30

17/06 16:30

17/06 16:30

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Fase de disputa do pregão foi encerrada.

Fase de negociação aberta para todos os itens Entendemos que o preço pode melhorar,
solicitamos que você envie sua melhor proposta

Documento enviado pela autoridade responsável pelo processo: Relação vencedor emitida
pelo sistema (Documento enviado para PNCP)
A autoridade responsável pelo processo solicitou o envio de documentos do fornecedor
TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA. Documento. Solicito que no prazo de
02 horas apresente proposta readequada para todos os itens vencidos Solicito ainda
apresentar documentação completa de habilitação.. Agora o fornecedor pode clicar no botão
ENVIAR ARQUIVOS na área de solicitação de documentos, havendo a necessidade de enviar
mais de 1 (um) arquivo o mesmo deve enviar os arquivos em extensão ZIP Data Limite para
o envio. 17/06/2025 11 45:00

Documento enviado pelo fornecedor TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA!

A sessão será suspensa para analise da documentação apresentada, e será reaberta às 16:30

Boa tarde senhores!

Fase de negociação do Lote/Item n' 0001 - (COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] •
BEBEDOURODEAÇOlOOL.TRÉSTORNEIRAS Corpo e estr... encerrada,

nnm ° fornecedor TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA foi declarado VENCEDOR
do Lote/Item n* 0001 - [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - BEBEDOURO DE AÇO 100 L,
TRÊS TORNEIRAS. Corpo e estr....
Fase de negociação do Lote/Item n' 0002 - [COTA RESERVADA ME/EPP] - BEBEDOURO
DE AÇ0100 L. TRÉS TORNEIRAS Corpo e estrut.. encerrada.

„  O fornecedor TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA foi declarado VENCEDOR
do Lote/Item n° 0002 - [COTA RESERVADA ME/EPP] - BEBEDOURO DE AÇO 100 L. TRÊS
TORNEIRAS. Corpo e estrut. ..
Fase de negociação do Lote/Item n" 0003 - BEBEDOURO DE AÇO 25 L, DUAS TORNEIRAS
Corpo e estrutura em aço inox 430e pès... encerrada.

„  O fornecedor TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA foi declarado VENCEDOR
do Lote/Item n° 0003 - BEBEDOURO DE AÇO 25 L. DUAS TORNEIRAS. Corpo e estrutura
em aço inox 430 e pés ..

Fica at>erto prazo de intenção de recurso até às 17/06/2025 16 40:55

17/06 16:49

18/06 09:47

Sistema

Sistema

A situação deste processo foi alterada para: Finalizado, por GARDÊNIA DIAS DA SILVA.

A situação deste processo foi alterada para: Adjudicado, por FRANCISCO GUTHYERRES
LEMOS SAMPAIO

l>ROPONENTES

Razão Social Nome Fantasia CNPJ

CASAS SAMPAIO EIRELI CASAS SAMPAIO 08.898.867/0024-04

Contato: ADRIANO BELÉM {99)3662-1153 agsdpe@hotmail.com

ELLOELLA DISTRIBUIDORA LTDA ELLOELLA DISTRIBUIDORA 53.571.459/0001-01

Contato: LETICIA RABELO FERREIRA (87}37620445_ elloelladistribuidora@hotmall.com

JK INFO DISTRIBUIDORA LTDA JKINFOR 11.492.482/0001-60

Contato: JÂNIO (99)9141-1338 jknetinf@hotmali.com

MALU DISTRIBUIDORA E REPRESENTAÇÕES LTDA MALU DISTRIBUIDORA E 42.649,742/0001-92

Contato: MARIA LUZIA LIMA ALVES . (99)9910-3390 mafu@prolicita.com.br

TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA TECNBLU 21.613.975/0001-65

Contato; GUSTAVO BAGATOLI (47)33081056 comercialtecnoforte@gmail.com

W.W.R. DOS SANTOS AMORIM COMERCIO E SOLUÇÃO SERVIÇOS E 11.661.354/0001-01

Contato: WANDERSON WILKE ROCHA (98)9871-2728 solucaoserv@outlook.com

mm Página 10 de 11
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GARDÊNIA DIAS DA SILVA/Preqoeircregoeiro

013/2025

/Agente de Contratação

MARIA DO ESPIRITO SANTO DOS SANTOS LIMA/Equipe de Apoio
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TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA
Avenida OItocentos. S/N

Bairro: Terminal Intermodal da Serra

CEP: 29161-389

CNPJ: 21613975000165

Proposta Comercial

Serra • ES

Fone/Fax: 4730412832

E-mail: comerciallecnoforte@gmailallecnofor1e@gmail,cii(n^ '■"
275507 ^

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

PREGÃO ELETRÔNICO: PE/13/2025
JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM
Objeto: * LICITAÇÃO ELETRÔNICA * MENOR PREÇO POR ITEM, OBJETIVANDO O REGISTRO DE PREÇOS

PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NO FORNECIMENTO DE BEBEDOURO DE ÁGUA 25/100
LITROS DE COLUNA GELA FÁCIL INOXIDÁVEL COM 2 E 3 TORNEIRAS PÁRA ÁS ESCOLAS PÚBLICAS
MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO INFANTIL DO MUNICiPlO DE DOM PEDRO/MA.

DADOS DA PROPONENTE
^>me: TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA

CNPJ n°: 21.613.975/0001-65

Endereço: AVENIDA OITOCENTOS
CEP: 29161-389

Fon6:4730412832

Insc. Estadual: 083351027

Cidade: SERRA

E-mall: comercialtecnoforte@gmai[,com

Insc. Municipal: 4756111

UF: ES

DADOS BANCÁRIOS
BANCO BRASIL / 0095-7 /125.448-0

DADOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO
TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA
CNPJ: 21.613.975/0001-65
GUSTAVO BAGATOLI
ADMINISTRADOR
RG N» 118.660.659-20
CPF N" 118.660.659-20

PROPOSTA DE PREÇOS

Item Descrição

COTA AMPLA CONCORRNCIA - BEBEDOURO DE AO 100
L TRS TORNEIRAS Corpo e estrutura em ao Inox 430 e ps
regulveis - Aparador de gua pingedeira em ao Inox 430 -
GT3-100L - 03 TORNEIRAS- Serpentina em ao Inox 304
interna Reservatrio em polipropileno atxico - Isolamento
trmlco em PS - Com filtro purificador de gua - Bola
Controladora do nvel de gua - Tomada de 3 pinos conforme a
norma da ABNTnbr6033S1 - Certificado pelo INMETRO •
Baixo consumo de energia - Termostato com pelo menos 4
nvels para controle de temperatura - Gs ecolgico R134A -
Refrigerao por compressor que garante maior eflcincia -
Motor Tecumsefi 16 hp 127v 25A OU 220v 110A 60HZ-280W
- Tensopotncia 220v - Armazena 100 litros de gua gelada -
Consumo mdio 1206 kwh ms MEDIDAS DO PRODUTO
DIMENSES A X L X P SEM EMBALAGEM - Altura 120 cm-
Largura 60 cm - Profundidade 69 cm- Varlao de 10 MARCA
ECOBLU MODELO E100

COTA RESERVADA MEEPP - BEBEDOURO DE AO 100 L
TRS TORNEIRAS Corpo e estrutura em ao inox 430 e ps
regulveis - Aparador de gua pingadelra em ao inox 430 -
GT3-100L - 03 TORNEIRAS- Serpentina em ao inox 304

Qtd. Vir Unitário

RS ; 27-) 00
(DOIS Mil- DUZENTOS S

SETENTA E NOVE REAIS)

Vir Total

18*1 DTi
CTRINTA E QUATRO MIL CENTO E

OITENTA E CINCO RÊAiS)

RS 2.279,00
(OOiS MIL DUZENTOS E

SETENTA £ NOVE I^IS)

R9 11 395.00
(ONZE MIL TREZENTOS E

NOVENTA E CINCO REAJS)



Item Descrição

iniema Reservstrio em polipropileno atxico - Isolamento
trmico em PS • Com filtro purificador de gua - Bola
Controladora do nvel de gua - Tomada de 3 pinos conforme a
norma da ABNTnbr603351 - Certificado pelo INMETRO -
Baixo consumo de energia - Termostato com pelo menos 4
nveispara controle de temperatura - Gsecolgico R134A-
Refrigerao por compressor que garante maior eficincla -
Motor Tecumseri 16rip 127v 25AOU 220v 110A 60Hz-280W
- Tensopotncia 220v - Armazena 100 litros de gua gelada -
Consumo mdio 1206 kwti ms MEDIDAS DO PRODUTO
DIMENSES A X L X P SEM EMBALAGEM - Altura 120 cm-

Largura 60 cm - Profundidade 69 cm- Variao de 10 MARCA
ECOBLU MODELO E10Q

BEBEDOURO DE AO 25 L DUAS TORNEIRAS. Corpo e
estrutura em ao Inox 430 e ps regulveis - Opes de
quantidade de torneiras e jato - GT2-25L 02 TORNEIRAS -
GJ2-2SL 02 JATOS - Aparador de gua pingadeira em ao Inox
430 - Serpentina em ao inox 304 interna - Reservatrio em
poHpropIleno atxico - Isolamento trmico em EPS - Com filtro
purificador de gua • Bola Controladora do nvei de gua -
Tomada de 3 pinos conforme a norma da ABNTnbr€03351 -
Certificado pelo INMETRO - Baixo consumo de energia -
Termostato com pelo menos 4 nveis para controle de
temperatura - Gs ecolgico R134A - Refrigerao por
compressor que garante maior eficlnda - Motor Tecumseb
112 hp 127v 25A OU 220v 110A 60Hz-280W - Tensopotncia
220v - Armazena 25 litros de gua gelada - Consumo mdio
1758 kwh ms MEDIDAS DO PRODUTO DIMENSES A X L X

P SEM EMBALAGEM - Altura 120 cm - Largura 32 cm-
Profundidade49 cm Variao de 10 MARCA ECOBLU

MODELO E25

Qtd. Vir Unitário Vir Total

RS t.see.oo
(MILOUlRHErmoSE

SESSENTA E NOVE REAIS)

RS I9690.00
(QUINZE MIL SEISCENTOS E

NOVENTA REAIS)

Valor Total da Proposta é de: R$ 61.270,00
SESSENTA E UM MIL DUZENTOS E SETENTA REAIS

VALIDADE DA PROPOSTA: 90 (noventa) dias

20 (vinte) diasPRAZO DE ENTREGA:

PRAZO DE PAGAMENTO: 30 (tnnta) dias

RAZO DE GARANT A: 12 MESES

PRAZO DE INSTALAÇAO: CONFORME EDITAL

PRAZO DE V GENC A: 1 (um) ano

Observação;

Serra/ES, 10 de junho de 2025

GUSTAVO BAGATOLI:) 1866065920 "

TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA

CNPJ:21613975000165

GUSTAVO BAGATOLI

ADMINISTRADOR





TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA
Avenida Oitocentos, S/N

Bairro; Terminal Intermodal da Serra

CEP; 29161-389

CNPJ: 21613975000165

Proposta Comercial

Serra - ES i

Fone/Fax: 4730412832

E-mail: com6rciaitecnoforte@gmail.com\.

N°; 275507

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

PREGÃO ELETRÔNICO: PE/13/2025

JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM

Objeto: ' LICITAÇÃO ELETRÔNICA * MENOR PREÇO POR ITEM, OBJETIVANDO O REGISTRO DE PREÇOS
PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NO FORNECIMENTO DE BEBEDOURO DE ÁGUA 25/100
LITROS DE COLUNA GELA FÁCIL INOXIDÁVEL COM 2 E 3 TORNEIRAS PARA AS ESCOLAS PÚBLICAS
MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO INFANTIL DO MUNICÍPIO DE DOM PEDRO/MA.

DADOS DA PROPONENTE

Nome: TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA
CNPJ n": 21,613.975/0001-65 Insc. Estadual: 083351027

Éndereço: AVENIDA OITOCENTOS
kP: 29161-389 Cidade: SERRA

Fone: 4730412832 E-mail: comercialtecnoforte@gmail.com

DADOS BANCÁRIOS
BANCO BRASIL / 0095-7 / 125.448-0

Insc. Municipal: 4756111

UF: ES

DADOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO

TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA
CNPJ: 21.613.975/0001-65

GUSTAVO BAGATOLI

ADMINISTRADOR

RG N° 118.660.659-20

A empresa TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ n° 21613975000165,
^^diada Avenida Oitocentos, CEP 29161-389, Serra/ES, por intermédio de seu representante abaixo

assinado, DECLARA, sob as penas da Lei, para fins de participação no(a} PREGÃO ELETRÔNICO n®
'PE/13/2025', que:

• Os documentos que compõem o Edital foram colocados â disposição e tomamos contiecimento de

todas as informações, condições, locais e grau de dificuldade para o fornecimento e entrega dos produtos

a serem fornecidos. Concordamos com todas as condições desta licitação de pregão, sem restrições de

qualquer natureza e de que, vencedor desta licitação, executará o objeto desta licitação pelo preço

proposto e de acordo com as normas deste certame licitatório, inclusive com relação a documentação,

que está sendo apresentada para fins de habilitação.

• Não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública

Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal.

• Inexiste fato superveniente impeditivo para sua habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar

ocorrências posteriores.

• Não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega

menor de 16 (dezesseis) anos (artigo 7°, inciso XXXIII, da C.F), para fins do inciso V, do artigo 27, da Lei

8.666/93.

• Não é impedido de transacionar com a Administração Pública, independentemente de sua natureza e



g'

esfera governamental.

• Não possui em seu quadro funcional, servidores públicos exercendo funções de gerência, administração^
ou tomada de decisão nesta administração;

• O ato constitutivo apresentado é o vigente;

• Concorda e submete-se a todas e cada uma das condições impostas pelo referido editai e submetem-se

ao disposto peia Lei 8.666/93 e Diplomas

Compiementares;

• Ocorrerão por conta, quaisquer outras despesas não incluídas na cotação dos preços nos produtos
licitados;

• Está ciente e cumpre plenamente todos os requisitos necessários à habilitação, possuindo toda a

documentação comprobatória exigida nos itens e anexos do referido edital, ciente de obrigatoriedade de

declarar ocorrências posteriores;

• Conhece a aceita o teor completo do editai da licitação, ressaivando-se o direito recursal, bem como

recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integrai das obrigações

objeto da licitação;

• Tem pleno, total, amplo e irrestrito conhecimento da natureza, escopo e objeto da licitação. Declara

ainda conhecer toda a legislação relativa a presente licitação, bem como os termo e condições

•stabeiecimentos do edita! e seus anexos, com as quais concorda;
niimrvría nlenamente ac mnrlirnaB aatahalarJflas nara afaitn Ha hí^Cumpre plenamente as condições estabelecidas para efeito de habilitação e encontra-se em situação

regular perante as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, a Seguridade Social (FGTS e INSS) e a

justiça do trabalho (CNDT), atendendo a todas exigências de habilitação nos termos de disposto no inciso

Vil, do artigo 4 da Lei 10,520/02;

• Está empresa na presente data se enquadra na condição de ME/EPP, nos termos do art. 3 da LC

123/2006 e que não está inserida nas exciudentes hipóteses do parágrafo 4 do artigo em comento, para

fins do exercido do direito de favorecimento.

• São autenticas as cópias e as assinaturas dos documentos apresentados.

• Não possui proprietário, sócios ou funcionários que sejam servidores ou agentes políticos do órgão ou

entidade contratante ou responsável peia licitação;

• Não possui proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou

por afinidade, até o terceiro grau, e por afinidade até o segundo grau de agente político do órgão ou

entidade contratante ou responsável peia licitação.

kira/ES, 10 de junho de 2025

TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LIDA

CNPJ: 21613975000165

GUSTAVO BAGATOLi

ADMINISTRADOR

RG N° 70.884,85_-_

CPF N° 118.660,659-20

ICTA\/^ DAí^AT/^J 1.1 i As$lnadod€foríTiadIgUalporGUSTAVOBAGATOLkll866065920CiUblAvU DACaAIULI.l loOOUobyzU 03006.2025,06,1710:01 w 03w
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Bebedouros de água gelada
i : I'-.Q OMu

Bebedouro industrial de coluna
Modelo: E2S Capacidade do reservatório: 25 Litros

i

A'

Grau de proteção : 1PX4 (uso externo]
Vida útil do filtro : 4.000 litros de água

tratada ou 5 meses

Retenção de partículas filtro: Classe C
Produto disponível em : 127V ou 220V (não é bivolt)
Pés reguláveis
Opcionais: Isolamento EPS ou Poliuretano

Torneiras e jatos
Leitura em braille

DIMENSÕES SEM EMBALAGEM

Altura: 134 cm

Largura: 40 cm
Profundidade: 55 cm
Peso: 23 kg

Bebedouro industrial de bancada
Modelo: E2S-B Capacidade do reservatório: 25 Litros

Grau de proteção: IPX4 (uso externo)
Vida útil do filtro: 4.000 litros de água

tratada ou 6 meses

Retenção de partículas filtro: Classe C
Produto disponível em : 127V ou 220V (não é bivolt]
Pés reguláveis
Opcionais: Isolamento EPS ou Poliuretano

Torneiras ejatos
Leitura em braille

DIMENSÕES SEM EMBALAGEM

Altura: 84 cm

Largura: 41 cm
Profundidade: 55 cm

Peso: 19,74 kg

I
F

GARANTIA SERPENTINA TERMOSTATO RESERVATÓRIO RESISTÊNCIA ECONOMIA GÁS ECOLÓGICO
12mM«sno INTERNA ComZnivai* Em polipropilano Estruturaam Boixe eentumo da R-134a, n6o agrida
eompraaaor Açoinox304 da famparoturo açoinox430 anarglo acomodo da

Produto certificado pelo INMETRO
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Bebedouros de água gelada

Bebedouro industrial de coluna
Modelo: E50 Capacidade do reservatório: 50 Litros

Grau de proteção: IPX4 (uso externo)
Vida útil do filtro: 4,000 litros de água

tratada ou 6 meses

Retenção de partículas filtro: Classe C
Produto disponível em : 127V ou 220V (não é bivolt)
Pés reguláveis
Opcionais: Isolamento EPSou Poliuretano

Torneiras e jatos
Leitura em braille

DIMENSÕES SEM EMBALAGEM
Altura: 139 cm

Largura: 54 cm
Profundidade: 60 cm
Peso: 32 kg

Central de água refrigerada
Modelo. ESO-S Capacidade do reservatório' 50 Litros

■'"r Grau de proteção: IPX4 (uso externo)A  jjQfji^pQ -4 000 litros de água
tratada ou 6 meses

Retenção de partículas filtro: Classe C
i  Produto disponível em: 127V ou 220V [não é bivolt)
>  Pés reguláveis
I Opcionais: Isolamento EPS ou Poliuretano

DIMENSÕES SEM EMBALAGEM
Altura: 87 cm
Largura: 61 cm
Profundidade: 40 cm
Peso: 25,23 kg

CF

n V,.

s.-:

GARANTIA SERPENTINA TERMOSTATO RESERVATÓRIO RESISTÊNCIA ECONOMIA GAS ECOLOGICO
IZmesesrvo INTERNA ComZnívai» Em polipropileno Estruturo om Baixo consumo de R-I34a, não ogride
compressor A;einox304 de temporofuro oçolnoxsao enorglo □ comodo de esftnle

Produto certificado pelo INMETRO
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Bebedouros de água gelada

Bebedouro industrial de coluna
Modelo; ElOO Capacidade do reservatório: 100 Litros

(2

Jí

I i1 i

*^wCrau de proteção : IPX4 (uso externo)
Vida útil do filtro: 4.000 litros de água

í  tratada ou 6 mesesá Retenção de partículas filtro : Classe C
Produto disponível em : 127V ou 220V (não é bivolt)
Pés reguláveis
Opcionais: Isolamento EPSou Poliuretano

Torneiras e jatos
Leitura emoraille

Central de água refrigerada
Modelo: ElOO-S Capacidade do resetvatoiio.lOO Litros

Grau de proteção: IPX4 (uso externo)
Vida útil do filtro: 4.000 litros de água

tratada ou 5 meses

Retenção de partículas filtro: Classe C
Produto disponível em: 127V ou 220V (não é bivoit)
Pés reguláveis
Opcionais: isolamento EPS ou Poliuretano

GARANTIA SERPENTINA TERMOSTATO RESERVATÓRIO RESISTÊNCIA ECONOMIA GÁS ECOLÓGICO
12mM«*no INTERNA Com7nívai» Em polipropllvno Estrutura«m Boixo eontumo <!• R-134a, não agrid»

d* lomperoturo
12 mMM no

comprowor Afo ínox 304 0(0 inox 430 •norgio a cornado de ozônio

Produto certificado pelo 1NMETRO



Bebedouros de água gelada

Bebedouro industrial de coluna
Modelo: E200 Capacidade do reservatório: 200 Litros

G

Grau de proteção : IPX4 (uso externo)
Vida útil do filtro : 4.000 litros de água

tratada ou 5 meses
Retenção de partículas filtro: Classe C
Produto disponível em : 127V ou 220V (não é bivoit)
Pés reguláveis
Opcionais: Isolamento EPS ou Poliuretano

Torneiras e jatos
Leitura emoraille

DIMENSÕES SEM EMBALAGEM

Altura : 154 cm
Largura : 105 cm
Profundidade: 70 cm
Peso: 60 kg

Central de água refrigerada
Modelo: E200-S Capacidade do reservatório: 200 Litros

-1

Grau de proteção: IPX4 (uso externo)
Vida útil do filtro : 4.000 litros de água

tratada ou 6 meses
Retenção de partículas filtro: Classe C
Produto disponível em : 127V ou 220V (não é bivoit)
Pés reguláveis
Opcionais: Isolamento EPS ou Poliuretano

DIMENSÕES SEM EMBALAGEM
Altura : 102 cm
Largura: 111 cm
Profundidade: 50 cm
Peso: 49,23 kg

GARANTIA SERPENTINA TERMOSTATO RESERVATÓRIO RESISTÊNCIA ECONOMIA GÁS ECOLOGICO
12rTtesasno INTERNA Com7nívei8 Em polipropileno Estrutura «m Baixo consumo de R-134o, não agride
compressor Açoinox304 de temperoturo oçolnox430 energio o camada de oiOnio

Produto certificado pelo INMETRO



Aparadores de água

Aparador de água
Modelo; EA50 Para utilização na central de água gelada - SO litros

Grau de proteção: IPX4 (uso externo)

DIMENSÕES SEM EMBALAGEM

Altura: 45 cm
Largura: 90 cm
Profundidade :18 cm
Peso: 3,89 kg

Aparador de água
MüCíelo. EA100 Para utilização na central de água gelada -100 Litros

e

Crau de proteção: IPX4 (uso externo)

DIMENSÕES SEM EMBALAGEM
Altura: 45 cm
Largura: 120 cm
Profundidade: 18 cm
Peso: 5,08 kg

Aparador de água
Modelo: EA200 Para utilização na central de água gelada - 200 Litros

Grau de proteção: IPX4 [uso externo)

DIMENSÕES SEM EMBALAGEM
Altura: 45 cm
Largura: 180 cm
Profundidade: 18 cm
Peso: 7,22 kg

n

Produto certificado pelo INMETRO



Opcionais a sua escolha

Nossos bebedouros de água oferecem
opções de torneiras e jatos, permitindo
que você escolha entre água gelada e natural,
atendendo a todas as suas preferências

Nossos bebedouros de água oferecem
duas opções de isolamento:
EPSj que é leve, durável
e eficiente em manter a temperatura.

E Poliuretano, conhecido por sua excelente
capacidade de isolamento térmico,
proporcionando maior eficiência.
Escolha a opção que melhor atende às
suas necessidades!

Q

Nossos bebedouros de água possuem a
opção de leitura em braine, garantindo
acessibilidade e facilidade de uso para
todas as pessoas.



MELLO IND. E COMÉRCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA.
CNPJ: 48.192.466/0001-62
INSC. ESTADUAL: 261.950.282

9 Rua Dr. Blumenau, 6.855 Bairro: Encano - Indalal/SC - CEP: 89.086-520

^ Contato: (47) 3328-2839

e Emall: sac@ecoblu.índ.br

www.ecoblu.ind.br
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE

TECNOFORTE SISTEMAS DE REFRIGERAÇÃO LTDA

CNPJ 0^^21.613.975/0001-65

MAICON BAGATOLI, brasileiro, solteiro, empresário, natural de Taió — SC, nascido em 01/09/1990,
inscrito no CPF/MF sob no 078.770.239-01, portador da Carteira de Identidade sob no 5482156,
expedida pela SSP/SC, filho de Aldivar Bagatoli e de Marli Anderle Bagatoli, residente e domiciliado na
Rua General Osorio, n" 1108 - Bairro Velha, em Blumenau - SC, CEP 89.041-002.

Socio da empresa TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA, estabelecida na AVENIDA
OITOCENTOS, SN, GALPAO 01, QUADRA 018, LOTE M2, BOX 6, TERMINAL INTERMODAL DA SERRA,
SERRA, ES, CEP 29.161-389, inscrita no CNP) N® 21.613.975/0001-65, resolve deliberar alteração das
cláusulas a seguir:

ALTERAÇÃO DO QUADRO SOCIETÁRIO

CLAUSULA PRIMEIRA: O Socio MAICON BAGATOLI transfere integralmente o capital social para,
GUSTAVO BAGATOLI, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 24/03/2006. SOLTEIRO, EMPRESÁRIO,
CPF n® 118.660.659-20, CARTEIRA DE IDENTIDADE n^ 7088485, órgão expedidor SESP/SC - SC,
residente e domiciliado(a) no(a) RUA DOUTOR BLUMENAU, 6600, ENCANO, INDAIAL, SC, CEP
89086520, BRASIL, que se torna socio Unipessoal da Empresa de responsabilidade limitada.

CLAUSULA SEGUNDA: A Administração da empresa será exercida por, GUSTAVO BAGATOLI, com
poderes e atribuições de representar a empresa ativa e passivamente, judicial ou extrajudicialmente,
podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto, autorizado o uso do nome empresarial,
sempre no interesse da empresa, ficando vedado, entretanto, em negócios estranhos aos fins sociais em
assuntos de interesse da empresa, podendo assinar quaisquer documentos de comum acordo em todos
os órgãos públicos, contrair empréstimos em estabelecimentos bancários.

CLAUSULA TERCEIRA: o ADMINISTRADOR declara, sob as penas da lei , de que não esta impedido de
exercer a administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos;
ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussào, peculato, ou contra a econômica
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as
relações de consumo, fé publica, ou a propriedade.

CLÁUSULA QUARTA: O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes do
contrato social permanece na cidade de SERRA - ES

CLÁUSULA QUINTA: As Cláusulas e condições estabelecidas em atos já arquivados e que não foram
expressamente modificadas por esta alteração continuam em vigor.

Em face das alterações acima, consolida-se o contrato social, nos termos da Lei n" 10.406/2002,
mediante as condições e cláusulas seguintes



Página 2 de 4

ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE

TECNOFORTE SISTEMAS DE REFRIGERAÇÃO LTDA

CNPJ n° 21.613.975/0001-65

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA EMPRESA
TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA

CNPJ 21.613.975/0001-65

GUSTAVO BAGATOLI, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 24/03/2006, SOLTEIRO. EMPRESÁRIO,
CPF ns 118.660.659-20, CARTEIRA DE IDENTIDADE 7088485, órgão expedidor SESP/SC - SC,
residente e domiciliado(a) no(a) RUA DOUTOR BLUMENAU, 6600, ENCANO, INDAIAL, SC, CEP
89086520, BRASIL

SOCIO da empresa TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA, estabelecida na AVENIDA
OITOCENTOS, SN, GALPAOOl QUADRA018 LOTE M2 BOX 6, TERMINAL INTERMODAL DA SERRA,

SERRA, ES, CEP 29.161-389, inscrita no CNPJ N® 21.613.975/0001-65, resolve consolidar as cláusulas
em vigor do mencionado contrato e alteração, como segue:

CLAUSULA 1« - A firma gira sob a denominação social de TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO
LTDA, com sede na AVENIDA OITOCENTOS, SN, GALPAOOl QUADRA018 LOTE M2 BOX 6, TERMINAL
INTERMODAL DA SERRA, SERRA, ES, CEP 29.161-389 e filiai na cidade de Blumenau — SC. Rua

Joaquim Nabuco, n " 36 — Bairro velha, CEP 89.041-070, inscrita no CNPJ sob n "21.613.975/0002-46,
registrada na Junta comercial de Santa Catarina sob o NIRE 42901080297, em 16/04/2015, ficando
eleito o foro Comarca do ESTADO DE SANTA CATARINA para qualquer ação fundada na presente
consolidação.

CLAUSULA 2* • O objeto da firma é: comércio atacadista de aparelhos eletrônicos de uso pessoal e
doméstico, instalação e manutenção elétrica, instalações hidráulicas, sanitárias e de gás, instalação e
manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração comércio atacadista
de artigos de tapeçaria; persianas e cortinas comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e
conservação domiciliar, comércio atacadista de ferragens e ferramentas, comércio atacadista de tintas,
vernizes e similares, comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática,
comércio varejista de materiais de construção em geral, comércio varejista de pedras para
revestimento, comércio varejista de materiais de construção não especificados anteriormente, comércio
varejista de materiais hidráulicos, comércio varejista de ferragens e ferramentas, comércio varejista de
material elétrico, comércio varejista de tintas e materiais para pintura, comércio atacadista
especializado de materiais de construção não especificados anteriormente, armazéns gerais - emissão
de warrant, transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal,
interestadual e internacional, comércio varejista de equipamentos para escritório

Parágrafo único- A filial tem o mesmo Objeto Social da matriz, sendo que a Atividade de Armazéns
Gerais é exercida exclusivamente pela Filial.

CLAUSULA 38 — 0 capital social é de R$ 120.000,00 (Cento e vinte mil reais) totalmente subscrito e
integralizado, neste ato, em moeda corrente no Pais.

CLAUSULA 4« — A responsabilidade do socio é limitada à importância total do capital social, nos
termos dos art. 20, in fine, do Decreto no 3.708, de 10-01-1919.

CLAUSULA 5® — O início das operações foi na data da assinatura do Ato Constitutivo, em 21 de
novembro de 2014, e o prazo de duração da firma é por tempo indeterminado.
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CLAUSULA 6® — A administração será exercida pelo SOCIO GUSTAVO BAGATOLI, que representará^
legalmente a empresa e poderá praticar todo e qualquer ato de gestão pertinentes ao objeto.

CLAUSULA 7* — Ao término de cada exercício, em 31 de dezembro, o administrador prestará contas
justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do
balanço de resultado econômico, cabendo ao socio, os lucros ou perdas apuradas.

CLAUSULA 8® - O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a
administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar
sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular,
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de
consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLAUSULA 9* — O SOCIO poderá fixar uma retirada mensal, a título de pro labore, observadas as
disposições regulamentares pertinentes.

CLAUSULA 10®- Falecendo o SOCIO, seus sucessores poderão continuar o exercício da empresa. Não
sendo possível ou inexistindo interesse na continuidade, o valor de seus haveres será apurado c
liquidado com base na situação patrimonial da empresa, à data da resolução, verificada em balanço
especialmente levantado.

CLAUSULA 11® - Sendo interditado o socio, ele poderá continuar o exercício da empresa, desde que ele
seja devidamente representado ou assistido, conforme o grau de sua incapacidade, e que a
administração da empresa caiba a terceiro não impedido.

CLAUSULA 12® • O socio declara que a empresa se enquadra como EPP, nos termos da Lei
Complementar ne 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses
de exclusão relacionadas no 40 do art. 39 da mencionada lei. (art. 3% I, LC ne 123, de 2006]

CLAUSULA 13®

posterior.

E por estar assim constituído, assina o presente instrumento de consolidação.

O sócio lavra o presente instrumento.

SERRA -ES, 03 de novembro de 2024.

Ficam assim consolidadas as cláusulas em vigor do Ato Constitutivo e alteração

GUSTAVO BAGATOLI
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA consta assinado

digitaímente por;

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSÍNANTE(Sy

CPF/CNPJ Nome I
03251518909 JAISON JOSE ANDERLE

11866065920 I GUSTAVO BAGATOLI

JUCEES

CSSTiriCO o RBGISTRO KM 12/11/703* ISrOS SOB N' 202«21I)590t.

PROTOCOLO: 24]10S»04 DB 11/11/2034.

CÓOIOO DK VBRIPICAÇXO; 12416084740. CHPJ SA SBCB: 2161397S0Q0165.
NIRSi 12203391876, COM B7BIT08 DO BBS19TR0 SM: 03/11/2024.

T8CN0BLD COKBRCIO SB RBPRISBRAÇliO LTDA

PAULO CBZAR JÜFPO

SBCRBTARIO - SBRAL

WWW.sllVlitlO.eB.90v.be

A V4l:.d«jja Oaace documento, ae impreaao, tlca eujeiLo â comptovaçío do sua autenticidado noa
meapactivoa portaia, inlormando aeua reapectivoa oódieoa da verulicacAo.
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m
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO

21.613.97S/0001-6S
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DÊ ABERTURA

30/12/2014

NOME EMPRESARIAL ^
TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LIDA

I TITULO QO ESTABELECIMENTO (NOME DE FAMTASIA] | fpÕ
TECNOFORTE EF

CODIGO € DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

47.53-94)0 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo

CÓDIGO E DESCSIÇAO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
33.14-7-07 - Manutenção e reparação de máquinas e aparelhos de refrigeração e ventilação para uso industrial e
comercial

43.21-54)0 • Instalação e manutenção elétrica
43.22-34)1 • Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás
43.22-34)2 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração
43.30-44)2 • Instalação da portas, Janelas, tetos, divisórias e armários embutidos de qualquer material
43.30-44)3 - Obras de acabamento em gesso e estuque
47.41-54)0 - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura
47.42-34)0 • Comércio varejista de material elétrico
47.44-04)1 • Comércio varejista de ferragens e ferramentas
47,44-04)3 • Comércio varejista de materiais hidráulicos
47,44-04)5 - Comércio varejista de materiais de construção não especificados anteriormente
47,44-0-99 • Comércio varejista de materiais de construção em geral
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de Informática
47.52-14)0 • Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação
47.54-7411 • Comércio varejista de móveis
47.54-74)2 - Comércio varejista de artigos de colchoaria
47.55-54)3 - Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho
47.57-14)0 - Comércio varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos eíetroeletrónicos para uso
doméstico, exceto informática e comunicação
47.614)4)3 - Comércio varejista de artigos de papelaria
47.6344)2 - Comércio varejista de artigos esportivos

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlOICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

AV OrrOCENTOS

I NUMERO

. SN

COMPLEMENTO

GALPAO01 QUADRAIS LOTE M2 BOX 06

CEP

29.161-389

SAIHROOISTRITO

TERMINAL INTERMODAL DA

SERRA

município

SERRA

ENDEREÇO ELETRÔNICO
BAGATOLIEQUIPAMENTOS@GMAIL.COM (47) 3328-2839

ENTE PEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA

DATADA SITUAÇAO CADASTRAL
30/12/2014

I MOTIVO 06 SITUAÇAO CADASTRAL

I SnUAÇAO ESPECIAL I DATAOASrTUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 2&tQS/2025 às 17:48:01 (data e hora de Brasília). Página; 1/2
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO

21.613.97S/0001-6S

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO |
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

TECNOBLU COMERCIO OE REfRI6ERACAC LIDA

CÓDIGO € DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

47.72-5-00 • Comércio varejista de cosméticoe. produtos de perfumaria e de higiene pessoal
47.S1-4-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios
47.82-2-01 • Comércio varejista de calçados
47.S9-0-05 • Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários
95.21-540 ■ Reparação e manutenção de equipamentos eletroeistrónicos de uso pessoal e doméstico

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

Av orrocÊNTos

CEP

29.161-389

BAIRROIDISTTtrrO

TERMINAL INTERMODAL DA

SERRA

NUMERO

SN

município

SERRA

COMPLEMENTO

GALPAO01 QUADRAIS LOTE M2 BOX 06

ENDEREÇO ELETRÔNICO

8AGATOLIEQÜIPAMENTOS@6MAlL.COM

ENTE FEOERA'IVO RESPONSÁVEL (EFR)

TELEFONE

(47) 3328-2839

situaçAo cadastral
ATIVA

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL

30/12/2014

MOTIVO DE SnUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL DATADA SrUAÇAO ESPECIAL

^Aprovado peia Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.
Emitido no dia 25/05/2025 às 17:48:01 (data e hora de Bras(iia). Página: 2/2
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Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA

21.613.975/0001-65

NOME EMPRESARIAL:

TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA

CAPITAL SOCIAL:

R$120.000.00 (Cento e vinte mil reais)

O Quadro de Sócios e Adminlstradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte:

Nome/Nome Empreuriat:

. GUSTAVO BAGATOLI

Quallficaçio:

49-Sócio-Adminlstrador

Para Informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB.

EmUde no dia itm/HU ti IS:1T (data «Iwi de aratflt].



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoría-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: GUSTAVO BAGATOLI
CPF: 118.660.659-20

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federai do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN). ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arls. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°
6.212, de 24 de julho de1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 16:17:50 do dia 17/01/2025 <hora e data de Brasília>.

Válida até 16/07/2025.

Código de controle da certidão: 1 A80.218C.D3E4.2805
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA
CNPJ: 21.613.975/0001-65

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN). ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União {DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art, 11 da Lei n° 8,212, de 24 de julho de 1991,

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb,gov,br> ou <http://www,pgfn,gov,br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida ás 06:50:03 do dia 05/05/2025 <hQra e data de Brasília>,

Válida até 01/11/2025.

Código de controle da certidão: 38DB.CC11.7A51.A951
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CAtXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS-CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

21.613.975/0001-65

TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA

AV OITOCENTOS GALPAO 01 QD 18 BX6 / TERMINAL INTERMODAL /
SERRA / ES / 29161-389

A Caixa Econôrrica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acirre identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FCTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:23/05/2025 a 21/06/2025

Certificação Número: 2025052309092293754661

Informação obtida em 05/06/2025 11:08:13

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https'.//consulla-crf.caixa.gov-hr/consultacrf/pages/consultaErrpregador.lsf
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Receita

Estadual ES

ESTADO DO ESPIRITO SANTO

SECRETARIA DE ESTADO

DA FAZENDA

SUBSECRETÁRIA DE ESTADO DA

RECEITA

ícaj

INSCRIÇÃO ESTADUAL

Inscrição Estadual: 083351027

Número de Controle 27459

Protocolo REDESÍM ESP2469859337

Nome Empresarial: TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA

Nome Fantasia:

CNPJ: 21.613.975/0001-65

Atividade principal (CNAE): 4753-9/00 • Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e
equipamentos de áudio e vídeo

Atividade secundária (CNAE): 4772-5/00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e
de higiene pessoal, 4744-0/99 - Comércio varejista de materiais de construção em gerai, 4755-5/03 -
Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho, 4330-4/02 - instalação de portas, janelas, tetos,
divisórias e armários embutidos de qualquer material, 4744-0/01 - Comércio varejista de ferragens e
ferramentas, 4321-5/00 - instalação e manutenção elétrica, 3314-7/07 - Manutenção e reparação de
máquinas e aparelhos de refrigeração e ventilação para uso industriai e comercial, 4751-2/01 - Comércio
varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática, 4789-0/05 - Comércio varejista de
produtos saneantes domissanitários, 4744-0/05 - Comércio varejista de materiais de construção não
especificados anteriormente, 4741-5/00 - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura, 4742-3/00 -
Comércio varejista de material elétrico, 4761-0/03 - Comércio varejista de artigos de papelaria, 4322-3/02 -
Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração, 4322-3/01
- Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás, 4754-7/01 - Comércio varejista de móveis, 4752-1/00 -
Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação, 4754-7/02 - Comércio
varejista de artigos de colchoaria, 9521-5/00 - Reparação e manutenção de equipamentos eletroeletrônicos
de uso pessoal e doméstico, 4744-0/03 - Comércio varejista de materiais hidráulicos, 4782-2/01 - Comércio
varejista de calçados, 4781-4/00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios, 4763-6/02 -
Comércio varejista de artigos esportivos, 4757-1/00 - Comércio varejista especializado de peças e
acessórios para aparelhos eletroeletrônicos para uso doméstico, exceto informática e comunicação, 4330-
4/03 - Obras de acabamento em gesso e estuque

Endereço do estabelecimento: AVENIDA OITOCENTOS, SN, GALPAO01 QUADRA18 LOTE M2 BOX 06,
TERMINAL INTERMODAL DA SERRA, CEP: 29161389

Muncípio: Serra

Este documento foi emitido em ; quarta, 09 de outubro de 2024
Se impresso, verificar sua autenticidade em vvww.simplifica.es.gov.br utilizando o código
0PW2GSEB

DOCUMENTO EMITIDO ELETRONICAMENTE PELO SIMPLIFICA ESPÍRITO SANTO
Esse documento deverá permanecer exposto em local visível no estabelecimento empresarial



A
PREFEITURA MUNICIPAL DA SERRA

RUA MAESTRO ANTONIO CÍCERO, 111 CEP 29176-439-CACAR0CA-SefTa-E8

Comprovante de inscrição e de situação cadastral

I
I

Cadastro - COM

4756111

Inscrição Municipal

4756111

CPF/CNPJ

21.613.975/0001-65

Inscrição Estadual Data Inido Atividade

09/01/2023

Nome

TECNOBLU COMERCrO DE REFRIGERAÇÃO LIDA

Nome Fantasia

TECNOFORTE

Endereço

29161-369 • AVENIDA OITOCENTOS, SN GALPA001 QUADRAIS LOTE M2 BOX 06

Bairro Cidade

TERMINAL INTERMODAL DA SERRA

CEP

29161-389

Tipo ISS

4 - ISS Variável

Data de Encerramento Cem! Situação Cadastral Simples Nacional Tipo ISS Data de Encerramento Cem
li Ativo Nao 4 ■ ISS Variável

lividade Livre

COMERCIO VAREJISTA, ESPECIALIZADO EM ELETRODOMÉSTICOS E EQUIPAMENTOS DE ÁUDIO E VÍDEO

:OMERCiO VAREJISTA, SEJA RESIDENCIAL, COMERCIAL OU INDUSTRIAL DE APARELHOS DE AR

Código e descrição da atividade econômica principal

4753-9/00 • Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo

Código e descnção da atividade de licença

4321-5/00 - Instalação e manutenção elétrica

Código e descrição das atividades de licença

4321-5/00 - Instalação e manutenção elétrica

Código e descrição das atividades de serviço

14.06 - Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos. Inclusive montagem industrial,
prestados ao usuário Tmai, exclusivamente com material por ele fornecido

14.03 • Recondicionamento de motores (exceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS)

14.07 - Colocação de molduras e congêneres

14.13 - Carpintaria e serralheria

14.01 • Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conserto, restauração, blindagem,
manutenção e conservação de máquinas, veículos, aparelhos, equipamentos, motores, elevadores ou de

qualquer objeto (exceto peças e partes empregadas, que ficam

Código e descnçác dos CNAEs

4754-7/01 - Comércio varejista de móveis

4322-3/02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de
ventilação e refrigeração

4751-2/01 - Comércio verejista especializado de equipamentos e suprimento de
informática

4789-0/05 • Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários

4782-2/01 • Comércio varejista de calçados

4781-4/00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios

4772-5/00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene
pessoal

Data Encerramento



Código e descnção dos CNAEs

4761-0/03 - Comércio varejista de artigos de papeiaria

4757-1/00 - Comércio varejista especiaiizado de peças e acessórios para apareihos
eietroeletrônicos para uso doméstico, exceto informática e comunicação

4755-5/03 • Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho

4754-7/02 - Comércio varejista de artigos de coichoaria

4753-9/00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de
áudio e video

4752-1/00 - Comércio varejista especiaiizado de equipamentos de telefonia e
comunicação

4744-0/99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral

4744-0/05 • Comércio varejista de materiais de construção não especificados

anteriormente

4744-0/03 - Comércio varejista de materiais hidráulicos

4744-0/01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas

*4742-3/00 - Comércio varejista de material elétrico

4741-5/00 • Comércio varejista de tintas e materiais para pintura

4330-4/03 - Obras de acabamento em gesso e estuque

4330-4/02 - instalação de portas, Janelas, tetos, divisórias e armários embutidos de
qualquer material

4322-3/01 • Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás

4321-5/00 - Instalação e manutenção elétrica

3314-7/07 - Manutenção e reparação de máquinas e apareihos de refrigeração e
ventilação para uso industriai e comerciai

4763-6/02 - Comércio varejista de artigos esportivos

9521-5/00 - Reparação e manutenção de equipamentos eietroeletrônicos de uso pessoal
e doméstico

□ata Encerramenló

A veracidade da informação poderá ser verificada na seguinte página da Internet: https://www.8erra.es.gov.br/

Chave de Verificação: BDNUA-UDAQE



ESTADO DO ESPIRITO SANTO

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Pública Estadual - MOD. 2

Certidão N° 20250000533749

Identificação do Requerente; CNPJ N° 21.613.975/0001-65

Certificamos que, até a presente data, não existe débito contra o portador do Cadastro de Pessoa
Jurídica acima especificado, ficando ressalvada à Fazenda Pública Estadual o direito de cobrar

quaisquer dívidas que venham a ser apuradas.

Certidão emitida via Sistema Eletrônico de Processamento de Dados, nos termos do Regulamento
do ICMS/ES, aprovado pelo Decreto n" 1.090-R, de 25 de outubro de 2002.

Certidão emitida em 03/04/2025, válida até 02/07/2025.

A autenticidade deste documento poderá ser confirmada via intemet por meio do endereço
www.sefaz.es.gov.br ou em qualquer Agência da Receita Estadual.

Vitória, 03/04/2025.

^Autenticação eletrônica: 00I3.073D.2230.9991



PREFEITURA MUNICIPAL DA SERRA '

Secretaria Municipal da Fazenda

CEP-29176-439-RUAMAESTROANTONIO CÍCERO, N' 111 CACAROCA Sarra ES

Certidão Negativa de Débitos
|N° da Certidfio: 12000583/2025 Data Geraçao:12/05/2025 Data Validade: 12/07/2025

CERTIFICAMOS, que não constam em nome do sujeito passivo identificado, nesta data,
débitos com a Fazenda Pública Municipal, ressalvando o direito do município de cobrar
quaisquer débitos que vierem a ser conhecidos e apurados após a expedição.

Data Validade: 12/07/2025

Essa certidão com base no art. 178 da Lei 3833, de 29 de dezembro de 2011, Código
Tributário Municipal (CTM).

Identificação

Cem 4756111 InscrMunIcIpal 4756111 Situação: Ativo
Razão Social TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA

CNPJ/CPF 21.613.975/0001-65

Inscilção Estaüual/RG
Endereço 29161-389 - AVENIDA OITOCENTOS, SN GALPAO01 QUADRAIS LOTE U2 BOXÜ6

Bairro TERMINAL INTERMOOAL DA SERRA Cidade SERRA Estado ES

Serra, Quarta-feira, 14 de Maio de 2025

N° da Certidão: 12000583/2025

Inscrição: 4756111

Tanto a veracidade da informação quanto a manutenção da condição de não devedor
poderá ser verificada na seguinte página da Internet:
http:/AA/ww.sema.e8.gov.br/

ATENÇAO: Qualquer rasura ou emenda INVALIDARÁ este documento.



Página 1 de 1

PODER JUDICIÁRIO .A
JUSTIÇA DO TRABALHO —

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS "

Nome: TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 21.613.975/0001-65

Certidão n": 20147942/2025

Expedição: 09/04/2025, às 08:22:00

Validade: 06/10/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que tbcnoblü COMERCIO DE refrigeração Ltda (matriz e

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 21.613.975/0001-65, NÃO consta

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões; cndt®tBt.jus.br



Página 1 de 1

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: GUSTAVO BAGATOLI

CPF: 118.660.659-20

Certidão n": 20148333/2025

Expedição: 09/04/2025, às 08:23:48

Validade: 06/10/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que GUSTAVO BAGATOLI, inscrito (a) no CPF sob o n"

118.660.659-20, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de

Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndtstst-jus.br



0
RCFCRENTt A TODOS OS £STABíLEOMENTOS DO IMPREGADOfí ■ INSCIflÇÂO 113.660.6S9-20

MINISTÉRIO 00 TRABALHO E EMPREGO
SECRETARIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO
COORDENAÇÃO-GERAL DE RECURSOS

CERTIDÃO DE DÉBITOS TRABALHISTAS

NEGATIVA

INSCRIÇÃO (CPF/CNPJ): 118.560.659-20
DATA E HORA DA EMISSÃO: 17/01/2025, às 16:36:51, conforme horário oficial de Brasília

CERTIFICA-SE, de acordo com as informações registradas no sistema de Controle de Processos de Multas e

Recursos que, nesta data, NÃO CONSTAM débitos decorrentes de autuações em face do empregador acima
identificado.

1. Esta cetIdSo abrange todos os estabelecimentos do empregador.
2. A presente certidão não modifics a situação do empregador que conste do cadastro previsto na Portaria Interministerial MTE/SDH n° 2, de 12 de maio
de 2011, que disciplina o Cadastro de Empregadores que tenham submetida trabalhadores a condições análogas a de escravo.

3. Conforme artigo 103, § 2e da Portaria MTP n* 667/2021, a certidão ora Instituída refletirá sempre a última situação ocorrida em cadastroa
administrativos pelo emitente, de modo que, havendo processos enviados ã Procuradoria da Faienda Naclonai • PFN, quanto a estes, poderá ser
obtida certidão especifica perante aquele drgão, visando a demonstrar a situação atualltada dos mesmos.
4. Expedida com base na Portaria MTP n° 667, de 8 de novembro de 2021. Emitida gratuitamente.

Dados para conferência da autenticidade desta certidão:

Endereço: https://eproce$$o.$lt.trabalho.gov.br/Certtdao/Valldar

Código: gClA87N6YB5

A autenticidade também pode ser verificada a partir do QR Code ao lado.

PógtneldeJ
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RCrmNTtA TODOS os eSTABÍLÍOMBNTOS DO BMPKSADOR ■ INSCRIÇÃO il.613.37S/0001-6S

MINISTÉRIO OO TRABALHO E EMPREGO
SECRETARIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO
COORDENAÇÃO-GERAL DE RECURSOS

CERTIDÃO DE DÉBITOS TRABALHISTAS

NEGATIVA

INSCRIÇÃO (CPF/CNPi): 21.613.975/0001-65
DATA E HORA DA EMISSÃO: 17/01/2025, às 16:29:44, conforme horário oficial de Brasíiia

CERTIFICA-SE, de acordo com as Informações registradas no sistema de Controle de Processos de Multas e

Recursos que, nesta data, NÃO CONSTAM débitos decorrentes de autuações em face do empregador acima
identificado.

1. Esta certidão abrange todos os estabelecimentos do empregador.
2. A presente certidão não modifica a situação do empregador que conste do cadastro previsto na Portaria interministerial MTE/SOH n° 2, de 12 de maio
de 2011, que disciplina o Cadastro de Empregadores que tenham submetido trabalhadores a condições análogas a de escravo.
3. Conforme artigo 103, § 2> da Portaria MTP rs' 667/2021, a certidão ora Instituída refletirá sempre a última situação ocorrida em cadastros
administrativos pelo emitente, de modo que, havendo processos enviados á Procuradoria da Fatenda Nacional - PFN, quanto a estes, poderá ser
obtida certidão especifica perante aquele órgão, visando a demonstrar a situação atualizada dos mesmos.
4. Expedida com base na Portaria MTP n° 667. de 8 de novembro de 2021. Emitida gratuitamente.

Dados para conferência da autenticidade desta certidão:

Endereço: https://eprocesso.sit.trabalho.gov.br/Certid3o/Valid3f

Código: 3H2RZ2WRXN

A autenticidade também pode ser verificada a partir do QR Code ao lado.

PágInaSdel



MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO

SECRETARIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO

CERTIDÃO

EMPREGADOR: TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA

CNPJ: 21.613.975/0001-65

CERTIDÃO EMITIDA em 17/01/2025, às 16:26:00

Conforme os registros administrativos do Sistema de Escrituração Digital das
Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial), certifica-se que o
empregador acima identificado estava, em 13/01/2025, DESOBRIGADO de reservar
percentual de vagas aos aprendizes, nos termos do art. 429, caput, da CLT.

1. A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no endereço
https://certidoes.sit.trabalho.gov,br/aprendiz/verificar com o código de verificação
vloTQySUvPJYQwM.
2. Esta certidão reflete tão somente os dados constantes dos registros
administrativos do eSocial. Esses dados são declarados pelo próprio
empregador, não havendo validação por parte da Secretaria de Inspeção do
Trabalho.

3. Os dados das certidões são atualizados diariamente. A presente certidão
reflete a situação do empregador em 13/01/2025. Em regra, o intervalo entre a
data da situação do empregador e a data da emissão da certidão é de 3 (três)
dias, podendo este prazo aumentar em razão de atraso no processamento dos
dados.

4. Eventuais retificações nos dados enviadas após 13/01/2025 podem não se
refletir nesta certidão.
5. Esta certidão não abrange autos de infração, termos de compromisso e
decisões judiciais relativos à obrigação de preencher vagas de Aprendizagem
Profissional, conforme art. 429, caput, da CLT.
6. Para todos os fins legais, inclusive no que concerne à comprovação de
regularidade prevista na Lei n° 14.133. de 2021, esta certidão terá vaiidade
exclusivamente para este estabelecimento. Outro estabelecimento desta mesma
empresa, que intencione a contratação em processo de licitação e de contrato
administrativo, precisa apresentar certidão específica com seu CNPJ completo.
7. Esta certidão não é válida para os estabelecimentos dos Serviços Nacionais
de Aprendizagem (SENAC, SENAI, SENAR, SENAT e SESCOOP).



MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO

SECRETARIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO

CERTIDÃO

EMPREGADOR: TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA

CNPJ: 21.613.975/0001-65

CERTIDÃO EMITIDA em 17/01/2025, às 16:26:50

Conforme os registros administrativos do Sistema de Escrituração Digital das
Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial), certifica-se que o
empregador acima identificado estava, em 13/01/2025, DESOBRIGADO a reservar
percentual de seus cargos para pessoas com deficiência ou beneficiários reabilitados
pela Previdência Social, tendo em vista o não enquadramento na hipótese legal prevista
no art. 93, caput, da Lei n° 8.213 de 1991.

1. A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no endereço
https://certidoes.sit.trabalho.gov.br/pcdreab/verificar com o código de verificação
ZdJLI9ke55XWFq2.
2. Esta certidão reflete tão somente os dados constantes dos registros
administrativos do eSocial. Esses dados são declarados pelo próprio
empregador, não havendo validação por parte da Secretaria de Inspeção do
Trabalho.

3. Os dados das certidões são atualizados diariamente. A presente certidão
reflete a situação do empregador em 13/01/2025. Em regra, o intervalo entre a
data da situação do empregador e a data da emissão da certidão é de 3 (três)
dias, podendo este prazo aumentar em razão de atraso no processamento dos
dados.

4. Eventuais retificações nos dados enviadas após 13/01/2025 podem não se
refletir nesta certidão.

5. Esta certidão não abrange autos de infração, termos de compromisso e
decisões judiciais relativos á obrigação de preencher vagas com pessoas com
deficiência ou beneficiários reabilitados da Previdência Social, conforme art. 93
da Lei n° 8.213 de 1991.
6. Esta certidão abrange todos os estabelecimentos do empregador.
7. O cálculo da cota e aferição de seu preenchimento são realizados conforme
definido no Art. 86 da Instrução Normativa 02 de 8 de novembro de 2021, Para o
cálculo da cota são excluídos da base de cálculo os aprendizes contratados e os
afastados por aposentadoria por incapacidade permanente (aposentadoria por
invalidez), O resultado fracionado terá seu arredondamento para o número
inteiro superior. Não são contabilizados para o preenchimento da cota aqueles
empregados com deficiência ou beneficiários reabilitados da Previdência Social
contratados na modalidade de aprendiz, de contrato intermitente e os afastados
por aposentadoria por incapacidade permanente (aposentadoria por invalidez).



1(V06/2025, 10:30 Emissão de Certidão Negativa

PODER JUDiaARIG

TRIBUNAL DE JUSHÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
R, Des. Homero Mafra, 60 Enseada do Suá, Vitória - ES | CEP: 29.050-275 | Tel: (27) 3334-2000.

CERTIDÃO NEGATIVA DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
NATUREZA DE_RECUPERACÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL fFALÊN

Dados da Certidão

Razão Social: TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LIDA
CNP3: 21.613.975/0001-65

Data de Expedição: 10/06/2025 10:30:31

N" da Certidão: * 2024702463 *

— ENDEREÇO ~

Município:

Logradouro:

Complemento:

" CONTATO -

Emai):

- NAO INFORMADO -

- NÃO INFORMADO -

■ NÃO INFORMADO-

^NÃOINFORMADO•

Validade:

Bairro:

Número:

CEP:

30 DIAS

- NAO INFORMADO -

- NÃO INFORMADO -

■ NÃO INFORMADO -

Telefone Fixo: - NAO INFORMADO

Telefone Celular: - NÃO INFORMADO

CERTIFICA que, consultando a base de dados do Sistema de Gerenciamento de Processos do Poder Judiciário do Estado do
Espírito Santo (E-Jud, SIEP, niOJUDI e PJe) até a presente data e hora, NADA CONSTA contra o soiicitante .

-Observações

a. Certidão expedida gratuitamente através da Internet;
,  b. Os dados do(a) sdidtante adma informados são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser conferida pelo
I  interessado e/ou destinatário;
I  c. O prazo de validade desta certidão é de 30 (trinta) dias, contados da data da expedição, conforme disposto no art. 467

do Código de Normas da Comegedorla Geral da Justiça. Após essa data será necessária a emissão de uma nova
I  certidão;

I  d. A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Estado do E^iríto Santo -
1  www.tfes.jus.br utilizando o número da certidão acima identificado;

e. Em relação as comarcas da entrância especial (Vitória/Vila Veiha/Cariadca/Serra/Viana), as ações de: execução fiscal
I  eâadual, Ciência e recuperação judiciai, e auditoria militar, tramitam, apenas, no juízo de Vitória;

f. As ações de natureza crvel abrangem inciuave aquelas que tramitam nas varas de Órfãos e Sucessões (Tutela, Curateia,
Interdição,...), Juizado Espedal Cível, Juizado Especial da Fazenda Pública, Execução Fiscal e Execução Patrimonial
(observado o Item e);

g. As ações de natureza criminai abrangem, dentre outras: as de auditoria militar e de juizados especiais criminais;
h. As matérias abnentes as varas de família e infância e juventude são.objeto de certidão espedfica;
i. A base de dados do sistema de gerenciamento processual (1® INSTÂNáA: eJUD, SIEP, PROJUDI, PJe-lG; 2®
INST^OA: Si^ema de Segunda Instância, PJe-2G) contém o registro de todos os processos distribuídos no Judiciário
do Estado do Espírito Santo, com exceção do SEEU;

J. A certidão negativa referente ao Sistema Eletrônico de Execução Unificado - SEEU deverá ser requerida ao Cartório do
Ofício de Distribuidor da Comarca, conforme Ato Normativo Conjunto n®. 009/2021.

frttpsJ/8Ístemas.ties.jus.br/cerídaonegativa/si6temas/certidao/CERTIDAOIMPRESSAO.cfm?CFID-667779&CFTOKEN-16S44640



MINISTÉRIO DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL - Sped Versão: 10.2.1

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL

IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DA ESCRITTJRAÇÃO
NIRE

42207750909 21.613.975/0001-66

NOME EMPRESARIAL

TECNOFORTE SISTEMAS DE REFRIGERAÇÃO LTDA

IDENTIFICAÇÃO DA ESCRITURAÇÃO

FORMA DA ESCRtTURAÇÃO CONTÁBIL

-ivro Diário (Completo - sem escrituração AuxUlafl

NATUREZA DO UVRO

DIÁRIO

IDENTIFICAÇÃO DO ARQUIVO (HASH)

D1.93.AF.A4.9A.26.5E.46.8C.7F.F0.CA.B0.02.B6.AC.22.14.42.B7

PERÍODO DA ESCRITURAÇÃO

31/01/2023 a 31./1,2/2023

NÚMERO DO LIVRO

ESTE LIVRO FOI ASSINADO COM 08 SEGUINTES CERTIFICADOS DIGITAIS:

QUAUFICAÇÃO DO SIGNATÁRIO CPF/CNPJ N* SÉRIE fX>
CERTIFICAOO

VAUDAOE

Contador 0325151S909
JAISON jose 527487846422107070 05/04/2022 a

1  05/04/2025ANDERLE:03251518909 1 05/04/2025

TECNOFORTE

n  í o» SISTEMAS DE 527488066814405308 29/05/2024aPessoa Jurídica (e<:NPJ 00 e-PJ) 21613975000165 refRIGERACAO • 2 29/05/2025
EIRELI:21613975000165

Contador/Contabilista Responsável
JAISON JOSEpeloTem«deVerifl«çâo^raFlns 03251518909 aNDERLE 032^1518909

de Substituição da ECD

527487846422107070 05/04/2022 a

1  05/04/2025

RESPONSÁVEL
LEGAL

NUMERO DO RECIBO:

D1.93.AF.A4.9A.26.5E.46.8C.7F.F0,CA.

B0.02.B6.AC.22.14.42.B7-4

Escrituração recebida via Internet
pelo Agente Receptor SERPRO

em 31/07/2024 ás 15:33:01

5D,A2.BD.FC.8E.6E.B2.22

61.B8.1C.3F.EC.9C.2A.B3

Considera-se autenticado o livro contábil a çue se refere este redbo, dispensando-se a autenticação de que trate o art. 39 da Lei n° 8.934/1994.
Este recibo comprova a autenticação.

BASE LEGAL: Decreto n» 1.800/1996, com a alteração do Decreto n® 8.683/2016, e arts 39, 39-A, 39-8 da Lei n® 8 934/1994 com a alteração da
Lei Complementam® 1247/2014.
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

Enttóade; TECNOFORTE SISTEMAS OE REFRIGERAÇÃO LTDA

Período da Escrituração: 01/01/2023 a3l/12/2023 CNPJ: 21.613.975/0001-65

Número de Ordem do Livro: 7

Período Selecionedo: 01 de Janeiro de 2023 a 31 de Dezembro de 2023

SweriçBo

RECEITA BRUTA

VENDA DE MERCADORIAS A VISTA

(-) SERVIÇOS PRESTADOS

M DEDUÇÕES

(•) (•) OEVOCUÇAO DE VBIDA DE
MERCADORIAS

(-)(•) ICMS

(-H-)I8S

HHCOFINS

(-)l-)«S

RECEITA Líquida

(-) custos das MERCADObAS
VEMMOAS

(-1 CUSTO COM PRODUÇÃO

(-) SALARK» E mOENADOe

(■)13*SAUARI0
(•) FERIAS

(•) FGTS

(■) MATERIAL OE CONaiMO

LUCRO BRUTO

(-) DESPESAS OPERACIONAIS

(-) DESPESAS COM VENDAS

WFOTS

(•) ASSISTÊNCIA MEDICA E SOCIAi.
(•) FRETES E CARRETOS

(•) CCMUSTIVEIS E LUBRIFICANTES

(-) MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS
H REFEIÇÕES

(-1 ALUGUÉIS

[-1 VIAGENS E ESTADIAS
H DEPRECIAÇÃO OE MOVEIS E

UTBJSlUOS

l-l DESPESAS ADMINISTRATIVAS

(-)SALARIOS
(•)PRO-LABORE

(-)INSS

WFGTS

M INDENIZAÇÕES E AVISO PRBVW
(•) ENERGIA ELÉTRICA
(-) CONSUMO DE AOUA
(-) COMUNICAÇÃO

(-) SEGUROS

(■) MATERIAL DE EXPEDIENTE

M SERVIÇOS CONTASEIS

(-1 SERVIÇOS DE TERCEIROS

|.)0ESPE5AS LEGAIS E JUDICIAIS

(-) IMPOSTOS E TAXAS MUNICIPAIS

<•) IMPOSTOS E TAXAS ESTADUAIS

(■) IMPOSTOS E TAXAS FEDERAIS

(-) DESPESAS SANCARIAS

(-1 JUROS DEMORA
(■) JUROS SOeRE EMPRÉSTIMOS E

FINANCIAMENTOS

(■I MULTAS DE MORA
(-) DEPRECIAÇÃO OE lilAQUMAS E

EQUIPAMENTOS

RECEITAS FINANCEIRAS

RENDIMENTOS APUCAÇOES
FINANCEIRAS

(-1 cescoNTOs FINANCEIROS oeiioos

(•) OUTRAS RECBTA8 OPERACIONAIS

(■) AMOSTRA GRAUS

(-) RESULTADO OPÊRAaONAL

(-) RESULTADO ANTES DO IR E CSL

(•) PREJUÍZO DO EXERCÍCIO

SeWomeriar

RS 14.2U.33S.B3

RS 14 210.973,13

RS 17.983.787,77)

RS 14,229.404.24)

RS (2.418 8SC,19)
RS 1422,49)

RS|i 100 242,49)

RS (238 868,44)

RS 0,249.562,06

RS (6.746 541,02)

RS (5.629.084,09)

RS (210.476,93)

RS (193,62987)

RS (5,968,50)

RS (1,993,27)

RS (14,020,90)

RS (881,39)

RS 504,011,04

RS (1,022.430,04)

RS (M7,6Q2,30|

RS (20,88)
RS (39.438,34)

RS (125.678.49)

RS (218,675,83)

RS (9.330,06)

RS (8238,48)

RS (0,00)

RS (296,099.64)

RI (3220,92)

RS (324,827.74)
RS (1.128,14)

RS (16.061,641

RS (44860,91)

RS<1.340,62)

RS (21.733,73)

RS (31.64)

RS (1.985.05)
RS (0,00)

RS 14,189,82)

RS (1,86S,X]

RS (51.280,00)

RS (21.044,28)

RS (128.64888)

RS (5.964.16)

RS (8.558,70)

RS (500,00)
RS (1.77784)

RS (4.93080)

RS (3.849,99)

SiMoaturi

R$ 12 486 942.34

RS 12,466,942,34

RS 10,00)

RS (2 809 964.99)

RS (181 938.00)

R$(l 689.772,58)

RS (0,00)

RS (820 189,08)

RS (178 067.39)

RS 8.696.977,35

RS (8 723 562,48)

RS (8 563.383,41)

RS(1S0 179.06)

RS (144 886.16)

RS (3.088.86)

RS(ia22.22)

RS (11.204,021

RS (0,00)

RS 872.414.88

RS (968.218,00)

RS (864,343.701

RS (31.215,24)

RS (38.790,23)

RS (1 070,04)

RS (1 065,00)

RS (90.69)

RS (12.000,00)

RS (695,291.44)

RS (3.220.92)

RS (M1 672 24)

RS (388,42)
RS (17.261,64)

RS (49.731,861

RS (32.381,16)

RS(0,n)

RS (188,66)

RS (0,00)

RS 18,11)

RS 14.088.61)

RS (0,00)

RS (60.646,00)

RS (29.34222)

RI (37.78321)

«(1.121,39)

RS (0,00)

RS (0,00)

«(1.600,00)

«(67.612,00)

«(12 629,94)

«(242,88)

«(512.620.01)

«(612.820,01)

«(612.820.01)

«(0,00)

«(113.777,03)

«(113.777,031

«(113,777,03)

Este documento ã pane ínteQiante da escrituração cuja autenticação se comprova pelo redbo de número
01 ,M,AF>4.9AJ6.6E.4B,8C,7F,F0,CA,BO.02 B€2LC,22.14,42.67-4, noe termoa do DacraCo n° S,6B3/20T6,

Este reíalDrio fbl gerado peto Sistema Púbííco de Escrituração Digitai - Sped

Versão 10,2,1 do Visuaiízador Página 1 de 1



TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO

Entidade; TECNOFORTE SISTEMAS DE REFRIGERAÇÃO LTDA

Período da Escrituração: 01/01/2023 a 31/12/2023 CNPJ: 21

Número de Ordem do Livro; 7

CNPJ: 21.613.975/0001-65

TERMO DE ABERTURA

Nome Empresarial TECNOFORTE SISTEMAS DE REFRIGEFIAÇAO LTOA

42207750909

CNPJ 21.613.975/0001-65

Número de Ordem 7

Natureza do Livro diário

Município BLUMENAU

Data do arquivamento dos atos 22/08/2017
constitutivos

Data de arquivamento do ato de
conversão de sociedade simples em
sociedade empresária

Data de encerramento do exercício social 31/12/2023

Quantidade total de linhas do arquivo ,2217
digital

TERMO DE ENCERRAMENTO

fome Empresarial TECNOFORTE SISTEMAS DE REFRIGERAÇÃO LTDA

Natureza do Livro

Número de ordem

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

Data de Inicio 01/01/2023

Data de término 31/12/2023

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
Dl .93.AF-A4.9A.26.5É.46.8C,7F.F0.CA.B0.02.B6.AC.22.14.42.B7-4, nos termos do Decreto n® 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.2.1 do Visualizador Página 1 de 1



Empresa: TECNOBLU COMERaO DE REFRIGERAÇÃO LTOA
Inscrição: 21.613.975/0001-55
Período: Ql/01/2023 • 31/12/2023
Insc. Junta Comercial: Data: 28/0B/2024

COEFICIENTES DE ANALISES EM 31/12/2023

Coefldente Fórmula Resultado

índice de Liquidez Gerai AOvd Orculante + Realizável Longo Prazo

Passivo Orculante + Passivo Mão-Orculante

30.718.819,04 + 0,00

30.161.226,31 + 0,00

índice de Uquldez Corrente AOvo Qrculante

Passivo Circulante

30.718.019,04

30.161.226,31

índice de Uquldez Seca Ativo Circulante - Estoque

Passivo Orculante

30.718.819,04- 10.791.462,51

30.161.226,31

índice de Uquldez Qsponfvel

Passivo Orculante

70.472,05

30.161.226,31

Fidice de Solvência GerM Ativo

Passivo Orculante + Passivo Nio-Orculante

30.738.665,01

30.161.225,31 + 0,00

Grau de Endividamento Passivo Orculante + Passivo Não-Onrulante 30.161.226,31 + 0,00

30.738.665,01

fí l J^TAVn Assinado de lomn digliel porvjujirsvcy GUSTAVO

BAGATOU:! 1866 eACATouniBedoes»»
0»di5S:2025Xi2.ia MilitI

065920 ÇI3W

GUSTAVO BAGATOU

TITULAR

CPF; 118.660.659-20

lAiC^M A&sinido detotmi dkgrtal porjrvijwrv jwji- JAJ50NJ0SE

ANDERLE:032515 ankíléoiisisibsos
n«dos:2025í2.iai*llZJ

18909 ^»0C•

lAISON JOSÉ ANDERLE
Contador/Tecnico Contábil

Reg. no CRC - SC sob o No. 1SC033114/03
CPF: 032.515.189-D9

Sistema licenciado para JAISON JOSE ANDERLE



Empresa: TECNOFORTE SISTEMAS OE RERtI6ERA( 40 LTOA
CNP]; 21.613.97S/0001-6S

Insc. Junta Comercial: 3260012'»122 Data: 22/08/2017

Folha:

Número livro:

NOTAS EXPLICATIVAS

CONTEXTO OPERACIONAL

A Empresa Tecnofone Sistemas de Refrigeração lida. localiza-se a Rua HELMUTH
RAUTENBERG. 20 - LOTE 04 - PASSO MANSO. CEP 89032-304. em BLUMENAU, estado de

SANTA CATARINA. COMERCIO ATACADISTA DE PARELHOS ELETRÔNICOS DE USO

PESSOAL E DOMÉSTICO

APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

As Demonstrações Contábeis encerradas em 31.12.2023 foram elaboradas e estão sendo apresentadas
de acordo com as práticas adotadas no Brasil. O Balanço Patrimonial não apresenta ajustes conforme
o pronunciamento ITG 1000 - Contabilidade para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte,
pois se fez uso da isenção da relevância Já que os valores observados pela adoção da norma não
superam o custo benefício para .seu registro.

PRINCIPAIS PRÁTICAS E POLÍTICAS CONTÁBEIS

A Empresa Tecnoforte Sistemas de Refrigeração Ltda., adota o regime de competência para registros
de suas operações e optante pelo Lucro Real.

Classifícações Ativo Circulante e não circulante:

- Caixa e Equivalentes: Incluem numerários em poder da empresa e os valores são registrados pelo
seu valor real.

- Aplicações em Mercado Aberto: As aplicações financeiras são efetuadas em mercado interno com
valores pactuados e atualizados monetariamente mensalmente.

- Clientes: Correspondem aos valores vincendos ou com expectativa de realização dentro dos
próximos 12 meses. São registrados e mantidos no balanço pelo valor nominal dos títulos
representativos desses créditos.

- Créditos diversos: correspondem a Adiantamento de salários, a Fornecedor referente a antecipações
que a empresa efetua para compra de mercadorias.

- Estoques: São as mercadorias em estoque para revenda.
- Imobilizado: refere-se a Máquinas e equipamentos e Moveis e utensílios e suas depreciações.

Classifícações Passivo Circulante e não Circulante:

-Fornecedores: Correspondem a obrigações a pagar a terceiros cm curto prazo.
- Contas a Pagar: Referem-se ao pró-labore e adiantamentos de clientes.
- Instituições Financeiras: São empréstimos junto ao Banco do Brasil.
- Obrigações Trabalhistas: Referem-se a salários, INSS. FGTS a pagar e contribuição sindical apagar.
- Provisões: São as provisões de férias. 13" salário e FGTS sobre férias e 13° salário.
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Empresa: TECNOFORTE SISTEMAS OE REFRIGERA^ \0 LIDA
CNPJ: 21,613.975/0001-65
Insc. Junta Comercial: 3260012-ÍI22 Data: 22/08/2017

Fdha:
Número livro:

-Obrigações Tributárias: São valores relerentes ICMS. ISS. IRRF, PIS. COFINS, ISS RETIDO,
INSS RETIDO a recolher e Simples Nacional parcelamentos a recolher.

- Outras Obrigações: Refere-se a valores emprestados junto à empresa Mab equipamentos{espolio)

- Patrimônio Líquido: Integra o Capital Social Integralizado e Lucros e Prejuízos Acumulados.

3.4 Classificações Contas de Resultado
As receitas e os custos operacionais são valores provenientes das mercadorias vendidas.
As receitas financeiras referem-se aos rendimentos sobre aplicações llnanceiras.
As despesas referem-se às despesas com vendas, administrativas, tributárias e financeiras.

OUSTAVO Assinado ae forma digitai
OOrGUSTAVO

BAGATOLI:1186 BAGATOLI;n866065920
6065920 —

GUSTAVO BAGATOLI
Titular Administrador

JAtSONJOSE
As&InAdo de forrra digital por JAISON

ANDÉRLE:032515189 JOSEANOERLeflj25i5i8M9
Dados: 2a2S.0Ma 14:1144 aiW

09

JAISON JOSE ANDERLE

CONTADOR - CRC/SC N° ISC033114/0-3

CPF: 032.515.189-0



Entidade;

TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO

TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LIDA

Período da Escrituração: 01/01/2024 a 31/12/2024

Número de Ordem do Livro: 8

CNPJ: 21.613.975/0001-65

.  V- r •- • TERMO DE ABERTURA

Nome Empresarial TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LIDA

CNPJ 21.613.975/0001-65

SERRA

26/08/2024

Numero de Ordem

Natureza do Livro

Municipio

Data do arquivamento dos atos
constitutivos

Data de arquivamento do ato de
conversão de sociedade simples em
sociedade empresária

Data de encerramento do exercício social 31/12/2024

Quantidade total de linhas do arquivo „„
digital

TERMO DE ENCERRAMENTO

jme Empresarial

Natureza do Livro

Número de ordem

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

Data de inicio

TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTOA

01/01/2024

Data de término 31/12/2024

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
85.19.99.8E.FE.58.8F.2A.DC.DE.AE.01.20.8B.CC.2E-15.BD.DD.DA-9, nos termos do Decreto n" 9.555/2018.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.2.3 do Visuallzador Página 1 de 1



BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade: TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA

Período da Escrituração: 01/01/2024 a 31/12/2024 CNPJ: :

Número de Ordem do Livro: 8

Período Selecionado: 01 de janeiro de 2024 a 31 de dezembro de 2024

CNPJ: 21.613.975/0001-65

Descrição

ATIVO CIRCULANTE

disponível

BENS NUMERÁRIOS

APLICAÇÕES EM MERCADO ABERTO

DIREITOS REALIZÁVEIS

APLICAÇÕES A PRAZO FIXO

CLIENTES

CRÉDITOS DIVERSOS

IMPOSTOS A COMPENSAR

SOCiOS CAPITAL A INTEGRALIZAR

ESTOQUE

ATIVO NÁO-CIRCüLANTE

IMOBILIZADO

MÓVEIS E UTENSÍLIOS

MÁQUINAS, EQÜÍPAMENTOS E
FERRAMENTAS

(-) (-) DEPRECIAÇÕES, AMORT. E
EXAUS. ACUMUL

PASSIVO

PASSIVO CIRCULANTE

OBRIGAÇÕES OPERACIONAIS

FORNECEDORES

CONTAS A PAGAR

INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS

PROVISÕES

OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS

OUTRAS OBRIGAÇÕES

PROVISÃO PARA IMPOSTO DE RENDA

PATRIMÔNIO LÍQUIDO

CAPITAL SOCIAL

CAPITAL SUBSCRITO

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS

Saldo Inicia Saldo Final

R$ 30.738.665,01

RS 30.718.819,04

R$ 70.472,05

RS 1.062,95
^ I

RS 69.409,10'

RS 30.648.346,99

RS 1.972,52

RS 10.736.923,04

RS 8.203.657,66

914.331,26

R$ 0,00

R$10.791.462,51

RS 19.845,97

RS 19.545,97 '

RS 32.209,00

RS 1.214,10

RS (13.577,13)

RS 30.738.665,01

R$30.161.226,31

RS 30.161.226,31

RS 24.560.862,46

RS 100.840,07

RS 30.580,79

RS 19.498,99

RS 498.46

RS 12.805.92

RS 5.436.139,62

RS 0,00

RS 577.438,70

RS 100.000,00

RS 100.000,00

RS 477.438,70

RS 477.438,70

RS 10.593.934,04

RS 10.577 551.87

RS 22.780,08

RS 2.454,49

RS 20.325,59

RS 10.554.771.79

RS 1.741,51

RS 954.766,78

RS 23.133,14

RS 957.952,07 |

RS 1.953 594,01

RS 6.663.584,28 I

RS 16.382,17

RS 16.382,17,

RS 32.209,00

RS 1.214,10 I

RS (17.040,93)

RS 10.593.934,04
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Empresa: TECMOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA

C.N.P.J.;21.513.975/0001-65
Período: 01/01/2024 - 31/12/2024
Insc. Junta Comercial: Data: 28/06/2024

Página: 0001
Número livro: 0001

coeficientesdeanAlises
Realizado em 31 de Dezembro de 2024

índice de Liquidez Geral

Ativo Circulante + Realizável Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Nao-Circulante

10,577,551,87 + 0,00

7.161.387,35 + 0,00

índice de Liquidez Corrente

Ativo Circulémte

Passivo Circulante

10,577.551,87

7.161.387,35

índiç.^ de Liquidez Seca

Ativo Circulante - Estoque

Passivo Circulante

10.577.551,87 - 6.663.584,26

7.161.387,35

índice de Liquidez Imediata

Disponível

Passivo Circulante

22.780,08

7,161.307,35
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Insc. JunCa Comercial: Data: 28/08/2024

Página: 0002
Número livrO; 0001

COEFICIENTESDEANÂLISES

Realizado em 31 de Dezembro de 2024

índice de Solvência Geral

Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante

10.593.934,04

7.161.387,35 ♦ 0,00

Grau de Endividamento

Passivo Circulante * Passivo N3o-Circulante

7.161.387,35 + 0,00

10.593.934,04

GUSTA70 BAGATOLI

TITULAR

CPF: 118.660.659-20
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JAISON JOSÉ ANDERLE
Contador/Técnico Contábil

Reg. no CRC - SC sob o No. 1SC033114/03
CPP: 032.515.189-09
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCiCIO

Entidade: TECNOSLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LIDA

Período da Escrituração: 01/01/2024 8 31/12/2024 CNPJ: :

Número de Ordem do Uvro: B

Período Selecionado: 01 de Jeneiro de 2024 a 31 de dezemt>ro de 2024

CNPJ: 21.613.975/0001-65

RECEITA BRUTA

«NOA DE MERCADORIAS A VISTA

(lOEOUÇÔeS

(-) (•) DEV01.UÇÃÒ DE VENDA DE
MERCADORIAS

(-)l-i ICMS
(•)(•) COFINS

(-) HPIS
I-) <-) CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

HMIUPOSTO DE RENDA

1-1 (-) DIfAL

RECEITA LÍQUIDA

(•ICMV

(-) CUSToyÕÃS^RCÃOÕRÍÁS
VENDIDAS

i-isalArios e ordenados

[•n3*SALARI0

(-1 FÉRIAS

(-) FGTS

(-) MATERIAL DE CONSUMO

LUCRO BRUTO

DESPESAS OPERACIONAIS

(■) DESPESAS COM VENDAS

<-) ASSISTÊNCIA MEDICA E SOCIAL
(-1 FRETES E CARRETOS

l-l combustíveis E LUBRIFICANTES

(-) MANUTENÇÃO DE VElCULOS
<-) REFEIÇÕES

HALUGUÊIS
<•) VIAGENS E ESTADIAS

(-) OEPRECI^ÃO X MOVEIS E
UTENSÍLIOS

(-1 DESPESAS ADMINISTRATIVAS

1-1 salArios

[-1 PRO-LABORE

<•) INSS

{-1 FGTS
HENERGIA ELÉTRICA

I-ICOMUNICAÇAO
1-1 SEGUROS

(-1 MATERIAL DE EXPEDIENTE
{-ISERVIÇOS CONTÁBEIS
(-1 SERVIÇOS OE TERCEIROS
(-1 DESPESAS LEGAIS E JUDICIAIS

(-) IMPOSTOS E TAXAS MUNICIPAIS

(-) DESPESAS BANCARIAS
(-1 JUROS DE MORA

(•) JUROS SÒBRI EMPRÉSTIMOS E
FINANCIAMENTOS

<-| MULTAS OE MORA

<-Í DÊPRÉClACÁO DE MAQUINAS E
EQUIPAMENTOS

RECEITAS FINANCEIRAS

RÊNDÍMÍnTOS APLICAÇÕES
FINANCEIRAS _

{•1 RESULTADO OPERACIONAL

(-1 DESPESAS nAO OPERACIONAIS

(•} MULTAS NAO DEDLTTTVEIS

(-) RESULTADO ANTES DO IR E CSL

(-1 PREJUÍZO DO EXERCÍCIO
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TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA

21.6I3.975/0001-6S
Folha:

Itúmero hvro:

NOTAS EXPLICATIVAS AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PARA OS EXERCÍCIOS
FINDOS EM

31 DE DEZEMBRO DE 2024

1. Contexto operacional

A, TECNOBLU COMIÍRCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA é uma sociedade empresarial
limitada, inscrita no Cadastro Nacional do Ministério da Fazenda, CNPJ/MF sob n'^

21.613.975/0001-65, com sede e foro no municiplo de Serra, Estado do Espirito Santo,
na sede AVENIDA OITOCENTOS, SN, GALPAO 01, QUADRA 018, LOTE M2, BOX 6,

TERMINAL INTERMODAL DA SERRA, SERRA, ES, CEP 29.161-389, destacando-se

amplamente nas atividades de comércio atacadista de aparelhos eletrônicos de uso

pessoal e doméstico, instalação e manutenção elétrica, instalações hidráulicas,

sanitárias e de gás, instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado,

de ventilação e refrigeração comércio atacadista de artigos de tapeçaria; persianas e

cortinas comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação

domiciliar, comércio atacadista de ferragens e ferramentas, comércio atacadista de

tintas, vernizes e similares, comércio varejista especializado de equipamentos e

suprimentos de informática, comércio varejista de materiais de construção em geral,

comércio varejista de pedras para revestimento, comércio varejista de materiais de

construção não especificados anteriormente, comérciovarejista de materiais

hidráulicos, comércio varejista de ferragens e ferramentas, comércio varejista de

material elétrico, comércio varejista de tintas e materiais para pintura, comércio

atacadista especializado de materiais de construção não especificados anteriormente,

armazéns gerais - emissão de warrant, transporte rodoviário de carga, exceto

produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e internacional,

comércio varejista de equipamentos para escritório. A moeda funcional da empresa é

o real, todos os valores apresentados nestas demonstrações contábeis estão

expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma.

2. Políticas contábeis

2.1. Base de preparação das demonstrações contábeis

As demonstrações contábeis para o exercido findo em 31 de dezembro de 2024 foram,

preparadas de acordo com as praticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis as

pequenas e médias empresas {NBCTG .000).

2.2. Principais praticas contábeis
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TECNOSLU COMERCIO OE REFRIGERAÇÃO LTDA

21.613.975/0001-55
Fotha:

Número livro;

a) Caixa e equivalentes de caixa

Caixa e equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender

compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou para outras

finalidade. A empresa considera equivalentes de caixa uma apticacao financeita de

conversibilidade imediata em montante conhecido de caixa, estando sujeita a um

insignificante risco de mudanças de valor. Por conseguinte, normalmente, um

investimento se qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto

prazo, resgataveis ate 90(noventa) dias, a contar da data da contratacao.

b) Contas a receber de clientes e provisão para créditos de liquídacao

duvidosa

Estão apresentadas no balanço pelo valor nominal dos tituios

representativos desses créditos, acrescidos de atualizacao monetária ou variacao

cambial, quando aplicável e segregados entre curto e longo prazos de acordo com o

vencimento

Quando julgado necessário pela Administração, é registrada a provisão de créditos

de liquidação duvidosa, que é constituída com base na analise das contas a receber e

em montante considerado suficiente para cobrir prováveis perdas, quando de sua

realizacao.

c) Imobilizado

O Imobilizado é demonstrado ao custo de aquísicao ou construção, deduzidos dos

impostos compensaveis, quando aplicável, e da depreciação acumulada. A empresa

utiliza o método de depreciacao linear definida de acordo com as taxas estabelecidas

pelas autoridades fiscais.

Os gastos com manutenção dos ativos da empresa são alocados diretamente ao

resultado do exercício, conforme são efetivamente realizados. Um item de imobilizado

é baixado quando vendido ou quando nenhum beneficio economico-futuro for

esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do

ativo{calcuiado como sendo a diferencia entre o valor liquido da venda e o valor

contábil do ativo) são incluídos na demonstração do resultado no exercício em que o

ativo for baixado.

d) Intangível

São representados pelos montantes pagos na aquísicao do intangível,

mensurados no reconhecimento iniciai ao custo de aquísicao e, posteriormente,

deduzidos da amortização acumulada e perdas do valor recuperável, quando

aplicável.
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21.613.975/0001-65

e) Tributação sobre a renda

Folha;

Múmera IMv:

O imposto de renda e a constribuiçâo social do exercício corrente e diferido são

calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o

lucro tributável e 9% sobre o lucro tributável para contruibuição social sobre o lucro
liquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de
contribuição social, limitada a 30% do lucro real

Demais ativos e passivos (circulantes e não circulantes)

Um ativo é reconhecido do balanço patrimonial quando foi provável que seus

benefícios economicos futuros serão gerados em favor da empresa e seu custo ou

valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido do balanço

patrimonial quando a empresa possuiu uma obrigação legal ou constituída como

resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso economico seja

requerido para liquida-io. Sao acrescido, quando aplicável, dos correspondentes

encargos e das variaçõies monetárias ou cambiais incorridos. As provisões são

registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido.

Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou

liquidação é provável de ocorrer nos próximos doze meses. Caso contrário, são

demonstrados como não circulantes.

2.3. Principais julgamentos e estimativas contábeis

Na aplicação das praticas contábeis descritas na Nota Explicativa a Administração deve

fazer julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e

passivos, para os quais não são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e

as respectivas premissas estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores

considerados relevantes. Os resultados efetivos podem diferir dessas estimativas.

As estimativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos

decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no período

em'que as estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas este ou períodos

posteriores, caso a revisão afete tanto o período presente como período futuros.

A seguir são apresentados os principais julgamentos e estimativas contábeis/;

a) Vida útil dos bens do Imobilizado
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Folha;

Número livro:IlUillOU HVIU. I

Conforme descrito na Nota Explicativa, a empresa utiliza anualmente a"vírfa^útil
estimada por meio de depreciações fiscais, valor residual e método de depreciação
dos bens do imobilizado no final de casa período de relatório

3. Caixa e equivalente de caixa

Conforme demonstramos a seguir, o quadro compreende os saldos de caixa,
depósitos bancários à vista e aplicações financeiras. Essas aplicações financeiras estão
demonstradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos ate a data de
encerramento dos exercícios, e possuem vencimentos inferiores a 90 dias ou não
possuem prazos fixados para seu resgate, sendo, portanto, de liquidez imediata, e
estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor.

CAIXAS E BANCOS

APLICAÇÕES

SALDO EM 31/12/2024

2454.49

22067,1

SALDO EM 31/12/2023

1062.95

71381,62

As aplicações financeiras estão representadas substancialmente por aplicações, com
rendimentos equivalentes, com prazos efetuados por período que variam,
dependendo das necessidades imediatas de caixa da empresa.

4. Contas a receber de clientes

Composição dos saldos por tipo de operação

ICONTAS A RECEBER

SALDO EM 31/12/2024

954766,78

SALDO EM 31/12/2023

10736923,04

A empresa entende que todos os saldos devidos serão recebidos no futuro, e diante
disso, não foram provisionados provisões para perda.

5. Empréstimos e Financiamentos

5.1. Empréstimos e financiamentos ativo

SALDO EM

31/12/2024

SALDO EM

31/12/2023
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EMPRÉSTIMOS A TERCEIROS - CIRCULANTE

EMPRÉSTIMOS A TERCEIROS - NAO CIRCULANTE

Folha;

Número livro:

5.2. Empréstimos e financiamentos Passivo

I EMPRÉSTIMO DE TERCEIROS - CIRCULANTE

SALDO EM

31/12/2024

5501463,49

SALDO EM

31/12/2023

5436139,62

6. Tributos a Recuperar

A empresa com base em análises e projeções orçamentarias não prevê riscos de não

realização desses créditos tributários no decorrer de suas operações.

ICMS A RECUPERAR

COFINS A RECUPERAR

PIS A RECUPERAR

SALDO EM 31/12/2024

37345,28

772108,56

148498,23

SALDO EM 31/12/2023

3495,21

748362,56

162473,49

7. Imobilizado

Os detalhes do ativo imobilizado da empresa estão demonstrados na tabela a seguir:

SALDO EM 31/12/2024 SALDO EM 31/12/2023

MOVEIS E UTENSÍLIOS

MAQUINAS E EQUIPAMENTOS

(-) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA

32209

1214,1

17040,93

32309

1214,1

13577,13

8. Obrigações tributarias

ICMS A RECOLHER

ISS RETIDO

SALDO EM 31/12/2024

42264,69

SALDO EM 31/12/2023

8946,06
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INSS RETIDO A RECOLHER

PARCELAMENTO SIMPLES

82,08

2385,71

F(>lha:

Número Itvro:

2385,71

9. Obrigações Trabalhistas e Provisões trabalhistas

SALDO EM 31/12/2024 SALDO EM 31/12/2023

SALARIOSAPAGAR

INSS A RECOLHER

FGTS A RECOLHER

22234,4

5648,57

13002,81

1711,94

6123,02

10216,95

ICONTR SINDICAL RECOLHER 1577,66 1447,08

SALDO EM 31/12/2024 SALDO EM 31/12/2023

PROVISÃO PARA FERIAS 6521,33

PROVISÃO PARA 13°SALARI0

INSS S/PROV PARA FERIAS 929,03

, INSS S/PROV PARA 13° 327,1

^GTS S/PROV PARA FERIAS 1333,52
FGTS S/PROV PARA 13° O

498,46

10. Patrimônio Líquido

a) Capital Social

O capital social da empresa em 31 de dezembro de 2024 é de R$ 120.000,00

SALDO EM 31/12/2024 SALDO EM 31/12/2023

I GUSTAVO BAGATOLI - 100% 120000 100000

II. Gestão de riscos e instrumentos financeiros

a) Considerações gerais e políticas
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folha:

Número livro:

A Empresa contrata operações envolvendo instrumentos financeiros, quando
aplicável, todos registrados em contas patrimoniais, que ser destinam a atender as

suas necessidades operacionais e financeiras.

São contratados aplicações financeiras, empréstimos e financiamentos

A gestão desses instrumentos financeiros é realizada por meio de políticas, definição
de estratégias e estabelecimento de sistemas de controle, sendo monitorada pela

administração da empresa.

Os procedimentos de tesouraria definidos pela política vigente incluem rotinas

mensais de projeção e avaliação de exposição cambial da empresa, sobre as quais se

baseiam as decisões tomadas pela administração

Aplicações financeiras

De acordo com a política de aplicações financeiras estabelecidas, a administração da

empresa elege as instituições financeiras com as quais os contratos podem ser

celebrados, segundo avaliação do rating de crédito da contraparte em questão,

percentual máximo de exposição por instituição de acordo com o rating e percentual

máximo do patrimônio líquido do banco.

Empréstimos e financiamentos

Os empréstimos e financiamentos são registrados com base nos juros contratuais de

cada operação

b) Gestão de risco financeiro

Fator de risco financeiro

As atividades da empresa as expõem a diversos riscos financeiros, sendo: risco de

mercado (incluindo risco de moeda e de taxa de juros), risco de crédito e risco de

liquidez. A gestão de risco da empresa concentra-se na imprevisibilidade dos
mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho

financeiro.

A gestão de risco é realizada pela tesouraria da empresa, sendo as políticas
obrigatoriamente aprovadas pelo conselho administrativo. A tesouraria identifica,

avalia e contrata instrumentos financeiros com o intuito de proteger a empresa

contra eventuais riscos financeiros, principalmente decorrentes de taxas de juros e

câmbios
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b.l) Risco de mercado

A empresa esta exposta a riscos de mercado decorrente das atividades de seus

negócios. Esses riscos de mercado envolvem principalmente a possibilidade de
mudanças nas taxas de juros.

b.1.1) Risco de taxas de juros

O risco de taxas de juros da empresa decorre de aplicações financeiras e empréstimos

e financiamentos de curto e longo prazo. A administração da empresa, como política

manter os indicadores de suas exposições às taxas de juros ativas e passivas atrelados

a taxas pôs-fixadas.

b.2) Risco de crédito

A empresa está sujeita a riscos de crédito relacionados aos instrumentos financeiros

contratados na gestão de seus negócios. Consideram baixo o risco de não liquidação

das operações que mantém em instituições financeiras com as quais operam, que são

consideradas pelo mercado como de primeira linha

12. Cobertura de seguros

A empresa adota a política de seguros que considera, principalmente, a concentração

de riscos e sua relevância, contratados por montantes considerados suficientes pela

administração, levando-se em consideração a natureza de suas atividades e a

orientação de seus consultores de seguros.

^yCTAWQ Assinado de forma digital
por GUSTAVO

BAGATOLI:1186 BAGATOü:n866065920
Dados: 2025,01,20
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL - Sped Versão: 10.2.3

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL

IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DA ESCRITURAÇÃO

21.613.975/0001-65

NOME EMPRESARIAL

TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA

BdENTÍFICAÇAO DA ESCRITURAÇÃO ' •
FORMA DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL

-IvTO Diário (Completo ■ sem escritufacão Auxiliar)

NATUREZA DO LIVRO

3!ARI0_ . . .

IDENTIFICAÇÃO DO ARQUIVO (HASH)

B5.19.99.8E.FE.58.BF.2A.DC.DE.AE.01 20.8B.CC.2E.15.BO.DD.DA

PERÍODO DA ESCRITURAÇÃO

31/01/2024 a 31/12/2024

NÚMERO DO LIVRO

QUAUnCAÇÃO DO SIGNATÁRIO CPF/CNPJ

Contador 03251518909

Pessoa Jurídica (a-CNPJ ou e-PJ) 21613975000165

''elo Termo de Verificação para Fins
de Substibjição da ECD

0325151S909

N* SÉRIE DO
CERTIFICADO

VALIDADE

JAISON JOSE 527487846422107070 05/04/2022 a

ANDERLE:03251518909 1 05/04/2025

TECNOFORTE

SISTEMAS DE 527488066814405308 29/05/2024 a

REFRIGERAÇÃO- 2 29/05/2025

EIRELI:216139750O0165

29/05/2025

JAISON JOSE

ANDERLE;03251518909

527487846422107070 05/04/2022 a

1  05/04/2025

RESPONSAVB.
LEGAL

NUMERO DO RECIBO:

85.19.99.8E.FE.58.8F.2A.DC.DE.AE,01.

20,8B.CC.2E,15.BD.DD.DA-9

Escrituração recebida via Internet
pelo Agente Receptor SERPRO

em 20/01/2025 âs 01:24:33

C1.30.89.B0.23.3D.8F,B4

83.1E.1F.3F.05.C9.BE.BA

Considera-se autenticado o livro contábil a que se refere este recibo nos termos do Decreto n" 9.555/2018, dispensando-se qualquer oura forma
de autenticação. Este recitw comprova a autenticação.



22/04/2025,11:49 about blank

gjCRCSC
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA

CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SANTA
CATARINA certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO
NOME : JAISON JOSÉANDERLE

REGISTRO ; SC-033114/O-3

CATEGORIA : CONTADOR

CPF : "*.515.189-"

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: FLORIANÓPOLIS, 22/04/2025 as 11:49:00.
Válido até; 21/07/2025.

Código de Controle: 651142.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCSC.

about:blank



DECLARAÇÃO

Eu. JAISGN JOSÉ ANDERLE. contador, portador do CRC SC0331 14/0-3.
declaro, sob as penas da lei, que a empresa TECNOBLU COMERCIO DE
REFRIGERAÇÃO LTDA, inscrita no CNP.I 21.613.975/0001 -65, cumpre os requisitos
legais para a qualificação como empresa de pequeno porte estabelecidos pela Lei
Complementar no 123. de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3°. estando apta a
usufruir o tratamento favorecido estabelecido nessa Lei Complementar e no Decreto n°

6.204, de 05.09.2007.

Declaro, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo
4° do artigo 3° da Lei Complementar n" 123. de 14.12.2006, e que se compromete a

promover a regularização de eventuais defeitos ou restrições existentes na documentação

exigida para efeito de regularidade fiscal, caso seja declarada vencedora do certame.

goubr JMMuaOMMOOkC

Jaison José Anderle

CPF: 032.515.189-09

CRC SC 033114/0-3

Contador

GUSTAVO Assin.

BAGATOLI:! 18660659

20

GUSTAVO BAGATOLl

CPF: 118.660.659-20

Titular

Assinado de forma dtgltat por
GUSTAVO

BAGATOl.l;'18â6CI65920

Dados: 202S.0!.17 20:20.07 OSW



JUCCES

Governo do Estado do Espirito Santo

Junta Comercial do Estado do Espírito Santo

SIMPUFICAES

CERTIDÃO ESPECÍFICA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Csnitlcamos que as Informações constem dos documenios arquivados
nesa Junia ComofciaJ e sâo vigentes na data da sua expedtçáo.

Certificamos que a EMPRESA: TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA: CNPJ: 21.6i3.975/OOOi-65 Proioeoto: ESC2500317640

N8o consta como empresário individuti, Utuier, eócio.admlnlstrador e/ou participe de empresa reBlstrada neela Junta Comercial

Esta certidão foi emitida automaticamente em 23/05/2025, às 16:18:13 (tioráriode Braslla).
Se impressa, verificar sua autenticidade no linpB://www.slmplltica.ea.gov.br. com o código I3GVJP1.0,

illlllllllllllllll
ES025üC3ir540

Pajio Cezar Jufto

Secretário Qerel

1 ■ i - ,

/  _ s\
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jucecs

Governo do Estado do Espirito Santo

Junta Comercial do Estado do Espirito Santo

SIMPLIFICA ES

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Ceftficanios oue as informações aDalxo constam cfos documentos arquivados nesta Junta Comercial e sõo vigentes na data da sua experiição.

Nema Empresarlif; TECNOBLU COMEROO DE REFRIOERAÇAO LTDA Protocolo: ESC25O0317SS0

NIRE : 32203391876

Nsturua Jurídica: Socledsde Empresária Llmilada

NIRE (Seda)

32203391876

CNPJ

21.613.97E'OOOI-65

Oeta da Ale ConetNullva
29ri2«)l4

Inicie da MMdade

29/12/2014

Erufereço CompIMa
«vsnída OrrOCENTOS. N< SN. QALPAO01 0UADRA18 LOTE M2 BOX 06, TERMINAL INTERUOOAL DA SERRA - Sarrs/ES - CEP 29161-389

Ob|«te 8ccii8
COMERCIO VAREJISTA, ESPECIALIZADO EM ELETRODOMÉSTICOS E EQUIPAMENTOS DE AUDIQ E VÍDEO COMERCIO VAREJISTA, SEJA RESIDENCIAL, COMERCIAL OU INDUSTRIAL
DE APARELHOS DE AR CONDICKDNAOO. CAMARAS REFRIGERADAS. GELADEIRA E BALCÕES REFRIGERADOS. SISTEMAS DE AR CONDICIONAOOCENTRM,. VENnLACAO E

EXAUSTÃO, AQUECIMENTO E CALEFACAO, SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO. REPARACAO E INSTALACAO SEJA RESIDENCIAL COMERCIAL OU INDUSTRIAL DE APARELHOS DE AR
CONDICIONADO. CAMARAS REFRIGERADAS. GELADEIRAS E BALCÕES REFRIGERADOS. SISTEMAS OE AR CONDICIONADO CENTRAL. VENTILAÇÃO E EXAUSTÃO, AQUECIMENTO E
CALEFACAO, COMERCIO VAREJISTA OE ELETRO E ELETRÔNICOS E EQUIPAMENTOS OE ÁUDIO E VÍDEO. COMERCIO VAREJISTA OE EQUIPAMENTOS OE INFORUATICAE
COMUNICACAO, COMERCIO VAREJISTA OE MOVEIS E ELETRODOMÉSTICOS, COMERCIO VAREJISTA DE MOTORES ELÉTRICOS. BOMBAS. COMPRESSORES, SUAS PECAS E PARTES.

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO OE ELETRODOMESTTCOS, SERVIÇO DE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E HIORAUUCAS EM EDIFICAÇÕES RESIDENCIAIS, COMERCIAIS E MOUSTRIAIS,
NCLJSIVE ACOMPANHAMENTO, COMERCIO VAREJISTA DE APARELHOS DOMÉSTICOS E SUAS PARTES PARA REPOSIÇÃO, COMERCIO VAREJISTA DE CALCADOS. ARTIGOS DE
VESTUÁRIO, CAMA, MESA E BANHO, ARTIGOS DE COLCHOARIA, COMERCIO VAREJISTA OE PRODUTOS OE HIGIENE E LIMPEZA, COMERCIO VAREJISTA OE MATERIAIS PARA
CONSTRUÇÃO, ELETRICA, HIDRÁULICA, FERRAMENTAS, FERRAGENS, TINTAS IHIUDADES DOMESTICAS PARA CASA E COZINHA, COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAL ESCOLAR,
OE ESCRITÓRIO E OE INFORMÁTICA, MATERIAL DE EXPEDIENTE, COMERCIO VAREJISTA OE MATERIAL ESPORTIVO E OE SEGURANÇA DO TRABALHO, COMERCIO VAREJISTA OE
ARTEFATOS DE CIMENTO, PEOROSO PARA CALCADOS, JARDINS E PRAÇAS, SERVIÇOS DA CONSTRUÇÃO CIVH. TAIS GtDUO CONSTRUCOES E REFORMAS, INSTALACAO E
CONCRETO OE FORROS E DIVISÓRIAS, INCLUSIVE EM GESSO, COLOCACAO DE PORTAS E JANELAS.

C^HalSodil
RS I20,000.<XI (canto a vlna mA raalal

CapHal Intagrallaadú
RS < 20,000.(X) (cento a vinte nAI raalsl

Porte

EPP (Empresa de Pequeno Portal
Prate da Duraçle
Indeterminado

Dados do Sedo

eapeda de aácto
Bòde

AdmMalreilor

S

Tármino dtr mandato

Inúatarmlnsdo

CPFrCWJ

119.680.659-20

Pertielpegâo no eepWal
RS 120,000,00

Noma

GUSTAVO BAQATOU

Dadoa de AdmMtnder

CRF

118.660,659-20

Termino do monruto

Indatorminado

Noma

GUSTAVO BAGATOU

Snuaçéo
ATIVA

ÜRImo Arqunramafrto

Ndmaro

20242105904

AWevantoa

002/071 -CESSAO DE QUOTAS EM INSTRUMENTO
APARTAI»

Data

121112024

n

SEM STATUS

Esta cadaéo M ammda automatlcamenta em 23/052025. As 16.15.50 (tioranoda Bratills),
Se Impressa, verificar sua aulenlicidade no hllpa://wwwaimplinca,aa.gov,6r, com o cõdlgo MRIBaSUT.

Paulo Cezar Juffo

Secrelárlo-Qeral

1 de1



13/05/25, 23:50 ResuKado da Consulta ao Smtegrs

SINTEGRA/ICMS
Consulta Pública ao Cadastro

Estado do Espírito Santo

Cadastro atualizado até: 13/05/2025

RazSo

Social:

2X613975000165 InscrIçSo Estadual: 083.351.02-7

TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA

ENDEREÇO

Logradouro: AVENIDA OUOCENTOS

Número: SN Complemento:

Bairro: TERMINAL INTERMODAL DA SERRA

Município: SERRA UF;

CEP: 29161389 Telefone:

GALPAOOl QUADRAIS LOTE M2
BOX 06

(47)933815363

Atividade Econômica:

COM VAREI ESPECIAÜZADO DE ELETRODOMESTICOS E EQUIP DE ÁUDIO E VÍDEO

COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE COLCHOARIA.

COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE CAMA, MESA E BANHO.

COM VAREJ ESP PECAS E ACESS P/APAR ELETROELETRON-USO DOM EXC INFO COMU

COMERQO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA.

COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS.

COM VAREJ DE COSMÉTICOS,PROD DE PERFUMARIA E DE HIGIENE PESSOAL

COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO E ACESSÓRIOS

COMERCIO VAREJISTA DE CALCADOS.

COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS SANEANTES DOMISANITARIOS.

COM VAREJ ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA.

COMERCIO VAREJISTA DE TINTAS E MATERIAIS PARA PINTURA

MANUTENÇÃO REPARACAO MAQUINAS/APAR.REFRIGER.VENTILACAO P/USO INDL/COML

INSTALACAO E MANUTENÇÃO ELETRICA

INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS, SANITARIAS E DE GAS.

INSTALMANUT.SISTEMAS CENTRAIS AR CONDICIONADO, VENTILACAO/REFRIGERACA

INSTAL.PORTAS,JANELAS,TETOS,DIViSORIAS,ARMARIOS EMB.QQ MATERIAL

OBRAS DE ACABAMENTO EM GESSO E ESTUQUE

REPARACAO E MANUT DE EQUIP ELETROELETRONICOS USO PESSOAL E DOMÉSTICOS

COMERaO VAREJISTA DE MATERIAL ELÉTRICO

COMERCIO VAREJISTA DE FERRAGENS E FERRAMENTAS

wvvw.8inlegra.es.gov.br/resultado.php



13/05/2S, 23:50 Resultado da Consulta ao SIntegra

COMÊRaO VAREJISTA DE MATERIAIS HIDRAUÜCOS.

COMERaO VAREJ. MATERIAIS CONSTRUÇÃO NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

COMERQO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EM GERAL.

COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIP DE TELEFONIA E COMUNICACAO

COMERCIO VAREJISTA DE MOVEIS

Data de Inicio de Atividade:

Situação Cadastral Vigente:

Data desta Situação Cadastrai:

Regime de Apuração:

Devedor contumaz:

30/08/2017

HABILITADO

28/08/2024

ORDINÁRIO

A Inscrição Estadual (lE) com situação cadastrai vigente HABILITADO indica que a empresa
está APTA a realizar operações como contribuinte do ICMS.

Já a lE com situação cadastral NÃO HABILITADA indica que a empresa NÃO está APTA a
realizar operações como contribuinte do ICMS, caso mantenha entre as suas atividades oefo

CNAE cuja Inscrição seja obrigatória e o CNPJ esteja ATIVO (consultar o site da Receita Federal
do Brasil ? http://www.receita.fazenda.gov.br), a empresa poderá ser destinatária de
mercadorias, bens e serviços como CONSUMIDOR FINAL. Neste caso, o número da Inscrição

A lista dos CNAEs obrigados à Inscrição Estadual está disponível no endereço:
ftp://ftp.sefaz.es.gov.br/CNAE-F/cnaes_obrigadas_a_inscricao.pdf

OBSERVAÇÃO: Os dados acima são baseados em informações fornecidas pelo contribuinte,
estando sujeitos a posterior confirmação pelo Fisco.

Data da Consulta; 13/05/2025

VOLTAR

© Copyrlght 2003/202S Secretaria de Estado da Fazenda do Espirito Santo
Av, ioão Batista Parra . n"6Ül) . Ed. Aureliano Hnffman . Enseafla do Suà . Vitória-ES

CEP; 290SO-37S . CNPÍ: 27,080.571/0001-30

www.slnlegra.es.gov.br/resultado.php



INSTITUTO FEDERAL
Santa Catarina INSTmjTO FtOÇRAL OE SANTA CATARWA

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins que a Empresa TECNOFORTE SISTEMAS DE REFRIGERAÇÃO El-

REÜ, inscrita no CNPJ sob n° 21.613.975/0001-65. sediada á Rua Josivalda Alves Silva, Centro, Paraíso

do Tocantins, TO, CEP: 77600-000, forneceu ao INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E

TECNOLOGIA DE SANTA CATARINA sob CNPJ 11.402.887/0001-60, de maneira satisfatória o item do

Pregão 111/2020, constante conforme o Empenho 2020NE808017, para o Campus Gaspar, abaixo disoi-

minado:

ITEM DESCRIÇÃO QTD

Refrigerador doméstico de 1 porta com as seguintes caracteristicas: capacidade líquida
mínima de 220 iitros e máxima de 280 litros, degelo manual, prateleiras aramadas re-

31 moviveis, cor branca, alimentação 220V, faixa de classificação de eficiência energética 01
no PBE: A. Acompanha manual de instruções em português. Garantia mínima; 1 ano.
Marca: CÔNSUL Fabricante: CÔNSUL |

Até a presente data nada consta que desabone a sua conduta em relação â qualidade dos serviços presta

dos. como também dos prazos acordados.

Florianópolis, 28 de junho de 2021

AAkVCUltCMB&T»

Ctf ««an /r

James Milton Becker

Instituto Federal de Santa Catarina - Reitoria

Rua: 14 de julho. 150 j Coqueiros j Flonanôpolis/SC | CEP: 88 075-010
Fone: (48)3877-9000 | wwwifsc.edu.br | CNPJ 11 402.887/0001-60



AGENCIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL - ADR JOINVILLE
GERENCm Ot CONVtNIOS^CONl RArOS l LICITAÇÕES
Rud nove de MARÇO.817 - CENTRO- JGINVILLE-SC
CNPJ: 05.655.627/0001-02

Fone: <17 3461 11209

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Aleslamos para os devidos fins, a quem possa inleressar, que a empresa TECNOFORTE
SISTEMAS DE REFRIGERAÇÃO EIRELI. CNPJ: 21.613.975/0001-66. situada na Rua; NEVES
ARMOND. 140 - PRAIA DO SUA - VITORIA/ES nos forneceu d Instalou os itens conforme
peritos abaixo referente contrato ADR/JVE 055/2017:

QTD I DESCRIÇÃO
111 CONDICIONADOR DE AR SPLIT Hl WALL 30.000BTUS FRIO

- ELGIN - INSTALADOS

N» NOTAS FISCAIS í
1466/1527

Atestamos ainda que a empresa TECNOFORTE SISTEMAS DE REFRIGERAÇÃO EIRELI
atende a todos os requisitos, tanto na pontualidade e na entrega, nada havendo a desaboná-la.

.^viViaE, 31 DE MAIO DE 2018.

ASSINATURA E CARIMBO DO RESPONSÁVEL

CoonL Re^onal de EducaçSo de
Rue Ntwe do Mwço. n* 817 • Ceíih)
CEP:8920mOO-JoÉnv«8.8C

RxieK (47) 3481-1210/ (47)3481-3686

AuteRtteaçia DIgttal :
HaFHi&vr •• •««kTMStJ&ViW •Al • A

C«d. Autenttocto; »»m0022ai340010T»»-1: 0««; VMTJJO» ̂3Mc

•  &4lo ptgAak de n»ctf tIdo Noana C: UV00037'>fíiOO;,
;  *•!»■ ' VelorTouldeAio Rte.se

o»«»»oe 4«K0«m; titlw;»»«ledlglM,»bjy»."-



PREFEITURA MUNICIPAL DE JOINVILLE
Rua Hermann August Lepper.OIO
CNPJ: 83 169 623^'0001-10
Fone: 47 3422 8048

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins, a quem possa interessar, que a empresa TECNOFORTE
SISTEMAS DE REFRIGERAÇÃO EIRELI, CNPJ. 21.613.975/0001-65. situada na Rua; NEVES
ARMOND. 140 - PRAIA DO SUA - VITORIA/ES nos forneceu os itens conforme descritos abaixo:

QTD DESCRIÇÃO
226 CONDICIONADOR DE AR SPLIT PISO TETO 36.ÕOOBTÚS

QUENTE/FRIO

"328 CONDICIONADOR DE AR SPLIT Hl WAa 24.000BTUS
QUENTE/FRIO

_ notas nSCAIS
79/141 /M8/609/632/656/

657/658/691/743/

744/745/746/747/753
79/141/54é/609«32/691/
748/749/750/751/752/753

Atestamos airxda que a empresa TECNOFORTE SISTEMAS DE REFRIGERAÇÃO EIRELI
atende a todos os requisitos, tanto na pontualidade e na entrega, nada havendo a desaboná-la.

JOINVILLE, 07 DE FEVEREIRO DE 2018.
'ÍRO l

1
GISELE CRISni^DA SILVA

CPF:OW 551 389-25

GERENTE DE ASSISTENGJA AO EDUCANDO

Autenticaçio Olgítal
b« aw* wri g* r* 3»«rM.vr.4* itadaUiVvM

iiit«nUciSôríiw42eo3iBiT?>woiis-i; a»! 2tioin»i« trã»!Céd. AirtflUcttto: 8W42e031 B1T3BW011S-1; D»! BtlOIOW 173»;

'  Sa^o DigíUil do ̂ibcakzjkcAQ Tipc MormalC; AIH19B37.JL84;
I  Valor Talai do AB: R« 4,«2

**• ^TjaSht» oa «MM do tio «m; linpa:"MlodlalM.t|milMd



Secretaria do Soúde
SupíriflíBndéfíco da Adrrirn*ttQçóo e Rnancat
Oiraiorio de Supnrnantot
Garéndc de Compras

Jatei, 24 d» junho de 2021

ATESTADO DE CAPACtOAOE TÉCNFCA

, Atestamos pera os devidos fins que a empresa Tecnoforte Sistemas de Refrigeração
EIREU - CNPJ n* 21.613 976/QOOí^5 forneceu ao Município de Jatal/GO no ano da 2021
aparelhos de ares condicionados, referentes a nota fiscal 3073 da ordem de fornecimento
00919/2021 pregão presencial 154/2020 ■ Secretaria Mun«ipal de Saúde de Jaiai-GO
atendendo prazos e quafadade/descriçâo dos produtos ilciiados. Dessa forma não corwta registro
que desabone a sua capaodade técnica

Por ser verdade, assino abawo

Gtzelda Batista de Souza
CPF weoiuoioe

i  GIZELDA BATISTA DE SeÜZA
Departamento de CcmprasrSMS

Jatai -GO

Rua Rtachueto, n« 2.762. VHa Fátima - /«tal GO - CEP 75.80J-0SO - Fon«; {64} 3606-3600



SECRKTARIA DA SEGURANÇA PÚBIJCA

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO

CENTKO INTIiÜRADO DL AfOIO FINANCEIRO - CIAF

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA N* 016/610/20

1. Eu, CLEONÍCE ALVES DA SILVA, Ter Col PM Dirigenlc da UGE 180378 Centro Integrado

dc Apoio Financeiro (CIAF). RG 19.154,847-9. CPF 147.016.1 IS-40, ATESTO para os devidos

fins que a Empresa TECNOFORTE SISTEMAS DE REFRICEK.AÇÂO EIREU EPP,

CNPJ/MF n.° 21.613.975<'"OO01-65, scdincln na rua Neves Amwnd. Bairro Velha, - Viroria/ES foi

contratada para a aquisição de 03 (três) condicionador de ar tipo Splil I8.000 BTU/H atravàs do

em])enho 2020NE0I2I1, por meio do Pnwesso n"' CIAF-202037S160. na modalidade Convite

Eletrônico n''ClAF-378y0050'20. não havendo qualquer reclamação de nossa parte, no que se refere

à quantidade, especificação técnica.

2.Quantu aos prazos convencionados, a empresa solicitou prorrogação dc prazo por 02 (duos) vezes,

alegatKlo problemas com o faturamento do material devido a pandcmía do covid-19. sRrasando a

entrega du material, liaju vista, u noLi empenho ser dc 30/08/2020 c o recebimento do material foi

efetuado cm 16/10/2020. conforme resumo abaixo:

XOTA DC

LMrRNHO

2020N>U)I2)I

MArrRjAL

Conúicionador de Ar; Oo Tipo Split, Hi Wa>l

Inverter; Com Capacidade: fto Mmimo 18.OCO

Btu/h; Operacao; Frio; Verão de Ar dc Mínimo

10IK)m3/h; Voltogem; 220 V.GOhz. Monofasico;

Com Selo Procel, ClassIficacao *a"; Com Baixo

Ruído; Equipamento Composto de 01 Unidade

Condensddora e 01 Evsporadora; Com Utilizacao

do Gas R4J0-a; Gabmcte Confeccionado Cm

PotipropUeno; Medindo Aproximadamente

Unidade Intcma (lOOO x 320 x 240)mm, Unidade

Externa (770 x 540 x 300>mm = (I x a x P);

romecido Com Controle Remoto; Manual dc

Instruções e Certificado de Garanua Em

Português, Caranba Mínima 12 Meses; Conforme

Abnt Nbr 16.401

VAIyOR

UNITÁRIO
VaLÚK total

TOTAL

RS 2.489.00 R$7.467,00

RS 7.467,00

São Paulo, Ip dc Bovanibro de 2020.

CLEONica>rf:\\iís da silvj

TcnCcl PM DinWtcXJa UGE I8Í.378



ÍTÁPÁGIPE^
C^renu

:V.Sb_

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, para os devidos fins, que a empresa TECNOFORTE
SISTEMAS DE REFRIGERAÇÃO - EIRELI, inscrita no CNPJ sob o n®
21.613.975/0001-65, estabelecida na Rua Neves Armond, 140, Praia
do Sua. Vitoria - ES, presta serviços à PREFEITURA MUNICIPAL DE
ITAPAGÍPE, CNPJ n® 21.226.840/0001-47, estabelecida na Rua Oito,
n® 1000, bairro Centro, na cidade de ltapagipe-f\^G A referida empresa
detém qualificação técnica para Fornecimento de eletrodomésticos,
Instalaçáo e Manutenção de sistemas centrais de ar condicionado,
ventilação e refrigerado, A empresa entregou no mês de março
Geladeira, Bebedouro Industriai, Freezer Horizontal e Micro-ondas ao
ente descrito acima

Informamos ainda que a entrega dos materiais acima referidos
apresentaram bom desempenho operacional, tendo a empresa
cumprido satisfatoriamente com suas obrigações, nada constando que
a desabone técnica e comercialmente, até a presente data.

Itapagipe-MG. 27 de abril de 2022.

Lenira Carneiro da onva.Assunçao
Secretária iVIunicipal de Educação

fta ê. «W • ObtUo - CS» 38 2«K)O0 • XaptffpBMO •«(W) 3i24-«IOO • c»nim«(NwOlM»gl9« í»c Qov.ftr • wmw itipi0pft tr • CI^J 21
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PREFQTURA DE
FLjORlANOroUS

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS

CNPJ: 82.892.282/0001-43

RUA: TENENTE SILVEIRA, 60 CENTRO.
CEP: 88010-300 FLORIANÓPOLIS - SC FONE: 48 3251 6137

Atestamos para os devidos fins. a quem possa interessar, que a empresa TECNOFORTE
SISTEMAS DE REFRIGERAÇÃO EIRELI. CNPJ. 21.613.975/0001-65. situada na Rua NEVES
A^OND. 140 - PRAIA DO SUA - VITORIA/ES nos forneceu os itens conforme descritos abaixo:

~QfD ~ ~ DESCRIÇÃO I N" NOTÃS FISCAIS
500 VENTILADOR DE PARED~e"50CM 4 PAS220V-VENTIDELfÃr~| 1177/1181
60 I LÃVAOORADE ROUPA 10KG 220V"• ÈLECTROLUX í 1202/1205/1206

Atestamos airxía que a empresa TECNOFORTE SISTEMAS DE REFRIGERAÇÃO EIRELI
atende a todos os requisitos, tanto na pontualidade e na entrega, nada havendo a desaboná-la.

FLORIANÓPOLIS. 19 DE SETEMBRO DE 2017.

ASSINATUF )0 RESPONSABEL
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ATESTADO OE CAPACIDADE TÉCNICA

Blumenau, 05 oe rnarço de 20l 7

Uctttçto QWe UM.
DwcrtçáodoHam

137/2016
Pr*oda

PreaendN
(8ftP>

307/2016

rM«)U««««bi>*MJm*CMdí<unAAlÍ ]
6 ruticuavrc MKifAt. C*«wC<re*âH< 1

^  I«Wa«

Aut^nttcaçSo DIoHsl
0*«er«DOcnv«^^ i*, 3>« 7*» V r. «T« B2 dl iAMilSH • An. 6 M Ml

de1» BNeduN B RIflMâ anWee ■ pmenie im*eemdWAWi. ieie*#»eÉ
00 ooojweHto ̂ ee>>iei0e* m»*ei«'uneiiewe OmWdoéiWled». MuM

litentlcacao: 56043105171658260843-1; Patt: ai«5<M1716.M:
' ji- Selo ngital Oe FMelIztoao Tlpo.No>!lvl.C.:i^FFS20D8-ETSU:
[/ Confira ee dedoc oo ato em:
neemCawMW
nuo

l)gM.I|pk|at.br

'  « Crtiteu .fiMCM. .'«3r Kastv

Beb^uro, ̂rtficitfor de pr«s.dò p»n 40 Ulr^
modelo tradicional de coluna etn eco Inovidiver
Wa amlaeme» de fnftdia arcutecâo de pMtoac com
as seguintes canuaenaticas mifimai
Com 02 (duM) torneiras de i^essÃo em latte
cremado, uma Oe (ato para a beca e outra para copo
ou SQuee/e Ter capacidade de n.fngef»r 6 o
WrosrtiDra (considefatxío 32*0 de tomperetura arfeme)
oe acordo com cnténoe da norma Amer^iana Afii
1010, podendo ser instalado em «rm ntemas «
externas

Caractefíaticas Tsenicaa
■ Controle automático da tempanatura da sgua:
• Segirança e qualidade, gararttklas pelo INMCTRO
• Tometra (copo e Jato) em latâo rromado com
regiAagem de |ato dagua.
• Aisnde ambiente» de are 40 pessoaa
• Molo-compressor econOmioo e tileinctoao'
• Irttftcado para uao mtemo • exiamo
• Cetttficado pelo INMFTRO:
; • Cm R-134A inofensivo á camadadeozOnlo,
• Deposito de agua «m aço '■no>ad*vel. conforma

j rwrma AJSl 304 (prOprio para sitmantos). «oMo com
EPS, com serpentina ederrta para fa:ilitar a
nigeruzaçâo, nBo alterar as propiwdadet da «gua e
pcesuD- drarto para a limpeza.
• Tampo «n aço trto* polido, com rctovoe para avcar

raspmgoe.
«alD allonado' parra odores ittdesefávoísl

pro/erttentes da rede de esgoto. i
• Gabine» em cftapa em aço noxldávei. norma AiSI '

430.

• f^iitro nlerno - Fttro de égua com carvão atarado
mipregnado o&m prata. Impade a prokfarsçAa d»
microrganlsmcs. roríin cloro, elimina sabores e odores i
indesejáveis;
• uso mterro e extamc corrfcrme grau de cedtfícacio

do iNMeTRO IPX4.

'8S«í. «(ciiíiji.swtwu-sc-i» 147'. j3ji|izr,. FBàipneslaieS
W  «fi«WOO.Sfr«sNs,.SC-tiii (<'1 «2'-8JX• Féi. aí>Weajl
"•7UI ac V i4*i3aíi.7jr»i
» Hno»MAtt.SSaS4tO.Bu™nai-5C V «TjrojfWi
' iKBf* íh - nnoCQ} 3«ee ■ $C

?ri^.|^« -CjirMMani>nM« »n tWi*«».»tíMntl-rm»e-SC- t« /4ri$*0tiil
Ccnwj-Bsnfa ««i. ainwvfc, jc t* >4r>waMSao '
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T37/a(»te
Pre9k>

Prfwiii.iui
(SftP) 207/2016

[  í :

Autenticação Digital ~ 1
DeaufBerMvecMM \» 3* ■ 7* kv. V S*. «'é U Oe LalMM • »3«ieM • AA • 1(16 101

Autenticação Digital
Doaeone T e 7* v 6*, 4'eUML»i%0(»a»a«ieM*A^«ln6ioi

I Céd.Autt
Otud S^ual LniiWOauHNKoarfMwiM mviixivtaftCMM. (•prtt3u«ae ii(

do «ocwtnertto agreMniMe • cattfenou <»■(■ Md O («(«Uú 4 Oou M

iiMnUcacâo: 58M310517165B260B43-2: Data: 31/08/2017IMO:

t/ Conflnio*d»M«a»atoeni:htlps-J%«)e«tBttal.(tpb4iUrV  Confln
• MHMtGMart
1«ar

Caracterleòcae doFIlóõ
Efciénci» om reduçAo de ctoro fivre = cfaMC III >'"
25% a dS.cov, de 'eduç6o de doro p»a J.OOO atros:
• Ffioércia para retençèo de partículas = classe IV >
15lim»<30pm
• Aiende ao enM« de cortroio de oivel miaotwieaico
• Produlo tabneado de acordo com a norma brasdera
de aparelhos pare # melhoria da ajua potável
• Aparelho por pressSo nomis A6Nf NBR 18236
• Piltre com trd» elapa» de FWfagem-
CaraoterfaBeae EléMcas
• Vottagem 220 V
•Ampcragem 0,8 A
• Potência 120W
Olmenedea eproxlmadae
Altura 1120mm
Larguro 320nim
ProfundKJedB 32C*nm I
MARCA/MODELO; UBELUPRESS
Caranoa ramima da 12 fiWMa contra defeito de
MbrteaçAo.
Ar condicionado S^SrtTãCÕÕÕ BtU-iTciclo com
oontroi» remoto, conjunto eom umdadM evaporadora a,
oondervsadom. selo PPtOCEL classe C ou mau
eêaenia. sem insiâieçAo. com at seguintes
caracterisocas mínimas
•  Item Conoicionador de ar {evaporador •

condensadori
Tipo SpM sjrstem ccrripoato de tmdade
oondenaadora externe • (iredade evapcradora
Iraema do tipo Piso-Tato para moniagem atwwite 1
no amcaenie cortotoonado coth corwola remoto i
sem fio

• Capeodede nominal minéna. 36 000 BTU,
CapacMads nomirtai sensível mínima 25.200 BTu '

• Vario de ar mlmma 1 icomaih I
• Evaporado- composto de serpentna confecconada

com hj{>o» de cobre som costura e Metas de'
^  aium.n« fiadas aos tutios por expansão mecârvca i

de forma a obter-se um perteilo contato Fluxo de ar
I  em corrente cruzada A serpentra deverá soker

teste de fáòricd contra vazamcntoc a utr« preseAo!
de 350 psi. I

■ VerrtüBdor evaporador cenintugo. rotor sirooco ■
p4* vcAadac para ireíMe; dupla atpeaçéo

I  acionBmemo direto no ei» oo rnolof, sendo um ou
I  rnam motorea e roíorea. ConJeoaonado em material

termopléswo deve ser baiartcaatfo estática a,
dmamicamonte A operaçáo deverá ser Silenciosa. •
pod e unidade ficva no ambiente corvdicionBdo ,
Deve poeeulr e funçio swtng.

• Oieposltrvo de expansio «jbo capitar, sistema
onflcít. rwiotot. sistema •ps<on- ou váfruta de
BxpansAo.

• Gabmete evaporador eet/uiura em pedis metálicos
gafvanBadoa ou iorveados. com acaoamonto externo

I  em temropléstioo injetado imamámente deverá ser
r.eSoia. «Kíyi-c-c! • ic • I» íJfi jyriiX) rPáyrB:liÍe<
ro naiTKIX 9íj<r»^„ ST Iv l<.'. : 4i,lC f*, .

W-fmaan* awseott) 8»r*tfc, sc-r-
■ '..nes. sr RSMO.cH). GiMa* &:

tícedji og, 'rMxí TtoMOi - ItlKU»; '"nM-ii; Ia
C»*} • flC''U'Sr- fc-mtnii, - SC - 1W iltl lOSilGct
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13712016 f^TMcncial
<SRP)

«nontado urMade,

íwtode com nwíartal "Sdí
•proprlado.

• VerrtFt.(fof conoertsaaor iipo axiat acertado
direían-w.ne ao eUo Oo m«or MMhce. OMcarosI
wúootai oj wrnoai, i

• Compre»»» SCROU «nonlado na urMiade,
condensadora j

• T^peretora Qe entrsM do «r ae conoantaçjo i
36 C.

• Condenaaoor na unioada e*1«ma composto da
wfpaMma cooíBoaonada com tubos de cobre ssn i
»«ura e atolas de alumímo fatedas aos titoo» por!
«pansdo macâreca de torm* a obter-se um perteflo
eoTíato Fluxo 00 ar em corrente ouzada A:
semvtiru devera sotrer leste da fábrica cortr»!
«wnemo» a uma pressAo d» 350 ps Coryarme o '
tebrcante esta poderá emofrer iode ou|
percaaSnenu a t^idaoe |

• Gabmeie coooer^aoor constituído por estrutura
metaeca, com p8iné« de chapa de aço carbor*)
eahrwKzado fecíiamento em termoptaaiico partes
metidrcas pirvtedas com tinu esmrtte sritetrco aobre
•prtrrw' ami-corroBvo A urtdaoe deve estar
preparada para aer iruialada ao tempo. Modeto I
berrri |

• Ten»éoaep3t>aino-220V/1Fr60Hz '
• Ciasttficaçdc PROCEL. ctoss»tÍcaç4o mirwna

exltada CtMse C

'='^''3^n*»çio deverá ser t^rlcada em
pohestireno de «no mpacto ou materttf nôo

[  rnetéltco Da bande|B havflrd uma saída com
«»ne*ao em Pvc pera interiçecéo á espera na'
parede para escoamento da ejiua gerada
F«ro da ar do tipo leia permanente e tovável
instalado troniaPnenie no gabinete da uMdede
evaporadora a montante da serpentina de
evaporador, oasse paorso g1;
No csso d« falta de er«rga eietnca o equtoamvita
deve poMuir rearme automaco retomanos aos:
paremefro» conRgurados antes da falta

MARCA/MODELO: KOtMECOfKOPSefC
Gsrsntia mínima loUI de 1 ano.
Ãf conrtciorudo SplK. M.OOO 8tíJ'a. clcíõTrto; com]
controle remoto conjunlo com unidades evapcradora e
conoensedora, selo PROCEL ciasse C ou mais
afioeme »em eistaiaçdo. com ss seguirdes
earacieristices mrtfnas

mirwna I

207/2016 Conjunto

item Cordtcionedor

condensador)
Tipo splíl syuem
condensedora eiiarna

(evaporsdcr

I

Aiit0í)ti^$flo Digital
1*. 2**^ M. V f. AT «o ttWKM (

IC «Casa»

Oea(naoc(»<M0«gc«i*.2**7M.V»'.AT«OttLalWM 6

MAIUS
CLJ»WA) W HOr*5 . C4*«a ou M«H4
■ 6 !■ II MIM 11 > #»6**e i« «atasirt

.n»iB9AaílA6l« «I
d» Vel Eaiedirt 6.r2iiíflO» auemee • piee*e MeNii iw^duiée ml

de dwMPWW aerartWde a eeWde nae»*. O fiNiide 6 vefWa. Oeu li

CAtl. Aiilentleaca»: 58043108171658260843-3: P«t«: SI/OBtteiT tSia043U)8171658260a*3-3: D«t«: 81/05/2017 ts

•  'too bpiit syuem composto de unidade
condensedora externa e untoade eva<xxadoia
'«erna do spo Pso-Teto para morvtagaín aparente
no ambiente oondioonedo. com controla remoto
lem fi o

• Capaodade nominal mlnnna 55 000 BTü.
• C^aedade nomírat senelvet mínima. 38 500 Bru
• Vertedeermífúnm: l.TOOrnam:

ftinww-sc.v xiri.t-oo pfiáeiiecAjdeS

HgttaLItRblvBAr í

aa; * Sil. V .tr Xiri.t-oo rfiácilVC^jclirS

uMiMOMoM . 3 S*-riyüàustflí BSIía-iJiC• aijnetfci• SC-tn pnjrojiwi /
H li-KM» VK'SSlIOdxi Gnov'Sc /

I taettotoFaewsaeids*- 2 .Ce«B.MíiaiV.ni,«»,.«n sc U «n «ns-taic lAMTHo .
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Autenticando Digital
1'. r • VB*. 41 • A «■ Ltf nM* B.nft'c» KM» conoi al«aa 1'. 9* • VB*. 4?• A «■ Ltf ̂ kM B.AfttipM « M «lB& O'

a>id EMMBii irai/wa mmmea ■ piiékm iwB9«ma>g<BfcinaB. apiBjjBiftBB^ .

UMVLíftllMDC RFCIONAI Df BlUMPNrÃlT x

ilii iiiiifiwiHi i[niiiT I frípiiif nu» nn OieWa»4wedeK Oml*

.iãâÇlü—

»: 5«0*310S1716M2«643-4:S«,DH«ai«F.ç»g^^
Confira 00 datfe* de Mo mi: nft Confira 00 dado*

iili Ciidj»
I»«r .. - .

•; 31/0S80iriBd

3lgW.llpla|(li.br ]

I ftódH dl M&ew Juriécm /et>< fbnw 2

■ Ewaporsitor eof»nx»jo de »e^nn« con»ecdõãã{J«
€om tuboe de cotww wm costura « sletas de'

feadaa «o* U4a» p* expansBo mecBníce^
" oWsf se um perfmo conttfo Mujto de ar "

•m corranto cruzada A serpenons deverá softet
tMte de fBbncs coiMn va<wnefMO* a uma pma>o
de 350 psi,

• Ventilador eveporaoor certrttugo fotor tipo wocc» I
í>4» voltodee pare frente; oupla avwaçào. i
ectenamarrto dreio no eixo do nyjio,, «eodo um ou
ma» motore» e rolom ConíacaoiwJo em nuienal I
termopiaatioo deve »ar tiaianceado esiaiica ei
rfinamioamente a opereçao devera ser silenooaa,
poia a irrtdaide fcará no ant}«enie corvjiaonado i
Devo pdeaur a funçéo awing; i

• Diapoalirvo de expansBo tutw cafiA». tiaiema
oriflcio roetntof sisiema -piuon- ou vKvula de
expartaBo-,

• OKxnete evaporado* eatniura em perfta metáKos
9»ívenix*0« ou zincados, com •caCemenio externo
em tarmopléstkxi injesadj internamente devera ser

corn matsftai termo-acuMk» or^de
aprcpriado:

• Vereilador oondorísadcr gpo anel acoptado
dlretomento ao eixo do motor eievioo Dascarga
horUomal ou venícK;

• Compreaeo» SCROLL. montado na inéd*Je,
oeodentadora.

• Tamperetur. pe enUada do ar d« condarwaçao
35'C;

• Coodenaaaor na unidade externa, ewnpoeto d#:
•erpontna cenleccfonada com tutxM de cobre sem'
coelure a aleiaa de eCmin» fixadas aos tutx» por
expaneao mecAraca de foima a oeter-se um perfeito
contato Ruxo do ar em corrertfe cruzada A
«arpaotne devaié sofrai teste de fábrca contra
vaiamomoe a uma pressão da 390 p«> Confcrme o
faOncante esta podetS envolver toda ou
parcialmente a urvdade A umoade deve ettar
preparada p«ra eer malafeda ao tempo
Gabineta cordenaador constituído por astruluraj
metBíea com peinéis de chapa de aço carbono I
galvanizado, iechamenlo om termopiaslico. panas'
metaiica» pmtadaa com tinta esmake seiteftco 6<*fe
•pnmer' onti-cotroarvo. A lasdade deve estar
preparada para »et aistatada ao tempo Modelo'
barril.

•  TensBo os trabalho 380V r 3F / 60 H2
• CtaasfficacAo PROCEL cl»M<flcaçao mfrwnai

exigida Clatae C
• Bande^ de condertsecBo; devera ser fabricada em

pcAeebreno de aRo impacto ou m«ar«] nBe
metálico De bandeja haverã uma salda can
conexBo em PVC para interligação à Mpera na
P**de para escoamento da água gerada

■  FHtro de ar do Opc tela permanente e 'avAvet. |j  instalado frontatmente no gabinete da imioaoe |
•aSxca taaj>-5r) • íiíTtana, - JC - T». ptr.liCi-Cíft' tBá*ir*.'43JeS
ÍP raiB»aS«r.« BiCtO-OXi• SunasBv 5C ta jin 3221-iUll f*.

. aMr«»n*, St V («Tjajir» /
M-r5rta«í8AR, «lBS-fiO-BiuTera..3C-te l»r; 3vü.ô.^Xp /
t Lx*aa vn • «ntKOO Ca«Bi - SC / '

.dutb«a EMaJíV» r,o«»a» sr- tírje*»-»í2WWJ-r»W-3C tW irtJ5»SJi;
Cinm-fíDIvItf-eifvwML^t.TM iPjKOCS^
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•viper*í<y8 • nwntwtt* da Mt^nW
•VBpOfBdoi; ctasse Ol^

lÜf <<e '»«■ d® ensr^a eiétnca. o «quipamamo«ve pesauir r«arme «momâllco retofrwwJo m
P«fâmetfOd configurados anies fla taiu |O ipM úeve posiuir dItpoeKvo <3e pfoteçâo contra'
wvwaéo de teM» e coroa rau oe (ate inooípofaío |
ao prdpno eouparneniu |

MARCArtfiOO€LO: KOMCCO/KOP60FC
—-1' ^ I jGarantta mínima total da i «no.

"T ' ■«sponwMaaíe , A« r.«pe«„do .o«Cluawo as pregos a prazo., dos qu« deslémmo, «lar ptónamao» saOsfMos

Marco Au

OvisSo de A(WpstraiçWd#Ateteneís

O CAEjEOun^Mjra 'r,£^j;í?T-?f.^i£í§SrSS"
Hf «a r. > a.Uw 1» • to.*

AutenticaçSo DIaltel
OaM«mcainnaadigto1Sã'arK ve*,4'aft9d*i«<W«tiBU»^00«»Vl6lne.M)

da L» Edaeiitf B.r21/7«i9 «iiartoa ofMarM mapMtvtf^Wnda. rapreduato W
dfl teajfntoapaggatodo a oji*%3tj wa*ato. O f^Mo • toidad» Pqq M

Ca<l, AuWnttccla: 56043105171658280843-5: Data: SlfOSttOtT iet89l
^  Selo OigtiBj 09
y  Conflre ee tfMioe
ib»MCvi«CIM

íTfóteldDM
ieteem:titti

tfFâ20044J7QR;
S»gHsla4Mu»^

^S«<a.|«CO>iU IWT«T1U íC-t» (.r.UííCíOO
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ESTAIXD DÊ SANTA CATARINA

PREFEITURA AÍUNICIPAL DE INDAIAL

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIAL
CNPJ: 83.102.798/0001-00
RUA: AVENIDA GETUUO VARGAS. 126
CEP: 891304)00 INDAIAL - SC FONE: 33178800

interessar, que a empresa TECNOFORTE BRELI,
CNPJ 21^13 975^001-65, situada na Rua: Jocivalda Alves da Silva, 763 - Centro - Paraíso do
Tocantins/TO nos forneceu os itens de eletrodomésticos descritos abaixo:

ITEM UND I QTD DESCRIÇÃO ^ N« NOTAS
FISCAIS

3RN0 DE MICROONDAS 042
WADÒRA DE RÓÜPA 12KG. Tfe
WADORA DÈ ROUPA 12KG. 044
EÇADORA DE ROUPA 10KG. 044
iF^IGÉ RADOR 1 PORTA "044
DRNO ELÉTRICO 45L. Õ44

Atestamos ainda que a empresa TECNOFORTE EIRELI atende a todos os requisitos tanto na
pontualidade e na entrega, nada havendo a desaboná-la

INDAIAL, 24 DE SETEMBRO DE 2015

Carta Ludegero Schimilt
Coord. Gerência Financeira - SED
Decreto n" 56^-fi^atr. 3111.9.07

Autontlcaçêa Dignai Código: S«0«29072076ê72t77KI-1
Dau: 29í{ITr2020 12:00:49

Valor Total do Ato; R$ 4,Se

Selo DlglUl Tipo Normal C; AK047223423N;

3 Cartério Azevftdo Bastos
§  ««.riwldWWitiel^wee-lltó
Sim atUMi - miulhiOimiaiOrliw nrt If



SERVfCO AUTÔNOMO MUNICIPAL 0£ ÁGUA E ESGOTO
CNPJ 63 779 462/0C01-fl6

Rub BaMa 1530 • 8k*nenau • SC • CEP 89031-001
FoAê (47) 3331 8400
yuinM-»amaiPrÇP'"-P'"

/omoc
rrffrrm

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCMCA

Atestamos, para os devidos fios que a empresa Tccnoforie SUtemas de Refrlgen.çlo
EIRELl. pessoa jurídica de direito privado, inscnta no CNPJ 21.613 975/0001-65.
estabelecida na Rua Neves Armond. 140. Praia da Sua, Vitória / ES, CEP 29052-280.
forneceu 9 Aies Condicionados Tipo SpUt HI Wall, quente / frio, capacidade 30.000
BTU'S, com controle de temperatura e controle remoto, com a de\-ida instalação,
conforme Piegâo Presencial 2020-7202. ATA N" 20207208 de vigência 01/07/2020 a
01^7/2021. nâo havendo nada que desabone esta empre» quanto a qualidade do
produto c do serviço fornecidos.

Blumenau, 19 de janeiro dc 2021.

Renato Borgonovo

Gerente dc Patrimônio

SAMAE - Blumcnau/SC

Aeoaio Bürgono9o
Gerente Patr.m^«

CAD. ̂923-2

Saionaxa Tose Taborda

Diretora Ado^nistrativo - Financeira
SAMAE - ̂luinenau/SC

,  Paulo França

Diretor Presidente

SAMAE - Blumenau/SC

política da QUALIDADE: Satisfazer as necessidades dos
e regularidade no lomecimento de équ* • servçoe, v««nòo a meihona canl.nua



coe»in»il :: R£8: Apawnlacao P»d"«ío de d» AteitKlo de C»p»el3*3« TdenVaa - NCrrero lri»m& Pi8rM • 4329Í3

RES: Apresentação de Pedido de Emissão de Atestado de
Capacidade Técnica - Número Interno P1876S - 432945
Sandra Oliveira <56ríara,oliveira®samae.c&!Ti.br> /Qfiioe
"Marli Terezlr^iha Azeredo' «mBrii8iaredo®i6amae.com.&r>

19/01/2021 15:12

^  - ff « •••l'®*"»!'* len-liMM mboí-lNSOXft «lien-ort»<í&



3091/2031 Losamail = Rua: R£S: ENC: Aíresamtçfto d* PaOíiU d* EminiD de AiMiedo de Cepectfade Técnica - Sümerb IrAerrw Pl6709^

Fwd: RES: ENC: Apresentação de Pedido de Emissão de
AMuntd; Atestado de Capacidade Tônica - Número Interno P1876S -

432945

0« <ouvldo'')at&samae.com.br>

Para: Samoe PatdmAttio Mani t Azeredo <mar1l8zer^do$samee.com.br>-

MO 14/01/2021 15:46

O
/omoe

Boa tarde Marli,

Seçue retomo da Sandra.

Conforme conversamos, nSo sei bem para quem encaminhar essa soücitaçBo.

Você pode me eiudar ?

Nneta naria

OUVIOORZA

Serviço Autônofw nunlcipal de i|ua « Esgoto - Satue
Telefone: ilS - opcEo 24

^fe^e.coe■Or

Mensagem original

Amunto::RES: ENC: Apresentaçáo de Pedido de EmIssSo de Atestado de Capacidade Técnica - Número Interno
PI676S • 43294S

D»tB!l 3/01/2021 10:39
De:"Sandre Oliveira' <sandra.oliveira9samae.com,br>

Parat:<ouvioonad>samae.com.er>

Som dia I

3s pedidos de Atestado de Capacidade Técnica devem ser soiititados junto ao Gestor do Contrato.

SANOM A AlveS DC OUVtBU

CofiuiGie Irterflo

Senáce Avtínenic Mvnxiotl ét Afus e £s(«t» Sa*A&S

r4n5Ml-*«07

Hmu.cam.or

/omoe

t jl'- Hn - ** e«^-e



2ÒniQ02t LoctniMl r Pwet: R£S: £NC: A^roMotBçSo «• PMiao dt Errts«»o «• AtMiado dr Capaddad* Tknia • Número bMme P<87tf •...
Sim*.cod.br'

Mensagem originai

As<unto::£NC; Apresentação de Pedido de Emissio de Atestado de Capocidede Técnica • Número Interno P18765
- 432945

Data:21/12/202Q 09:58

OetProduçio ♦ Sandl e Oliveira Ativogados <pro(ducao®sandieoiíve»r3.adv.br>

Para::*ouvldoria(^ssmae.com.br" <ouvidoria'8>samae.com.br>

Bom dia, estou reencamínhando e-mail Que foi enviado dia 20<11*2020 conforme solicitado através de
contato teiefônico.

Por gentileza acusar recebimento.

Atenciosamente,

MARIANA MATOS

gS ^ »»5.« »»Ul»2rj*
as > .a.,..

St. «te OiiwaJA • U9«íSC Q *n*o«o4»eBv»*ijarAi

De: Produção - Sanei e Oliveira Advogados <pn3ducao®sandleotlvelre.Bdv.br>
Enviada em: sexta-feira, 20 de novembro de 2020 08:51
Para: c0mpras@sam3e.com.br
Assunto: Apresentação de Pedido de Emissão de Atestado de Capaddade Técntca - Numero Interno
P18765 - 43294S

Favor confirmar recebimento e infijrmar a forma de acompannamento do processo, se for online informar quais os
dados necassárto» e o l<nx, »« nío, ouai o telefona e servidor r^poneévei gor preeter es tr^formeçSe*.
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\'ENTD A DE MERCADOMA ADQUTRIDA OU RECEBIDA DE TERCEIROS
tCT/ovAL !>cci. STADUAt. wivmr. rtitor.

0B3351O27

8e»Tt)UTl*»íl«B«TOlTS
MSWflUUlOtQCM,

SERVIÇO AUTOVOMO MUNICIPAL DE AGUA E ESGOTO
IXRMCO ÍATMO/S

RBAHU3530 1 SALTO

775ÍÍ.TW•'•T-T A'JT0lt2ACMCEUC0

3322&!»7379966A 10/12/2020 08:18:30
>cwj

2I.613.975/0001-Í5

'BA7ASUIIÍMIHA0

83.TT9.462A»01-S6 1 10.'12/2C20
oaTa tA Sat&a ; co^aA

KViiaolo

lu I sv^uCAr*

ipfjwr»; OA rATjKA

2ÍS0

ivaukouokaisa r»njAA IDCCCOKTo 9.A rAnru

6,510.00
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eÁU^MIlOtK»
^Al.O« >CVt«JlÍT. VAUR TOTAL CO> nOQUTCC
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PáftOê 1<hí

O
«Qmoe

6«vlço AuUnemo Mun. Ã^ua a Eigalo - SAIME

Rua Btíila, 1930 • SaRa • Fon*- 33319400

COC: »J 779*91/1X101-96

OrdBm d« Compra / Sarviço N* 1106 / 2020

Po-nacMor ; 634e<0 T6CNOFORTH SiSTÇWAS OEREFRKSeRACAO • EIREU
&»9«®ço : RüAJOCtVAUDA. 793
Cieaiía • PARAÍSO 00 TOCAX71N8 Fona : *733282839
CSPJ : 21.9l3.97S'CC0l-e5 Um, Ealadutl; ISEMTO

R»!>ji9lç4c : 218W IjrrUa par» Entrvga ; 19/12i2C20
UeJtsçio ; PragloPraunciil 2026/22C2 Autori2»çis ;2020/t«68e
Cona pgta. ; M 28 diu sm» o •«•'t* da MF«

Proj./Ativ. :2210 MANUTENÇÃO OO 8ISTEW DE ABASTEOMESTrO 0£ AGUA
Orj9e ; SERl^ÇO AüTO^íOWO MUNICIPAL 06 AGUAÊ ESGOTO • 5AK1AE
Unídada : OIRETORíAOE OPcRAÇCES
Kubnai : *.*.»0.52.3«.Ca.00 M VWQUINAS. UTENSÍLIOS E EOUIPAMENTQS OTUERSOS

Mvrvd : 0286 Racuraot Orai A/rac. pala Adn Indi^au • Pund»a

HLJiJ Quantidada lUnidada OaacH&lo

R CONO'iCiCN«DO. TIPO: SPUIT Ml WALL, lACOELO; QUENTE E
íftiO. CAPACiDADS: 30 003 BTU"S, COM CONTROLE OE
TEMPERATURA E CCNTROLS ReiACTO OSS; fU^/ÍL-A-oe
CCACMACe ENEROIA

tratai

Praea Unitário I Valer Total

6818.000

DMlíno : 8AMAE-8»rviç« Autônomo Municipal dt Água t EagotolDIVISÃO DE AUAOXARIFADO 6 SEGURANÇA PATRIMON
entragi : SA/.<AE - Rm Baila. 1836. OGP (19-OW BTUS) £ SALA OE OPERAÇÕES DA ETA TI (SO.QOO BTUSl Co.-nblw data»«l
OSaarvaçio , <!• úo-p d. condidcaco (um da i8.0W«u. a um da

BLUMENAU. 83 da OaiarrCro oa 2820.
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âenrtçft Auiõniat Mn. Agia a Esgota - SAMAE
^  '.SaO-Sirto-SuLIUEíJAU-SC

FONe:355ieACO-FAX:33Jt»Mi2-CeP6«31M*

INSCR, CNPJ. e3.779.4<aí0CO1-9e

SCTT

^GAO

ijiNtoAoe

PSOJ MTpy.OP.6SP.

RUBRICA

DOTAÇAC

RECURSO

DESTINAÇÂO

UCTTAÇJkO W

CREOOR

ENOE.RÊÇO

TEVEFONCií^AX

CONTA BAhCÁRIA

Nota de Empenho N° 2020 / 2417

•32 SERVIÇO AUTONOWvIUNiCiRALDE AOUA E fiSGOTQ.SAMAE N'AC
09 BH£TCftlA3€ OPERAÇÕES En)»«0«

17.512.0081-2210 UANOrENÇAoDOSiSTEJAADEABASTEClMEWTOCeAGOA Tpo
«.*.W.32.34.0O-flO OO kiWQUlNAS, UTENSÍLIOS E 6QUlPAMB<fr0S Cs^/ERSCS

38 UttrMJlioc/Cquipanwitos

03C8 Aee-jrM» Oir«l Ar.n»;. oaf« Ad?r^. tndrvts • Pur>4M

00000 S«^ ORlilh«in«nie da DMtiraçSa 8» Raeuto»

Ragulsifá

Página i da i

. 30W1108

!0a'l2<3020

. C<*t»riB

a :21flBS

»pPaai8B T202onA8u

2020<2202 WODAUOAOE tPraolo Pfatanâa*

TECHOPORTS sistemas de refrigeração - gIREu (6S«G«01

RUA JOCIVALOA, 763 • CENTRO

A733282S39

COi C0S«7 12544S-0

COMV^C

CONTRATO

CNPJ

i.s.

CIdada

Estado

21.6U.S79/i:O01-«9

IKV70

PARAÍSO 00 TOCAAmWS

TO

Pcaço Unitário Praso TotalEapadflcacMUiKdada

TK

I
UMIDADE WR CONOlClONAtTO, TIPO: SPLIT Hl WALL. MOOa.0. QUENTE E 6.610.0 e.sics

^0 CAPACIQADE- 30 COC BTU'S. COM CONTROLE OE
[rE1/P6RATURA E CONTROLE REMOTO, OBS. NÍVEL*A* OE
'economia OE ENERGA

Total 6«

8is MU. Ounrartos a Da: Raan

I FORMA DE PAGAMENTO Até 28 PB apús D aceite da i^a.

I LOCAL DE ENTREGA; SAMAE - Rua Bahá, 1830. OOP (18.M0 BTVIS> E SALA DG OPBtAÇÔES t3A6TA II OC.OOO 8TU8). Cen«tfiifd.
I PRAZO SE ENTREGA 16 Dia*
DESTINO DO MATERlAL/SERVlÇOPaBifnirüo

CONTROLE ORÇAMENTinO
SAU50 ANTERIOR BT7.873.73

VALOR 0APEKHO e.810,00 —

SALCOATUAL «71.1M.78 RESPONSAvEl DO EMPENHO
TECNOFORTE SISTEMAS DE REFRIGERAÇÃO • EiRELl. credor deita NOTA OE EMPENHO, Irt racePar PQ Sar%l93 Autánonto Uun- Agua • Eagct-.
• SAAIAC a quantia aoma. eoNorme eaceciFcaçÃo.

OROEMADOR DA DESPESA EM '

Rteaeenn Saivlço Aixenonc Wtn Água a Btgo» • SAMae » valor totai da preaanta no« oa Emeenrts. pwo quai aamoi purta. s>rai a
cTavogtvel quUçáe.

I  BLUMENAU, «a de Doeunanu

ASSINATURA

I FAX ENVIADO EM:'



f. ^

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAVILHAS
Avenida Brasil n" 33 Centro, Maravilnas - MG

Tel (37) 3272-1278 - Email ílcttacaogn^.gravilhas mp gov Ir
CEP 35.665-000 - CNPJ 18 313 8-41/0001-14

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAVILHAS

CNPJ: 18 313.841/0001-14

CONTRATADA: TECNOFORTE SISTEMAS DE REFRIGERAÇÃO EIRELI - EPP
CNPJ: 21.613.975rt)001-65

OBJETO DO CONTRATO: Registro de preços para eventual aquisição de móveis, eletro
domésticos, equipamentos eletrônicos e equipamentos hospitalares para os diversos
setores deste Municipio, conforme Proc. 112/2020, Pregão 26/2020:

•  01 ar condidonado Sptit mínimo 12.000 6TU

Informamos que a TECNOFORTE SISTEMAS DE REFRIGERAÇÃO EIRELI - EPP.
cumpriu o compromisso assumido satisfatoriamente e que o ar condicionado entregue è
efetivamente o contratado, sendo que a entrega ocorreu no prazo contratado, nada
existindo em nossoe arquivos que os desabone comercialmente e tecnicamente.

Maravilhas. 23 de junho de 2021.

Elaine Helena Timóteo
As. compras e licitações



T&
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade peta veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Juridica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 10/06/2025 10:29:10

Informações da Pessoa Jurídica:
iRazão Social: TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA
ICNPJ: 21.613.975/0001-65

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôncos

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inldôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Qbs: A consulta consolidada de pessoajurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n" 13.460, de 26
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n" 8.638 de 15, de janeiro de 2016.



CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e

CEPIM)

Consultado: GUSTAVO BAGATOLI

CPF/CNPJ: 118.660.659-20

Certifica-se que. em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM,

mantidos pela Corregedoria-Geral da Uniào, NÂO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de
procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigeitte, os referidos cadastnts consolidam informações prestadas pelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização

de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CE/S) apresenta a relação de empresas e pessoasfísicas que
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração

Pública.

I a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições

previstas na Lei n" 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem

ftns lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou lermos

de parceriafirmados anteriormente.

Certidão emitida às 10:28:25 do dia 10/06/2025 , com validade até o dia 10/07/2025.

Link para consulta da verificação da certidão, s://certidoes.ctm.gov.br/

Código de controle da certidão: ycnGizNÜ3qZun0adlcaT

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e

CEPIM)

Consultado: TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA

CPF/CNPJ: 21.613.975/0001-65

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM,
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de
procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

Deslaca-se que, nos lermos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização

de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas ICEISt apresenta a relação de empresas e pessoasJísicas que
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração

Pública.

a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições

previstas na Lei n" 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 10:27:45 do dia 10/06/2025 , com validade até o dia 10/07/2025.

Link para consulta da verificação da certidão https://certido

Código de controle da certidão: Q2PoyHDDZi !efC6Bf7jd

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1.gov.br/



Improbidade Administrativa e Inelegibilid^e

Certidão Negativa

Certifico que nesta data (10/06/2025 às 10:32) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF n° 118.660.659-20.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da

inelegibílidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibílidade acesse portal do TSE em htto://divulQacandcontas.tse.ius.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

6848.33E6.DBD4.F342 no seguinte endereço: httDs://www.cni.ius.br/imDrobidade adm/autenticar certidao.phc:

Gerado em: 10/06/2025 as 10:32:22 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1



Improbidade Administrativa e Inelegibilida^

Certidão Negativa

Certifico que nesta data (10/06/2025 às 10:31) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilídade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ n® 21.613.975/0001 -65.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da

ineiegibiiidade do condenado.

Para consultas sobre ineiegibiiidade acesse portal do TSE em httD://divuiaacandcQntas.lse.ius.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

6848.33CD.09DC.F317 no seguinte endereço: https://www.cni.ius.br/imDrobidade adm/autenticar ce

Gerado em: 10/06/2025 as 10:31 :S7 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA

LICITANTES IMDONEOS

Nome completo: TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA

CPF/CNPJ: 21.613.975/0001-65

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente

acima identiricado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos
termos do art. 46 da Lei n" 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão
dc intcrposiçào de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida às 10:32:50 do dia 10/06/2025, com validade de trinta dias a contar da
emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio
httDs://contas.tcu.2Ov.br/ords/f?D=1660:5

Código de controle da certidão: VPBl 100625103250

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA

LICITANTES INIDONEOS

(Válida somente com a apresentação do CPF)

Nome completo; GUSTAVO BAGATOLI

CPF/CNPJ; 118.660.659-20

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente
acima identlficado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos
termos do art. 46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida às 10:33:24 do dia 10/06/2025, com validade de trinta dias a contar da
emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio
httDs://contas.tcu.gov.br/ords/f?D=1660:5

Código de controle da certidão: CIM9100625103324

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor

CNPJ: 21.613.975/0001-65 DUNS®: 94*'***50

Razão Social: TECNOBLU COMERCIO DE REPRIGERACAO LTDA

Nome Fantasia: TECNOFORTE

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 23/07/2025
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA
MEl: Não

^orte da Empresa: Empresa dc Pequeno

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Consta

Impedimento de Licitar: Nada Consta

Níveis cadastrados:
Documento(s) asstnalado(s) com *" esti(ão) coni prazo(s) vencido(s).

Fornecedor possui alguma pcndSncia no Nivel de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências
nas funcionalidades de consulta.

Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida
manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II • Habilitação Jurídica (Possuí Pendência)

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

^  Receita Federal e PGFN Validade: 29/04/2025 Automática
FGTS Validade: 06/02/2025 Automática

Trabalhista (http://www.ut.jus.br/ccrtidao) Validade: 10/05/2025 Automática

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal (Possui Pendência)

Receita Estadual/Distrital Sem Informação

Receita Municipal Sem Informação
VI - Qualificação Econômico-Financeira (Possui Pendência)

Validade: 30/04/2021 (*)

29/04/2025

06/02/2025

10/05/2025

Automática

Automática

Automática

Esta declaração t uma simples consulta c não tem efeito legal

Emitido em: 21/01/2025 17:02

CPF: 118XOC.XXX-20 Nome: GUSTAVO BAGATOLI
Ass:

1  de I



W PÉWHÉiliill Compras
Prefeitura Municipal de Dom Pedro

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Relatório por Vencedor / Lotes Fracassados/Cancelados/Desertos

Processo N° 013/2025

FORNECEDOR: TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA

LOTE/ITEM

0001 [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - BEBEDOURO DE AÇO 100 L,

0002 [COTA RESERVADA ME/EPP] - BEBEDOURO DE AÇO 100 L, TRÊS

0003 BEBEDOURO DE AÇO 25 L, DUAS TORNEIRAS, Corpo e estrutura

21.613.975/0001-65

QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR GLOBAL DESCONTO

2.279,000

2.279,000

1.569,000

34,185,000

11,395,000

15.690,000

VALOR TOTAL:

44,28%

44,28%

35,34%

61.270,000

Página 1 de 1



Portal de

Compras

Prefeitura Municipal de Dom Pedro

Relatório de Economicidade

013/2025

Lote/Uem

Objeto Data Abertura

Registro de Preços para a contratação de empresa no fomecimento de bebedouro de 17/06/25 09:00
água 25/100 litros de coluna, gela fácil inoxidável com 2 e 3 torneiras para as escolas
públicas municipais de Educação Infantil do município de Dom Pedro/MA.

Quantidade Valor Estimado Valor VencedorEconomicIdade

0001 (COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - BEBEDOURO DE AÇO 100 L, TRÊS

0002 (COTA RESERVADA ME/EPP] - BEBEDOURO DE AÇO 100 L, TRÊS

0003 BEBEDOURO DE AÇO 25 U, DUAS TORNEIRAS. Corpo e estrutura em

Total:R$ 106.066,100

61.350,000

20.450,000

24.266,100

61.270.000

34.165,000 44,28%

11,395,000 44,28%

15.690,000 35,34%

42,234 %

^al Geral Previsto: 106.066,100
Total Geral Finalizado: 61.270,000

Economicidade Total: 42,23 %

Página 1 de 1



DOM
PEDRO

RELATORIO

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 013/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2025.0401.003/2025

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NO

FORNECIMENTO DE BEBEDOURO DE ÁGUA 25/100 LITROS DE COLUNA, GELA FÁCIL

INOXIDÁVEL COM 2 E 3 TORNEIRAS PARA AS ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIPAIS DE

EDUCAÇÃO INFANTIL DO MUNICÍPIO DE DOM PEDRO/MA.

1. PRELIMINARES

O Pregoeiro e os membros da equipe de Apoio, designados pela Portaria n° 16

de 31 de janeiro de 2025 apresentam à Secretaria Municipal de Administração e Finanças o

relatório final do Certame Licitatório do PE n® 013/2025 regido pelo art. 28, I da Lei n®

14.133/2021.

2. DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO.

Após análise do instrumento convocatório e seus anexos, a Procuradoria Jurídica,

após algumas considerações, opinou pelo regular prosseguimento do certame, conforme

parecer juntado aos autos. O aviso de licitação foi publicado no dia 04/06/2025, nos termos

do art. 54. §1® e §2® da Lei 14.133/2021, nos seguintes meios:

a) Portal Nacional de Contratações Públicas - id. 06137293000130-1-000029/2025;

b) Jornal de Grande Circulação - O Imparcial | Página: 7;

c) Transparência - fhttDs://www.domDedro.ma.aov.br/transparencia/licitacoes):

d) Diário Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão - Edição n® 3614 | Página: 46;

Prosseguimos com o certame, na modalidade Pregão Eletrônico n® 013/2025,

com o critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, mediante o modo de disputa

"ABERTO E FECHADO" respeitado o valor máximo orçado pela unidade demandante,

conforme Termo de Referência, Anexo I, integrante do Edital, constante no proad em

epígrafe.

3. DA ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E

HABILITAÇÃO.

Realizou-se a sessão pública de abertura para o julgamento das propostas em 17

de junho de 2025, ás 09h00. Após, a conclusão da etapa de lances, a empresa classificada

em primeiro lugar TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA, para os Itens (1, 2

Praça Teixeira dê Freitas, n° lí. Centro, Dom Pedro (MA), CEP: 65.765-000.



DOM
PEDRO

e 3) enviou sua proposta ajustada de preços, logo após foi analisado Junto com a

documentação para verificação da sua adequação aos requisitos exigidos no edital, que após

análise realizada pelo Pregoelro e Equipe de apoio foi aceita.

Neste cenário a empresa classificada em primeiro lugar e habilitada no presente

certame foi TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA, para os Itens (1, 2 e 3)

com o valor total de R$ 61.270,00 (Sessenta e um mil, duzentos e setenta reais).

Salienta-se que o critério de julgamento do presente pregão foi o menor preço por

item, resultando uma economia total para Administração no importe de 42,23% (quarenta e

dois por cento vírgula vinte e três por cento).

4. DA CONCLUSÃO

Pelas razões aqui expostas, a Pregoeira sugere á Secretaria Municipal de

Administração e Finanças que se remetam os autos á Ordenador de Despesa desta

Secretaria para fins de ADJUDICAÇÃO do objeto e HOMOLOGAÇÃO do presente certame.

Após a homologação pela autoridade competente, encaminhem os autos a

Comissão de Contratações para os lançamentos nos sistemas pertinentes, bem como dar a

mais ampla publicidade, notadamente junto ao PNCP.

Dom Pedro/MA, 17 de junho de 2025.

Gardênia Dias da Silva Matos

Pregoeiro/Agente de Contratação

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, Dom Pedro (MA), CEP: 65.765-000.



Secretaria Municipal de

Educação
CNP1;06.074.71Z/0001-31

Praça Teixeira de Freitas, 72, centra-Dom Pedro-MA

PBEFEITlinADÍ

^OOM
ImÍ PEDRO

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

NS PROCESSO ADMINISTRATIVO:

N2 PROCESSO DE CONTRATAÇÃO:

MODALIDADE:

ÓRGÃO GERENCIADOR:

ÒRGÃO(S} PARTiCIPANTES(S)
OBJETO:

DADOS DO PROCESSO

2025.0401.003/2025

013/2025

PREGÃO ELETRÔNICO

VALOR TOTAL ADJUDICADO:

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

SEM PARTICIPANTES " """" "

REGISTRO DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO DE lMPRESÃ""rw"
FORNECIMENTO DE BEBEDOURO DE ÁGUA 25/100 LITROS DE COLUNA

GELA FÁCIL INOXIDÁVEL COM 2 E 3 TORNEIRAS PARA AS ESCOLAS

PÚBLICAS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO INFANTIL DO MUNICÍPIO DE DOM

PEDRO/MA.

R$ 61.270,00 (sessenta e um mil e duzentos e setenta reais)

PREÂMBULO

Aos 23 de junho de 2025, após analisado o resultado do Pregão Eletrônico n° 013/2025, referente ao processo

administrativo em epígrafe, venho por meio do presente ADJUDICAR e HOMOLOGAR a presente licitação,

conforme a Ata de Sessão constante nos autos do processo administrativo, em conformidade com o Quadro

Resultado e nos termos do inciso IV do Art. 71. Da Lei 14.133/2021.

QUADRO RESULTADO

TECNOBLU COMERCIO DE REFRIGERADO LTDA | 21.613.975/0001-65
Total de Itens: 3 | Valor Total; R$ 61.270,00 (sessenta e um mil e duzentos e setenta reais)

Unidade

ECOBLU

ElOO
UNIDADE

Descrição

(COTA AMPLA CONCORRINCIA] - BEBEDOURO DE ^
AÇO 100 L, TRÊS TORNEIRAS. Corpo e estrutura em |
aço Inox 430 e pés reguláveis; - Aparador de água ,

(ptngadeira) em aço Inox 430; - GT3-100L - 03

TORNEIRAS- Serpentina em aço inox 304

(interna); Reservatório em poiipropüeno atóxico; -
Isolamento térmico em PS; - Com filtro purificador

de água; - Bola Controladora do nível de água; -

Tomada de 3 pinos conforme a norma da

ABNT/nbr/603351 - Certificado pelo INMETRO; -

Baixo consumo de energia; - Termostato com pelo

menos 4 níveis para controle de temperatura; - Gás

ecológico R134A; - Refrigeração por compressor

que garante maior eficiência: - Motor Tecumseh

1/6+ hp 127v {2,5A) OU 220v (1,10A) 60Hz-230W;
- Tensão/potência: 220v: - Armazena 100 litros de

água gelada; - Consumo médio: 12,06 kw/h mês;

MEDIDAS DO PRODUTO; DIMENSÕES (A X L X P)

SEM EMBALAGEM - Altura; 120 cm;- Largura; 60

cm; - Profundidade; 69 cm;- Variação de 10%

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA | CNPJ; 06.137.293/0001-30

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro - CEP 65.765-000, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br

Valor Unit. I Valor Total

RS 2-279,00 1 RS 34.185,00

Página 1 de 2



Secretaria Municipal de

Educação
CNPJ; 06.074.712/0001-31

Praça Teinlra ife Freitas, TZ centro - Dom Pedro • MA

PRÍFflíUHA DE

^DOM
iwi PEDRO

I  [COTA RESERVADA ME/EPP] - BEBEDOURO DE AÇO
100 L, TRÊS TORNEIRAS. Corpo e estrutura em aço
inox 430 e pés reguláveis; - Aparador de água
(pingadeira) em aço Inox 430; - GT3-100L - 03

TORNEIRAS- Serpentina em aço inox 304

(interr^a); Reservatório em poliproplleno atóxico; -

Isolamento térmico em PS; - Com filtro purificador
de água; - Bola Controladora do nível de água; -
Tomada de 3 pinos conforme a norma da

ABNT/nbr/603351 - Certificado pelo INMETRO; -
Baixo consumo de energia; - Termostato com pelo
menos 4 níveis para controle de temperatura; - Gás

ecológico R134A; - Refrigeração por compressor
que garante maior eficiência; - Motor Tecumseh

1/6+ hp 127v (2,SA) OU 220v (1,10A) 60Ht-280W;
- Tensão/potência; 220v; - Armazena 100 litros de

água gelada; - Consumo médio: 12,06 kw/h mês;

MEDIDAS DO PRODUTO: DIMENSÕES (A X L X P)
SEM EMBALAGEM - Altura: 120 cm;- Largura: 60

cm; - Profundidade: 69 cm;- Variação de 10%

BEBEDOURO DE AÇO Ís' " ü DUAS
TORNEIRAS. Corpo e estrutura em aço inox 430 e

pés reguláveis; - Opções de quantidade de

torneiras e Jato - GT2-25L - 02 TORNEIRAS - GJ2-

25L-02 JATOS-Aparador de égua (pingadeira) em

aço Inox 430; - Serpentina em aço inox 304

(interna); - Reservatório em poliproplleno atóxico;
-  Isolamento térmico em EPS; - Com filtro

purificador de água; - Boia Controladora do nível

de água; - Tomada de 3 pinos conforme a norma

da ABNT/nbr/603351 • Certificado pelo INMETRO -

Baixo consumo de energia; - Termostato com pelo

menos 4 níveis para controle de temperatura: - Gás

ecológico R134A; - Refrigeração por compressor
que garante maior eficiência; - Motor Tecumseh

1/12+ hp 127v (2,5A) OU 220v (1,10A) 60Hz-280W;

- Tensão/potência: 220v; - Armazena 25 litros de

água gelada; • Consumo médio: 17,58 kw/h mês;

MEDIDAS DO PRODUTO: DIMENSÕES (A X L X P)
SEM EMBALAGEM - Altura: 120 cm; - Largura: 32

cm;- Profundidade: 49 cm; Variação de 10%

ECOBLU

ElDO
UNIDADE RS 2,279,00 I RS 11.395,00

ECOBLU

E25
UNIDADE RS 1.569,00 I RS 15.690,00

Total Geral R$ 61.270,00

Dom Pedro - MA, 23 de junho de 2025,

FRANCISCO GUTHYERRE?nMOS SAMPAIO

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
PORTARIA NS 06/2025

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA [ CNPJ; 06.137.293/0001-30

Praça Teixeira de Freitas, ns 72, Centro - CEP 65.765-000, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br

Página 2 de 2



oiArío oficial
DOS MUNICÍPIOS
00

São LUÍS, TERçA * 24 DE JUNHO DE 2025 - VOL. 19, N? 3627/2025
iSSN 2763-860X

FRANCISCO GUTHYERRES LEMOS SAMPAIO
secretario municipal de educação
PORTARIA N9 06/2025

Publicado por: lOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código identificador: 8b2fl89be7b4dc8194a730d708fbab7a

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNKO - SRP N» 013/3025

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

ADOS DO PROCESSO

« PROCESSO ADMINISTRATIVO:

» PROCESSO DE CONTRATAÇÃO:

MODALIDADE:

RGAO GERENCIADOR:

RGAO(S) PARTICIPANTES(S)

BJETO:

ALOR TOTAL ADJUDICADO:

2025.0401.003/2025

013/2025

PREGÃO ELETRÔNICO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO

EM PARTICIPANTES

REGISTRO DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NO FORNECIMENTO DE
BEBEDOURO DE AGUA 25/100 LITROS DE COLUNA GELA FÁCIL INOXIDÁVEL COM 2 E 3
TORNEIRAS PARA AS ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO INFANTIL DO
MUNICÍPIO DE DOM PEDRO/MA.

R$ 61,270,00 (sessenta e um mil e duzentos e setenta reais]

PREÂMBULO
Aos 23 de jurho de 2C25, após analisado o resultado do Pregão Eletrônico n" 013/2025, referente ao processo administrativo em epígrafe, venho
por meio do presente ADJUDICAR e HOMOLOGAR a presente licitação, conforme 3 Ata de Sessão constante nos autos do processo administrativo,
em conformidade com o Quadro Resultado e nos termos dc mciso IV do Art. 71. Da Lei 14.133/2021.

QUADRO RESULTADO

CNOBLU COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA | 21.613.975/0001-65
'otal de Itens: 3 I Valor Total: R$ 61.270,00 (sessenta e um mil e duzentos e setenta reais)

liUJiiM" escrlcào

A Al

100

nox

lade

lUnIdade ãlor Unit. aior Total

NIDADE R$2.279,00 R$ 34.185,00

a CERTiFlCADO OlúrTALMENTE
e COM CARIMBO DE TEMPO

www.famem.org.br 64/141
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;COTA RESERVADA ME/EPP] • BEBEDOURO DE AÇO
100 L. TRfS TORNEIRAS. Corpo e estrutura em aço
no* 430 e pés reguláveis; • Áparador de água
Ipíngadeira) em aço Inox 430: - GT3-100L - 03
TORNEIRAS- Serpentina em aço inox 304 (interna);
Reservatório em polipropileno atóxico; - isolamento
:érmico em PS; • Com filtro purificador de água: -
Bola Controladora do nível de água: - Tomada de 3
pinos conforme a norma da ABNT/nbr/603351 -
Certificado pelo INMETRO: - Baixo consumo de
energia: • Termostato com pelo menos 4 níveis para
controle de temperatura; • Gás ecológico R134A; •
Refrigeração por compressor que garante maior
eficiência; - Motor Tecumseh 1/6+ fip 127v (2,5A1 OU
220v (l.lOA) 60HZ-280W: - Tensão/potência: 220v: -
Armazena 100 litros de água gelada: • Consumo
médio: 12,06 kw/h mês; MEDIDAS DO PRODLTrO:
DIMENSÕES (A X L X P) SEM EMBALAGEM - Altura:
120 cm:- Largura: 60 cm; - Profundidade: 69 cm:-
Varlação de 10%

JEBEDOUfiO DE ACO 25 L, DUAS TORNEIRAS, Corpo
e estrutura em aço inox 430 e pés reguláveis; -
Opções de quantidade de torneiras e jato - GT2-25L -
D2 TORNEIRAS - GJ2-25L - 02 JATOS - Aparador de
água (pingadeira) em aço inox 430; - Serpentina em
aço inox 304 (interna): - Reservatório em
oolipropileno atóxico: • isolamento térmico em EPS; -
Com filtro purificador de água: - Soia Controladora dc
nível de água: - Tomada de 3 pinos conforme a
norma da ABNT/nbr/603351 • Certificado pelo
INMETRO - Baixo consumo de energia: - Termostato
com pelo menos 4 níveis para controle de
temperatura: • Gás ecológico R134A; - Refrigeração
3or compressor que garante maior eficiência: - Motor
Tecurnseti 1/12+ hp 127v (2,5A) OU 220v (l.lOA)
50HZ-2S0W: - Tensão/potência: 220v: - Armazena 25
itros de água gelada: - Consumo médio: 17,58 kw/h
mês: MEDIDAS DO PRODUTO: DIMENSÕES (A X L X P)
SEM EMBALAGEM - Altura: 120 cm: • Largura; 32 cm:-
Profundidade: 49 cm; Variação de 10%

R$ 2.279,00 1r$ 11.395,00

ECOBLÜ

E25
UNIDADE R$ 1,569,00 »$ 15.690,00

rota! Geral JR$ 61.270,00

Dom Pedro • MA, 23 de junho de 2025.

FRANCISCO GUTHYERRES LEMOS SAMPAIO

^kECRETÃRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
^PORTARIA N» 06/2025

Publicado por JOEL PINHEIPO DE ASSUNÇÃO
Código Identificador 0f568e7abe4293300ac245449a280da6

DECRETO Ni 13, DE 23 DE JUNHO DE 2025

DECRETO ps 13. de 23 de junho de 2025

Educacional, Rua Duque de Caxias, S\N, Centro. Dom Pedro -
MA, com o tema "Construindo a Política de Desenvolvimento Urbano:

caminhos para cidades Inclusivas, democráticas, sustentáveis e com
justiça social".

Convoca a 1® Conferência Municipal da Cidade de Dom Pedro - MA no

âmbito da 6® Conferência Nacional das Cidades.

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, Estado do Maranhão, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal,

decreta;

Art, 1® Fica convocada a 1® Conferência Municipal da Cidade de Dom

Pedro - MA - Etapa preparatória da 6® Conferência Nacional das Cidades
e da 6® Conferência Estadual das Cidades do Estado do Maranhão a ser

realizada no dia 26 de Junho de 2025, no auditór/o do Complexo

Art. 2® A Conferência integra a etapa municipal da 6® Conferência

Nacional das Cidades, considerando o disposto no Regimento Interno da
6® Conferência Nacional das Cidades, aprovado por meio da Portaria
MCID n® 175, de 29 de fevereiro de 2024. e o Regimento Interno da

Etapa Estadual Portaria MCID n» 175. de 29 de fevereiro de 2024, e pelo
decreto estadual de 21 de outubro de 2024.

Art. 3® A Conferência Municipal da Cidade será regida pelo Regimento
interno elaborado pela Comissão Organizadora, composta na forma do
Anexo,

Art.4® A comissão organizadora foi convocada através do DECRETO N®

a
; tfU + 'l.AUU UlUllALMtNlt
i rOMfARIMRODE TEMPO
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Edital n° 013/2025/2025

Acessar Contratação

Ultima atualização 04/06/202S

Local; Dom Pedro/MA Órgão: MUNICÍPIO DE DOM PEDRO

Unidade compradora: 882 - MUNICÍPIO DE DOM PEDRO/MA

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico Amparo legaL Lei 14.133/2021. Ari 28.1 Tipo: Edital

Modo de disputa: Aberto-Fechado Registro de preço: Sim Fonte orçamentária; Não informada

Data de divulgação no PNCP: 04/06/2025 Situação: Divulgada no PNCP

Data de início de recebimento de propostas: 04/06/2025 08:07 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 17/06/2025 08:59 (horário de Brasília)

Id contratação PNCP: 06137293000130-1-000029/2025 Fonte: BR Conectado

Objeto:

Registro de Preços para a contratação de empresa no fornecimento de bebedouro de água 25/100 litros de coluna, gela

fácil inoxidável com 2 e 3 torneiras para as escolas públicas municipais de Educação Infantil do município de Dom

Pedro/MA.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 106.066.10

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA

CCMPRA

R$61270.00

Itens Arquivos Histórico

Númwo; Descrição; Quaritidade ■ Valor unitário estimado - Valor total estimado

M«>:(4rKa4«v.tlAwpMW>M1S72»300Q13M02S»7Mnd<wlMB«
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CONCORRÊNCIA] -

BEBEDOURO DE AÇO 100 L

TRÊS TORNEIRAS. Corpo e
estrutura em aço inox 430 e

pés reguláveis; - Aparador de

água (pingadeira) em aço

Inox 430;-GT3-100L-03

TORNEIRAS- Serpentlnaem

aço inox 304 (interna):

Reservatório em

poUpropileno atóxico; -

Isolamento térmico em PS; -

Com filtro purificadorde

água: - Baia Controladora do

nível de água: - Tomada de 3

pinos conforme a norma da

ABNT/nbr/603351 -

Certificado pelo INMETRO: -

Baixo consumo de energia. -

Termostato com pelo menos

4 níveis para controle de

temperatura: - Gás ecológico

R134A: - Refrigeração pot

compressor que garante

maior eficiência: • Motor

Tecumseh V6- hp 127v (2.5A)

OU 220v (l,iOA) 60H2-280W;

- Tensão/potência. 220v: -

Armazena 100 Utros de água

gelada. - Consumo médio:

12.06 kw/h mês; MEDIDAS

00 PRODUTO: DIMENSÕES

(A X L X P) SEM EMBALAGEM

- Altura 120 cm;- Largura: 60

cm: - Profundidade; 69 cm;-

Variação de 1055

R$ 4.090.00 R$ 6L350.00

2  ICOTA RESERVADA ME/EPPI

- BEBEDOURO DE AÇO 100 L.

TRÉS TORNEIRAS. Corpo e

•  estrutura em aço Inox 430 e
pés reguláveis, - Aparador de

água (pingadeira) em aço

Inox 430: - GT3-100L - 03

TORNEIRAS- Serpentina em

aço inox 304 (interna);

Reservatório em

poUpropileno atóxico: -

Isolamento térmico em PS, -

Com filtro purificador de

água: - Bola Controladora do

nível de água: - Tomada de 3

pinos conforme a norma da

ABNT/nbr/603351 -

Certificado pelo INMETRO: -

Baixo consumo de energia: -

Termostato com pelo menos

4 níveis para controle de

temperatura: - Gás ecológico

R134A. • Refrigeração por

compressor que garante

maior eficiência: - Motor

Tecumseh 1/6» hp 127v (2.SA)

OU 220v (1,10A) 60H2-280W:

T-.—2- Tir*. »•

hOpt //^9.aov.br/awWtals/001d729dOO013ú/?035/29?wind9wlds09ft

R$ 4.090.00 R$ 20.450.00
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- ICI IMU/ IPIO. ÍÍ\JV, ~

Armazena 100 litros de água

gelada: - Consumo médio:

12.06 kw/h més: MEDIDAS

DO PRODUTO: DIMENSÕES

IA X L X P) SEM EMBAIJVGEM

- Altura: 120 cm;- Largura 60

cm, - Profundidade: 69 cm;-

Variação de 10%

Ptuttl Naclona a» CormtaçãM PObbcat

< Voltar

BEBEDOURO DE AÇO 25 L,

DUAS TORNEIRAS. Corpos

estrutura em aço inox 430 e

pés reguláveis: - Opções de

quantidade de torneiras ejato

- GT2-25L - 02 TORNEIRAS •

GJ2-25L-02 JATOS-

Aparador de água

(pingadeira) em aço Inox 430:

- Serpentina em aço Inox 304

(Interna): - Reservatório em

poUpropIleno atóxico: -

Isolamento térmico em EPS; -

Com filtro purificador de

água: - Bola Controladora do

nível de água: - Tomada de 3

pinos conforme a norma da

AeNT/nbr/603351 -

Certificado pelo INMETRO -

Baixo consumo de energia: -

Termostato com peto menos

4 nfvels para controle de

temperatura; - Gás ecológico

R134A - Refrigeração por

compressor que garante

maior eficiência. - Motor

Tecumseh 1/12- hp 127v

(2,5AJ OU 220v ILIOA) 60Hz-

280W: - Tensão/potência:

220v; - Armazena 25 litros de

água gelada: - Consumo

médio: 17,58 kw/h més:

MEDIDAS DO PRODUTO.

DIMENSÕES (AX LXP) SEM

EMBALAGEM - Altura 120

cm, - Largura: 32 cm;-

Profundidade 49 cm,

Variação de 10%

RS 2.426,61 R$ 24266.10

Exibir I 5 ■» 1-3 de 3 Itens Págirs' I 1 <  >

Criado pela Loi n" 14.133/21. o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é
o sitio eletrônico oficial destinado a divulgaçáo centralizada e obrigatória dos atos
exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel
diploma

É gerido polo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um
coLegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto n" 10.764,
de 9 de agosto do 2021

M««yibncp,gev.«WMta>'0Si372e3O0013apa2&i297xiMowU909«


